
/89 

8 FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

DIRETORIA DE PESQUISAS 

Textos para Discussão 

BJRASIL 

OOOWO SIST~ DE COOOTAS MACIOOOAIS 

METODOLOGIA E RESULTADOS PROVISÓRIOS 

ANO-BASE 1980 

VOLUME I NÚMERO 10 

DEZEMBRO DE 1988 [.v.i] DPE- 88 010 



IBGE- FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E·ESTATÍSTICA 

DPE. -DIRETORIA DE PESQUISAS 

BRASIL 

DOVO SIS'!'E111JA DF.: COft'AS MCIOJNIAIS 

METODOLOGIA E RESULTADOS PROVISÓRIOS 

ANO-BASE 1980 

VOLUME I NÚMERO 10 

DEZEMBRO DE 1988 [_v . .ÍJ DPE - 88 010 



TEXtOS P:\R.\ DI:SCt':S:S.ÀO .J.\ Pt::BLIC.\005: 

PESQUISAS CONTÍNUAS DA DmVSTRT:\·, vol. t, nº 1, jan. 1988 

PESQUISAS AGROPECUÁRIAS CONTÍNUAS: METODOLOGI~, vol.T, nº 2, 
fev. 1988 

. Ur<IA FILOSOFIA DE TRABALHO: AS EXPERIÊNCIAS Cü:\t O SNIPC E Cmt 

O SINAPI, vol.I, nº 3, mar. 1988 

. O SIGILO DAS INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS: ID~TAS PARA REFLEXÃO, 

vol.I, nº 4, abr. 1988 

• PROJEÇÕES DA POPULAÇÃO RESIDENTE E DO NÚMERO DE DOMlCÍLIOS PAR 

TICULARES OCUPADOS: 1985-2020, vol.I, nº 5, mai. 1988 

• CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES E PRODUTOS, MAT~RIAS-PRIMAS E SER­

VIÇOS INDUSTRIAIS:. INDÚSTRIA EXTRATIVA MINERAL E DE TRANS­

·FORMAÇÂO, vol.I, nº 6, ago. 1988 

• A MORTALIDADE INFANTIL NO BRASIL NOS ANOS 80, vol.I, nº 7, set. 
1988 

. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS PESQUISAS ECONÔMICAS, SOCIAIS E 

DEMOGRÁFICAS, vol.I, N~mero Especial, out.1988 

. ENSAIO SOBRE O PRODUTO REAL DA AGROPECUÁRIA, vol.I, nº 9, set. 
19"88 

' Par.a informação e consulta dirigir-se a: 

BIBLIOTECA DA DPE 

Rua Visconde de Niteroi, 1.246 Bloco B, sala 506- Mangueira 

Telefone: .. (021) 284 3322 ramal: 303 



Novo Sistema de Contas Nacionais 
Ano-base 1980 
Resultados provisórios 

... 

-i·-

IBGE. 
OECNA-DPE 
Versão para discussão 



FUNDAÇÃO IXSTITUTO B~\SILEIR@ DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

PRESIDE'NTE 

Charles Curt tvlueller 

DIRE1"0JR. GERAI~ 

David Wu T~i 

DIRET@R DE PESQUISAS 

. Lenildo Fernandes Silva 

'BGE .. CCDliCECC( 
.l.ff H MIUOllUS 

ff.\'1 d• R-, : 1:1 ~ ~ 

~ __ 3./li ?Y 

GE- 0000877 6-5 

CHEFE DO DEPAR'TMffiN"TO DE emiTAS lN!ACIO!NfAIS - DECJSTA 

Claudiq Monteiro Considera 

CHEFE DA DIVLSÃO DE PESQUISAS 

Antonio Braz O. S.ilva 

CUEFE DA DIVISÃO DE PLANEJAME~TO E ESTUDOS 

·Maria Alice Gusm~o Velloso 

33o s -<· St9. ~ 



I NO ICE 

APRESENTAÇÃO 

·INTRODUÇÃO 

CAPiTULO I - ESfRUTURA DO NSCN-IBGE: CONCEITOS E DEFINIÇ6ES 

1. Sistema de contas ••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••• 
2. Cl~ssifica~ies b~sicas do sistema ••••••••••••••••••••• 
3. Agr:ft9âdos m<:,croeconôm.i cos ••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPiTULO II- TABELAS DE INSUMO-PRODUTO: CONTAS DE OFENTA.E 
DEMANDA-DE BENS r!"t>ERVIÇOST DE PRODUÇÃO E DE 

. D!S TR"ÍBUIÇÃO OPERACIONAL DA RENDA POR SETOR 
DI::: ATIVIDADES 

1. Classificar;ão de at ividade-'3 f-' pt•·oduto~:> •••••••••••••••• 
2. Equilíbrio entre oferta e demanda de bens e servir;os 

por pro<:I•Jt <J ............................................. . 

3. Oferta de bens ·e servi,os ••.•.••.•••••••.•••••••.••..• 
4. Consumo intermedi~rio ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
5. Demanda final.~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
6. Conta de produr;io e de distribuir;io operacional da 

renda por atividade ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPiTULO III - CONTAS NÃO-FINANCEIRAS POR SETORES INSTITU­
CIONAIS: CONTAS DE PRODUÇÃOT DE DISTRIBUIÇÃO 
OPERACIONAL DA RENDA. DE APROPRIAÇÃO DA RENDAT 
DE USO DA RENDA'E DE CAPITAL POR SETORES INS­
TITUCIONAIS 

1. Contas intermedi~rias das empresas nio-financeir~s •••• 
2. Contas das instituir;ies financeiras ••••••••••••••••••• 
3. Ccmta!:> elas iru:;tit•Jiç:Ões de se~guros ..................... . 
4. Contas das administrar;ões ~~blicas •••••••••••••••••••• 
5. Contas do setc,r famílias •••••••••••••••••••••••••••••• 
6. Operar;ies não-financeiras c6m o resto do mundo •••••••• 

-----------------------------------~------------------------
CAPiTULO IV - SiNTESE DA ECONOMIA BRASILEIRA 

CLASSIFICAÇ6ES 

A. Classificaç:~o de setores e subsetores institucionais. 
B Cl ·co· '"' d ,., · . . • asSITtcar;ao e operar;oes ••••••••••••••••••••••••••• 
C. Classificar;ões de atividades e produtos •••••••••••••• 

------------------------------------------------------------. ' 

-2-



TABELAS E CONTAS APRESENTADAS NA PUBLICAÇÃO 

Relativas ao Cap(tulo II 

Tabelas de insumo-produto -nível 50- no 
texto e em encarte ••••••••••••••••••••••••••• 

Relativas ao Cap(tulo III 
1 -Contas intermedi~rias das empresas n~o­

~inanceiras privadas e p~blicas ••••••• ~ •• 
2 Contas d~s institui~Bes ~inanceiras. pri-

vadas e p~blicas •••• ~ •••••••••••••••••••• 
3 Contas intermedi~rias das seguradorasr 

companhias de capitaliza~io e previdincJa 
pr-ivada •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 Contas das admfnistra~Bes p~blicas por 
subsetor •••••••••••••••••••••••••• ~ •••••• 

5 Contas do setor fam(lia .................. . 
----------------------------~-------------------------------
Relativas ao Cap(tulo IV 

Contas nio-~inanceiras por Setores Inst itu-
c i on a i s - por t: i p o d f~ . c: on t a •• " ........ · •••••••• 
S(ntese da Economia Brasileira ••••••••••••••• 

----------------------------------~------------------------~ 
Tabelas complementares 

Forma,~o bruta de capital fixor. por setor 
institucional •••••••••••••••••••••••••••••••• 
Form<:\ç:io bruta de capita'l f i>mr por 
atividade ••••••••••••••••••••••••••••••.•••••• 
Pessoa 1 ocupado r por posi~io na ocapaçio e 
atividáde ••••••••.••••••••••••••••••••••••••••. ~ 
Pe!:;soa 1 ocupado7 por posi~io na ocupaç~o e 
setor institucional •••••••••••••••••••••••••• 
Pessoa 1 ocupado por at i v idade e .setor 
institucional •••••••••••••••••••••••••••••••• 
Pessoal ocupado:resu1tados co~parados - ~enso 

demogr,fico x censos ec6n8micos x tab•las de 
insumo-produto ••••••••••••••••••••••••••••••• 
Valor adicionado por <:\tividade e setor 
institucional •••••••••••••••••••••••••••••••• . ------------------------------------------------------------

-::~--



APRESENTACIO 

A p•rtir de 1Q de"dezembro de 1986 0 IBGE assumiu a 
responsabilidade pelo cálculo das Contas Nacionais do 
Brasil, tarefa que at~ aquela data delegava ~ Funda~io 
Getdlio Vargas <FGV>. A partir de ent;o, a equipe t~cnica 
do Centro de Contas Nac'ionais da .FGV incorporou-se, no 
IBGE, aos trabalhos de Contas Nacionais que vinham sendo de 
senvolvidos neste Instituto pelos antigos Departamentos de 
Contas Nacionais e de Estat(sticas do Setor P~blico. Com a 
fusio destas tris equipes, durante o ano de 1987 e at~ a 
metade do ano de i9BB, implantou-se dentro da Diretoria de 
Pesquisas do IBGE um Departamento de Contas Nacionais 
<DECNA> com nova organiza~io e a atribui~io precípua de 
calcular as Contas Nacionais do País. 

Os resultados que tim sido divulgados at~ o presente 
momento pelo DECNA referem-se ~s Contas Consolidadas para a 
Na~io, metodologia herdada da FGV e Já aperfei~oada por 
este Departamento. Paralelamente, o DECNA vem 
desenvol~endo a implanta~io de um novo Sistema de Contas 
Nacionais, mais abrangente, com um nível maior de 
desagrega~io, perfeitamente articulado com a Matriz de 
Jnsumo-Produto, em cuja área o IBGE Já havia desenvolvido 
uma base metodo16sica e conceitual prdpria ao calcular as 
Matrizes de 1970 e 1975. Este texto metodoldg~co e os 
resultados. pat'"a este an<:>-base de. 1980 <:>r<":\ drvul~.H\dos 
referem-se ~esse Novo Sistema de Contas Nacion~is <NSCN>. 

Como será visto ao longo do texto o desenvolvimento 
d~ste NSCN cont~ com a colabora~io de muitas lnstituiçies 
produtoras de estatísticas e respons~veis por registros 
administrativos cuJa lista encontra-se no texto, al~m da 
colaboraçio da área produtora de estat(sticas básicas da 
Diretoria de Pesquisas do IBGE, a saber: Departamento de 
~gropecuáriar de Com~rcio e Serviçosr de Ind~stria, de 
Estat(sticas e Indicadores Sociais, de Populaçio. de 

~ . 

Emprego e Rendimento e de Indices de Pre~os. Ainda do IBGE 
conta com a colaboraçio de áreas da Diretoria de 
In~ormática e do Centro de Documenta~io e Disseminaçio de 
Informaç:Ões. Ressalt~~-se, ·ainda, o apc>io que teve o DECNA 
por parte das Diretores de Pesquisas anteriores, Drs. 
Eduardo Augusto de Almeida Guimaries e Jos~ Guilherme 
Almeida dos Reis. Finalmenter cabe realçar a colaboraçio 
do Institut National de ·la Statistique et des Etudes 
Economiques I~SEE prestada atrav~s de convlnio firmado 
entre os Governos do Brasil e da Fran~a. 

-4-



Lista-se a seguir a equipe do DECNA que particlpou da 
elaboração destes resultados ora divulgados. 

Ch~fe do DECNA: Clau~io Monteiro Considera 

·coordenac;;ão da Sínte·se e da Metodologia do ano-base de 
1980: Magdalena Cronemberger Gdes 
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Tabelas de Insumo-produtos: Contas de Oferta e Demanda de 
Bens e Serviços, de Produçio e 
de Distribuição operacional da 
Renda 

Coordenac;;ão: Eduardo Pereira Nunes, Lia Haguenauer e 
Maria Martha Malard Mayer 

Oesr·nvolvimento da Metodologia da Síntese de Bens e 
Servic;;os e Oefinic;;~o do Sistema de Inform,tica: Antonio 

Braz de Oliveira e Silva e Roberto Luiz Olinto 
Ramos 

Equipe Ticnica: Angela M. Puppim Buzanovsky, Antonio 
Braz de Oliveira e Silva, Arnaldo Galdelman, 
Cid Manso M. Vianna, Eliana Griner Campos, 
Eliane Aparecida A. Xavier, Gelio Bazoni, Ida 
Kds, Marcelo Josi B. Nonrrenberg~ Maria Alice 
G. Veloso, Raul Telles Ribeiro, Regi~a Lucia 
Gadioli dos Santos, Roberto· 01 into Ramos, 
Rosangela Filhote Ferreira, Samuel Sidsamer, 
Valdilson. Batista de Moraes, Vera Maria Guida 
e Vicente Rodrigues Rezende. 

Desenvolvimento do Sistema de Inform,tica: Kleper Mauro 
de Mendonça Magalhães <CDDI/GEDIS), Humberto 
Lopes <Chefe dr.1 Equipe de~ Informát.i ca. do 
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Jorge, Claudia Coelho Reis. Maria L{via Mancebo 
Rodrigues, M~rio Leite L imaF Rosa Cristina 
Colosimo Silva, Selma dos Santos Couto. 

Seguradoras: Regi~a Célia Melo Dantas, Maria da Conceição 
Garcia da Fonseca 
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Instituições Financeiras: Gilda Maria Cabral Santiago e 
Ronaldo F i an i 

Transaç~o com o Exte;ior: Angela Maria Puppim Buzanovsky 
e Samuel Sidsamer 

Empresas Pdblicas: Ant8nio Carlos de Oliveira, Evaldo 
Gomes Rangel, Luciano Campan~rio, Luiz Carlos 
Coelho, Norival do Nascimento, Sonia Pereira 
das Neves, Vania Pacheco da Costa Fernandes, 
Vania da Rocha ·Matos. 

Administrações Pdblicas: Neide Almeida Beres, Ana Helena 
Bicudo Wilken; Ede Martins Fon, Maria Jos~ de 
AradJo Nunes e Mareio Bertelli. 

Desenvolvimento do Sistema de 
Olimpio Mota Fialho 
Ishikiriyama e Sidney 
<todos da CDDI/GEDIS>. 

In~ormitica: Edua~do 
<Coordenador>, Tomo 

Rodrigues de Castro 

' 
Estatfsticas Bisicas das Administrações Pdblicas: 

Coordenaçio: Therezinha Virginia Peixoto 

Equipe T~cnica: Oiuzamar Francisca dos Santos, Ernani 
Santiago Filho, F~tim' Thereza Louro Machado, 
Joio Carlos de Faria Freitas, Maria Eliza 
Aradjo Pe~anha Tinoco, Maria Lucia Fetreira 
Lima, Maria Thereza Siqueira dos Santos, 
Marin~ia Magalhães Gomes, Nilza Santiago da 
Silva, Ricardo Ramos Zarur, Robe~to Pedreira, 
Vera Lucia Duarte Magalhies e Zuleica Carlotti. 

Desenvolvimento do· Sistema de In~ormática do 
Pdblico: Neuza Mansur <Coordenadora), 
Maria Coelho Rodrigues e Wilson de 
Praxedes <todos da DI/GEDES>. 

Gerente de Contas da DI: Heleno Ferre ira Mans·old-o 

Consultoria Externa: 

Coordenação da Cooperação INSEE-IBGE: André Vanoli 

Setor ' 
Nadia 
S<JUZ<~ 

Consultores: Michel Séruzie~, Genévieve Honoré, Pierre 
Muller, Benjamin Camus e Jean Alvernhe. 

Revisão t~cnica do text6 preliminar: Heloisa Valverde. 
Filgueiras, Maria Livia Mancebo Rodrigues, 
Mario Leite Lima, Maria Alice de Gusm~o 
Velo~o, Ant3nio Braz de Oliveira e Silva e 
Claudio tonsidera. 
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Edi~io do texto: Ang~la Quaresma Alves 'e Daniel da Silva 
More ira. 

Ao dar a pdblico este texto me~odoldgico com 
re~ultados para o ano de 1980 com todas as contas 
nãÓ-financeiras por setor institucional~ é oportuno 
salientar v~rios aspectos: 

1. · O prbcesso de implanta~io deste Novo Sistema de Contas 
nacionais é naturalmente longo: a formaçio da equipe 
t~c~ica do DECNA~ a preparaçio das informaçies b~sicas 
dispgn{veis no IBGE~ o envolvimento da Diretoria de 
Inform~tica nos trabalhos. o acesso aos registros 
administrativos. como o Imposto de Renda das Pessoas 
Jur{dicas e outros, sio etapas a serem cumpridas e 
apresentam dificuldades variadas. A p~evisio é de que se 
possa ter o seguinte cronograma até a divulgaçio da série 
1980-90~ em junho de 1991. 

• 

l 19B8 : 1.989 j,990 11991 ________ : __ ~---~-------:--:--:--:--:--:--:--:--:--:--:--:--: 
Ano~·-B a se 1980 
<resultados pro0isd­
r i os)· 
Mat r· i z j_ 980 
Metodologia .80 
Ano-Corr~nte 1981 
<resultados provisd­
rios> 
S~r i €,' Corr·~~nt e 
1981/85 
<resultados provisd­
rios) 
Metoldologia 81/85 
Ano .... base 1985 
(resultados provisd­
rios> 
Matriz 1985 
Metodologia 1985 
Revisão 19a0/85 
<resultados defini­
tivos> 

. S~r i e Corr-e-~nt e 
1986/89 
<resultados provisd­
rios> 
Ano-Cor r ~~nt e 1990 
(resultados Provisd­
rios> 

:--: 

: --·: 
:--: 
:-----: 

: -----·-·: 

1--: 
. : ------··--: 

-7-

:--: 
:----: 

: -·----: 

: --------··---·: 

: -·-···-- 1 



2. A despeito deste longo prazo de maturaç~o, este novo 
Sistema de Contas Nacionais j~ come~a a dar importarites 
frutos. O primeiro resultado pr.tico ~a Matriz de Irisumo 
Produto de 1980 que, por estar completamente integrada ao 
Sistema de Contas Nacional~, apresenta resultados mats 
confi.veis que as.anteriores, tendo, inclusive, eliminado a 
coluna de erros e omissies. 

O segundo resultado i a melhoria de tratamento das 
informaçies do atual Sistema de Contas Nacionais 
Consolidadas, permitindo uma classificação de atividades 
mais adequada, uma abertura mais detalhada da atividade 
industrial, e uma desa~rega,io do setor produtivo em 
empresas privadas e p~blicas. 

O terceiro resultado sio os retornos para a •rea 
produtora de estat{sticas b~sicas, dentro da perspectiva da 
s(ntese economtca visto que possibilitari, iniciaimente, 
uma classifica,io mais adequada de atividades e produtos J' 
para os resultados do ano de 1985~ a introduiio de novas 
informaçies nos question~rios da Pesquisa Industrial Anual 
do per(odo 1986-89 e nos question~rios dos Censos de 1990. 

O quarto resultado da organiza,io e sistematizaiiO do 
conjunto de informa,Ses estatísticas e de registros 
administrativos que permitir~ ao País contar com um Banco 

' de Dados bem mais completo e integrado do que o atual. 

3. O sistema ora . apresentados não abr· an~3e as contas 
financeiras. Estas estio previstas para o ano de 1985 em 
diante e seria elaboradas· por uma equipe do Banco Central, 
gra,as a um convinio firmado em 1987. 

4. Finalmente, nio ~ demais. alertar sobre o cariter 
provisdrio dos Fesultados ora divulgados. E' uma 
temeridade tomarem-se os n~meros das Contas Nacionais, 
obtidos a partir de uma nova metodologia para apenas um 
ano. Seus valores absolutos e sua estrutura necessitam de 
uma s~rie corrente e de um novo ano-base para serem 
validados, o que sd ocorrerá em 1990, quando a serre 
1980-85 for revista. At~ lá, os resultados oficiai~ das 
Contas Nacionais continuaria sendo os do atual Sistema de 
Contas Consolidadas para o qual Já se tem uma s~rie 
corrente de mais de 40 anosr calculada segundo uma 
metodologia de pleno dom(nio por parte da equipe de 
técnicos por ela re?ponsáveis. 

A divulga~io destes resultados provisdrios ~r contudor 
fundamental sob diversos as~ectos:· inicialmente, por 
permitir a discussio com a comunidade acadimica, governb e 
outros usuar1os da nova metodologia e dos resultados por 
ela gerados~ em segundo lugar, porque a apresenta~io dos 
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resultados e sua interpretaçlo mudam qualitativamente as 
possibilidades de avalla~io da economia brasileira, sendo 
necess~rio habituar a todos com a nova slstem,ticaJ 
finalmente, o ensino· da Contabilidade Nacional nas 
universidades ter~ que ser bastante modificado exigindo, 
inclusive, novds livros-texto na ~rea. 

Resta, afinal, convocar a todos para o exerclcio de 
criticas e sugesties com o objetivo de dotar o Pars de um 
Sistema de Contas Nacionais moderno que permita a melhor 
mensuraçio das interela~ies s6cio-econ5micas brasileiras. 
Para isso, o IBGE, atravis de sua Diretoria de Pesquisas e 
do Departamento de Contas Nacionais, se coloca~ disposiçlo 
de todos os interessados. 

• 

Lenildo Fernandes Silva 
DIRETOR DE PESQUISAS DO IBGE 
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INTRODUCZO 

· As conta• nacionai~ visam a representar a vida 
econ8mica do pa(s atrav~s de um conjunto de informa~ies 
quantitativas de modo a possibilitar tanto o co~hecime~to 
das caracter(sticas e transfarma,ies estruturais como o 
acompanhamento de sua evolu~io no médio prazo. 

Historicamente, a desenvolvimento das contas nacionais 
esti ligado ~ amplia~io do papel do Estado na gerincia da 
economia F • redescoberta da importincia da anilise 
macroecon8mica. Neste contexto, o desenvolvimento das 
contas nacional~ em sua forma moderna tem como base a 
teoria keynesiana e teve em Richard Stone seu principal 
artifice em termos conceituais e metodoldgicos. As contas 
nacionais representam uma resposta • necessidade de o 
Estado conhecer o meio em que atua e as modificaçies que o 
afetam, de modo a determinar sua prdpria açio e prever suas 
repercussies. Estat(sticas dispersas sobre produçio. 
con!:>unw, n:~ndim€·:ntos, Pl'"eç:c>s, cc>mércio eHtG~rior, etc., por 
mais numerosas que sejam, sio insuficientes. E' necessirio 
que sejam inscritas em um esquema coerente que ponha em 
evidincia suas relaçies recíprocas. Estabelecer este 
esquema, quantificar seus elementos a pa~tir da 
reorganizaçao e s(ntese das informaçies econ8micas 
dispon(veis e interpretar esta representaçio de conjunto da 
~conomia é a funç:~o-das contas nacionais. 

Sio m~ltiplos os usos das contas nacionais. Como meio 
de ln~ormaç:io permitem o conhecimento da estrutura e 
evoluç:i~ da economia através de um quadro de informa~ies 
mac~oecon&micas integradas e coerentes no tempo. Como 
instrumento de previsio e proje~io economtcas~ origem de 
sua criaçio e evoluçio~ possibilitam o estudo dos efeitos~ 
sob certas condiçies, das medidas de política econ8mica, 
contribuindo para a tomada de decisSes mais racionais. A 
m~dio prazo, permitem explora~Ses na forma de variantes de 
cendrios de política econ8mica, de comportamento de agentes 
econ&micos, etc. As contas nacionais constituem, ainda, um 
painel essencial para o debate pol{tico e ·social e um 
eficiente instrumento de pedagogia econ&mica em diversos 
contextos, inclusive n(J ensin<J d<:\ econr.)mi<:\. Permitem,. 
tamb~m, compara~Ses internacionais. 

Por fim, mas nlo menos importante,. as contas nacionai~ 
constituem um quadro de refer&ncia central para organiza,io 
e articulaçio do sistema estat{stico. Esta funç:;o, pouco 
conscientizada na sua origem, vem ganhando progressiva 
importincia. A funçio de síntese das estat{sticas 
econ&micas a partir do uso intensivo e extensivo das 
informaç:ies existentes e análise de sua cansistincia e 
adequa~io pelo confronto de fontes, compatibilizaçio de 
classifica,ies, harmoniza~io de procedimentos de coleta e 
tratamento dos dados, explora~io de novos instrumentos de 
informaçlo, etc, faz das contas nacionais um instrumento 
~undamental no aperfeiçoamento do sistema estat(stico. 
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Os trabalhos ~istem~ticos de contas nacionais datam do 
pós-guerra. As Na~ões Unidas. a nível internacional mais 
amplo. e a Comunidade EconBmica Europ~ia, no &mbito dos 
países membros, desenvolvem, desde entio, trabalhos de 
norruatiza~io dos avan,os na ~rea, num esfor~o de defini~io 
de modelo conceitual padronizado que, tomado como 
r•ferfncia. garanta tanto a difusio de conhecimentos 
atualizados como também, e sobretudo, a comparabilidade das 
informa~ões entre países. A revisio 3 do sistema das· 
Na~ões Unidas <System o~ National Accounts- Rev 3), de 
1968 SNA-68, incorporou progressos alcan,ados nas duas 
décadas anteriores, quando, nos países mais avan~ados, 
evoluiu-se, de modo geral, da postura tradicional de 
mensura~io dos agregados macroeconBmicos e apresenta~io dos 
resultados em contas consolidadas, para a constru~io de 
sistema amplo e articulado ·de informações voltado l 
descriçio dos processos econom1cos. Avan~os posteriores, a 
serem incorporados na revisio em curso do sistema das 
Na~ões Unidas, com conclusio prevista para 1991, nio 
implicam em mudanças em sua estrutura e concep~io, mas, 
somente, na conceitua~io e tratamento metodológico de ireas 
específicas. 

No Brasil, os trabalhos de contas nacionais foram 
iniciados pela Fundaçio Get~lio Vargas- FGV -. ainda na 
segunda metade da década de quarsnta, visando ~ mensuraçao 
da renda nacional. O prosseguimento desse esforço resultou 
na montagem de um sistema consolidado de contas anuais e um 
conjunto de quadros complementares, construídos para o ano 
de 1939 e de 1947 em diante, dentro da adaptaçio da 
proposta· de contas "standard" das Nações Unidas, de 1952. 
Nas ~ltimas tris décadas, a evolu~io destes trabalhos na 
FGV centrou-se na melhoria das estimativas dos agregados 
macroecon8micos, num esforço de incorpora~io de novas 
recomendações e normas internacionais no tratamento de 
questões específicas e de pesquisas de fontes alternativas 
de informa;io, sem acompanhar, contudo, a mudan'a de 

.concepçio impl (cita na pr~posta de 1968. 

O IBGE passa a partir de 1973 a responder pela 
coordena;io do sistema estat{stico nacional. delegando ~ 
FGV o prosseguimento dos trabalhos de contas nacionais. Ao 
mesmo tempo, o IBGE iniciou o projeto de elabora~io da 
Matriz de Relações Intersetoriais de 1970. visando l 
sistematiza~io deste tipo de trabalho Cconstru;io de 
matrizes a cada cinco anos>. dentro de dupla perspectiva. 
De um lado, visava ~ constru,io de um quadro de informa~ões 
dos fluxos de produçio e consumo capaz de servir de suporte 
a estudos de interdepend&ncia setorial, inclusive através 
de sua incorpora;io em modelos ma~roecon&micos. De outro, 
objetivava sua utiliza~io como marco estrutural para um 
novo sistema de contas seguindo o modelo das Na;ies Unidas 
de 1968 e, também, o progressivo aperfeiçoamento das 
estat(sticas primirias e sua melhor adequaçio aos trabalhos 
da contabilidade nacional. Dentro deste programa, o IBGE 
produziu as Matrizes de Relaçies Intersetoriais de 1970 e 
1975 CIBGE (1979, 1987)J, mas nio integradas a um sistema 
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mais amplo de contas nacionais. 

E~ meados de 1985r o IBGE definiY e inicioY a 
implementaçio de progr•ma para o desenvolvimento de um 
sistema de prodyçio de siries anuais de contas nacionais 
completas para a economia brasileirar dentro de .sua 
concepçi9 atualizada. Na realizaçio deste projetor o IBGE 
vem contando, desde o in{cio, com a colaboraçio, do 
InstitYt National de 1~ Stat istiqye et des EtYdes 
Economiqyes INSEEr viabilizada atrav~s de convinio de 
cooperação t~cnica • 

O novo siste~a de contas nacionais- NSCN-IBGE- vem 
sendo desenvolvido dentro ·de recomendaçies e pr~ticas 
internacionais conhecidas, com as devidas adaptaçies às 
condi~ies e caracter{sticas do Pa(s. Sua base conceitual e 
concepçio ampla t~m como referincia o sistema preconizado 
pela Naçi~s Unidas em System o~ National Accoyntsw s~rie F, 
nQ2w Rev. 3 <SNA>. Quanto~ metodologia adotada no seu 
desenvolvimento e~ defini~io de instrumentos de trabalho e 
de apresentação dos resYltados, o NSCN-IBGE tem-se apoiado 
mais fortemente na experiincia do sistema francis de contas 
nacionais (Systeme Elargi de Comptabilit~ Nationale- base 
1980- M~thodes). 

Dada a natYreza e extensão dos trabalhos para 
implantação de um sistema completo de contas nacionais, seu 
desenvolvimento se sitYa necessariamente a longo prazo. 
Sua implementação total est~ prevista para apds i993r ainda 
que comportando etapas intermedi~rias para divulgação dos 
novos resultados. 

Neste per{odo de transição at~ a implementação 
completa do novo sistema, ser~ mantida a divulgação, pela 
IBGE, das Contas N~cionais Consolidadas, cujos· trabalhos 
foram absorvidos da FYndação Get~lio Vargas a partir do 
final de 1986, ji na perspectica de integraçio para o 
desenvolvimento de um novo sistema. A produçio sistem~tica 
das contas· consolidadas prosseguir~ dentro da perspectiva 
de incorporação progressiva de avanços resultantes da 
evolução integrada dos trabalhos de contas consolidadas e 
do novo sistema. 

O desenvolvimento dai contas de 1980r restritas ainda 
~s contas não-financeiras, constitui o primeiro resultado 
do novo sistema e serviri de base para a construçio das 
s~ries anuais, objeto das prdximas etapas. Esta primeira 
fase cujos trabalhos se estendera~ por aproximadamente 
tris anos - correspondeu tamb~m ao per{odo de formação da 
equipe e de definição da estrutura metodoldgica do sistema 
(conceitosr classificaçies, fontes e tratamento dos dados>. 

A finalidade desta publicação~ a divulgação da base 
conceitYal e dos resultados das contas nacionais de 1980 
dentro do novo sistema~ Estes resultados devem ser tomados 
como provisdrios, p6dendo ainda sofrer ajus~es em função do 
trabalho das s~ries anuais. 
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A apresentaç~o das contas referente• a um ~nico ano, e 
com notada defasagem no tempop reveste-se de limitaçies 
óbvias. O potencial anal(tico das contas d~corre em grande 
parte de sua atualidade e sistematizaç~o no tempo. Com a 
divulgaçio dos resultados das contas de 1980, espera-se 
familiarizar o p~blico com o novo sistema, possibilitando a 
ampliaç~o das discussies sobre sua adequaçio e utilidade. 
Causa ou efeito do estado de atraso dos trabalhos nesta 
~rea no Brasil, 'pouco conhecido o potencial das contas 
nacionais. Discussies e esfor~os para superar esta 
sittiaçio tim ficado restritos ao imbito de grupos t'cnicos 
que trabalham na ~rea. Pretende-se, com a divulga;io dos 
resultados de 1980 do novo sistema, interessar o p~blico 
externo nestes debates e no seu uso. 

A divulgaçio das novas contas de 1980 obedece ~ 
seguinte organiza~io: o capitulo I apresenta a estrutura do 
NSCN-IBGE, s~a con~eituaçio b'sica e definiçio das 
classificaçies dos setores institucionais e op~ra,ies 
nio-financeiras, b~m como o esquema das contas e tabelas 
utilizados na divulgaçio do corpo central do sistema; o 
capitula II descreve o conte~do das tabelas de 
insumo-produto,· indicando os crit~rios para a definiçio das 
classificaçies de atividades e produtos~ os princípios 
gerais da an,lise do equil{brio de oferta e d~manda de bens 
e serviços, as fontes dos dados e as especificidades de 
tratamento, apr~s~ntando os resultados para 1980 da 
classificaçio adotada no n{vel 50, em enc~rte; o cap(tulo 
III co6re ·a~ contas dos setores institucionais, definindo 
para cada setor sua abrangincia, subsetorizaçio, operaçies 
espec{fica~, fontes e tratamento dos dados nas estimativas 
para 1980; o capítulo IV descreve os princípios e 
procedimentos adotados na sintese do NSCN-IBGE-1980; em 
anexos,_ sio listadas as classificaçies adotadas no 
NSCN-IBGE-1980 er sio apresentadas as contas e tabelas com 
informa;ies Julgadas de interesse na an~lise da economia 
bra~ileira. 

No decorrer do textor utilizaram-se alternativamente 
os termos· oferta/ recursos/ origem/ cr~dito e demanda / 
uso / destino /debito. Nas tabelas de insumo-produto 
usou-se os termo~ oferta e demanda enquanto para as contas 
dos setores institucionais usou-se alternat.ivamente os 
termos recursos / origem / cr~dito e usos / destino / 
d~bito. 
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CAPiTULO I 

ESTRUTURA DO NOVO SISTEMA DE CONTAS NACIONAIS-IBGE-1980: 
CONCEITOS E DEFINICÕES 

SUH~RIO 

1 -SISTEMA DE CONTAS •••••••••.••••••••••••••••••••••••••••• 

1.1 -Tabelas de insumo-produto ••••••••••••••••••••••• 
1.2- Contas nio-financeiras por setores institucio-

nais ............................................ . 
1.3- Sintese da Economia Brasileira ••••••••• ; •••••••• 

2- CLASSIFICACBES B~SICAS DO SISTEMA••••••••••••••··~··••••· 

2.1- Classifica~lo dos setores institucionais •••••••• 
2.2- Classifica~io de opera,ies •••••••••••••••••••••• 

3- AGREGADOS MACROECON6MICOS ••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Capítulo I 

ESTRUTURA DO NOVO SISTEMA DE CONTAS NACIONAIS-IBGE-1980: 
CONCEITOS E DEFINICÕES 

A atividade econ&mica se traduz por indmeras 
transa~;es realizadas por uma infinidade de agentes 
unidades econ8micas elementares. A tarefa fundamental das 
contas nacionais ~ clas&ificar esta imensa variedade de 
agentes, os fluxos econ&micos e os estoque de ativos e 
passivos num ndmero limitado de categorias essenciais e 
integr~-las num esquema contábil de forma a obter uma 
representa~io completa e clara, ainda que simplificada, do 
funcionamento da economia •. O esquema contibil das contas 
nacionais tem sua ldgica centrada na id~ia de reproduzir a 
vida econom1ca de um país em todos seus estágios 
produ~io, apropria~ao, consumo, financiamento, acumula~io 
real ·e fi~anceira e suas relaçies com o exterior, 
explicitando as articulaç;es deste processo atrav~s da 
identificaçio da açio diferenciada de seus agentes. 

Como em qualquer trabalho de produçio de estatísticas, 
as contas nacionais partem de definiçies quanto ~s unidades 
elementares e aos critérios para sua agregaçio, quanto aos 
fen8menos que sio obJeto de quantificaçio e ~s variiveis 
tomadas para sua mensuraçio e, finalmente, quanto ~ forma 
de apresentaçio dus resultados - tabelas e contas onde as 
variiveis sio relacionadas ~s unidades de observaçio. 

O sistema de contas distingue dois ·tipos de unidades 
bisicas e dois tipos de desagregaçio do sistema econom1co, 
correspondendo a necessidades analíticas ·específicas. 

Para a análise do processo de produçio, privilegia-se 
o enfoque das rela~ies t~cnico-econ8micas. A unidade 
básica é a unidade de produ~~o (estabelecimento>, definida 
em funçio do produto que produz. A este crit~rio 
corresponde a partiçio do sistema econBmico em atividades, 
agrupando os estabelecimentos por sua produçio principal. 
Esta desagregaçio da atividade econ&ruica é a mais adequada 
para a representaçio do proc~s~o de produçio e a análise 
dos fluxos de bens e servi~os. 

Na anilise da apropria~io e uso da renda, da 
acumulaçio e do financiamento, o interesse centra-se no 
comportamento dos agentes .econ6micos. A unidade básica é a 
unidade institucional. caracterizada por autonomia de 
decis3es e unidade patrimonial e. ágrupada, segundo seu 
compor·tan.,·:·~nto econômico Pl~incipal. em setores 
institucionais. Isto n~\o implica que não se possa 
construir uma conta de produçio por setor institucional, 
como de fat.o se faz, conforme se verá abaixo. 

Em funçio ~esta forma de definir e classificar as 
unidades elementares db universo econom1co, um sistema 
completo de Contas ·Nacionais, segundo o SNA-1968 pode ser 
decomposto em quatro grandes blocos de contas • 
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O primeiro grande bloco de contas se comp8e das contas 
de oferta e demanda de bens e servi~os, de produ~ão e de 
distribui~io operac~onal da renda por setor de atividades 
(Tabelas de Insumo-Produto),· onde as unidades de produ~ã6 
sio classificados segundo grupos de atividade e os 
fen8menos que medem são basicamente opera~ies de bens e 
servi~os (produ~ão, consumo, forma~io de capital fixo, 
importação e exporta~ã6>~ 

O segundo grande bloco de contas se compie das contas 
de produ~io, de distribui~ão operacional da renda, de 
apropriação da renda, de uso da renda, e de capital, onde 
as unidades institucionais (agentes econ8micos), são 
classificadas e agrupadas por setores intitucionais; 

O terceiro grande bloco de contas se compie d~s contas 
financeiras <Tabelas de Opera~ies Financeiras), 
classificadas por setores institucionais mostrando as 
varia~ies de aquisiçio de ativos e emissão de passivos 
financeiros~ 

O quarto grande bloco de contas se comp8e das contas 
patrimoniais, classjficadas por setores institucionais, 
mostrando a variação do estoque de ativos e passivos reais 
e financeiros. 

As contas de 1980 para a economia brasileira 
primeira etapa conclu(da do NSCN-IBGE- foram constru{das 
abrangendos apenas os dois primeiros blocos mencionados 
acima. O terceiro bloco de contas teri o ano de 1985 como 
referincia inicial e o quarto bloco de contas não tem 
previsio de data a ser iniciado. 

A decomposição do Si•tema Central de Contas Nacionais 
em quatro grandes blocos de contas nio deve entretanto 
impedir de que se tenha uma visão de sua organização 
integrada. Com este objetivo apresenta-se adiante um 
esquema da Organização Geral do Sistema Central de Contas 
Nacionais. 

Chama-se atençio de que a ligaçio das Tabelas de 
Insumo-Produto com a S(ntese da Economia Brasileira i i 
feita apenas através de alguns agregados a saber: pelo 
total do valor adicionado, e pelos totais de s~a 
distribuição operacional, pelo total do ajust~ dos 
Servi~ois bancirios imputados, pelo total do consumo finalr 
pelo total da Formaçio bruta de capital fixo e pelo total 
da varia~âo de estoques. 

-16-



ORGANIZAÇÃO . GERAL DO SISTEMA CENTRAL DE CONTAS NÀCIONAIS * 

Tabelas de 

Insumo- Produto 

- C antas de Oferta e 

Demanda de Bens e 

Serviços 

Contas de Produção 

e de Distribuição Opa­

Renda por 

Tabelas de 

Operações 

. 

U) 

o 
o-
> ... 
~ 

(/) 

Cl) 

U) 

c: 
Cl) 

lll 
CD 

"O 

U) 
o -c: ..... ..... 

·-------~ 

o 
o -

·• 

-------------; 

, , 
,,' 

.,' 

, 
, , . , 

.------------,' ,,.' 
Co.ntas 

Patrimoniais 
Detalhadas 

,, 
,. , 

, ,, 
,.-: 

Sintese 
da 

Economia 
Brasileira 

Conta de 
Produção 

Conta de Ois_ 
tribulção Opera_ 
clonal da Renda 

Conta de Apro_ 
priação da 
Renda 

Conta de Uso 

da Renda 

Conta de 

Capital 

Conta 
Finaiiceir a 

Conta 

Patrimonial 

--

. 

. 

. 

.. 

. 

Adaptado de Vanoll , André , op. clt., p. 19 

abertura 

para 

classificass-

por 

função 



1. O SISTE~A DE CONTAS 

A 16gica cont~bi~ do sistema de contas nacionais est~ 
centrada na id~ia de reproduzir o circuito econBmico, cuJo 
esquema pode ser representado atrav~s das seguintes 
idf?nt idades:(·lf) 

1. produ~io = consumo 
ad i C i 00<:\dO ~ . 

intermediirio + valor 

2. produçio = consumo intermediirio + consumo 
final +. forma~io de capital + exporta~ies 
importações; 

valor adicionado 
primir·ias~ 

somat6rio das rendas 

4. renda dispon{vel - ·rendas primirias + 
transferências l(quidas recebidas; 

. . 
5. renda dispon{vel =consumo final + poupanç:a; 

6. poupan~a = forma~io de capital + variaç:io de 
ativos financeiros variaç:io de passivos 
f i nance i I'"<)S ~ 

7 •. <:7~·tPortaç:ies _, impor·taç:Ões +rendas pr·imirias 
1 Íquidas r<·?cebidas do . ~:n-:térim- + 
transferências l{quidas recebidas do exterior 
- variaç:io de ativos financeiros no exterior­
variaç:io ele passivos financeiros em relaç:io ab 
e~·:t er i or ~ 

8. soma das variaç:ies de ativos financeiros = 
soma das variaç:ies de passivos financeiros~ 

9. patrim&nio de fechamento =· patrim&nio de 
abertura~ + formaç:io de capital + variaç:io de 
ativos financeiros variaç:ies de passivos 
financeiros+ reavallaç:~es~ 

10. populaç:io total 
população ativa. 

popule1t;ão inativa + 

<•>Vanol i, Andre "Sur la Structure General du SCN a 
partir de l~xperience du Sgsteme Elargi 
de Complabilit~ Nationale Fran~ais"- 19~ 
conferencia da International Association 
lê\ l~e~;;<~al'"<:h in Income and W<~<llth 

Ncordwykerhout - Paises Baixos, agosto de 
1985 .. 
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.Os agregados podem ser definidos como brutos ou 
l{quidos, ~onforme incluam ou nio o consumo de capital fixo 
(depreciaçio). Na práticar internacionalmente, ~ muito 
dif(cil calcular os atlregado~ l{quidos. Por i~so o 
NSCN-IBGE apresenta todos os agregados em termos brutos. 

Um sistema de contas nacionais cobrindo todas estas 
identidadesi ou seJar todas as etapas do circuito 
econ&mico, mas fornecendo apenas a medida dos agregados 
correspondentes, permite.apenas uma avallaçSo do desempenho 
global da economia. Para compreensSo dos mecanismos do 
circuito econ8mico e suas articulaçSes fundamentaisr ~ 
necessarto que apresente decomposiçSes pertinentes onde 
apareçam as grandes categorias de atores da vida econ&mica, 
de operaçSes, de atividades e de produtos, .e de ativos e de 
passivos. Esta é a base da concepção de um moderno sistema 
de contas nacionais. O NSCN-IBGE-1980, construído dentro 
desta perspectiva. tem o seguinte perfil= 

1.1 TABELAS DE INSUMO-PRODUTO: Contas de oferta e 
demanda de bens e. serviços, de produção e de distribuição 
operacional da renda por setor de atividades. 

Estrutura das Tabela& de Insumo-Produto 

A 

:tabel~ de 9ferta: 
de bens 

e serviços · 

B 

:tabela de consumo: 
intermedi~ri6 

I) 

lconta de produção: 
le de distribuição: 

operacional da I 
renda . 

.. 
I 

E 

tabela 
de 

produ~ão 

c 
-----------~---

tabela de 
· de~anda 

final 

A identidade 2 d~ origem~ conta de o~erta e demanda 
e servi~os que explicita a produção e importa~ão 
e o consumo intermedi~rio~ consumo final, formação 
capital. exportação (demanda) -tabelas A.B E C do 

de bens 
<oferta> 
bruta de 
quadro abaixo. 

As identidades 1 e 3, a nível de atividades 
econBmicasr formam a conta ~e produção e de distribuição 
operacional da renda por setor de atividades que mostra a 
renda gerada a nlvel das atividades e sua distribuiçâo 
entre salirios e excedente operacional bruto- tabelas B, D 
e E do quadro abaixo. 
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As 
tabelas 
anterior. 

identidades 1 2 e 3 formam no NSCN-IBGE-1980, as 
de insumo-~roduto conforme dispostas no esquema 

A tabela A, d~ o~erta discrimina, por produto, a 
oferta em bens e serviços a pre~o de consumidor, partindo 
ele su'a origem na produç:~\o nacional e importa~ão, a pre~o 
aproximadamente b~sico, adicionando a estes valores os 
impostos indiretos e subs{dios (com sinal negativo) que 
recaem sobre os produtos e as margens de com~rcio e 
t ran !:>porte; 

A tabela B, de consumo intermedi~rio mostra, para cada 
produto, seu uso como consumo intermedi~rio nas atividades.· 
O total nas 1 inhas d~, por produto, o destino para consumo 
intermedi~rio. A leitura, por coluna, mostra a composi~ão, 
por produto, do consumo intermedi~rio de cada atividade, 
valorado a p~e~o de consumid6r; 

A tabela c. de demanda ~inal discrimina, por produto, 
o consumo final das fam{lias e das administra~ies p~blicas, 
a forma~ão bruta de capital fixo e a varia~ão de estoques e 
exporta~~es, .a pre~o de consumidor; 

dis~ribuiç:ão A tabela D, conta de produ~ão · e de· 
operacional da renda abre, por atividade, 
discriminadas nestas contas, resultando na 

as opera~ões 
estimativa do 
menos consumo 

operacional em 
e co~tribui~ões 

atividade e, por 

valor adicionado <valor da produ~ão 
intermedi~rio> e ·sua distribui~ão 
remunera~ão de assalariados <sal~rios 
sociais), impostos e !:>tJbsJ'dios !:>obre a 
saldo, o excedente operacional bruto. 

A tabela E, decompÕe o valor da produ~ão .das 
atividades em produtos, resultado que entra na tabela de 
oferta de bens e servi~os (produ~ão por produto>, a preç:o 
aproximadamente bisico. 

Chama-se aten~ão que na publica~ão da Matriz de 
Insumo-Produto as tabelas de consumo intermediirio e de 
demanda final <t~belas B e C> são apresentadas val·oradas a 
preç:o~ aproximadamente bisicos, com o objetivo de se 
obterem as relaç:Ões t~cnico-econ8micas isentas d6s impostos 
e da margem de distribui~ão; alem disso apresentam-se os 
produtos por origem nacional e importada. 

O cap{tulo II trata da construç:ão das tabelas de 
ins•Jmo prc•d•Jto no NSCN-IBGE-1980, das cla~:.sifica~ões de 
atividades e produtos adotadas,. da metodologia para 
definição dos equil {brios entre oferta e demanda de bens e 
servi~os e montagem .das tabelas básicas, com indica~ão das 
~antes e tratamento dos dados usados. 

-20-



1.2 CONTAS NÃO-FINANCEIRAS POR SETORES 
INSTITUCIONAIS: Contas de produ,So~ de distribui,So 
operacion~l da renda~ de apropria~io da rendar de uso da 
ren~~ e de capital~ por setores institucionais 

Estas contas representam a decomposi,lo ~as 
identidades i, 3, 4, 5p e 6 por tipo de agente econômico 
(classi~i~a~io de setores institucionais) e de operaçlo 
e~etuada <classi~ica,io de opera,Se~>, incluindo as 
relaçSes com o resto do mundo expressas na indentidade 7. 

Cada identidade d~ origem a uma conta, que se re~ere a 
um aspecto do circuito econômico e evidencia saldos 
cont~beis com signi~icado -especf~lco para a an~lise 
econ&mica (agregados macroeconômicos>. Neste esquema, as 
diversas contas slo encadeadas pelo saldo da conta 
imediatamente anterior. 

A identidade 1 d~ origem • conta de producio que 
identi~ica, de um lado, o valor de bens e serviços 
produzidos e, de outio, os gastos incorridos no processo de 
produção, resultando o saldo valor adicionado bruto <=renda 
gerada) .. 

A identidade 3 d~ brigem à conta de distribuicio 
operacional da renda,. onde sio discriminadas as opera,Ses 
de distribuição diretamente ligadas ao processo de 
produção: remuneração de assalariados, impostos sobre a 
prodrJ<;:ão (-~ exc·edente operacional bruto,. obtido por saldo. 

Estas duas contas, que nas tabelas de 
sio desagregadas por atividades, constituem 
b'sicos de articula,ão entre as duas partes 
tabelas de insumo-produto e contas 
i nst i t uc i ona i s .. 

insumo--produto 
os elementos 

do sisb~ma: 

dos setores 

A identidade 4 se traduz na conta de apropriacio da 
renda. que registra as opera~Ses de redistribuiçio de renda 
( rend<':\S da · propriedade,. impostos S<:>bre a renda e o. 
patrim6nio,. trans~erfncias correntes. etc.> atrav~s das 
quais se completa o processo de apropria~ao da rendar 
r·esultando o saldo renda dispon'ív.el bruta •. 

A identidade 5 resu~e a conta de uso da renda,. que 
de~ine o saldo poupan~a bruta a partir do confronto entre 
renda disponfvel e gastos d~ consuma. 

A conta de capital <identidade 6) contrapSe os gastos 
em forma~ão de capital à poupança interna de cada setor 
institucional, resultando na identifica~lo de sua capacidade 
ou necessidade de Tinanciamento. 

As transa~Ses dos agentes nacionais com o resto do 
mundo sao apr~sentadas separadamente,. num conJunto de 
contas denominadas conta~ do Resto do Mundo identidade 7. 
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. I 

ESGUEMA DAS tONTAS N~O-FINANCEIRAS DOS SETORES 
INSTITUCIONAIS (1) 

Usos Recursos 

Conta de produ~io 

----------~-------------------------------------------------
P20 Consumo intermedi,rio 
Ni VALOR ADICIONADO BRUTO 

I P10 ProdJ..lc;ão 

============================================================ 
Conta de distribui~ão operacional da Renda 

. . ------------------------------------------------------------
R10 Remunera~io de assalariadosiNi Valor adicionado bruto 
R22 Outros impostos ligados LP32 Subsídios~ atividade 

~ produ~io <recebidos} 
N2 EXCEDENTE OPERACIONAL BRUTO 
============================================================ 

Conta de Apropria~ão da Renda 

R30 Subsídios pagos IN2 Excedente operacional 
bruto 

lRi0 Remunera~lo de assala­
riados 

IR20 Impostos ligados~ pro­
du~io e importa~ão 

R40 Rendimentos de propriedades e de atividade empresa-
rial (jurosF dividendosr etc.) 

R50 Opera~io de seguro de acidentes 
R6i. Impostos correntes sobre a renda e a propriedade . 
R62, 63 Contribui~io de previdincia 
R64 Benef{cios de previdincia 
R65y 66, 69 Outras transferincias correntes 

N~:~ RENDA DISPONiVEL BRUTA · 
============================================================ 

·P30 Consumo final 
N4 POUPANCA BRUTA 

Conta de uso da Renda 

IN3 Renda disponível bruta 

============================================================ 
Conta de capital 

P4i Forma~io bruta de capit~l 
fixo lN4 Poupan'a bruta 

P42 Variação de estoque 
~70 Aquisigio l(quida de ter­

renos e ativos imobilizados: 
R70 Transfer€ncias de capital 
N~'S CAPACIDADE < + > OU NECESSIDA-1 

OE <-> DE FINANCIAMENTO . . . 
========~==~================================================ 
(i) Os códigos 
ad i ant c~ 

identificam as opera~~es definidas mais 
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O NSCN-IBGE-1980 nio cobre as opera~ies pertinentes •s 
equ~~ies 8 e 9. representando. respectivamente. as contas 
financeiras e. de· patrimBnio. A extensio do sistema 
incluindo as primeiras est~ prevista para as contas a 
partir de 1985. 

O e~quema das contas nio-financeiras ~ acima 
apresentado. No NSCN-IBGE-1980 estas contas foram 
constru{das para os setores empresas privadas 
nio-financeiras. empresas p~blicas nio-financeiras. 
institui,ies financeiras. institui~ies de seguro. 
administra~ies p~blicas e fam{lias. A metodologia para 
construçio destas contas i exposta no cap{tulo III -Contas 
nio-financeiras dos setores institucionais. 

1.3 - S{NTESE DA ECONOMIA BRASILEIRA <SEB> 

O resultado da s{ntese do sistema pode ser vrsto na 
tabela S{ntese da Economia Brasileira <SEB) que apresenta 
de forma resumida o conjunto das contas nio-financeiras dos 
setores institucionais, ~conta do rest0 do mundo e a conta 
de· bens e servi;os. Este instrumento, originalmente 
desenvolvido pela contabilidade francesa, tem, atu~lmente, 
uso difundido em v~rios pa{ses~ Sua vantagem i apresentar, 
numa mesma tabela, as estimativas · dos agregados 
ma~roecon6micos integradas~ identificaçio das articulaçies 
que sint~t1zam, a n{vel dos setores e grandes categorias de 
opera~Ses. 

A SEB - instrumento de s{ntes~ do sistema completo de 
contas nacionais- cobre o conjunto das operaçies de bens e 
ser~i;os, de reparti,io e financeiras descritas nas contas 
nio-financeiras e financeiras. A SEB do NSCN-IBGE-1980 
restringe-se •s opera,ies nio-financeiras, dentro do limite 
de extensio do sistema neste ano. 

O esquema adiante sintetiza a configura,io geral da 
tabela de SEB, exclusive contas financeiras~ 

Nas ·colunas da tabela, ficam dispostos 6s resultados 
das contas nio-financeiras dos setores institucionais e do 
resto do mundo e, na coluna de bens e servi,os, a s{ntese 
das operaçies de bens e servi~os. Nas linhas, liem-se as 
opera,ies, com identifica,io ·setorial de seus usos ~ 
recursos. alim dos ~aldos (agregados macroeconBmicos) por 

·setor de origem. A SEB i. portanto, equilibrada nos dois 
se~tidos. Cabe a observaçio que na montagem da tabela de 
S(ntese da Economia Brasileira, as colunas de bens e 
serviços, sio colunas especiais. funcionando como uma 
uconta espelho" da conta dós setores institucionais. Na 
coluna de usos dos setores institucionais-aparece a oferta 
de bens e servi,os enquanto na coluna de recursos aparece a 
demanda de bens e serviços. Dessa forma existe linha a 
linha, o equil{brio global das opera~ies. Maiores detalhes 
da metodologia de constru~io sio apresentados no cap{tulo 
IV assim como os re~ultados de 1980 para a economia 
brasileira. 
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ESQUEMA .DA TABELA DE SIN1ESE DA ECONOMIA SF~SILE!RA(I) 

D E 11 A N D A 
:---------------------------------------: OPERACOES E SALD.OS 

O F E R T A 
:--------------------------------------: 

:t:Cí:HAS: SETORES lRESTO DOI BENS E lTOTAU SETORES lRESTO DOI BENS E lTOTALlCONTASl 
:.J liNSTITUCIONAISl !IUNOO lSERVICOSl liNSTITUCIONAISl MUNDO lSERVICOSl 
:------:--------------:--------:--------:-----:-------------------:------~---~---~--------:--------:-----:------: 

,. 
' 

·I 
I 

I. 
·I 

I 
I 

I" 
I 

I" 
I 

I 
I 

'I 
I 

!Valor adicionado 
:Bruto 

!Excedente Operacio-: 
:nal bruto 

.. 
:Renéa Disponível 
lBruh 

IPoupanca 

:Capacidade ou necesl 
lsidade de financia~: 
lmento 

I 
1, 

I 
I. 

I 
I ,. 
I 

! 
I 

I 
• I 

I 
I 

I 
.I 

:------:------:---~---:--------:--------:-----:-------------------1--------------:--------:--------l-----f------: 
I lTOTAL DAS OPERACOESI I 

NAO-FINANCEIRAS 

<*> R~~trito as operacoes nao-financeiras· 
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2.. CLASSIFICAÇÕES BÁSICAS DO NSCN-IBGE 

A representaçio cont~bil do circuito econ8mico 
baseia-se em algumas. categorias fundamentais: as unidades 
institucionais, as unidades de produção e as operaçSes. A 
defini~io destas categorias, de sua extensio e subdivisSes, 
~ quest~o central do sistema de contas nacionais. Estas 
defini~Ses concretizam-se atrav~s do est~belecimento das 
classificaçies: dos agentes atuantes segundo sua fun~io 
econômica (classificação dos setores institucionais), das 
opera~ies e, para a an~lise ~a produ~ão, das atividades e 
produtos. 

As classificaç:ies de s·etores instibJcionais e de 
operaçies não-financeiras adotadas no NSCN-IBGE são 
definidas a seguir, e as de setor de atividades ou 
simplesmente atividades. e produtos o serão no cap{tulo II. 

2.1 - CLASSIFICAC~O DE SETORES INSTITUCIONAIS 

Setores institucionais são definidos como grupamentos 
de unidades institucionais, ca~acterizadas por autonomia de 
desisio e unidade patrimonial, com comportamento economtco 
homogêneor classificado pela funç:io econ.&mica principal e a 
natureza e origem dos recursos. 

A unidade · instit~cional ~ a unidade ~~sica do 
NSCN-IBGE para a an~lise da gera~ão é reparti~ão da renda, 
e, com a extensio futura do sistema, para a an,llse 1das 
operaç:ies financeiras e do patrim&nio. Es~a unidade 
caracteriza-se pela unicidade de comportam~:mto e· autonomia 
de decis~\o, ao menos no tna~rcício de sua fur1ç:ão ·principal, 
o que significa que decide sobre a utiliza~io de seus 
recursos. O fato de dispor de uma contabilidade completa, 
o que traduz a unidade.do seu patrim8nio, representa uma 
condiç:ão geralmente necessaraa mas não suficiente desta 
autonomia. Assim, empresas constituídas como sociedade slo 
unidades i nst i t uc i ona i s independentes de SF.:I.lS 

propriet~rios. O mesmo nio ocorre em empreendimentos 
individuais onde o patrimBnio do negdcio e o de s~u dono se 
confundem e que, portanto, nao compiem unidad~s 
institucionais separadas do propriet~rio enquanto fam{lia. 

A e~onomia interna~ definida pelo conJunta de todas 
as unidades institucionais residentes ·no berritdrio 
econBmico quer no caso brasileiro, coincide com o 
território geogr,fico. As unidades residentes tim seu 
centro de interesse no país ou nele realizam opera~ies 
econ&micas por um ano ou mais~ 

A partir da distribui~lo das grandes categorias de 
~un~ão principal d~s unidades e da an,lise da natureza e 
origem dos seus recursos, o NSCN-IBGE-1980 define os 

. segtlintes setores ·institucionais: empresas nio-financeira~, 
institui~ie~ financeiras, instituiç:ies de seguros, 
àdm in j st raç:ies pÜb 1 i c as e fam Í 1 i as r C(Jn~orme O quadro 
<:\diante. 
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CLASSIFICAÇÃO DOS SETORES INSTITUCIONAIS 

----------------------~-------------------------------~------
ISETOR INSTITUCIONAL! FUNCÃO PRINCIPAL 1RECURSOS PRINCI~I 

. I 
I 

I . 
I lPAIS <+50X) 

1-------------------I---------------------;----------------J 
IEMPREéAS NÃO-FINAN-IProduzir b~ns ~ s~r- IR~ceita d~ v~ndal 
ICEIRAS lvi~os m~rcantis nio­

lf'inanc~iros 

I 
IINSTITUICÕES 
ICEI RAS 

I 
I 

FINAN-lFinanciar. isto é.co-1Fundo5 prov~ni-1 
ll~tar. transf'ormar e 1~nt~s de obriga-I 
!distribuir disponibi-l~Õ~s f'inanc~irasl 
llidad~s financ~iras !contratadas J 
I I I 

IINSTITUICõES DE SE-ISegurar. isto é.transiPrimios contra-I 
IGUROS(i) lformar riscos indivi-ltuais ou contri-1 

lduais em riscos cole-lbui~Ões volun~'-J 

I 
l 

ltivos Irias 
I 

I ADMINISTRAÇÕES 
IBLICAS 

PU-IProduzir servi~osiPagamentos obri-1 
lnio-mercantis destinaltdrios (impos-1 

I INSTITUIÇÕES 
I DAS SE~M FINS 
lTIVOS 

Idos à coletividade eltos. contribui-: 
!efetuar opera~ões dei~Ões sociais) 
lredistribui~io de r~nl 
Ida e/ou patrim3nio I 
I 1. I 
I I I 

PRIVA-IProduzir serviç:os deslContribuiç:Ões vol 
LUCRA-Itinados a grupos espellunt,rias das fal 

lc{ficos de famíl iaslm{lias. rend.imenl 
le/ou produzir semitas da.propriedal 
lfins lucrativos servilde e. eventual-: 
lç:os nio mercantis Pt-l-·lmente. receita! 
Ira as fam{lias Ide venda 

I 
I 

IFAMiLIAS <INCLUSIVElConsumir 
!UNIDADES DE PRODU-IProduzir bens 

IRemuneraç:io do 
e serviltrabalho e da 
nio-fi-lpropriedad~ e 

ltransferincias 
I CÃO NÃO-EMPRESA-- I ç:os mercant i s 
IRIAL> lnanceiros 

!Receitas de ven-, 
Idas 

1----~--------------:--------------------------------------l 
lRESTO DO MUNDO lO grupamento nResto do Mundon redne: 

:num mesmo conjunto de contas as ppera-: 
lçies entre unidades resid~ntes e unidal 
Ides nio-residentes. 

(i) N~ste n{vel global de classificaçio. o sistema da ONU 
nio identifica um setor para Seguros. ficando suas unidades 
englobadas no setor finanteiro junto com institui~i~s de 
~rédito e financiamento. Ainda que pouco representativo em 
termos do volume das suas transa,ões, o destaque qu~ lhe ~ 
dado decorre de especificidade de sua fun~io e das 
transaç:ies que realiza. 
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A defini~ão da classifica~ão dos setores 
institucionais reflete~ de fató, um compromisso entre os 
objetivos ·de an~lise de comportamentos homogin~os e as 
limita;Ses derivadas da disponibilidade de informa~Ses. No 
NSCN-1980 as limita;Ses mais relevantes decorreram da 
ado~ão de critérios basicamente fiscais para defini~ão do 
setor empresas privadas não-financeiras e da 
impossibilidade de identifica,ão do segmento empresarial 
nas atividades de agropecu~riar educa~ão e sadde mercantis. 

No caso do setor institucional f'amília, vale 
esclarecer que, em termos conceituais, este setor a~rupa as 
fam(lias enquanto consumidoras e enquanto produtoras em 
unidades de produ,ão cujo patrim6nio não tenha gestão 
separada do das fam{lias. Nesse caso, a prÓpria unidade 
institucional famíli.a tem uma dupla fun~ão consumidora ·e 
produtora de bens e serviços. 

As institui;Ses priv~~•s sem fins lucrativos <IPSFL> 
são tratadas como subsetor de f'amílias, em função da 
fragilidade das estimativas d~ suas operaçies. 

~ classificação dos s~tores ins~itucionais se agrega 
um conjunto de contas, denominadas resto do mundo, que 
descrevem os fluxos entr~ unidades institucionais 
residentes e· não-re~identes, sob o ponto de vi~ta dos não 
residentes .. 

No NSCN--H1GE 
desagregados em 
homogeneidade de 
enquanto agentes 
análise econ&mica. 

os setores institucionais são, ainda, 
subsetores de forma a · aumentar a 
comportamento de grupos· de unidades 
do processo econ8mico e o interesse. paia 

A abrangincia dos setores e subsetores institucionais 
do NSCN-IBGE ~ definida a seguir. 

A - Empresas não--financeiras - S10 
. 

A.i - Empresas não--financeiras privadas S11 

Es.te setor abl'·ange um !:J.ubconjunto 
empresarial não- financeira privada. 

da a t i v i d a.d e 

Nas contas de 19807 inclui as empresas tributadas com 
base no lucro real e aquelas tributadas com base no lucro 
arbitrado ou presumido. Este conjunto. de cerca de 350.000 
empresas~ respondiap em i980r por 94% da receita l{quida. 
declarada no imposto de renda da pessoa jur{dica. 

Tomou-se o .trit~rio jurídico de isen~ão do imposto de 
renda para estabelecer o 1 imite entre empresas com gestio 
i~dependente d~ patrim6nio Csubsetor empresas privadas) e 
unidades ·de produ~io com gestio do patrim6nio nlo-separada 
da do proprietário~ eatas dltimas fazendo parte do setor 
famílias .. 
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Em tris setores de atividade- educa~io mercant-il~ 
sa~de mercantil e agropecu~ria- o corte empresas/fam(lias 
Relo crit~rio geral de isen~io do imposto de renda ~ 
insatisfatdrio, em funçio de isen~5es espec(ficas que lhes 
sio dadas. Nio s~ndo dispon(vel outra fonte que permita a 
adequada separaçio das unidades destas atividades, nas 
contas de 1980, elas foram consideradas integralmente 
de~t~o ~o setor fam{l ias. 

A.2- Empresas nio-~inanceiras pdblicas- 912 

Este setor ~ composto pelas unidades do governo 
federal, estadual e municipal que exercem atividade 
empresarial nio-financeiras, isto é, pelo conjunto de 
empresas em. que o Estado~ proprietdri~ do total ou de 
parte do capital, mas exerce o controle. A atividade 
empresarial do gove~no é caracterizada pela origem de seus 
recursos, que devem ser provenientes essencialmente da 
receita de venda ao pJblico em geral. A fronteira entre . 
empresa pJblica e·administra~io pJbl ica foi estabelecida a 
partir do crit~rio da participa~io menor que 50% do total 
das receitas, para as transferências recebidas do governo 
ou vendas. para o governo. As unidades com constitui~io 
jur(dica de empresa, que nio ~atisfa~am e~te crit~rio foram 
reclassificadas como unidades da administraçio pJbl ica. 

8- I~stitui~ies Financeiras- 921 

A~ instituiç5es financeiras abrangem as institui~5es 
monet~rias, o sistema financeiro de habita~io, o sistema de 
bancos e agências de desenvolvimento, o sistema relacionado 
a opera~5es com t{tulos e outras. Por limita~âo das fontes 
de informa~io dispon{veisy no NSCN-IBGE-1980 as 
institui~5es financeiras nio incluem as sociedades de 
arrendamento mercantil <leasing)p ficando estas entidades 
classificadas no setor das empresas nic-financeiras. 

O setor ~ decomposto, segundo a origem privada ou 
pdblica do capital (participaçio igual ou maior que 50%)v 
em: 

B.i - Intitui~ões ~inanceiras privadas (8211) 

B.2 Institui~ões ~inanceiras pdblicas CS212) 

C- Institui~ões de seguro- 922 

Este setor compreende companhias de seguro, empresas 
. de capital iza~io e entidades de previdência privada aberta 

e fechada, correspondendo cada segmento a um estrato de 
subsetorização nas contas do setor. 
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D- Administra~ies Pdblicas- S30 

O setor . das administraçies pdblicas abrange a 
atividade governamental exercida atravis de o~ganismos da 
administração centraiizada ou descentralizada no lmbito 
~ederal, estadual e municipal, de outras entidades pdblicas 
com ~unçies tipicas de governa ainda que com constituiçio 
jurídica distinta, de ~undos de gerências de programas 
especiais no imbito de instituiçies de cridito ou drgãos 
governamentais <fundos extracontábeis). 

No NSCN-IBGE-1980., as adm in i straçies· P•.lb 1 i ca'S 
subdividem-se em: 

831- Administração pdblica, exceto previdência social 

S311- Administração pdblica ~ederal 

83111- Administração pdblica ~ederal 
centralizada e descentralizada 

83112- Fundos e programas especiai'S 

5312- Administração pdblica estadual centralizada e 
descentralizada 

5313- Administração pdblica municipal centraliz~da 
e descentralizada 

832- Previdência social 

5321- Previdência social ~ederal 

83211- Sistema nacional 
assistência social 

53212- Fundos FGTS e PIS-PASEP 

5322- Previdência social estadual 

de 

8323- Previdência social municipal 

E Famílias- S40 

O setor famílias subdivide-se em: 

previdência e 

.541 Famílias, inclusive unidades de produção não 
inclu{das no setor empresas não-~inanceiras 

.542 Instituiçies privadas sem ~ins lucrativos <IP5FL> 

O subsetor fam(lias <S4i) compreende: as famílias 
enq•J;:,nto unidades· de ccms•Jmo, o~, estabelecimentos 
agropecu~rios, as unidades empresariais e nio-empresariais 
( a•Jt ônomos) .nos r amo!:> de sat..Íde e educaç: ia, empresas 
industriais, comerciais e de serviços isentas do imposto de 
renda (microe:mpresas>' e .as· •Jnidades de prod•Jção não 
constitu{das como empresa.(autônomos). 
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A heterogeneidade da composiçio do subsetor fam(lias 
<541), no quadro conceitual de contas nacionais, decorre 
tanto de questies inerentes ~forma de organizaçio do 
~istema econ6mico Cnio-separa,io da gestio do patrim6nio 
das fam{lias enquanto consumidoras e produtoras 
independentes) como de _limitaç8es na defini,io da 
abrangancia dos demais setores do sistema, por problemas de 
disponibilidade de dados. A melhoria desta situaçio sd 
pode ser ésperada com o avanço das estit(sticas b~sicas e 
do trabalho das contas dos setores institucionais, 
completando a abrangência de cada segmento. 

Dada a heterogeneidade do subsetor fam{lias (841), 
suas operaçies sio agregados de dif{cil an~lise. O 
NSCN-IBGE-1980, a partir das informaç8es d~sponiveis, 
desagrega as contas de produçio e distribuiçio de .renda nos 
segmentos alusuiis e serviços domisticos; agropecuarta; 
sa~de e educiçio~ microempresas e autBnomos, exclusive na 
agropecu~ria, sa~de e educaçio. As de~ais contas sio 
apresentadas para o setor famílias como um todo (840>. 

No NSCN-IBGE as instituiçies privadas sem fins 
lucrativos (IPSFL) abrangem tanto as entidades servindo ~s 
fam{llas como ~s empresas. · ós sistemas internacionais 
recomendam a inclusio das IPSFL financiadas pelas empresas 
financeiras. e nio-fi~anceiras e administraçies p~blicas no 
imbito dos respectivos setores. Por insuficiência de 
informaç8es b~sicas, o NSCN-IBGE-1980 nio teve condiç8es de 
seguir esta norma. As estimativas das o~eraç8es das IPSFL 
foram feitas de forma abrangente, isto~. sem distinguir 
sua vincula~io fus fam{lias, empresas ou administra~ies 
pdbl icas, e a partir de dados parciais proVenientes de 
fontes diversas. A fragilidade destas estimativas. nio 
recomenda seu· destaque como setor institucional prdprior 
ficando, entioy incorporado ao setor famílias como subsetor 
específico <842) alim de sd permitir a contru~âo das contas 
de produ;io e distribuiçio operacional da renda. 

N~ cap(tulo III -que trata das Contas nio-financeiras 
dos setores institucionais- a an,lise da abrangincia dos 
setores institucionais~ retomada com indicaçio das fontes 
e tratamento dos dados utiliza~os, bem como a apresentaçio 
dos resultados de 1980. 

2.2 - CLASSIFICAC~O DE OPERAC6ES 

As contas nacionais. analisam as operaçies fluxos 
entre agentes economtcos- a partir da distinçio de trls 
grandes categorias: operaçies de bens e serviços (produ~io, 
e ~so de bens e ser~iços)7 operaç8es de distribui;io 
operacionalr de aproKimaçio e de uso da renda, e operaçies 
~inanceiras <transaçies envolvendo varia;8es l{quidas de 
ativos e passivos fin~nceiroa>, com classificaçies 
detalhadas para cada cat-egoria. 
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O NSCN~IBGE 

operaç:Ões: 
adota . a seg•J i nte 

·A. OPERAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS 

P10 Pro~uçio de bens e serviços 

classificaç:ão de 

O conceito de produç:ão tem funç:ão central no sistema: 
toda renda ~ gerada tio-somente na produç:ão. Conceitos 
mais ou menos restritos de_produção resultam em estimativas 
distintas· dos demais agregado do sistema valor 
adicionado, renda, transferincias, consumo, invesfimento, 
etc. 

Seguindo recomendaç:ies internacionaisr adotou-se 
conceito amplo de produç:ão a produção ~ a atividade 
econ6mica socialmente organizada que consiste em criar bens 
e serviç:os que são trocados habitualmente no mercadci e/ou 
são obtidos a partir de fato~es de produção comercializados 
no m<~rcado. 

A produç:ão ~ considerada mercantil sempre que for 
trocada ou suscept{vel de ser trocada·no mercado a um preç:o 
que possa ser considerado como cobrindo ao menos seus 
custos de produ~ão. Toda prod~~ão de bens ~ considerada 
mercant i 1 r inc.lusive á pt•·oduç:~\o p<u·a C:\Utoconsumo~ 

Os servi,os mercantis são aqueles que podem ser pbJeto 
de compra e venda no mercador isto ér cujos recursos são 
provenientesr em sua maior parter da venda de ~ua produç:io. 

A produç:ão de serviços não-mercantis compreende os 
serviç:os prestados gratuitamente- total ou parcialroe~te 
pelc\s administraç:Ões. pÜblicas e instituiç:Ões privadas sent, 
fins de lucro, ~coletividade ou a grupos particulares er 
tamb~mr os serviç:os produzidos pelas. fam{lias como 
empregadoras de empregados dom~sticos. 

No NSCN-IBGE a produç:ão ~ valorada a ~reço bisico 
aprm-~ i m<~do. 

Q4ando os bens e serviç:os mercantis nio são objeto de 
uma transaç:ão no mercado Ctransfirencias dentro da mesma 
empresar produção por conta prdpriar autoconsumor etc.> a 
produ~ão ~ valorada usualmente pelo custo de produç:ão. 

A produç:io de serviç:os não-mercantis das 
administraç:Ões pÜblicas· e das IPSFL · ~ valorada 
convencionalmente pelas despesas correntes de produç:ão:· 
consumo intermediirio e remuneraç:io de assalariados •. Por 
impossibilidade .~e estimativa confiivelr não se incluiu o 
consumo de capital ftxo no valor da produç:io. 
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A produ~io de s~rvi~os 
medida convencionalmente 
empregados dom~sticos, 
previdência social paga pelo 

nio-mercantis pelas ~am(lias ~ 
pela rem•.mera·~ao paga aos 

incluindo ·a contrib•..ti~ã<J à 
empregador·. 

Para a mensuta~io da produ~io da atividade de seguros, 
intitui~ies ~inanceiras e com~rcio adotam-se conven~ies 
espec(~icas, que serão descritas adiante. 

A mensura~ão da produ~ão ~ re~erenciada à unidade 
b~sica de in~orma~io e an~lise. No primeiro bloco de 
contasr as tabelas de insumo-produto, as unidades 
institucionais são desagregadas em unidades de produ~io que 
são classi~icadas por atividade econBmica, onder 
consequentemente, a unidade b~sica de análise ~ o 
estabelecimento. No segundo bloco 'de contas, onde as 
unidades institucionais sao agrupadas em setores 
institucionais, a unidade b~seca de in~orma,ão e de anilise 
~ a empresas ou a administra,ão p~blica <excetuando-se 
~am(lias). No caso das empresas nio-~inanceiras que 
possuem mais de um estabelecimento, o somatdrio do~ valores 
da produ,ão de cada estabelecimento de uma mesma empresas 
(in~orMa,io originária dos censos econBmicos) é inferior ao 
valor ·~a produ,ão da empresa enquanto unidade institucional 
(in~orma,iés originarias de ·registros cont~beis). Isto 
ocorre de~ido as transferências de ~redutos entre os 
estabelecimen~os de uma mesma empresas <a produ,io de um 
estabelecimento -é tonsumo intermedi.irio de outro), 
envcilvendo, portanto, dupla contagem; n~ contabilidade da 
empresas ~ consolida,ão dessas informa,ies evita a dupla 
contagem. .Em função disto no NSCN-IBGE, o primeiro bloco 
de contas apresenta um valor da produção maior que a do 
segundo bloco de contas CVer item 2. A.i do cap(tulo IV) 

P20 Consumo intermedi~rio 

O consumo intermediirio representa o valor dos bens e 
dos serviços· mercantis consumidos ao longo do per{odo no 
processo ~orrente de produ,ão. Exclui: bens de capital e 
os serviços ligados à trans~erincia ou instala,io de 
ativos. No caso dos bens. corresponde ao·consumo efetivo 
do per{odo e, no caso dos serviços, a sua compra no per{odo. 

A recomenda,ão internacional é que o consumo 
intermedi.ário seja valorado a preço de compra·do dia, isto 
ir a preço de reposição do bem utilizado. Da mesma forma 
que o valor de produção, o valor do consumo intermedi~rio 
pode ser distinto segundo a ~nidade b~sica de anilise 
considerada .. 

P30 Consumo ~inal 

O consumo final representa o valor dos bens e serviços 
utilizados par~ satisfa,io direta das necessidades humanasr 
individuais e coletivas. 
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Consumo ·final das famfl ias: por convençioF as famfl·ias 
consomem imediatamente todos os bens compradosF produzidos 
para consumo prdprio ou fornecidos gratuitamenteF inclusive 
os bens dur~veis (automdvei~, eletrodomisticos, mdveisr 
etc.>F com exceçio de imdveis e melhorias. Nio h~ formaçio 
de estoque nas fam{l ias. O consumo inclui F aindar os 
serviços nio-mercantis dos empregados dom~sticos e os 
pagamentos parciais de serviços das administraçies 
p~blicas; sua valoraçio ~a preço de consumidor para os 
produtos comprados e a preço d~ produtor para o autoconsumo. 

Consumo final dos serviços nio-mercantis pelas 
administraçies p~blicas e IPSFL: compreende o valor dos 
serviços nio-mercantis produzidos por estas atividadesr 
deduzindo-se os pagamentos parciais efetuados pelas 
fam{lias. Corresponde ·ao consumo coletivo dos ·serviços 
prestados ~ coletividade ou a grupos específicos de 
famfl ias. 

P40 Fo~mação b~uta de capital 

A formaçio 
bruta de capital 

bruta de capital compreende 
fixo e a variaçio de estoques. 

P41 Fo~mação b~uta de capital ~ixo 

a formaçio 

A formaçio bruta de capital fixo <FBCF> representa o 
valor dos bens dur~veis adquiridos no mercado ou produzidos 
por conta prdpria e destinados ao usoF em unidades de 
produçioF por período superior a um ano. Tem por 
final idade aumentar a capacidade produtiva do Pa{s. 

A FBCF inclui: bens dur~veis novos e usados quando 
utilizados pela primeira vez no pa{~- imdveis (p~~dios 
residenciais e nio-residenciaisF outras obras de construçio 
civil) e mdveis (meios de transporteF máquinas e outros 
bens de capital), o valor dos serviços ligados~ instalaçio 
dos bens de capitalF bens e serviços incorporados aos 
terrenosF bens e serviços incorporados aos bens de capital 
usados com a finalidade de melhorá-los e aumentar o tempo 
de vida ~til, gastos inerentes ~ transmissio de 
propriedades de terrenosF edifícios e/ou outros bens de 
capital usados e ativos imateriaisF compras 1 (quidas de 
tessies de bens de capital usados pelas unidade~ 
produtoras. Devido a impossibi1 idade de se identificar os 
gastos das admrnistraçies p~bl icas com as construçies 
mil itarcs n~cr-residencrais, estas foram inclu(das na FBCF. 
A varraçâo do rebanho reprodutor e de gado leiteiro e 
outros animais de serviços nio for inclu{da por dificuldade 
em sua ident ificaçâo dentro do rebanho, sen~oF tratada como 
~ariaçio de estoques. 

Ficam exclu(dos da FBCF: pequenos equipamentos e 
material dur~vel de pequeno valo~ nio contabilizados pelas 
empresas como ihvcst imento c os equipamentos e meios de 
transportes para fins m1l itares <P20), bens de consumo 
dur~vc1s adquiridos PPlas fam(l ias CP30), despesas com 
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pesquisas e desenvolvimento CP20>. 

A valora;io dos bens e serviços mercantis que entram 
na FBCF ~ feita ~ .p~eço de compra para os produtos 
adquiridos e a custo de produçio para a produçio por conta 
prdpria. 

P42 Variação de estoques 

A variaçio de estoques representa a diferença entre as 
entradas e sa{das de mercadorias no estoque durante o 
per{odo considerado. quer ~ejam mat~rias-primas. produtos 
semi-elaborados ou produtos acabados. que.nio façam· parte 
do capital fixo e que no momento dado se encontrem em Poder 
das unidades de produçio residentes. Inclui. ainda, a 
variaçio do rebanho. 

Por convençio. ~s fam{lias. en~uanto consumidoras. nio 
det&m estoques. 

As atividades nio-mercantis das administraç~es 
p~bl icas e IPSFL nio detim estoques. As atividades 
mercantis das administraç~es p~bl ic~s detim estoques de 
produtos em cuja comercializaçio intervim. 

A medida da variaçio de estoques deve refletir os 
fluxos de entrada e·sa{da valor~dos a preço decmercado do 
dia da entrada ou da sa{da. A obtençio desta mEdida exige 
adaptaç~es em funçio da diferença de conceito de valora~io 
dos estoques na contabilidade empresar·ial - fonte básica 
das informaçSes- e nas contas nacionais. Estas adaptaçSes 
visam a anular o conte~do de valorizaçio .dos produtos 
estocados em funçio d~ variaçio dos preços ao longo do 
tempo. 

P50 Exportações de bens e serviços 

As exportaç~es de bens e serviços compreendem todos os 
bens novos ou usados que saem definitivamente do territ6rio 
nacional com destino ao resto do mundo e todps os serviços 
prestados por residentes a unidades nio-residentes. Sio 
inclu{dos nas exportaçSes os bens e serviços consumfdos em 
territdrio nacional por nio-residentes. As exportaç~es sio 
valorad~s a preço FOB. · 

. 
No NSCN-IBGE-1980. as exporta~~es incluem, al~m das 

informaçSes o~iciais do Balanço de Pagamentos: ajustes no 
volume de exporta~~es de determinados prod~tos; serviços de 
empresas rPslJentes no transporte internacional de produtos 
imporlados7 para compensar sua inclusio no valor CiF das· 
importa~Ses; as transaçSes com a empresa binacional It~ipu; 
tratamento especifico do ouro financeiro. As transa~Ses 
relativas a ser~i~os. de seguros e financeiros sio ajustadas 
d~ntro de tratamentos espec{ficos. 
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P60 Importa~ões de bens e servi~os 

As import~çSes de bens e serviços compreendem todos os 
bens novos e usados que entram definitivamente no 
territ6rio nacional provenientes do resto do mundci e todos 
os serviços prestados a residentes por nio-residentes. Sio 
incluídos nas importaçSes os produtos consumidos no 
exterior por residentes. As importaçSes sio valor~das a 
preço CIF, preço de entrada no País. 

No NSCN-IBGE-1980, as importaçSes oficiais sio 
acrescidas de estimativas pr6prias para determinados 
produtos, e os serviços de seguros e financeiros, tratados 
dentro de sua especificidade. 

P70 Aquisição líquida de terrenos e ativos intangíveis 

Neste item sio registradas as aquis1çoes lÍquidas 
(compras-vendas> de terrenos <excluídos, em princípio, os 
imdveis e outras construçSes edificadas sobre eles> e 
ativos intangíveis. Estas transaçSes nio sio registradas 
em nenhuma outra operaçio de bens e servi;os e nio sio 
incluídas na tabela de insumo-produto. Nas contas dos 
setores institucionais, sio registradas na conta de.capital 
pelo saldo de compra e venda. 

As aquisiçies líquidas de ativos intang(veis 
representam o saldo das operaçoes sobre ativos intangíveis, 
tais como patentes, marcas de fibrica, direitos autorais, 
direitds de concessio, etc.; quando nio se trata de compra 
ou vend~ mas de auto~iza,io a terceiros para ut ilizaçio 
temporiria destes ativo~. as transaçSes correspondentes sio 
contabil izadas no item rendas da terra e de ativos 
intangíveis <R43)u 

No NSCN-IBGE-1980 estas transaçSes ~e restringiram ao 
imbito interno da economia, resultando em saldo nulo, uma 
vez que as aquisiçSes de terrenos e ativos intangíveis por 
determinados agentes correspondem necessariamente a cessSes 
em igual valor por outros. 

P90 Ajustamento para serviços bancários imputados 

Esta oper~çio é um artifício contibil, para equilibrar 
usos e recursos· das institui,Ses financeiras, em 
.con~equincia ao tratamento adotado na definiçio do valor de 
produçio deste setor. O valor da produçio imputada de 
serviços financeiros, que representa um recurso na conta de 

- produçio das instituiçSes financeiras, ~lançado como uso 
na conta de renda destas entidades, uma vez que nesta conta 
as operaçoes de juros e outras rendas de. propriedade sio 
tratadas como recurso e uso 
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B - OPERAC5ES DE REPARTIC~O DA RENDA 

R10 Remunera~io de assalariados 

A remunera~io de assalariados compreende todas as 
'despesas efetuadas pelos empregadores a seus empregados em 
contra~artida ao trabalho realizado no per(odo. 
compreendendo pagamentos diretos aos assalariados. em moeda 
e em esp~cie, encargos sociais a cargo do empregador e 
outras vantagens dadas aos assalariados sob a forma de 
fornecimento de bens e serviços gratuitos. Corresponde, 
para o empregador, ao custo total com a for'a de trabalho 
empregada e, para as fam(lias, a uma renda prim~ria ainda 
sujeita a transferincias obrigatórias. 

A remuneraçio dos assalariados~ decomposta em trls 
categorias:: 

NRii Sal~rios e ordenados brutos 
.Ri2 Contribui~Ses sociais efetivas a cargo do 
f::-mpr' egador 
.Ri3 Contribui~ões sociais fict(cias 

R11 Salár.ios e ordenados brutos 

Correspondem ao valor dos sal~rios e ordenados 
recebidos em contrapartida do trabalho, quer em moeda ou em 
mercadorias. Os sal~rios sio contabilizados em bruto, isto 
é, antes de qualquer dedu;io para previdincia social a 
cargo dos assalariados ou recolhimento de imposto de renda. 

O NSCN-IBGE distingue ainda duas subcategorias de 
~>ah\r i os: 

.Riii Sal~rios de pessoal com v{nculo empregat[cio 

.R112 Sal~rios de pessoal sem vínculo emprega~(cio 

Peculiaridade da economia brasileira com amplo setor 
de produçâo informal induziu~ necessidade desta distin~io 
para possibilitar o tratamento, como assalariado, de um 
vasto contingente da mio-de-obra que, mesmo na ausincia de 
vínculos formais de emprego, tem sua inser~io no· mercado 
como .força de trabalho assalariada. E' mais adequada a 
identifica,io de sua remunera,io na categoria s~l~rios do 
que sua inclusio no saldo excedente operacional bruto. 

Os salários de pessoal com v{nculo incluem: 
importâncias pagas no per(odo a t {tulo de salários, 132 
!:;a1<:ir· ío, t'"c·rnuner<:u:;:~(o de fér· t<:\S, honor<:\r icls, c:omiS'l.'ÕE:.'S sobr·e 
vendas. aJudas de custo, gratificaçaes. part icipaç~o nos 
1u c r n ~' ( q 11 <.Hi do na o r E:~ s u 1 t a n t e c! c c: 1 ~4u s u 1 a c o n t F a t u a 1 ) , 
rct iradas de sócto~ c propriet~r1os dentro dos limites 
fixddos pelas autortcladcs fiscais c auxíl io-alimentaçio, 
nos casos em que fo1 possível dist ingu{-lo no conjunto de 
despesas d~s empresas. Outras formas de complcmentaç5o 

. <,; d 1 <:li' I <:1 1 1 C 0 ll\ () <IIJ >: Í } j 0 .... ~:;i\ I.Í ci C , r Í C (;l. Ir a In Í n C 11.1 Í d aS [l i:\~;; 

cont:t' tbuíçôc~; soe: 1at!:i. f·tct íc: i<~s, por- ltmitaç:[~o d<:\s· 
informac:acs básicas. 



Os sal~rios de pessoa1 sem v{nculo formal de trabalho 
correspondem a estimativas m(ni~as das remuneraçies que lhe 
foram pagas em contrapartida ao trabalho realizado. 

R12 Contribuições sociais 
empregadores 

efetivas a cargo dos 

Compreendem todos os pagamentos por conta do 
empregador e em nome de seus empregados para as 
inst ituiçies de seguro social, necessirios para garanti~ o 
acesso a seus benef{cios. Estas contribuiçies pode~ ser ·de 
cariter obrigatório legal <contribuiçies ao INPS, FGTS e 
PIS/PASEP> ou nio (contri5uiçSes à previdincia pri~ada), 
resultando, neste ~ltimo caso, de obriga,3es ~ontratuais ou 
voluntirias. A contribuiçio social tem como contrapartida 
a cria~So de um direito individu~l -~neste aspecto que ~e 
diferencia de butros pagamentos ob~igatdrios, tais como os 
impostos. 

Ainda que estes recursos sejam recolhidos diretamente 
pelo empregador às instit~iç3es de seguro social, estas 
contribuiçies sio consideradas elemento do custo da força 
de trabalho e, consequentemente, ·da remunera;io dos 
assalariados, entrando como recurso na conta das fam{lias 
que, em seguida, o transferem .àquelas instituiçies. As 
contribuiçies · social~ sâo registradas nas conta~ nacionais 
no momento em que sio efetivamente ~agas. 

\ 

O NSCN-IBGE distingue 4 categorias de contribuiçies 
sociais efetivas: 

.R121 Contribuiçies dos empregadores ao INPS 

.R122 ContribuiçSes ao FGTS 

.Rj.23 Contrib-uiçies. ao PIS/PASEP 

.R124 Contribuiçies dos empregadores~ previdincia 
privada 

O NSCN-IBGE classi~ica os ~undos FGTS e PIS-PASEP como 
unidades institucionais da previdincia social,.em fun;io de 
seu caráct<.;~r· de- complem~:~nta~~\o do s0-:-guro social. <ver· item 
4.1 do cap(tulo III>. Dado o carácter espec{fico das 
contribui~ies ~ previdincia social CINPS), ao FGTS e ao 
PIS-PASEP, o NSCN-IBGE abre a classificaçio das 
contribuiçie-s efetivas CR12> nestes tris n{veis, como 
contribuiçies obrigatórias, e ainda um item prdprio para as 
contribuiçies ~ previdincia privada, por serem objeto de 
decislo voluntári~. 

Ri3 Contribuições sociais fictícias 

Representam.· a contrapartida de IHmc~f{cios sociais 
prestados diretamente pelo empregador, isto ~. fora do 
~ircuito ·da pr~vidincia social. Equivatem às contribuições 
sociais ~ue o empregador deveria pagar se, ao invés de 
fornecer diretamente Rstes benef(cios, os fizesse passar 
através de organismos de previdinciá. 



A hipdtese impl{cita neste tratamento~ da existincia 
de um regime de previdência social cujos recursos sio as 
contribuiçies fict{cias, e os usos, os benef{cios p~estados 
diretamente pelos empregadores, mas cujas contas nio sio 
separadas das do empregador. 

O circuito cont~bil das contribuições fict{~ias ~ 
semelhante ao das contribui~ies efetivas: o empregador paga 
às fam{lias as contribuiçies sociais fict{cias (R13), que 
por sua vez as transferem ao empregador <R63), ·recebendo, 
em contrapartida, benef{cios sociais <R642). 

As contribui~Ses sociais fict{cias sio registradas no 
momento ·em que os benef{cios, de que sio a contrapartida, 
sio prestados pelo empregador • 

. R20 Impostos ligados à produ~ão e à importa~ão 

Os impostos ligados à produ~io e ~ importa~io, 
<impostos indiretos), são pagamentos obrigatcirios exigidos 
pelo Estado das unidades de produ~io e que incidem sobre a 
produção, a venda, a importaçio e a exporta~io de bens e. 
serviços ou a utiliza~io de fatores de produ~ão. Estes 
impostos são devidos independentemente dos resultados 
cont~beis das unidades de produ~ão, isto é, da realiza~io e 
montante de lucro operacional. Constituem recursos das 
administra~ies p~blicas, sendo registrados no momento em 
que são efetivamente pagos. 

No NSCN-IBGE estes impostos subdividem-se em: 

.R21 Imposto sobre produto 

.R22 Outros impo~tos ligados à produção 

Os impostos sobre produto - R21 - recaem sobre o valor 
de bens· e servi~os mercantis~ Dentre estes impostu~r 

di st i nguem-·se: 

.R211 Imposto sobre o valor aditionado 

.R212 Imposto sobre importa,ão 

.R213 Outros impostos sobre produto 

Como imposto sobre o valor adicionado clãssificam-se o 
imposto sobre produtos industrializados CIPI) e o imposto 
!:;Óbr-<~ a c i , .. <:u 1 a(j:~\o das m€~r·ce:\clor· i i:\S ( ICM) que incidem sobre 
o valor da produ,ão e venda das mercadorias a cada 
intervenção no circuitb de produ,io <IPI>-distribuição 
CICM), adotando-se a pr~tica de dedu~ão do montante destes 
impostos incidentes em etapas anteriores do circuito para 
evitar a duplica~io da cobran~a do impost6 (efeito em 
cascata>. Em decorrência deste tratamento, a carg• dest~s 
impostos recai sobre o consumidor final do bemr 
principalmente as fam{lias. 
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A opera~io R212 resume-se ao imposto 
que recai sobre produtos importados no 
entrada no mercado nacional. 

de importa~ãor 
momento de sua 

Coma outros ·impostos sobre produto agrupam-se os 
demais impostos cuja base de incidincia ~ o valor das 
vendas ou de estocagem ou de presta~io de servi~os, sendo 
cotlrados· proporcionalmente ao valor dos bens e servi~os. 

A opera~io R22- outros impostos ligados i produ~io 
compreende: 

R221 Imposto sobre a folha 
impostos que recaem sobre a folha de 

de pagamento: 
sal,rios. 

si o 

R222 Outros 
demais impostos 
produçio. 

impostos e taxas sobre a p~oduçio: sio 
e taxas incidentes sobre a atividade 

os 

os 
de 

No NSCN-IBGr o valor de produ~io i definido e~cluindo 
os impostos sobre produtos e incluindo os outros impostos 
sobre a produ~io. Os impostos sobre produtos constituem um 
dos elementos rle passagem para o preço ao consumidor, sendo 
estfmados ~ n(vel de produto· e figurando numa coluna na 
tabela de Oferta de Bens e Servi~os. Da mesma forma, sendo 
as importa~Ses valoradas ao preço CIF, o imposto de 
importa~io ~ um eiemento da passagem para seu valor a pre~o 
de consumidor. Os outros impostos sobre a produ~io sio 
opera~Ses .de reparti~io prim,ria da renda gerada nas 
unidades produtivas débito na conta de distribui~io 
prim,ria de renda das atividades e setores institucionais P 

cr~dito na cont~ de renda das administra~ies p~blicas. 

No 
somados 
gerado a 
subs{dios 

c'lculo do PIB a pre~os de mercado, devem ser 
os impostos sobre produto ao valor adicionado. 

n{vel dos setores ou atividades. e subtra{dos os 
a produto. 

R30 Subsídios correntes 

Subs{dios sio transferências correntes das 
administra~Ses p~blicas para as unidades de produ~io 
mercantis, efetuadas dentro do contexto ·da pol{tica 
sdcio-econBmica, com o objetivo de reduzir o pre~o de 
mercado dos produtos e/ou permitir uma rentabilidade 
suficiente~ atividade. 

No NSCN-IBGE, os subs{dios correntes sio subdivididos 
em: 

.R31 Subs{dios a produtos 

.R32 Subs{dios l atividade produtiva 
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Como subsídios a produtos são classificados os 
subs{dios que são definidos sobre o valor dos bens e 
serviços comercialiZados no mercado interneT reduzindo seu· 
preço para o consumidor. Os subsidias a produtos são 
elementos de passagem do pre'o aproximadamente bisico na 
unidade produtora para o pre~o pago pelo consumidor, com 
fun,ão sim~trica (ainda que oposta> ~ dos impostos sobre 
produtos. isto~. não interferem na valora~ão da produ,ão, 
sendo computados apenas no pre~o pago pelo consumidor. 

Como subsídios~ atividade produtiva são agrupados os 
subs(dios que visam a compensar os custos ~e opera,ão de 
forma a garantir o nível de rentabilidade da unidade 
produtiva ou apenas zerar seu d~ffcit operacional. 
Constituem, para a unidade receptora, recursos 
complementares ~s rec~itas de venda no mercado~ sendo, 
portanto, tratados na conta de distribui,ão prim~ria da 
renda <diferentemente de outras transferincias correntes 
que são tratadas na conta de renda). Estes subs(dios não 
se destinam a financiar a acumula,ão de ativos, nem a 
cobrir perdas extraordin,rias ou acumuladas de per(odos 
precedentes Ctransferincia·de capital). 

R40 Rendimentos 
empresarial 

da propriedade da atividade 

R41 Juros efetivos 

São a forma de remunera~lo de determinados 
<empr~stimos, obriga,&es, dep6sitos a prazo e 
negoci,veis) atrav~s de pagamento estabelecido por 
contratual de uma per~entagem do montante do ativo. 

ativos 
títulos 

cl~usula 

Os juros deveriamT t~oricamente, ser registrados pelo 
montante contratualmente previsto no momento em que se 
tornam uma obriga~ão para o devedor, isto i, na data do 
vencimento. São os Juros devidos no per(odo, registrados 
na base de direitos constatados <regime de competlncia>. 
No NSCN-IBGE, estio geralmente registrados no momento em 
que são pagos. 

Dado o contexto inflacion,rio da economia brasileira, 
a maior parte dos contratos financeiros inclui cliusula 
adotando a corre,ão monet,ria como indexador da remunera~~o 
prevista dos ativos. Seguindo recomenda~ies internacionais 
vigentes atd_ o momento, a correção monet~ria efetivamente 
paga ou creditada no per(odo foi classificada como 
pagamento de juros. 

Questiona-se, no entanto, se os pagameritos resultantes 
de indexa~io deveriam ser classificados como juros pagos 
~elo uso do capital ou como amortização do capital 
emprestado em termos reais. A ·Correçio monet,ria seria, 
neste ~ltimo caso, interpretada como p~rte da amortiza,io e 
incluida na conta de revaloriza~ão. H~ argumentos 
sustentando ~ma e outr.a destas posiçies. 
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AFgumenta-ser de um lador que a correçio monetirla 
represent~ uma compensaçio pela desvalorizaçio do cap·ital 
aplicado num contexto inflacionirio, a indexaçio da 
remuneraçio do capital representar para quem emprestar um 
retorno do capital aplicado a ser reinvestido para manter 
seu valqr real. Dentro desta ldgica, a classificaçio da 
correçao monet~ria como juros na conta de renda pode levar 
a distorç~es nas estimativas da renda dispon(vel e poupança. 

Outros argumentos, no entanto, reforçam a 
classificaçio da correçao monetiria como parte dos juros. 
Quando h~ adoçio legal da indexa;io da remuneraçio do 
capitalr explicita-se formalmente o conte~do inflacionário 
deste pagamento. No entantor na ausincia desta práticar o 
componente inflacionário fica necessariamente inclu(do nos 
Juros. Para uniformizar o tratamento nestas duas 
situaçSes, a corre;io monet~ria deve ser classificada como 
juros. Por outro lador ar·gumenta-se, t<:\lnbém 7 que o 
componente inflacionário está presente em todas as 
transaç~es do sistemar nio se justificando tratamento que o 
isola e trata separadamente apenas para o caso da d(vida. 

Dado o elevado patamar da inflaçio na economia 
brasileira, o tratamento da correçio monetária reveste-se 
ele especial importância pelas distorç~es impl(citas em 
qualquer das opçies adotadasr com repercuss~es sobre os 
r·et..;ultados das contas e, c:on!:>0-:-quentementer sobr·e suas 
interpreta~Se~. O NSCN-IBGE-80 reflete este prbblema, cuja 
perpect iva é de agravamento nas contas dds anos posteriores 
dada a cont(nua elevaçio das taxas inflacionárias. Por 
outro lador dificilmente se poderia f~gir ao tratamento 
adotado de classificar a correçio monetária como jurosr uma 
vez que a maior pa_rte das informaç~es dispon(v~is sobre 
pagamento e recebimento de juros nio identifica o montante· 
ela correçio monetária neles inclu(da. 

Os juros sio ditos e~etivos quando correspondem a 
recursos dispon{veis para o agente econBmico receptor. 

O NSCN-IBGE diferencia dent~o desta operaçio: 

.R411 Jurosr exclu~ive PIS/PASEP 

.R412 Juros do PIS/PASEP 

Esta identificaçio expl(cita do PIS/PASEP decorre de 
peculiaridade do mecanismo de gestio deste fundo. 
Anualmenter os cotistas do fundo si6 creditados dos juros 
correspondentes a 3% do valor de suas cotas. Estes juros 
sio classificados como R412. Como a parcela destes juros 
nio sacada pelos cotistas no ano retorna ao capital do 
fundo, nio mais permaMecendo como disponibilidade das 
fam{liasr s6 é considerada em R412 a parcela sacada. A 
operaçici Juros do PIS/PASEP ~ registrada pelo regime de 
competincia (juros d~vidos). 
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R42 Juros Imputados 

Compreendem juros creditados como 
ativos que pertencem ~s fam{lias, mas que 
recursos dispon{veis no per(odo. Incluem: 

remuneraç:ão de 
não representam . . 

.R421 Juros imputados sobre compromissos de 
contratos de seguros de vida 
.R422 Juros imputados provenientes do FGTS 
.R423 Juros imputados provenientes do PIS/PASEP 

A operaç:ão R421 refere-se aos juros (6% a.a.)que as 
seguradoras cred·itam explicitamente aos titulares dos 
contratos de seguro de vida, por gestão das reservas 
matemiticas, ficando a elas incorporados. 

Como Juros imputados provenientes do FGTS - R422 são 
registrados os valores creditados trimestralmente ~s contas 
vinculadas dos integrantes do Fundo, em funç:ão do pagamento 
de juros de 3% ao ano mais correç:io monetária sobre o valor 
do seu ativo. 

A operaç:io R423 - Juros imputados provenientes do 
PIS/PASEP compreende ~ parcela não sacada do~ Juros 
creditados <3% ao ano> mais a correç:ão monetiria creditada 
aos cotistas do fundo. 

R43 Rendas da terra e de ativos intangíveis 

Sio as rendas recebid~s pelos proprietários de terra e de 
~tivos intang{veis (marcas, patentes. direitos autorais) 
comó contJ~apartida ~cessão d<:> direit<:> de !:.eu •.1!:;o. Incluem 
o aluguel de terras agr{colas e pagamentos de direitos 
autorais e royalties pelo uso de marcas e patentes e 
exploraç:io de recursos minerais <royalties pagos pela 
Pet~obris aos estados onde se localizam os pó~os). Estas 
rendas remuneram um direito de uso e não uma transferincia 
de ~rop~iedade. O produto desta ~ltima não i uma operaç:ão 
de renda e sim de capital. Estas rendas são registradas 
pelo reg~me de caixa, isto i, no momento em q~e são pagas, 
ainda que o correto fosse registrá-las pelo regime de 
competincia (direitos devidos). 

R44 Dividendos e outros rendimentos distribuídos pelas 
empresas 

Representam todas as rendas que as empresas, em vista 
dos resultados de sua atividade, decidem distribuir, sob a 
forma de dividendos e outros rendimentos, aos detentores do 
seu capital <os acionistas>.· 

Incluem: dividendos distribu{dos aos acionistas, 
pessoa f{sica ou jur{dica; excesso de retiradas de sdcios e 
proprietirios (montante que excede o valor permitido na 
lei>; correç:io do valor adicionado bruto das empresas 
privadas não-financeiras para compensar práticas de 
subfat urament o das · receitas e/ou superd i mens i onament o das 
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.despesas com finalidade de diminuir o lucro fiscal e, 
consequenteme~te, o imposto a pagar - considera-se que e~ta 
estimativa da subdeclaração dos resultados da empresar que 
se traduz em acr~sc~mo do excedente operacional nas contas. 
das empresasr constitua iendimentos distribu(dos, n~ 
totalidader às familias. 

Os dividendos sio registrados no momento em que sio 
efetivamente pagos. 

R45 Participa~ão dos empregados nos lucros 

Esta operaçio registra os pagamentos ·aos empregados 
por conta de sua participação nos lucros da empresa, 
resultantes de cláusula contratual ou legal estabelecendo o 
percentual entre o n{vel do lucro e o desta participação. 
~io inclui gratificaçies dadas aos assalariados re~ultantes 
de participação nos lucros por decisão voluntária do 
empregadorr que são registradas como remunera~ão de 
assalariados <Rii). 

A participação dos empregados no lucro~ registrada no 
momento do pagamento. 

R50 Opera~ões de seguros contra danos 

Referem-se às opera;ies ligadas à cobertura de seguros 
de responsabilidade civil,. incêndio, in•Jnda;ão, acidente, 
roubo e outros riscosr incluindo ainda o seguro de 
reembolso de despesas de assistência m~dico-hospitalar. 
Sio os chamados seguros elementares. 

R51 Primios liq~idos de seguros contra dano~ 

E' a parte do prêmio destinadà a cobrir o risco 
durante o periodo considerado, sendo igual à diferença 
entre os prêmios brutos adquiridos no per(odo e a produção 
de serviços de seguros Cesta dltima parcela ~ consumida 
pelo tomador de seguro). Para maiores detalhes consultar 
no cap{tulo III~3 o tratamento dado às empresas 
seguradoras. Trata-se de uma operação de reparti;io. dado 
que os compromissos·da seguradora nio se acumulam no tempo, 
restringindo-se aos riscos durante o per{odo. As operações 
de seguro de vida e capitalização. por outro lado, não são 
~onsideradas operaçies de repartiç~o da renda~ mas apenis 
como aumento (prêmios) ou diminui,Ses <indenizações) das 
reservas t~cnicas das seguradoras. Este tratamento implica 
em que o v~lor dos primios l(quidos de seguro de vida e 
capital izaçio Cexclu{da a parcela de serviços de seguros>r 
pagos pelas fam(l ias, fique inclu{do em sua poupan,a. 

As operaçies de prêmios l(quidos de seguros contra 
danos sio contabilizadas com base no fato gerador: 
registram, em relaçio a um per{odo, os primios efetivamente 
adquiridos neste período, incluindo parte das 
reservas-primio ~onstituidas anteriormente e destinadas a 
cobri~ riscos no período em questio e excluindo a parte das 
reservas-primio destinada a cobrir riscos nos per{odos 
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seguintes. Esta dltima ~·considerada uma opera;ffo de cr~dito 
·dos segurados com a seg~radora. 

R52 Indeniza~ões de#segu~os contra danos 

Sffo p~gamentos que~ em ~un;ffo de contratos de seguro 
contra ~anos, as companhias de seguros sffo obrigadas a 
pagar para cobertura de sinistros ocorridos a pessoas ou 
bens, e no caso espec{fic~ do seguro-sadder a cobertura das 
despesas com assistincia m~dico-hospitalar. 

Estas opera;les sffo contabilizadas com base no ~ato 
gerador, isto ~r referem-se à cobertura dos danos 
efetivamente ocorridos no período. As indeniza;ies devidas 
mas nlo pagas no per(dodo sio d(vida da seguradora 
(reserva-sinistro). 

R61 Impostos correntes sobre a renda e a propriedade 

Compreendem todos os pagamentos obrigat6rios cobrados 
peFiodicamente pelo Estado que incidem sobre a renda e o 
patrim8nio dos agEntes econ8micos (impostos diretos). 

O NSCN-IBGE distingue trls categorias: 

.R6ii Imposto de Renda da Pessoa Flsica 

.R612 Impcisto de Renda de Pessoa Jur(dica 

.R613 Outrbs impostos correntes sobre a propriedade 

O montante dos impo•tos inclui multas, corre;lo 
monetiria e juros de mora, sendo diminuído das isen;les, 
abatimentos e devolu~ies por cobra~ça indevida. E' 
registradó pelo efetivamente pago no ano. No caso do 
imposto de renda, inclui os recolhimentos na. fonte e 
antecipa;8es (sobre a renda do ano), o recebimento do • 
imposto devido ·segundo a declaraçio fiscal (sobre a renda 
do ano anterior>r líquido das devolu;ies, e o pagamento em 
atraso de. anos anteriores, acrescido de Juros e correçies 
monetárias.· 

R62 Contribui ;Ões soc.i a i s .ef"et i vas 

As contribui;ies socl~is efetivas compreendem todos os 
pagamentos que os segurados ou seus empregadores efetuam 
aos organismos de seguro social ~ ~im de adquirirem ou 
manterem seus direitos de beneffcios. 

Resultam de disposi;ies legais,.cl~usulas contratuais 7 

acordos de trabalho ou ainda de decisBes individuais 
voluntárias de participar em mecanismos coletivos de seguro 
social. 

O fato de ter como contrapartida a criaçlo de direito 
a benef{cios diferencia as contribui~ies sociais dos 
impostos7 mesmo quando resultantes de obriga;Bes legais. 



Dentre as contribuiçies sociais efetiva• distinguem-se 

.R62i Contribuiçies de empregadores 

.R622 Contribuiç8es de assalariados 

.R623 Contribuiçies de nio-assalariados 

Nas tris categorias~ a base de incidincia das 
cont~ibuiçies sociais i a remuneraçlo proveniente da 
produção, salvo algumas exceçies, como no caso do PIS-PASEP 
Cver item 4.1 do cap{tulo III). A operaçlo R62i 
contribuiçies de empregadores - subdivide-se nas mesmas 
categorias da operação R12, identificando as contribuiçies 
de empregadores pagas ao SINPAS <R6211), ao FGTS <R6212), 
ao PIS/PASEP <R6213) e à previdência privada (6214>. Na 
oper~çlo R622 · contribuiçies dos assalariados 
distinguem-se as contribuiçies ao SINPAS <R6221) e à 
prevfdincica privada <R6222). A operação R623 
contribuiçies de nlo-assalariados refere-se às 
contribuiçies dos aut8nomos, dos empregadores, dos 
assalariados· sem v{nculo empregat{cio formal e dos 
apos~ntados (nos anos em que a lei obrigou-os a esta 
contribuiçio- o que não ocorreu em 1980). 

Os assalariados sem v(nculo empregat{cio formal, do 
ponto de. vista de sua vinculação à previdência social, 
enquadram-se como não-assalariados em funçlo da 
peculiaridade de sua relaçio de trabalho que se caracteriza 
justamente pela fuga das obrigaçies contratuais legais. 

, As contribuiçies sociais slo registradas no momento do 
-pagamento. ·São pagamentos Cusos> das fam{lia~, que, para 
tanto~ recebem a remuneraçio bruta incluindo as 
contribui;ies dos empregadores, dirigidos ao subsetor da 
previdência social nas administraçies p~blicas <SINPAS, 
FGTS~ PIS/PASEP> e ao setor de seguros, que inclui a 
previdincia privada. 

R63 Contribuições sociais fictícias 

E~ta operação i igual ao fluxo Ri3 e representa a 
contrapartida dos benef{cios prestados diretamente pelo 
empregador, correspondendo ~ contribui~io dos empregadores 
ao financiamento do regime de assistincia social gerido no 
~mbito da prdpria empresa. Como fluxo Ri3, fazem parte do 
salirio bruto, sendo recebidas pelas fam(lias que, em 
seguida, devolvem estes recursos aos empregadores como R63. 
Os empregadores prestam, entio~ benef{cios sociais diretos 

R642. 

R64 BeneTÍcios sociais 

Os benef(cios sociais compreendem todas as 
transferincias correntes em moeda ou em espicie 
fornecidas às famllias e prestadas por quem gerencia 
mecanismos de previdlncia coletiva, com a finalidade de 
cob~ir, total ou parcialmente, encargos resultantes de 
determinados riscos, sem que . haja uma contrapartida 
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.equivalente e simultinea da parte do benefici,rio. 

A ausincia de contrapartida equivalente e slmultlnea 
decorre do fato de que a contribui,io do beneficiário nio i 
estabelecida em fun,io dos riscos espec(ficos que apresenta 
Cidade~ condi,io de sadde~ etc.), tal como acontece no caso 
dos seguros clássicos. 

A lista de riscos ou necessidades cobertos por 
beneficios sociais abrange, convencionalmente-r as seguintes 
áreas: sadde Cdoen,a, invalidez, acidente de trabalho ou 
doen,a profissional), velhice, falecimento, encargos de 
fam(lia e desemprego. A referincia a uma lista de riscos 
espec(ficos implica em que transferincias para as fam(lias 
cobrindo outras necessidades sejam cl~ssificadas como 
complementa,io salarial (ajuda-moradia, ajuda-tr,nsporte) 
ou como transferincias diversas correntes ou de capital. 

Os beneficios sociais se decomp8em em 3 categorias: 

.R641 Benefícios sociais ligados a contribui~ões 
sociais efetivas compreendendo aposentadorias, 
aux(lio-doen,a, pens8es, ·salários-fam(lia e maternidade e 
outros beneficios pagos em numerário pela previdincia 
social R6411; saques do FGTS, por demissio, desemprego, 
aquisi,io de moradia prdpria e demais motivos permitidos 
por lei· R6412; pagamento de abonos, rendimentos o•J 
retiradas do PIS/PASEP R64i3; beneficios pagos pela 
previdincia privada- R6414 • 

• R642 Benefícios sociais prestados diretamente pelo 
empregador - tratados dentro do circuito das contribui,8es 
sociais fictícias • 

• R643 Outros benefícios sociais no NSCN-IBGE esta 
categoria compreende os gastos com convinio de sadde, pela 
previdincia social, que resultam da compra de servi,os 
individualizados de sa~de privada para uso das famílias. 
As contas nacionais descrevem estes mecanismos tratando 
como destino para o consumo das famflias a totalidade da 
produ,io de servi,os de sadde mercantil (privada) e 
adotando para os g~stos com convinio de sadde um circuito 
fict{cio: a previdência transfere estes recursos às 
famílias conw outros bene-fícios sociais, ser·vindo a.o 
financiamento da parte do consumo de servi,os mercant.is de 
sadde que corresponde ~s compras pela administra,io pdbl ica. 

R65 Tran~ferincias 
públicas 

correntes entre administra~ões 

As t r·anfer·ênc i as correntes ent.re · adm in i st ra,ões 
~úblicas compreendem os movimentos internos de renda entre 
as unidades institucionais do setor administraç8es 
pÚblicas, com exce,io das transferências de capital. 
Incluem: transferências de receitas fiscais quando 
arrecadadas em determinadas esferas do governo mas com 
destino fixado por lei em outras esfFras (receitas 
vinculadas>. recursos para o financiamento de pro~ramas 
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conjuntos. para a cobertura de despesas correntes e de 
investimento das administr~~ies descentralizadas. etc. 

Estas transferincias se subdividem em: 

.R651 Transferincias intergovernamentais 

.R652 Tran~ferincias intragovernamentais 

As transferincias intergovernamentais referem-se aos 
fluxos entFe n{veis de governo. (federal, estadual e 
municipal), enquanto as intragovernamentais se dio dentro 
do mesmo nível. As transferincias intergovernamentais sio, 
em sua maior parte, ligadas às receitas Niflculadas e aos 
Programas conjuntos de governo. No casd das transferincias 
intragovernamentais, dizem respeito, sobretudo1 a recursbs 
para a gestio das administraçies descentralizadas. . . 

R66 Transferincias correntes ~s rnstituiçies· privadas 
S?m fins lucrativos 

Compreendem todas as contribuiçies volunt~rias (com· 
exceçio· das transferincias de capital) do tipo doaçies, 
~ontribuiçies periddicas e subvençies que as instituiçies 
privadas sem fins lucrativos recebem a fundo perdido. 
l~cluem: pag~mentos que as famílias efetua~ para entidades 
f i 1 ant ,,. Óp i(::<"~;;· e de!:>POI,.t i Ví:U:>. assoe i açies de c 1 asse .. 
sindicatos, partid6s pol(tico~7 entidades cientificas.· 
religiosas e outras ilassificadas como sem fins lucrativos; 
ajuda e subsidias correntes recebidos por estas entidades 
das administra~ies p~blicas; contribui~ies voluntdrias das 
empresas, inclusive as destinadas ao financiamento de suas 
t:~nt i dadG.'S d<~ · <: 1 <:\sse e out·n,"'ts i n~:;.t i tu i çies sem ·f in~;) 
lucrativos v~ltadas ao atendimento de seus interesses. que 
deveriam ser classificadas no s~tor empresas mas, no 
NSCN-IBGE, po~ falta de informa~ies adequad~s. ~stio 
agrupadas com as institui~ies privadas servindo às 
famílias. Sio registradas no momento do pagamento. 

R69 Trans~erincias correntes diversas 

Sio operaçies de repartiçio que nio foram 
classificadas em outros itens e para as quais nio se julgou 
relevante criar categori~s separadas. Compreendem= 
pagamento de multas. e indenizaçies por infração de 
regulamentos (as multas por atraso de impostos estio 
inclu{das no prdprio imposto); pagamento, pelas fam{lias~ 
de taxas e emolumentos obrigatdrios quando da utilizaçio de 
det€·~1"mínadc)s· se1··vir.:os não-mercantis ·das administra~ies 
pt.ibl icas (pcw e>~emplo, é:ustos d~::- •z-míssio de passap,:wte, 
carteira de motorista , etc.)~ pagamentos, pelas empresas, 
de .taxas e emolumentos semelhantes (por exemplo, para 
C)btend\o de Alvar·á>;. a contrapar--tida da produção ela 
p~evidincia privada tratada como transferincias da 
~revidincia privada para as fam{lias. Incluem~ ainda 7 

contt"'ibuic:ies i"nt<~n'lt-\c.ionaisr . Pê.~gamentos a organismos 
internacionais e remessas de residentes para não-resi~entes 
e v i cf!'·-versa. 
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R70 Trans~erências de .capital 

As transferincias • de capital sio transferincias nlo 
contratuais que interferem no patrimônio mas nio nas contas 
correntes, nem do beneficiário nem de quem paga. Nio têm 
influência sobre o consumo (a nio ser indiretamente> mas 
sim sobre o n{vel da formação de capital. Sio operaçSes da 
conta de capital. 

As transferências de çapital compreendem subs(dios ao 
investimento, que sio pagamentos a fundo perdido realizados 
pelas administraçSes p~blicas e destinados a f~nanciar 
total ou parcialmente operaçSes expressamente destinadas • 
formaçio bruta de capital fixo dos demais setores 
institucionais er ainda, todos os outros ~luxos que 
resultam em redistribuiçio de poupança ou do patrimônio 
entre os diferentes setores da economia ou com a 
intervenção de unidades nio~residentes. Distinguem~se de 
operaçSes financeiras por não implicarem na criação de 
qualquer direito sobre o patrimônio da unirhde' berH~ficiária. 

O NSCN-IBGE distingue: 

R71 Trans~erências de capital entre 
pdblicas restritas aos fluxos internos ~s 
pt.lb 1 i cas 

administrações 
administraçSes 

R72 Outras trans~erências de capital - agrupando as 
transaçSes da natureza descrita acima realizadas entre 
setores institucionais, incluindo: ·~ubs{dios a 
investimentos (por exemplo, ~ siderurgia~ via IPI>, 
anulação de d(vidas, recursos a fundo perdido do set~r 
privado para preservação do patrimônio histdrico-cul~uralr 
r·ecursos do govern.o para formaç:io de capital em-· 
instituiçSes privadas ligadas ~- cultura, ajuda para 
construç:io de moradia da classe de baixa renda, taxa de 
contribuiçio de melhoria, etc. . . 

R93 Varia~ão do patrimônio das ~amílias no FGTS e 
PIS/PASEP 

Esta operação representa um ajuste destinado a fazer 
aparecer na poupança das fam{lias a variaçio do patrim&nio 
do FGTS e PIS/PASEP, que sio ativos per·t.erH:entes às 
fam{lias (na existência de uma conta financeira 
corresponderia a um cr~dito na rubrica FGTS e PIS/PASEP> e, 
ao mesmo tempo, _sio alimentados por transaç:8es registradas 
como contribuiçBes sociais na conta de renda (recursos das 
administraçSes p~blicas>. 

2.3 - OS AG~EGADOS MACROECON8MICOS 

Os agregados macroeconômicos são medidas-s{ntes~ do 
resultada da atividade do conjunto da economia. EmbDra nlo 
c<:>nstituam o objet.ivo.principal do sistr..:ma de contas, se•.1 
papel ~ importante em comparaç:Ses ·espaciais e· temporais. 
E' poss(vel distinguir duas categorias de agregado~= 
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os agregados que correspondem · diretamente a 
opera~oes do sistema, por exemplo, a produç:io de 
bens .e serviç:os, o consumo f'inal, a for-maç:io de 
capital fixo, a r-emuneraç:io dos assalariados. 

os agregados que representam saldos cont~beis, 
por exemp.lo, o produto interno br-uto <P.IB>, o 
excedente operacional bruto, a renda nacional 
.bruta dispon{vel, a poupança nacional bruta, o 
saldo das opera;Ses correntes com o resto do 
mundo, a capacidade ou necessidade de 
financiamento da naç:io. 

Os agr-egados podem ser definidos como brutos ou 
l(quidos, conforme incluam ou nic c consumo de capital fixo 
Cdeprecia;io>. Na pr,tica, internacionalmente, ~ muito 
difícil calcular os agregados l(quidcs. Por isso o 
NSCN-IBGE apresenta todos os agregados em termos brutas. 

O principal agregado das contas nacionais i o PRODUTO 
INTERNO BRUTO <PIB> a preços de mercado, valor-s{ntese do 
resultado da .atividade econ8mica do pa(s. O PIB pode ser 
estimado a partir de tr&s enfoques: 

i> PIB - consumo final + formaç:io brUta de capital 
fixo+ variaçio de estoque+ exportaçies- importaçies. 

E' igual ao valor dos bens e serviços resultantes de 
produ;io de unidades residentes que sio dispon{veis para uso 
.r:-· 1 ···r· ~.'"' .. 
T 1 na • em-·~:>ft, en ·~ao .. 

PIB • demanda final - importaçio 

2) PIB = valor adicionado, por setor + impostos sobre 
produtos - subsídios sobre produtos. 

O PIB ~ igual ~ produç:io das unidades institucionais 
residentes diminu{da do consumo intermedi~rio, ou seja, o 
valor adicionado. Neste nível, interferem as regras 
adotadas para contabil iza~io da produ~io. Comb no caso do 
NSCN-IBGE a produç:io i valorada excluindo os impostos e 
subs(dios sobre produtos (preço aproximadamente b~sico> e a 
demanda é valorada a pre~o de consumidor, é preciso 
aumentar o valor adicionado setorial do montante de 
impostos menos subs{dios sobre produtos. 

3) PIB = remunera~io dos assalariados + impostos 
l{quidos sobre atividade+ excedente operacional bruto + 

-impostos l(quidos sobre produtos <impostos- subs(dios). 

O NSCN--IBGE distingue <:> PIB mer-cant i 1 e o PIB 
nio-mercantil. este ~ltimo resultante das atividades nio 
mercantis das administra~Ses p~blicas, das institui~Ses 
privadas nio-lucrativas e da produ;io de servi;os 
domést i c os pelas fam íl·i as. 
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A RENDA NACIONAL BRUTA <a pre~o de mercado)~ qu~ d igual ao 
Prcrd•.tt o Nac í ona 1 Brt.tt o <PNB).. cor responde a soma dê\S 
remuneraçies de ass,lariados residentes~ do excedente 
operacional bruto das unidades residentes e das rendas 
·l{quidas da propriedade e de empresas recebidas do resto do 
mundo e dos impostos l{quidos (impostos-subs{dios> pagos • 
admini,traçio pdblica 

A RENDA NACIONAL BRUTA DISPONiVEL (a preço de mercado> é 
igual ~soma do consumo e poupança brutos nacionais. Este 
agregado obtdm-se a partir do PIBr somando-se. a lle as 
rendas correntes l{quidas recebidas do exterior <além das 
remuneraçies de assalariados e rendas da propriedade e da 
empresa7 as operaçies de seguro contra danos e outras 
transferências diversas). 

Outros agregados de amplo uso nas an,lises econ5micas 
sio: excedeftte operacional bruto das unidades residentes .. 
poupança nacional <tipo saldos) e consumo final .. forma;lo 
de capitalr remuneraçies (tipo opera;ies). 
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II - TABELAS DE INSUMO PRODUTO: CONTAS bE OFERTA E DEMANDA 
DE BENS E SERVIÇOS E DE 

·PRODUÇÃO E DE DISTRIBUIÇÃO 

SUM&RIO 

· • OPERACIONAL DA RENDA POR 
SETOR DE ATIVIDADES 

------------------------------------------------------------
i - CLASSIFICA~ZO DE ATIVID~DES E PRODUTOS ••••••••••••••• ~·· 
----------------------------------------------------~-------
2 - EQUILÍBRIO ENTRE OFERTA .E DEMANDA DE BENS E SERVI~O-S •••• 

3- OFERTA DE BENS E SERVI~OS ••••••••••••• ~ ••••••••••••••••• 

3.1 - Produç:ão.· ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
3 ,., I t ,., . · .c_ -- nlPOI,. "{7\(;C:\O. • •. • • • • ~ • • • • • .. • • ... • • • • • • •. •. • • •,• • • • • • 

~~.3 -·· Impostos sobre produtos ••••••••••••••••••••••••• 
3.4- Subs{diQs a produtos •••••••••••••• ~ ••••••••••••• 
3.5- Margens de distribuiç:ão ••••••••••••••••••••••••• 

4 --CONSUMO INTERt1EDIÁRIO ••••.•••••••••••••••••••••••• ~ •••••• 

~j - I)Et1ANDA 1:· I NAL •••••••••••••••••••• ., •••••••••••••••••••••• 

5.1 - (-;ons•Jnlo ·f' i nc"i 1 ........... ·• .......................... ;. 
5.2- Formaç:ão de capital ••••••••••••••••••••••• r••••• 

6 - CONTAS DE PRODU~ZO E DE DISTRIBUIÇZO OPERACIONAL DA REN-
r.>A DA~3 A"TIVIDA[)ES ....................................... . 

. . 
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li - TABELAS DE INSUMO-PRODUTO 

As tabelas de insumo-produto(i) para 1980 sio as 
primeiras constr~{das para a economia brasileira integradas 
conceitual e m~todologicamente com as contas nacionais. E' 
desnecessário enumerar as vantagens da inserçio destas 
tabelas num sistema mais amplo de informaç3es sobre a 
economia nacional. Deve-se apenas destacar a ampliaçio do 
potencial anal(tico do instrumento derivada d~ visio 
simultinea das contas de produçio e distribuiçio 
operacional da renda a partir da dt ica de atividades 
econ&micas que privilegia os aspectos t~cnicos do 
processo de produçio e da dtica dos setores 
institucionais -que explicita a influincia da organizaçio 
social da produçio nesse processo. 

Neste volume sio apresentados os resultados básicos 
para 1980 e os procedimentos utili7adus em sua construçio 
brevemente descritos a seguir. O desenvolvimento da matriz 
de insumo-produto, bem como de tabelas mais adequadas para 
a análise das relaçSes de interdependincia setorial, além 
da metodologia detalhada de sua elaboraçio serio objeto de 
publicaçio espec(fica do IBGE. 

1. CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES·E PRODUTOS 

G. an <i 1 i !.~e dos f 1 u:-:ol!> d f~ IH~n ~:; <~ set'" v iço~ n c\ e c otHJm~ ~:~ 
dos aspectos bdsicos do processo de produçâo - estrutura de 
insumos e estrutura de produçio de produtos por atividade e 

<:\ dist:t··ibuid\o ope~t'"i:\cicm<:\1 cl<:\ r·en~j-·· !:.~\o o!:;. pr·incipais 
objeto~ das tabelas de insumo-produto. Resultam portanto 
dois el~mentos fundamentais na sua construçâo: atividades 
(conjuntos de agentes do processo de produçio> e produtos 
(conjunto de bens e serviços). 

(i) Adotou-se a _denominaçâo insumo-produto dada sua 
utilizaçio corrente. Trata-se, no entanto, de traduçio 
inadequada para o termo input-output, Já qu~ insumo nio 
engloba as categorias da demanda final, e, produto, em 
contabilidade nacional, se refere ao valor adicionado. A 
aplicac:~\o elo modelo de~ Lenntief às T<:\bel<:\S ele 
Insumo-produto resulta na Matriz de Insumo-Produto, cujos 
resultados dos traba1hos referentes aos anos de 1970 e 1975 

.realizados pelti IBGE foram denominados nMatrizes de 
Relac:Ses Instersetoriais". 
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Como j' visto, a unidade b'sica considerada na an,lise 
do processo "de produ,io é a unidade de produ,io,· o 
estabelecimento, de~inido como o local f{sico onde se 
realiza uma dnica atividade econSmica. As atividades são 
compostas a partir da agrega,ão de estabelecimentos com 
estruturas relativamente homogineas de consumo e produ,io. 
Em alguns casos a unidade de produção coi.ncide com a 
~mpresa; quando, no entanto, esta tem uma produção 
diversificada, é desm.embni\da f?m estabele1:imentos, podendo 
cada qual ser classificado numa atividade distinta. Por 
outro lado, mesmo desenvolvendo uma ~nica atividade, os 
estabelecimentos podem produzir acessoriamente, por 
necessidades de ordem técnica ou questies de mercado, 
produtos t{picos de outras atividades: os estabelecimentos 
são classificados em fun,ão de sua produção principal, 
resultando assim uma produ;ão secund,ria de produtos não 
caracter(sticos de sua atividade. 

A classifica,ão de atividades adotada nas tabe}as de 
insumo-produto é feita apartir de conJuntos de 
estabelecimentos Ja classificados nos censos econ8micos e 

\\ 

inquéritos especiais, principal fonte de dados. Estas I 
\

classifica;ies, baseadas .em critérios de homogeneidade) 
quanto a mercados <deStino de bens e serviços produzidos> e 
semelhan,a de insumos ou processos de produção, atendem, de 
modo geral, ~s necessidades ~a an,lise de insumo-produto. 

Nas tabelas de 1980, as atividades incluem também 
unidades unicamente administrativas <sedes de empresas, 
escritórios regionais e semelhantes), agregadas aos 
estabelecimentos aos quais estão associadas. Na matriz 
essas atividades são agrupadas numa atividade fict(cla 
denominada "dummy empresas", cujo tratamento est' detalhado 
na publicação da Matriz de Insumo-Produto de 1980. 

A forma de organização da produção - classifica,ão em 
setores institucionais- não~ levada em conta na defini,io 
das atividades, que abrangem tanto unidades de produ;io de 
grandes empresas, privadas ou pdblicas, como a atividade 
desenvolvida por microempresas ou por aut&nomos. 

A classifica;io dos bens e serviços em grupo de 
produtos procura manter a homogeneidade de cada grupamento 
no que diz respeito ~origem atividade produtora e 
procedência nacional ou importada, e ao destino- tipo d"e: 
consumidor e/ou usos específicos. A definiçSo da 
tlassifica;io de produtos é o ponto de partida b'sico para 
a an~lise d~ Insumo-produto e especialmente na elaboraçio 
das tabelas para 1980, onde os trabalhos centraram-se 
principalmente na anrilise dos fluxos de bens e serviços na 
economia, na obtençio de estimativas coerentes e 
consistentes quanto ao equil(brio entre oferta (produ,io, 
~mportaçio, margens de transporte e comercializaçio e 
impostos) e demanda <consumo intermedi~rio e demanda final> 
de cada produto. 
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Ex.iste estreita vincula~io entre as classifica,ies de 
produtos e de atividades: nio sd sio os produtos que 
caracterizam as atividades como seu n{vel de detalhamento 
leva a diferentes aval ia;ies da homogeneidade nas 
estruturas de produçio e consumo; por outro lado.~ 
classifica,ies mais agregadas de atividades tornam 
assemelhados bens e servi,os 'quanto~ sua origem e dest inc. 

Na classifica;io adotada em 1980, a atividade 
agropecu,ria inclui cerca de 5 milhies de estabelecimentos 
agr{colas investigados no censo, com produ,io para mercado 
F autoconsumo, tendo sido feita estimativa· tambim para 
hortas domésticas de moradores em uriidades rurais. A 
abrangincia desta atividade, que fere os princ{pios ~e 
hcuuo~1~neidi:\de de~:;e.j<:\dos,. :fo-i devida ~tanto àt";;. 

caracter(st icas da agropecu~ria brasileira~ geralmente nio 
especializada, como ~ ausincia de uma cla~sificaçio 
preliminar dos estabelecimentos no Censo Agropecuirio, o 
que levariaf dado seu volume, ~ uma extensão no prazo de 
conclusão dos trabalhos. 

As atividades industriais incluem os estabelecimentos 
levantados pelo censo industrial, com exceçies descritas a 
seguir, e estimativas para unidades fora do seu lmbito. 

Os serviços de .repara,io de miquinas e equipamentos 
industriais, agr(colas e comerciais, ret·ifica de motores, 
reparaçio naval, ~errovi~ria. de aeronaves e de tratores e 
miquinas de terraplenagem, montagem e conservação de 
elevadores e semelhantes foram considerados produtos da 
<fin~~~\ ind•.ts'l.l".ial. Os demais 'se·I"Vi,os de reparaç:~\o de 
ve(culos. eletrodom~sticos. móveis. etc •• ~oram tomados 
como produtos típicos das atividades de serviços~ A 
produç:io sob .encomenda de artigos do ve~tu~rio e calçados 
~oi classificada como servi~os de confec;io <tanto os 
levantados no censo de serviç:os como os estimados a partir 
do censo demogr~fico). 

O beneficiamento 4e produtos agr{colas foi considerado 
b~sicamente como atividade industrial. exceto o realizado 
em estabelecimentos rurais com instalaçies rudimentares e 
nio licenciados, inclu{do co~b inddstria rural dentro das 
atividades agropecuirias. Os produtos obtidos na inddstria 
rural foram classificados Juntamente com os produtos 
industriais correspondentes, constituindo produç:io 
secund~ria na agricultura. 

Os cadastros dos censos industrial, de serviços e 
comercial foram confrontados com os das administraçies 
pdb}icas e retirados dos dados b~sicos dos primeiros todos 
os estabelecimentos considerados unidades de administraçies 
P.tlbl icas. 



A atividade produ~~o e distribui~io de energia 
eldtrica, al~m das empresas especializada~ p~blicas .ou 
privadas, inclui autoprodutores, quando·foi poss{vel seu 
tratamento como estabelecimentos independentes, existindo 
tamb~m produ~io secund~ria de energia· el~trica nas 
atividades industriais. 

A construç~o civil abrange toda a atividade de 
construçio de edifica~ies, obras vi~rias e constru~io 
pesada, incluindo repara~io ou manuten~io, exercida por 
empresas especializadas, produtores independentes ou por 
conta prdpria (por parte do setor p~blico, empresas de 
9ut~as atividades ou fam{lias). 

A atividade comercial compreende tantc) os 
estabelecimentos cuja atividade prin~ipal ~ 
vendiit cl<-:·~ me:·r. C«:\dor· i as, i nc 1 us i ve uni d<:\ciE.'j:; 
adiministraçies p~bllcas, como comerciantes 
(feirantes, ambulantes e comissionados). 

a compt~a P 

me1'·cant i s das 
i nrh:::-pf:::-ndf:::-nte~; 

Em v~rios casos, nos censos de 1980, os depar~amentos 
de vendas de empr~sas foram desmembrados e classificados em 
atividades comerciais. Algumas vezes a produçâo industrial 
foi valorada pelo custo, sendo o valor adicionado, exceto 
sal~rios, tod~ transferido para o comércio; outras vezes a 
produçâo foi computada a preço de venda, resultando 
excedente operacional negativo no com~rcio P 

superest imativas &este. na ind~stria. Para evitar estas 
distorçies, todbs os estabelecimentos do censo comercial 
que recebiam mais ele 80% de suas· mercadorias por 
transf~rin~ias de estabelecimentos industriais da mesma 
empresa for~m reclassificados nas suas atividades de 
origem, tendo .suas receitas, despesas e pessoal ocupado 
sido incorporados ~s atividades industriais. 

Compiem a atividade transporte as empresas p~bl icas e 
privadas e aut8nomos que realizam transporte de carga ou 
passaoeiros, inclusive serviços auxiliares do transporte, 
c om.o e~·:P 1 (:w <.-\ç ~\o d (-:::' p r.w t C)S f? a(-?I'"<:>P ot·· t rJ~:> fi' ag in c i as d f~ 
p a s~>e:\9 E~n s. 

A~:; Instituições -financeira•. fon\m definid«:\5 d!~~ modo 
at ividadf~~ 

tab~~lc\j:; de 
idintico enquanto setor institucional e 
di-ferentemente da atividade de seguro que nas 
insumo-produto inclui serviços de corretagem de 
classificaclc)s no setor institucional "fam{lia!:>". 

aut8nomos, 

O produto aluguel de imdveis se refere a todos os 
alugu~is efetivamente pagos na economia. O aluguel 
imputado de domic{lios de uso prdprio constitui um produto 
espec{fico, tratado, de acordo com as rec:omencla~Ses 
-internacionais, como um servi~o mercantil. A atividade 
abrange tanto os alugu~is imputados quanto aqueles 
recebidos pelas. fam{lias e unidades cuja principal 
atividade -~ a administra~âor locaçio e arredondamento de 
bens imdvei?. 
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As un'idades do setor institucional das Admlnistraçies 
P~blicas (APU> compSem as ~tividades nio~mercantis de 
sa~de, educaçio e ~dm~nistraçio ~~blica, excettiando os 
organismos que comercializam produtos agr(colas, inclu{dos 
na atividade com~rcio de mercadorias. 

Constituem servi~os.privados n~o-~ercantis os serviços 
dom~sticos e de institui~Ses privadas sem fins lucrativos 
(sindicatos, associaçSes de classe, entidades cient(ficas, 
culturais, religiosas, d~sportivas, recreativas, pol{ticas, 
comunit,rias, etc.>. 

Para o ano de 1980 partiu-se de uma classificaçio de 
cerca de 300 atividades e mais de 500 grupos de produtos. 
Os equil{brios entre oferta e demanda de ben~ e servi~os 
foram estabelecidos e analisados a este n(vel, da mesma 
forma que informaçSes b'sicas de produ~io, consumo, 
pagamento de remunera~Ses etc, relati·vos ~s atividades. A 
identifica~io das atividades inf~rmais assegurou 
consistincia com as informaçSes dos setores institucionais. 

A s{ntese das informa~Ses das Tabelas de 
Insumo-Produto com as contas ryio-financeiras ·classificadas 
por setores institucionais foi realizada para o nfvel 100 
~~ classifica~io, que~ a mesma da matriz. Para facilitar 
a visio de conjunto dos resultados e auxiliar na .sua 
compreensio a tabela mostrada em encarte ~ um~ versio 
a!Jregada p'ara 43 atividades e 52 prod•Jtos <.classifica~ão 
n lv•l 50>. ; 

2. ~QUIL:ÍBRIO EN.TRE OFERTA E DEMANDA DE BENS E SERVICOS 

A elabora~ão das tabelas de insumo-produto para 1980 
teve como instrumento-chave a an,lise da oferta de bens e 
servi~os e sua utiliza~ão na economia, ou s~ja a an~lise do 
équilibrio entre oferta e demanda~ n(vel de cada produto. 
Este equil(brio foi reali~ado a pre~o de consumidor e, para 
pr·odutos homogêneos '"e, quando o!:;. dados .básicos permitiam, 
tamb~m em unidades f(sicas. 

No confront~ oferta/demanda dos prod~tos ~ fundamental 
que o n{vel de valora~ão seja uniforme. As informa~ies 
quanto ~ produ~io e importa~ão sio obtidas junto ~s 
unidades produtoras E nos pontos de entrada de bens e 
servi,os no pa{s (portos E barre~ras da fronteira), sem 
impostos, estando portanto valoradas a pre~os 
aproximadamente básicos ou CIF. A utiliza;~o·dos produtos, 
por sua vez, como consumo interme~iário ou demanda final, 
está normalmente valorada ao n(vel do usuário, ou seja, a 
pre~o .de consumidor. No NSCN-IBGE-1980 a compatibiliza;ão 
foi feita avaliando-se para cada produto os elementos de 
diferencia~ão de pre~os- margens de distribui;ão, impostos 
e subs(dios, obtendo-se entio sua disponibilidade a pre~os 
de consumidor. 
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Do lado da oferta, são fundamentaJs as·. informá,ies 
relativas ~. produ,io. Os dados dispon(veis dos censos 
foram analisados ao nível mais detalhado, confrontados com 
infcwma,ões de associae:oes de produtores, sindicatos, 
drgios p~blicos ·e outras estatísticas correntes, 
avaliando-se, quando poss{vel, as informae:ões para o ano de 
1980 ·dentro de s~ries mais amplas. Para produtos <bens ou 
servie:os> onde o mercado~ oligopolizado, ou mesmo para os 
de mercados atomizados mas onde existem grandes unidades 
produtoras, foram confrontados cadastros e informae:ies 
individuais com fontes alternativas. Em ~lguns casos 
procedeu-se a corree:ões de valores, reclassificae:lo de 
produtos e atividades, inclusão de informantes e outros 
ajustes nos dados b'sicos. 

As importae:ões, depois de compatibilizadas com a 
classificae:io geral de prbdutos e, nos casos mais 
relevantes, ao nível mais detalhado da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias- foram utilizadas para aJustes 
no consumo industrial importado declarado e, de acordo com 
a natureza dos produtos, atribu{das a destinos espec{ficos 
<m,quinas e equipamentos para formae:io de capital, bens 
típicos de cohsumo pessoal ~s fam{lias, etc>. 

Impostos e subs{dios a produtos foram av~liadQs e 
associados aos produtos correspondentes. E~ alguns casos, 
o prdprio estudo do equil{brio indicava a existincia de 
impostos ou subsídios que nio figuravam no levantamento 
inicial, obrigando a invest igae:ões mais minuciosas. e ~ 
complementaç:io ou r·eavaliaç:io da lista orfginal. Em 
outros, nio se dispunha de sua distribuie:io por produtos, 
utilizando-se, para sua estimativa, regras de incidincia e 
al{quotas espec{ficas aplicadas sobre os resultados dos 
equi 1 íbr i os. 

A aval iae:io da margem de comercializae:io por produto 
partiu da an,lise do fluxo de distribuiç:ão de cada um. Do 
lado dos produtores, eram disponíveis informae:ões quanto ~ 
parcela da produe:io sobre a qual nio incidia margem:· 
e~-~port aç:Ões e vendas di retas a consumi dores, . produe:io 
prdpria incorporada ao ativo fixo, transferincias a 
estab~lecimentos da prdpria empresa e produtos d1stribu(dos 
gratuitamente na ind~stria, e consumo prdprio e vendas 
diretas ~ ind~stria, nos estabelecimentos agropecu,rios. 
Da parcela restante, foram analisadas, a nível de 
atividades comerciais bastante detalhadasr tanto para o 
atacado como o vareJar as informa~ies sobre compras e 
vendas. discriminadas segundo origem e destino em 
agropecu<iria, indi.Í~~triar importaç:Ões, E')·:portaç:Ões e o 
prdprio com~rcio. Estimou-se entio o montante da produ~io 
que passava apenas por atacadistas, por atacadistas e 
varejistas ou apenas por estes ~ltimos, al~m do fluxo 
típico de .cada destino, aplicando-se a seguir as taxas de 
margem (c.umulat ivamE."nte ou não) cnrrespondentes a ca"da rota 

·de comercializaç:io ~ seg~ndo o tipo de consumidor. Outras 
fontes, quandc) di spon í v·e i s, também foram aprove i ta das ne!:,t a 
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an~l i~e. Os resultados obtidos parecem satis~atórios e 
consistentes, embora com a~ limita~Bes inerentes ao car~ter 
pioneiro e vulto da tarefa de determina~io do padrio de 
comercializaçio de todos"os produtos da economia nacional. 

Para o transporte de carga ferrovi~rio e hidrovi~rio 
os dados dispon(veis, reorganizados para a classificaçio de 
produtos, nfvel 600, permitiam a imediata obten~So da 
margem por produto. Para o transporte rodovi~rior 
modalidade mais relevante no caso brasileiro, foram 
utilizadas exaustivamente informaçies parciais relativas a 
toneladas transportadas, quilometragem perco~rida· e 
estimativa da frota, por tipo de ve(culo, nas em~resas 
especializadas e transportadores aut8nomos. Com base 
nestas informa~Bes, adotando-se hipóteses sobre taxas de 
utilizaçio da frota, dados de fretes pagos por cada 
atividade no transporte de sua produçio e em tabelas ~e 
fretes, foram avaliados fretes por produto que, balizados 
pelo total da produçio estimada comptlseram a margem do 
transporte rodovi~rio. Deve-se destacar que parte do 
transporte de carga, ao cont.rário do que seria teoricamente 
desej~vel, nio foi tratado como margem, mas como compra de 
servi~os de transporte, como.será expljcado mais adiante. 

Do lado da demanda dos bens~ serviços, a análise 
centrou-se principalmente no ·consumo intermediário por 
atividade. Foi dada especial at~nçio ~ consistincia das 
cadeias de produçio, avaliando-se os principais 
coeficientes t~cnicos de consumo e assegurando a co~rincia 
entre os níveis de produçio e consumo das vári.~s atividades 
componentes de uma mesma cadeia. A estrutura de consumo de 
cada atividade foi analisada ao nivel mais ~esagregado. e 
utilizados iterativamente os resultados dos equilíbrios por 
produto (disponibilidade em relaçio a consumos j~ 
identificados) para u detalhamento ou especifica~io da 
composi~io do consumo quando informado de modo agregado ou 
pouco preciso. 

Os dados b~sicos ~elativos ~atividade industrial se 
re~erem ao consumo corrente ao longo do ano,. sendo cada 
produto valorado ao pre~o de safda do estoque. Comb em 
1980 a infla~So no ano atingiu 110,2% Cindice Geral de 
Preços, FGV), mesmo para produtos com alta-rotatividade de 
estoques, e obviamente para os sazonais, existia uma 
defasagem entre esse valor (geralmente dado· pelo custo 
midio do estoque> e seu preço de reposiçio, n(vel desejado, 
que representaria o preço médio de compra no ano, 
compat(vel com a valora~io da produçio. Apenas para as 
atividades industriais, oride o consumo intermedi~rio ~mais. 
relevante, foi feita estimativa para esta defasagem, a 
nível de produtps e atividades, incorporada aos valores 
originais de consumo declarados" 

No ~~lculci da variaçio de estoques o mesmo problema se 
coloca. As informa~Ses disponíveis geralmente· permitem 
conhecer apenas seus valores no in{cio e fim de per{odo, 
dentro de sistemas de valcira~io especificas da 
contabilidade comercial. R~sulta que a variação de 
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estoques obtida pela diferen;a entre estes valores inclui 
uma parcela correspondente à valori~a;ão dos 
estocados em fun;ão da varia;ão dos preços ao 
tempo. Para refletir a varia~ão física do 

produ t o1s 
longo elo 

vol•Jme de-~ 
produtos estocados valorada a preço midio de compra ou 
produção no ano i necessar1o deduzir esta 
Para matirias-primas e produtos de consumo 

va 1 oJ'" i zação. 
<estoque no 

.utilizador) o valor a ser deduzido coincide 
ser ~crescentado ao consumo intermedi~rio; 
foi feito na produção~ considerando-se que 
nos censos econBmicos corresponde ao momento 

c <:>m o v a 1 o r a 
nenhum ajuste 
sua valoraç:ão 

da produç:ão. 

O consumo das -famílias é o elemento mais relevante d<!\ 
demanda de bens e serviços na economia. A falta de dados 
adequados. no entant6, obriga à sua estimativa indireta. 
Na elaboração de cada equil(brio surgiu. a partir ela 
an,li~e ela natureza e disponibilidade de cada produto, uma 
proposta do valor a ser destinado ao consumo das fam(lias. 
Simultaneamente foram feitas estimativas independentes para 
o consumo fa~iliar. Do confronto de resultados e constante 
avali~çio das estruturas de consumo derivadus de novas 
propostas resultaram os valores finais. 

Analogamente, a estimativa da 
capital f~xo por produto resultou da 
propo.st as derivada~:; da aná 1 i se de 
utiliza;ão .dos produtos típicos com 
agregadas a nível de atividades e setores 

formaç:io bruta de 
iteração entre as 
disponibilidade e 

informaç:ies mais 
inst ittJ(: i anais .. 

, As ad~inistraçies p~blicas tim tratamento específico 
-em cont<:\bilidade nacional, dt-::-SCI'"ito no capítulo III, item 

'4. Na anális~ dos equilíbrios a produção de suas unidades 
mercantis e as vendas residuais entram no c6mputo dos bens 
e serviços mercantis e o restante das administra;ies 
p~blicas compie serviços não-mercantis.· Do .lado da 
utilizaç:io de bens e serviEos, é considerado seu consumo 
intermediário; por definiEão, a totalidade dos serviços 
p~blicos não-mercantis é tratada como tonsumo final das 
administraEies p~blicas. 

Dentr~ da utiliza~io dos bens e serviços tim-se ainda 
as exportaçiesy valoradas FOB, cujos dados básicos sio 
dispon(veis com o detalhamento necessário. 

O aspecto mais importante a ser destacado da. 
utilizaç:io dos equil{brios por produto como instrumento 
para a elaboraEio de tabelas de insumo-produto é sua 
caracter(stica iterativa, que faz convergir oferta e 
demanda e obriga à completa ~nerincia das informaçies. 
Inicia-se o processo basicamente da dtica da oferta, da 
disponibilidade de bens e serviços, determinando-se a 
demanda necessarta; ~medida que as estruturas de consumo 
das atividades e das categorias da demanda final vão-se 
tornando mais definidas a hível da classificaçio detalhada 
de produtor as. contradiçies entre oferta e demanda por 
~roduto vio sendo explicitadas c resolvidas, fazendo a 
demanda. proposta a nível de atividades e categorias mais 
am~las· adequar-se à demanda fundamentada nas informaçies. 
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tío final de> pn:n~:?!:;.:.o, e:-:1 iminadas tod.::u:; <:\S 

t •::-m--·~;;l·:: o <~qui 1 {bJ~ i o; <:\ compat i b i 1 i d<:H1e 
ofertar por atividade e por p0oduto. 

inconsistência=.'~ 
entre demanda r 

As tabelas de insumo-produto sio formadas pelo 
conJunto de 5 tabelas. organizadas no esquema apresentado 
no cap(tulo r: oferta de bens P servi,osr consumo 
intermedicirio, demanda fin~l. conta de produçio e de 
distribui~io operacional da renda e tabela de produçio. O 
conteddo e·constru,io de cada tabela no NSCN-IBGE-1980 sio 
descritos a seguir. 

~~. OFERTA DE BENS E SERVIÇOS 

O total da oferta de cada produto~ constituído pela 
. sua produ,io e importa,ioT acrescidas das margens de 
com~rcio e transporte e dos impostos e subs{dios associados 
._, l:ada um .. 

::l. i - PRODUÇÃO 

O valor da produ,io por produto ~ dado pelos produtos 
acaba~os ao n{vel de cada ·.e~tabelecimenlo vendidosr 
incorporados aos estoques ou ao capital fixo, transferidos 
para outro~ estabele~imentosr distribu{dos gratuitamente o~ 
produzidos pelas fam{lias para consumo prdprio; pela 
varia,ao dos estoques de produtos em elabora~io <no caso de 
bens) ou p~~la receita p.or ser·vi,os mercantis prestados (no 
caso de servi,os), produzidos tanto na sua atividade 
caracter{stica como em quais~uer outras. Os serviços nio 
mercantis tim seu valor de produçio calculado de forma 
específica, conforme metodologia internacional. 

Produtos intermedicirios obtidos e utilizados dentro de 
um mesmo estabElecimento com exce~io da atividade 
agropecu,ria nio sio considerados na produ;io nem no 
consumo intermediirio. Jci as transferincias entre 
e$tab~lecimentos de uma mesma empresa sio computadas, uma 
vez que se busca definir a estrutura de produ;io e consumo 
das atividades independentem~nte do padrio de integra;io 
vertical das empresas existent~ na economia. Os resultados 
para o total do valor da produ;io quando calculado com base. 
nas atividades di~erem, portanto, dos obtidos a partir de 
empresas, onde os ~luxos internos nio sio considerados. 

A pr6d~,io ~ valorada a Pre'o apr~ximadamente bislco 
para bens e serviços transacionados no mercado, e a custo 
de produ;io para os demais. 

3~1.2 - Fontes e Tratamentos Especiais 

De um mod~ geral, o valor. da produçio de bens e 
servi,os ~ obtido diretamente- dos censos econ3micos 
agropecucirio, industrial e dos servi;os e inqu~ritos 
especiais~ do IBGE, que discriminam com grande detalhe a. 
produ;io no ano, avaliada adequadamente na unidade 
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produtora, sem impostos. Estes levantamentos. exclusive o 
censo agropecu~rio, nao investigam a produ~io nio 
organizada, exercida par cont·a ~rd~ria. Dado o conceito 
amplo de produçio utilizado, procedeu-se~ comparaçio entre 
o ~essoal ocupado informado nestas pesquisas e a popula~io 
economicamente ativa dada pelo censo demo~r~fico, de modo a 
explicitar · as atividades onde seriam necessárias 
estimativas especiais a fim de completar a abranggncia 
desejada. Para a estimativa de seu valor de produ~io 
tomou-se como refer€ncia a relaçio valor da 
produçio/pessoal ligado ~ produ;io para atividade 
correspondente do censo, considerando-se somente 
estabelecimentos com menos de 5 pessoas ocupadas. Nos 
quadros anexos ~ apresentada tabela comparando, para 1980, 
a popul~~io ocupada no censo demográfico, nos censos e 
inqu~ritos econ6mi~os e outras fontes e as estimativas 
adotadas no NSCN-IBGE-1980. 

A seguir sio sucintamente descritos 
fontes especiais requeridos por algun~ 

estimativa do valor de produçio. 

trata~entos 
produtos 

ou 
na 

A produ~io de animais vivos, parte dos produtos da 
pecuar1a, ~ dada pelo somatdrio, para todos os 
~stabelecimentos agr{colas, de: vendas- compras+ abate no 
estabelecimento + varia,io do rebanho. Ao se dedúzirem· as 
compra~ feitas pela atividade agropecuária evita-sa contar 
como produ~io a simples mudança de p~opriedade· dos·ani~ais. 
No caso de galin~ceos, as compras de pintos de um dia nio 
foram deduzidas, consideradas como uma etapa espec{fica do 
processo de cria~ffo de aves~ ao contrário do trat~mento 
relativo aos demais animais vivos, onde se computou sua 
produ~io e consumo no estabelecimento, o valor das aves 
abatidas na unidade rural ~oi deduzido da·produ~io de aves 
vivas. Para equinos, asininos e muares nio se considerou o 
~bate. Nio se computou a varia~io de rebanho. de coelhos 
nem de aves, dado o curto ~iclo reprodutivo destas esp~cies. 

A avalia~ffo da produçio de bovinos vivos nffo se baseou 
unicamente nos ~ados do censo àgropecuirio, uma vez que 
revelaram inconsistências· em rela,io' ao consumo e 
exporta~io de carne estimados e incoerincias no c~lculo da 
variaçio do rebanho; depois de vários estudos, foram 
utilizados os dados da Pesquisa Mensal de Abate para 
determinaçio do ndmero de animais abatidos. 

Para algu~s produtos, como carvio vedetal, lenha, 
hortali~as e outros onde .a produçio fora de 
estabelecimentos agropecuar1os ~relevante- obtençio em 
terras devolutas ou hortas dom~sticas -,a produçio foi 
estimada a partir do total do consumo. 

O valor da produ,io de pescado foi dado 
Estat{st ica da Pesca-1980, IBGE, e o de produtos ·da 
estimado pela informa~io do lado da demanda. 
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Do confronto oferta/demanda considerou-se ·.subestimada 
a ~roduçio de farinha de mandioca, aguardente de cana, 
rapadura e latic(nios, ajustando-se sua produçio na 
ind~stria rural. Os produtos do abate foram obtidos 
atravis da aplicaçio de coeficientes ao valor estimado para 
os animais abatidos nos estabelecimentos agr(colas. 

' 

Dentro dos produtos t{picos da agropecu~ria foram 
considerados ainda na produçio o valor dos investimentos 
ralizados na formaçio de novas culturas permanentes e no 
florestamento ou reflorestamento, alim do valor dos 
serviços auxil lares da agricultura. 

O valor da produçio dos produtos industriais inclui 
tanto os produtos acabados como a variaçio de estoques dos 
mesmos produtos em curso de elaboraçio. Esta variaçio foi 
medida em t~rmos reais. descontando-se a. valorizaçio 
ocorrida no ano. 

O censo industrial detalha um grande n~mero de 
serviços de natureza industrial <como controle de 
qualidade. pintura, projetos e outros, sendo o de maior 
valor hser~iços industriais nao especificados»), 
resultantes, em sua maioria, do desmembramento das unidades 
de produçio em estabelecimentos respons~veis po~ etapas 
intermedi~rias ou auxiliares do processo de produçio; seus 
custos sio tomados para avaliar a produçio destes serviços, 
que sio consumidos pelo estabelecimento que d~ sequincia ao 
processo produtivo. Procurou-se reincorporar essas 
unidades aos estabelecimentos dos quais foram de•membr~das, 
resultando produçio e consumo do produto serviços 
industriais de apoio nas v~rias atividades industriais. 
Este produto inclui ainda serviços semelhantes produzidos 
secundariamente em estabelecimentos industrial~ ~ara 
consumo em unidades de produçio da mesma atividade. 

Outros serviços industriais sio bem definidos e 
caracter{sticos da produçio de atividades espec{ficas: 
manutençio, reparaçio e instalaçio de m~quinas industri.ais, 
de embarcaçies, ve(culos ferrovi~rios e aviies, serviços de 
acabamento em fios e tecidos, serviços metal~rgicos, 
gr~fi~os, etc. Em classificaçies mais detalhadas foram 
tratados como produtos espec{ficos e, em mais agregadas. 
juntamente com os produtos t{picos das resp~ctivas 
atividades. Parte da produ~io secund~ria de userviços 
industriais nio especificados# foi reclassificada como 
produ~io desses serviços~ 

O beneficiamento de produtos ~gr{colas nio foi tratado 
como serviçop estimando-se o valor dos produtos 
bEneficiados e atribuindo-sE ~ atividadE prestadora do 
serviço o consumo das matirias-primas agrícolas. 
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O valor das despesas correntes realizadas para a 
!mplanta~io de novo estabelecimento industrial foi 
considerado como produ~io de servi~os industriais para 
forma~io de ca~ital fixo prdprio. De igual maneira foi 
tratada a despesa com upessoal de expansio de linhas de 
telecomunica~io", apropriada como inve~t imento pelas 
empresas de telecomunica~iou 

Da compara~io entre o pessoal ocupado nas atividades 
industriais dado pelo censo industrial e pelo demogr~fico 
concluiu-se pela necessidade de expansio da produ~io nas 
'reas de extra~io mineral, beneficiamento de minerais 
nio-met~licos, couro e peles, farmaciutica, mobili,rio, 
tixtil, cal~ados, alimentos. gr,fica e diversas. O 
confr·onto com outras fonte!:> deter-nH •. ::::•t novr:1s e~·{P<:Hl:>Õ~~s. 
nota~amente no gar-impo de ouro. A an,lise do equil(brio 
entr-e ofer-ta e demanda por produto foi utilizada par-a 
Pr-ecisar tanto os produtos espec(ficos como os valo~es a 
ser-em acr-escentados ~ sua pr-odu~io. 

O valor da pr-odu~io de ener-gia eldtr-ica foi dado pelas 
rece.itas oper-acionais da atividade de gera~io, distribuiçio 
e pr-esta,io de serviços associados~ utiliza,io de energia 
elétrica, por par-te das empresas, acrescidas do valbr da 
energia .elétrica consumida nas prdprias. instalações, 
transferida ou for-necida a ter-ceiros, por parte de 
autoprodut cw<~!:> .. 

Para construçio civil, o valor da produ;io foi 
estimado' por tipo de obra- edificações, obras vi~rias, 
constr-uçid pesada F outros <manutençio e reparo de 
estruturas fixas, obras de saneamento, pr-ospec~io e 
perfur-a;io de poços de petrdleo, etc) - e por- segmento 
produtor - empr-esas de constru,io. empr-esas prestadoras de 
s>er· v i ç: c•s 1 i 9 ad os ~ c on s t r uç: fi\ c>. d f.·~P <H t <:tr;;€·:rd: os:. d ~::- c on !:; t n.1ç: ~{o 
de empresas de outras atividades. pr-odutores independentes 
e construG:io par conta prdpria das fam{l ias e de unidades 
prbdutivas classificadas em outras atividades. Al~m das 
inqudritos especiais da ind~stria da constru~âo e de 
departamentos de canstruíi:âo. foram utilizadas virias fontes 
na sua estimativa, incluindo os censos ~conom1cos, censo 
demográfico, imposto de renda de pessoas Jur{dicas e Estudo 
Nacional das Despesas Familiares <ENDEF>. entre outros. O 
confronto entre oferta e demanda, por tipo de abra e grupos 
de atividade econ6mica ~oi elemento fundamental na 
estimativa final ~o valor da produ~io da constru~io civil. 

O valor de produçio do produto margem de comdrcio foi 
estimado pela diferença entr-e o valor das vendas e o custo 
das mercadorias adquiridas com a finalidade de revenda, 
ajustado pela varia~io de estoques. Este.produto nia é 
óbjeto de consumo especifico, sendo incorporado ao valor 
dos bens na passagem do pre'o aproximadamente básic6 ao 
pre;o de consumidor. 
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A estimativa do valor de produ~io da margem do 
com~rcio utilizou dados do censo comercial, industrial 
(considerando-se a proNu~io secund~ria nas atividades 
industriais), de servi~os <corretores, agentes e 
intermedi~rios e servi~os auxiliares do com~rcio) e 
demogr~fico (para comerciantes independentes como 
feirante~. ambulantes e comissionados), al~m dos resultados 
obtidos na an~lise do equil{brio por produto. 

As comissies pagas a revendedores pelas atividades 
produtivas deveriam ser deduzidas do valor de produ~io dos 
bens a pre~o aproximadamente básico e inclu{das como margem 
de com~rcio. No entanto,· nas tabelas para 1980, este 
ajuste nio foi feito, tendo em vista as imprecisies de sua 
distribuiçio por produto, optando-se por considerar como 
pre~o na ~nidade de produ~io o n{vel normalmente praticado 
pelos produtores, no caso incluindo comissies. Tem-se 
assim consumo direto, enio como margem, deste produto nas 
atividades produtivas. 

A 
resulta 
refino 
produtos 
produ~io 
produtos 

produ;io de gasolina automotiva (gasoálcool), 
da mistura de gasolina pura, tal como obtida· do 

de petr6leo, e o ~lcool. A combina~io desses dois 
foi atribuída à atividade comércio. O valor de 
é dado pela soma das parcelas de produ~io daqueles 

destinados à mistura. 

A produçio de transporte nas contas nacionais 
corresponde ao servi~o de transporte realizado por 
terceiros empresas especializadas e transportadores 
aut8nomos é parte do realizado por departamentos de 
transporte de outras empresas levantadas pelo Inquérito de 
Transporte. O transporte de carga- avaliado pelo frete 
é, em princ{pio, t~atado como margem de distri~ui~io, ou· 
seja, nio é consumido diretamente, ficando embutido no 
pre~o de consumidor de cada produto. Exce~io é feita ao 
frete pago pelas unidades de produ;io, inclusive pelo 
comérc·io, tratado como consumo intermediário, pelos motivo~ 
expostos com rela;io às comissies pagas. 

O transporte de passageiros, bagagens e encomendas, 
assim como os serviços. auxiliares do transporte de 
passageiro é um produto consumido diretamente por parte dos 
usu~rios. 

Além dos inquéritos especiais espec{ficos e censos de 
1980, foram utilizadas nas estimativ~s as seguintes fontes: 
Estudos sobre o Transporte Rodoviário de Carga CGEIPOT>, 
balan~os e detalhamento de fretes de empresas ferrovi~rias 
e hidrovi~rias CSUNAMAM>, CACEX, CIEF e Departamento de 
Avia;io Civil. 

O valor da produ,io dos serviços de comunica~io foi 
obtido pelas receitas operacionais das empresas de 
telecomunica;io e da Empresa Brasileira de Correios e 
Telegráfos CECT> e pela receita de presta;io de servi~os da 
TELEBRAS. Este valor nio inclui o Fundo Nacional de 
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T~lecomunica;8es. 

Alim da receita pelos servi;os efet ivament~ prestados, 
o valor da· produ;ão de ser·viç:os financeiros incl•Ji, por 
conven;io, a diferehç:a entre juros e renda de propriedade 
recebidos e juros pagps pelas intitui;8es financeiras. Os 
procedimentos adotados com relaç:ão a esta atividade sio 
descritos no capitulo relativo aos setores institucionais, 
onde tamb~m se descreve o tratamento especifico dado • 
produção da atividade de seguros. 

Para os demais serviç:os mercantis o valor de produ;io 
foi obtido basicamente das receitas infor~adas pelos 
estabelecimentos investigados no Censo de Serviços, 
acrescidas de estimativas para atividades de prestação· de 
serviç:os fora do censo- como sa~de e educação mercantil e 
atividades exercidas por aut&nomos, por conta prdpria, al~m 
de atividades onde a comparaç:ão com o censo demogrifico 
indicava subcobertura no censo de serviços. Estas 
estimativas utilizaram o pr6prio censo demográfico, dados 
do imposto de renda de pessoa jurídica e fontes 
específicas, quando dispon{veis, al~m da análise do 
equil{brio por produto. Foram ainda realizados ajustes 
relacionados a subfaturamento avaliado no censo. 

A produção de sadde e educaç:ão mercantis, dada a 
inexistlncia de levantamento econ&mico-fJnanceiro 
ab&rangent e destas at i v idades, foi est i mada. a part i r. de 
dados parciais, refletindo fragilidades resultantes deste 
procedimento. 

O valor do produto aluguel de bens imdveis. se ~efere 
aos aluguéis brutos efetivamente pagos- quer a unidades de 
produç:io (aparecendo como produção secundiria nas várias 
atividades), quer ~s fam{lias <computado numa atividade 
pr6pria, aluguel de bens imóveis> - incluindo ainda. as 
receitas operacionais das atividades de administ~a;ão, 
locação e arrendamento de bens im6veis. O aluguel imputado 
para os domic(lios ocupados por seus proprietários, que 
constitui um produto específico, foi estimado a partir do 
censo demográfico, assim como o aluguel efetivo recebido 
pelas fam{l ias. 

Os serviços privados não-mercantis incluem os serviços 
domésticos remunerados e instituiçies privadas· sem fins 
lucrativos. A produção de serviços dom~sticos remunerados 
~ medida pelo valor dos salários pagos <fonte censo 
demográfico) acrescida de estimativa para contribuiçies l 
previdincia social a cargo do empregador. A produçio 
não-mercantil das IPSFL, por convenção igual ao consumo 
intermediário mais remuneraçies dos assalariados, i obtida 

.a partir de informaçies parcjais sobre contribui,Ses e 
doa,ies de famílias e empresas e transferlncias das 
administraçies p~blicas. 
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Por conven~io. a valora~io da produ~io dos servi~os 
não-mercantis pdbl icos i dada pelo consumo de .bens e 
servi~os e pelas remunera~Ses pagas a empregados nas 
administra~Bes p~blicas. Estes servi~os foram estimados 
separadamente para sa~de, educa~io e administra~io geral~ 
de acordo com as fun,Ses e progr~mas do~ v~rios drgios da 
administraçio pdblica· direta e indireta (autarquias, 
fundaçies e fundos). 

Ds resultados contidos na coluna de produçi~ da tabela 
de oferta de bens e serviços si6 detalhado~ segundo a 
atividade de origem na tabela de Produ~io. onde se tem 
tambim a compos1çao por produto e o total do valor de 
produçio'de cada atividade. 

3.2 - IMPORTAC~O 

As importaçSes, enquanto elemento da tabela de oferta 
de bens e serviços. sio valoradas CIFr considerando-se as 
margens de distribuiçio e impostos juntamente com os 
incidentes sobre a produçio nacional. Incluem a importaçio 
de bens dados b~sicos fornecidos pelo CIEF, ajustados· 
para abranger ~rodut6s reexportados, bens incluídos na 
balança de serviços, como pe~as, combustíveis e material de 
consumo de bordo, e a importa~io ilegal de reldgiosp e 
serviços informaçies do Banco Central. Divisio de Balanço 
de Pagamentos, reclassiflcadas segundo os conceitos 
definidos para as operaçies de bens e serviços no NSCN-IBGE. 

As despesas de residente~ no exterior nio foram 
detalhadas por produto, sendo consideradas como um todo na 
r ub r i c,,\ aj 1.1 s te b?n'" i to r i a:l .. 

3.3 - IMPOSTOS SOBRE PRODUTOS 

A to1una dé impostos refer~-se aos impostos ligados à 
produ~io e à importa~io, abrangendo: os impostos sobre o 
valor adicionado IPI e ICM, tomados pelo saldo entre 
d~bitos e criditos; imposto de importa~io; im~ostos untcos 

sobre combust{veis e lubrificantes CIUCL> e respectivas 
al{neas 7 sobre energia elitrica <IUEE> e minerais CIUM)~ 
impostos sobre opera~;es financeiras <IOF), serviços CISS) 7 

exportaçio e sobre tarifas de comunicaçio; adicional de 
fr·e:te da nn:\r inha nH~~rcant:e, t<:n~a de ·melhoramento dos portos 7 ' 

c~tas de previdincia; e impostos sobr~ produtos específicos 
<tendo sido considerados, no NSCN-IBGE-1980, os relativos a 
açdcar e 'lcool, cacau,· caf~, borracha, petr6leo, loterias 
e apostas h(picas> .. Os impostos sobre transportes f~ram 
excepcionalmente tratados como outros impostos sobre a 
produçio enio como ligados a produtos porque recaem sobre 
um produto margem, Ji distribuido a n{vel de produto. 

3.4- S~BSiD~OS A PRODUTOS· 
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Os su~s{dios a produtos aparecem na tabela de oferta 
de bens e servi~os com sinal negativo, reduzindo o pre~o 

dos produtos na passagem"do preço a~roximadamente bisico ou 
CIF para o preço de consumidor. Para 1980 foram estimados, 
segundo metodologia expo~ta no item 4 do cap{tulo III 
referente ~s administra~ies p~blicas, subs{dios aos 
seguintes produtos: trigo, café, a~r?z, ilcool de cana, 
embarcaç3es, petrdleo e nafta. 

3.5 - MARGENS DE DISTRIBUIÇ~O 

As margens de com~rcio e transporte sio elementos de 
oferta por produto, aumentando o valor dos bens na passagem 
do preço aproximadamente básico para pre~o de consumidor. 
Na tabela· de oferta de bens e serviços as. margens de 
comércio e transporte sio apresentadas duas vezes: uma, 

_pelo seu total, compondo a produç~o nacional de bens e 
servi~os; outra como uma coluna específjca, compondo o 
n~ct..trscJ m<:\r!.=Jem poJ'" produto. O <~quilíbrio d<:\ "tabel<~ é 
assegurado pelo artifício de se deduzir o ~alor duplicado 
na célula onde a coluna e a linha de mesmo nome- margem de 
comércio ou transporte- se cruzam. <ver página ••• ) 

A. CONSUMO INTERMEDI&RIO 

Nas tabelas apresentadas neste volume d consumo 
intermediirjo inclui tanto bens~ serviços de procedincia 

n<.-\C i onal como impcwt<:ulc>~>. mat:ér· ias-pr i m.:~s. combust"ívf:.'(s e 
material de embalagem e reposiçio, além de despesas 
administrativas em geral, a pre~o de consumidor. 

O censo industriil fornece o consumo de matérfas 
primas com grande desagregaçio. Os demais censos 
econ6micos e inquéritos especiais discriminam adequadamente 
os bens P serviços de consumo. característico nas 
r~spectivas atividades. Itens de consumo como, por 
exemplo, energia elétrica,· combustíveis por produto, fretes 
e carretos pagos a terceiros, aluguéis, despesa~ com 
publicidade e propaganda e comunicaç3es também constam de 
todos os inquéritos e podem ser diretamente associados a 
produtos. Outros itens ~io investigidos de maneira 
agregada, como serviços de terceiros, material de 
escritdrio, pe~as e acessdrios, despesas com meios de 
transporte prdpri~s <exceto nos inquéritos relativos a 
transporte), material de embalagem <no censo comercial, 
material de cohsumo na atividade, Qutras despesas 
operacionais, despesas gerais, etc>. Para estes, sua 
decomposiç~o na classificaçio mais detalhada de produtos 
utilizada foi amplamente baseada na an~l ise de equilíbrio 
entre oferta e demanda de bens e serviços, complementada 
com informa~~es parciais derivadas de balan~os, 
demonstrativos contábeis, estudos especiais e fontes 
específicas .. 
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A avaliação do consumo intermediário das atividades 
exercidas por aut3nomos partiu do v~lor de produção 
estimadoy aplicando-se a este relaçies o~tidas para os 
es'tabel ec i ment os com menos de 5 pessocts> ocupadas ou 
empresas individua~s. nas respectivas at.ividades cobertas 
pelos censos entre os principais insumos e seu valor de 
produção .. 

. Ao contr~rio das demais atividadesr onde não se 
considera o consumo intra-estabelecimentor na agropecuária 
o consumo intermedi~rio inclui tanto insumos adquiridos 
como produzidos no prdprio estabelecimento. Aos dados 
fornecidos pelo. censo agropecuário, ajustados em alguns 
casos de acordo com os resultados da análise oferta e 
demanda de bens e serviços, foram acreacentactas estimativas 
para consumo.· de produção prdpria de produtos agr(colas 
processados na inddstria rural, da lenha utilizada na 
produç:€{o de . carvão . ve~1etal, de Clvos para i ncubaç:~\o e de 
fon··agens. 

O principal ajuste realizado nos dados do consumo 
intermediário industrial tal como fornecido pelo censo foi 
sua re~valiaç:ão de modo a inclQir, como Já mencionado, a 
valorização· dos estoques ocorrida no per(odo. Para a 
avaliação da variação de estoque real· Por produto e 
atividade foram utilizados dados de estoque inicial e final 
de mattrias-prima~· e combust {veis nas várias atividades, 
esti~ada sua composição por produto de acordo com a 
estrutura de consumo de cada uma, calculados coeficientes 
de rotatividade por produto e aplicados índices de preços 
correspondentes aos produtos e períodos de defasagem 
compra/consumo avaliados. Para a maioria dos produtos 
tomou-se a diferença entre a variação nominal e a real dos 
estoques como medida de valorização a ser acrescentada a 
cada produto consumido nas respectivas atividades. Para 
produtos agrícolas particularmente sazonais foram feitos 

. estudos espec{~icos considerando a ~peca da safra e da 
compra pela inddstria, do n{vel de estoques e padrio do 
consumo industrial, sempre de modo a valorar os produtos 
consumidos pelo preço de compra no dia de sua utiliza~io 
(pre~o de reposi~io). 

Apenas as despesas indiretas da produ~io, no consumo 
industrial, exigiram estimativas tanto. para seu 
detalhamento por produto como para sua aloca~io ~s vartas 
atividades, quando realizadas em estabelecimentos 
administrativos de empresas que operam com mdltiplas 
unidades pertencentes a diferentes atividades. No primeiro 
caso, seguiu-se o procedimento geral, utilizando a análise 
de eq~il{brio por produto; no segundo, as unidades 
~dministrativas das cerca de 100 maiores empresas 
industriais foram analisadas individualmente e 
classificadas Junto aos estabelecimentos a que estavam 
associadas, quando un1co, · ou na atividade de seus 
estabelecimentos de maior valor de produ~So; as informa;ies 
relativas •s demais unidades administrativas de empresas 
industriais, detalhadas unicamente a nível de glnero (dois 
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díg.itos da clal:>sificaç:ão IBGE>r foram distribuídas pelas 
·atividades que compunham cada ginero. 

Do total de outras despesas gerais informadas no censo 
i ndust ir i a 1, pat'"t e 'não foi· considerada como consumo · 
intermediiriQ, levando-se em conta quer de acordo com 
alguns questionirlos examinados, se referiam a salirios 
pagos em bens <como despesas relativas~ alimentaç:ão de 
empregados>r contribu~ç:ies a associaç:ies de classe e 
inst ituiç:ies filantrópicasp impostos e outras operaç:Ões 
tratadas de maneira espec(fica no NSCN-IBGE. 

Foram feitas ainda estimativas para .a inclusão do 
consumo de produç:ão agrfcola associado ao beneficiamento 
para terceiros realizado por unidades ind~striaisF como Ji 
menc i on a do .. 

O consumo intermediirio da atividade construç:ão civil 
foi avaliado por tipo de obra e segmento produtorr 
tornando-se dados agregados dos inquiritos espectats d~ 
construç:ão e do IRPJ como referincia e utilizandor no seu 
detalhamentoF estruturas de custo específicas aos virias 
tipos de obras e a anilise de oferta e dem~nda de bens e 
serviç:os caracter(sticos d~ construç:ão. 

O Ptpoduto da construç:ão c i vi 1 destina-se basicamente à 
formaç:ão de capitalr com exceç:ão do reparo e manutenç:ão de 
estrutur~s fixas, considerado consumo intermediirio das 
diversas atividades e do consumo intra-atividade 

. <subcontrataç:ão de obras e serviç:os). 

Dado seu 
intermediirio da 
compras de bens 
at ividader nao 
para revenda. 

tratamento como margem, 
atividade com~rcio compreende 

o cons•Jmo 
apenas as 

e serviç:os consumidos no exercício da· 
se considerando as mercadorias adquiridas 

Nas tabelas a preç:os de consumidor não deveria 
aparecer consumo dos produtos margem de com.rcio e de 
transporte, Ji que deveriam es~ar incluídos na oferta dos 
produtos correspondentes; pelos motivos explicados 
anteriormente, o cgnsumo intermediirio desses produtos se 
refere ~s comissies e representaç:ies sobre vendas e fretes 
pagas pelas atividades. indevidamente incluídas no valor de 
produç:ão de virias produtos. 

O consumo intermediirio das atividades do transporte 
aut6nomo de ~arga e tixis foi estimado, de acordo com o 
procedimento geral, com base na estrutura de custos das 
empresas de transporte rodoviário (in~orma~ies do inqu.rio 
especial>r utilizando-se ainda a avaliaç:io da frotar seu 
n{vel de utilizaç:io e custos médios p~r veiculo dos 
principais produtos consumidos. 



O consumo de servi~os financeiros pelas virias 
atividades se restringe aos servi,os cobrados diretamente 
aos clientes pelas inst-itui~3es financeiras (como comis~3es 
sobre emprcist im6s>, acrescidos do IOF, ISS, nio incluindo 
juros e corre~io monet~ria, considerados nas opera~3es de 
reparti~io da renda. O total do valor da produ,io imputada 
de servi~os financeiros, por conven~io, ~ tratado como 
consumo intermediirio de uma atividade fictícia, "dummy 
~inanceiro". Esta atividade t~m produ~io nula, resultando 
um valoJ" <ld i c ionado nt~gat ivo de valor igual ao do r::: .. ~:.•.lnH:> 
intermediirio, que se restringe à produ~io imputada de 
servi~os financeiros. 

A estimativa do consumo intermediirio da atividade 
educa~io mercantil baseou-se na estrutura de custos dada 
pelo IRPJ, .ajustados pelos resultados de pesquisas feita!:; 
pela Funda~io Carla~ Chagas em Sio paulo. 

Optou-se por considerar todo o consumo de pe~as para 
veículos, para eletrodomésticos e demais equipamentos e 
aparelhos, exclusive máquinas, nas atividades de repara~io 
de veículos e outros servi~os de repara~io,expandindo-se o 
valor do servi'o prestado no mesmo montante deste' 
acréscimo. Com este procedimento evitou-se a introdu~io de 
estruturas precariamente estimadas de consumo de peças, 
tanto no consumo familiar, quanto no consumo intermedi~rio 
das várias atividades. 

Por motivo análogo atribuiu-se a uma ~nica atividade­
servi~os prestados ~s empresas, onde estio classificados os 
estabelecimentos de empresas de publicidade- o consumo 
total dos produtos típicos de publicidade e propaganda 
<como an~ncios na imprensa, televisio e rádio e impressos 
de propaganda). O produto ~ublicidade e propaganda 
refere-se, portanto, ao total dos servi~os· das agências e 
dos Vf~ic•.ll<.HJcw<~s df~ publ i c idad.e, coJ~respond<~ndo pelo lado 
do consumo, às despesas com publicidade e propaganda 
alocadas ~s diversas ~tividades. 

O consumo intermedi~rio e a produçio das at1vidades de 
alojamento e alimentaçio foram ajustados de modo a refletir 
a propor~io, para os v~rios produtos alimeritares, do 
consumo f<:\miliar no domicílio e foJ"a dele·· a partir df~ 
estudos espec{ficos. 

O dnico item de consumo considerado 
aluguel imputadrJ dos -<:lnmic {1 i os de uso 
repara~io de im6veis <const~uçio civil>. 

em relaçio ao 
p~6prio foi a 

A estrutura de consumo das administra~3e~ p~blicas foi 
obtida a partir da aplica~io de formul~rio especial, PO~ 
parte da equipe respon~~vel pela pesquisa Estatisticas 
Economicas do Setor Pdblico Ativida~i Empr~sarial, 
realizada pelo próprio DECNh, onde foram identificados os 
elementos de despesa, segundo o tipo de bem ou serviço 
adquirido. ·produtos nio e~pecificados ou informados de 

. maneira agregada foram discriminados atrav~s da an~lise de 
equilíbrio oferta e demanda de bens e servi~os. 
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5. DEMANDA FINAL 

5.1 -CONSUMO FINAL 

O consumo final, nas tabelas para 1980, ·está 
desagregado em consumo das fam(lias, que inclui o consumo 
final das institui~~es p~ivadas sem fins lucrativos, e 
consumo final das administra~~es p~blicas. 

Segund6 as defini~~es de opera~~es, expostas no 
cap(tulo I, adotadas no NSCN-IBGE-1980, o consumo familiar 
mercantil compreende os bens e servi~os mercantis, 
incluindo nesta categoria o autoconsumo de produtos 
alimentares (produ~io de hortas dom~sticas> e o aluguel dos 
domic(lios ocupados por seus propriet~rios. O consumo 
nio-mercantil compreende os servi~os dom~st icos remunerados 
e o consumo coletivo dos servi~os prestados pelas 
inst itui,~es privadas sem fins lucrativos. 

Todas as compras de bens duráveis pelas fam(liasr 
exceto imdveis e obras de melhorias (considerados forma~~o 
de capital) e bens usados (computando-se apenas as margens 
de distribuitio>, sio tratadas como consumo final, nio se 
considerand~ a forma~io de estoques. 

O consumo das famílias, do mesmo modo que as demais 
categorias de demanda, foi valorarlo ao pre~o de consumidor 
para os produtos adquiridos no mercado (estimando-se o· 
pre~o a vista para os bens comprados a prazo) e a cUst~' de 
produ~io para o~ produtos de autoconsumo. 

Foram feitas estimativas independentes para o consumo 
familiar ao n(vel mais detalhado da classifica~~o de 
produtos adotada com o objetivo de serem confrontadas com 
os resultados da análise de equil(brio entre oferta e 
demanda de bens e ser~i~os. Estas estimativas basearam-se 
nos dados disponíveis para estudos de consumo pessoal. 
destacando-se o censo demográfico de 1980- di~tribui~io da 
renda e da popula~io em classes de rendimentos, o ENDEF 
est rut UI'" as det a 1 hadas de consumo POI'" produto e co'ef i c i entes 
de consumo per capita, principalm~nte, a 'Matriz de Rela~ies 
Intersetoriais de 1975 e a Pesquisa de Or~amentos 
Familiares para o município de Sio Paulo, FIPE-USP-1982. 
Os valores finais para o consumo das famílias rejultaram da 
compara~io das estimativas pelas diversas fontes 
compatibilizadas com a disponibilidade para consumo 
familiar dada pela análise de equilíbrio oferta e demanda 
de bens e servi~os.· 

O consumo distribu(do por produto nas tabelas diz 
respeito ao consumo no territdrio econBmico nacional. O 
valor relativo a ajuste territorial se refere ao ionsumo de 
residentes no exterior, do qual se deduz do consumo de nio 
residentes no país, totalizando, assim, a coluna o consumo 
familiar nacional. 
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O consumo final da~ administra~ies pdblicas ~ dado 
pelo valor total da produ~So de servi~os nio-mercantis 
pdblicosr deduzidos os pagamentos parciais realizados pelas 
fam{lias <considerados no consumo familiar) • 

.... FORMACaO DE CAPITAL 

A e~timativa de ~orma~~o brut~ de capital fixo tomou 
por base 7 de um lado, a oferta dos bens e servi~os que por 
sua natureza se destinam~ forma~io de capital; de outro, 
foram analisadas as informa~ies relativas aos investimentos 
realizados pelas diversas atividades econBmicas. A oferta 
foi l~vantada com o maior n{vel de desagrega~io de produtos 
contida nos censos e estatlsticas do comércio exterior, 
enquanto a an~lise por atividade partiu de grandes 
categorias de formaçio de capital. Especial aten~io foi 
dada ~ constru~io civilr examinando-se oferta e demanda por 
tipo de obra e atividade de destino. Foi também assegurada 
perfeita coerincia com a forma~io de capital por setor 
institucional. Como quadros anexos no NSCN-IBGE-1980 sio 
apresentadas tabelas de Forma~io Bruta de Capital Fixo, por 
categorias de investimento, por atividades e setores 
inst it1.1c i!JIH\is .. 

Al~m do valor. das construçies, dos equipamentos 
instalados, dos meios de transporte, dos servi~os de 
montagem e instala,ib de m~quinas, etc, foram considerados 
também na forma,io bruta de capital fixo o valor total do 
produto florestamento e forma,io de culturas permanentes e 
as despesas com a instala~io de novos· est~belecimentos 
industriais. As despesas com pesquisa e prospec,io de 
petróleo, cuja inclusio em forma~io de capital ou consumo 
intermedi~rio é tema de discuss~es internacionais no 
momento, foram inclu{das na forma~io de capital, tendo em 
vista principalmente' o acr~scimo verificado em anos • 
posteriores na produ~io nacional de petrdleo, o que 
caracteriza estas despesas como associadas a um aumento de 
capacidade produtiva do país. 

Os estoques, em um dado momento, compreendem todos os 
bens, exceto os do ativo imobilizado, de propriedade das 
unidades produtoras residdntes: ·Nas contas nio-financeiras 
dos setores institucionais a varia~ao dos estoques i 
registrada na conta de ~apita]. Do ponto de vista da 
an~lise de bens e servi,os das tabelas de insumo-produto 
cont itui uma utiliza,io como de~tino da produ~io ou 
importa~io correntes. 

Como j~ mencionado, medindo-se a variaçio de estoques 
pela diferen~a entre fluxos de entrada e de sa{da- uma vez 
que a contabilidade das empresas vatora, em geral, as 
entradas em estoque ao pre'o do dia e as sa(das ao pre'o 
midio de ~ntrada - tem-se tanto a varia~io real (f{sica> 
das quantidades dos produtos adquiridos ou produzidos como 
(J ganho inflac ion~r· i,o do per íoclo dado péla valor i;,~a,io dos 
estoques. Da dtica· da renda, a valori~a~io nio tem 
correspondincia com a produ,io; da dtica dos produtos, 



introduz desequil (brio entre sua o~erta e demanda, sendo, 
portanto, fundamental sua estimativa e correçio dos f1uxos 
correspondentes para a manutençio da coerincia do sistema. 
Os procedimentos utilizados na estimativa da valorizaçio 
inflacion~ria dos estoques relativa ao consumo industrial r 
descritos sucintamente no item correspondente, foram 
aplicados de maneira an~loga aos estoques em poder do 
comircio e aos de produtos acabados e em elaboraçio na 
ind~stria~ para o c~lculo da variaçio real de estoques. 
Foi assegurada a coerincia destas estimativas com o• 
resultados obtidos a nível dos setores institucionais. 

5. 3 -·· EXPORTACXO 

As exportaçies e re-exportaçies, valoradas FOB, foram 
obtidas pela reclassificaçio para os produtos e definiçies 
considerados no NSCN-IBGE da~ informaçies da CACEX e 
Divisio de Balanço de Pagamentos do Banco Central. Como as 
importaçies foram valoradas CIF, incluindo o valor de 
fretes realizados por unidades residentes, atribuiu-ser 
seguindo recomendaçies internacionais, •s exportaçies o 
valor deste transporte, assegurando tanto um destino para a 
produção nacional . como o ecp.lil (brio nas relaçies com o 
resto do mundo. As transaçies externas de ~eguros tim 
tratamento específico, descrito no capitulo relativo a 
setores institucionais. Outros ajustes realizados nas 
s-~·•Portaçies dizem n:~speito às· transaçies da empresa 
binacional ITAIPU, ao ouro financeiro <considerando-se como 
exporta~io o ouro incorporado às reservas nacionais, de 
acordo com convençio usual em contabilidade nacional> e •s 
estimativas quanto à saida ilegal do pais de ouro e ped~as 
preciosas. 

6. CONTA DE PRODUCXO E DE DISTRIBUICÃO OPERACIONAL DA RENDA 

A conta de produ~io por setor de atividade mostra a 
geraçio da renda Co valor adicionado bruto>, deduzindo do 
valor bruto da produçio a ?arcela utilizada no prdprio 
processo produtivo. 

O valor adicionado bruto por atividade est~ 
discriminado, nas tabelas apresentadas ao nivel 50 da 
classificaçio, nas operaçies de distribuiçio operacional da 
renda: sal~rios e ordenados brutos CR11>, contri~uiçies 
sociais efetivas <Ri2) e fict(cias <R13), outros impostos 
sobre a produçio <R22> e subsídios a atividade CR32), seu 
saldo constituindo o excedente operacional bruto <N2>. 

O NSCN-IBGE-1980, ao nivel 
distingue duas subcategorias de· 
pessoal com vínculo empregat(cfo 
CR112). 

100 da 
salários: 
CR111> e 

classificaçio 
salários de 
sem vinc•.llo 

Os salários de pessoal com vínculo empregatício foram 
obtidos diretamente dos censos econBmicos, inquiritos 
especiais ou outras fontes especificas a determinadas 
atividades,· qüe contemplam a quase total idade das 
remuneraçies de assalariados definidas no NSCN-IBGE 
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<capitulo I, item 2.2J. Apenas para aux{lio-alimentaçio 
foi feita estimativa parcial, baseada em informa;ies das 
empresas quando discriminadas como tal. ·Algumas formas de 
complementaçio salarial, tipd auxflio-sadde e outras, 
ficaram inclu{das nas contribuiç&es sociais fictícias~ por 
impossibilidade .de sua discriminaçio nas informaçies 
básicas. Estes salários se referem ao pessoal com 
ocupaçies ligadas ~ produçio, pessoal administrativo e em 
outr•s ocupaç&•s nio. diretamente ligadas ~ produçio, 
presidentes e diretores e, ainda, o pro-labore de sdcios e 
prop~ietários com atividade no estabelecimento. 

Dado o caráter particular dos serviços dom~sticos 
remunera~os <serviços nio-mercantis), seus empregados foram 
considerados na categoria com v{nculo empregat(cio, exceto 
os classificados no censo demográfico como conta-prdpria 
que foram in~lu{dos na categoria dos sem v{nculo. 

Os salários de pessoal sem vínculo empregatício 
correspondem, nas atividades urbanas, a estimativas mínimas 
de remuneração~ com base no censo demográfico, do 
contingente de mio-de-obra que, mesmo na ausincia de 
v{nculos formai~, tem. sua inserção no mercado como força d~ 
trabalho assalariada. Referem-se ~ mio-de-obra empregada 
em unidades de produção nio estabelecidas como empresa e 
nao levantadas pelos censos (atividades exercidas 
basicamente por autBnomos) ou em unidades empresariais mas 
sem vinculo formal (trabalhadores sem vinculo, quesito do 
censo industrial). 

Dada a organização da ati~idade agropecuária no país~ 
foi considerado como salários de pessoal· sem v{nculo 
empregat{cio a totalidade dos salários pagos. Esta 
categoria inclui~ al~m de salirios, a quota-parte e 
estimativa para a remuneraçio de "bdias-f~ias" e outros 
tr·abalhadores sem v(nculo - obt.idas do censo agropecuirio, 
deduzindo,· no Jlti~o caso, do pagamento de empreitadas a 
prestaçio de serviços por unidades de produçio" 

As contribuições sociais eTetivas a cargo dos 
empregadores CR12) incluem: contribuições ao SINPAS, ao 
FGTS, ao PIS-PASEP e ~ previdência privada. As fnformações 
básicas das três primeiras sio provenientes, dos censos, 
inqu~ritos e outras fontes espec{ficas a determinadas 
atividades, sendo ajustadas para ~ompatibilizaçio com os 
totais efetivamente recebidos pelas administraçies pdblicas 
em função de diferenças de momento de registro e mesmo do 
conte~do das operaçies A operaçio contribuiçio a 
previdência privada a cargo dos empregadores~ obtida da 
conta das entidades de previdincia privada qOe compÕem o 
setor das instituições de seguro. Sua distribuiçio pQr 
atividade baseou-se na identificaçio das empresas 
patrocinadoras. Considerou-se que o valor· desta 
contribuiçio. estaria con~id~nas de~pesas com assistincia 
social de manutençio pr6pria, tal como informado nos 
levantamentos censitários. A parte excedente desta despesa 
foi tomada como contribuição social ficticia, isto~. como 
contrapartida a benef{cios sociai~ prestados diretamente 
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pelo empregador ~ora do circui~o da previdência social e 
privada .. 

O valor de outro~ impostos sobre a produ~ão é tomado 
dir~tamente da corita das administra~Ses pdblicas, sendo sua 
distribui~;o por atividade baseada na ari~lise do fato 
gerador · e basP. de i nc i dênc i a por tipo de imposto •. 
Compreende: impostos sbbre a folha de pagamento Cinclu{dos 
na informa~io original de despesas com recolhimento ao 
INPS~ por ter sua arrecada;io vinculada ~ guia do INPS) e 
outros impostos sobre a produçio. 

Como subsídios a atividades, no NSCN-IBGE-1980, 
destacam-se: o crédito-prêmio do IPI a exportadores 
considerando-se que, mai~ 'do que reduzir o preço dos 
produtos exportados, destinam-se a incentivar a atividade· 
de exportaçio através do aumento da sua rentabilidade; a 
cobertura do déficit ou financiamento das despe~as 
correntes de empresas pdblicas, r~ssaltando-se neste caso o 
subs{dio ~atividade de transporte ferroviário; a cobertura 
da d{vida de agricultores filiados ao PROAGRO por motivo de 
quebra de safra (subsídio ,a agricultura); a transferência 
de recursos para cobrir a di~eren~a de juros nos 
empréstimos subsidiados cujo wolume ultrapassa a 
obrigatoriedade legal <subsídios ~ atividade das 
institui~Ses financeiras); a cob~rtura da diferença de 
custo operacional dos usineiros do Nordeste (subsidio ~ 
atividade inddstria do açdcar>; e~ cobertura dos custos ~o 
transporte dos derivados de petrdleo dentro d~ pol{tica de 
uniformiza;io nacional do~ seus preços Csubs(dios • 
distribui;io de derivados na atividade GDmércio). As 
informa;Ses sobre estes subsldios~ via de regra, nio estio 
contidas nas fontes básicas das tabelas de i~sumo-produtG e 
nem mesmo, em sua totalidade, nos documentos contábeis das 
administraçSes pdblicas e das empresas finanteiras e 
nio-financeiras. Stia identifica;io resulta de trabalh6 
prdprio na constru;io das contas nacionais, através da 
interpreta~io econom1ca e reconstituiçio dos fluxos que lhe 
dio existência. <Ver ~tem 4.3.2 do capítulo III>. 

A remunera;io de aut6nomos e empregadOres estimada via 
censo demográfico, bem como as retiradas do propri~tá~io ou 
responsável ·dos estabelecimentos agr{colas, além do 
pró-labore legal dos sócios e propriet~rios das demais 
unidades produtivas, ficam incluídas no excedente 
operacional bruto, obtido por res{duo. · 

. O tratamento dos fluxos correspondantes ~s operaçSes 
de distribui;io operacional da renda é parte do trabalho de 
s{ntese do sistema de co~tas nacionais, send6 descrito com 
maior detalhe no capitulo IV. 

Para cálculo .do produto interno bruto a pre~os de 
mercado, prinçipal agregado das contas nacionais, com. base 
nas tab~las de insumo-produto, é necessário somar ao valor 
adicionado bruto ·os impostos sobre produtos e deduzir os 
subs{dios a produtos~ dado que yaloraçio adotada para a 
produ~io exclue estes impos~os e subs{dios. 



As informaçles relativas a pessoal ocupado7 embora nio 
façam parte diretamente das contas nacionais, foram 
amplamente analisadas tendo em vista sua mdltipla 
relevância com relação aos trabalhos na área. 
Primeiramente, a geração do emp~ego no processo de produçio 
~ um dos aspectos básicos na análise deste processo 
avaliação da capacidade de absorção de mão-de-obra pelas 
~árias atividades, estudos de produtividade, etc •. Em 
segundo lu~ar, a distribuição primária da renda sd pode ser 
adequadamente analisada quando associada~ população que 
aufere os rendimentos, avaliando-se salários m~dlos, formas 
de inserção do pessoal ocupado no processo produtivo e 
outras caracter{sticas semelhantes. E, finalmente, do 
ponto de vista prático, a popula,ão economicamente atfva do 
pa(s, dada pelo censo demogrifico, constituiu elemento 
fundamental de referincia para assegurar a ampla cobertura 
da atividade econom1ca. Nos quadros anexos são 
apresentadas tabelas relativas ao pessoal ocupado em 1980 
por categoria de posição na ocupa,ão nas atividades e nos 
setores· institucionais. · 
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III CONTAS MiO-FINANCEIRAS POR SETORES INSTITUCIONAIS: 

SUHI.(RIO 

CONTAS DE PRODUÇÃOr DE DISTRIBUIÇiO 
OPERACIONAL DA RENDA DE APROPRIAÇÃO 
DA RENDAr DE USO DA RENDA E DE 
CAPITAL POR SETORES INSTITUCIONAIS 

1 -CONTAS INTERMEDIÁRIAS DAS EMPRESAS NÃO-FINANCEIRAS ••••• 

j .• 1 
1.2 
1.3 
1.4 

Abranglncia •• ~ •••••••••••••••••• ~ •••••••••••••• 
Fontes ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Estruturas das contas intermedf~rias ••••••••••• 
Estimativas •••••••••••••••••••••••••••• p••••••• 

1.5 NSCN-IBGE-1~80: contas intermedl~ris das empre-
sas nlo-~inanceiras ••• ~ •••••••••••••••••••••••• 

2 CONTAS DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS •••••••••••••••••••• 

2.1 
2 .. 2 
2.3 
2.4 
é! .. 5 

Abranglncia •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Fontes~ ••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••• 
Tratamento dos principais ~luxos ••••••••••••••• 
Est i nlt-\t i vas ........................................... . 
NSCN-lBGE-1980: contas das institul~ies ~inaR 
ceirasF privadas e p~blicas •••••••••••••••••••• 

• 3 - CONTAS DAS INSTITUIÇÕES DE SEGURO •••••••••••••••••••••• 

A- Subsetor companhias seguradoras de capital i-,.. 
zaç:ao ............................................. ~ 

1 Abranginci~······•••••••••••••••••••••••••• 
2 Fontes ...................................... ~ 
3 Tratamento dos principais ~luxos de ativi-

da de ......................................... . 
4 Estimativas •••••••••••••••••••••••••••••••• 

B- Subsetor ~ntidades de previdicia privada ••••••••• 

i AbraÕgência •••••••••••••••••••••••••••••••• 
2 F·antes ••••••••••••••••••••• ·-· •••••••••••••• 
3 Tratamento dos principais ~luxos de ativi"": 

da-dE .... • •.,. • • • • • "• • • • • • • • • • • •. • • • • • • ••.• • •-• • 
4 Estinlativas ................................ . 

C - NSCN-IBGE-1980: contas 
tui~Ões de segurar por 
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4- CONTAS DAS ADMINISTRAÇÕES PúBLICAS ••••••••••••••••••••• 

4.1 - Abrangência e subdivisão do setor •••••••••••••• 
4.2- Atividades e produ~ão das APU ••••••••••••• ~···· 
4.3 - ConstnH;io das contas das APU no NSCN-IBGE-1980 

i -Fontes •••••••••••••••••••••••••••• ~ •••• 
I i -Tratamento dos principais fluxos ••••••• 

4.4- NSCN-IBGE-1980: contas das administra~ões públi 
cas, por subsetor •••••••••••••••••••••••••••••• 

5- CONTAS DO SETOR FAMÍLIAS ••••••••••••••••••••••••••••••• 

5.1 .-Abrangência e subdivisão do setor •••••••••••••• 
5.2- Operações •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
5. 3 - NSCN--IBGE-1980: contas de produção e di st r i bu i­

ção operacional da renda, por subsetor,e contas 
de apropriação da renda, uso da renda e de ca­
pital do :setor fam{lia, com identifica~io das 
opera~ões das IPSFL e unidades e produção ••••• 

6 - OPERAÇÕES N!O-FINANCEIRAS COM O RESTO DO MUNDO •••••.•••• 
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III CONTAS NÃO-FINANCEIRAS POR SETORES INSTITUCIONAIS: 
CONTAS DE PRODUÇÃ07 DE DISTRIBUIÇÃO OPERACIONÀL DA RENDA DE 
APROPRIACÃO DA RENDA7 DE USO DA RENDA E DE CAPITAL POR 
SETORES INSTlTUCION.AIS 

O NSCN-IBGE-1980 trabalha com grupamento de unidades 
institucionais de acordo com sua fun~ão econ&mica 
principal, natureza e origem de seus recursos. de~inindo 
setores institucionáis e contas para cada setor onde os 
processos de gera~io e apropria~io da renda7 forma~io bruta 
de capital e seu financiamento se explicitam. Define como 
setores institucionais grupamentos de empresas 
não-financeiras. institui~Ses financeiras, de seguros, 
administra,Ses p~blicas e fam(lias. O quadro do cap(tulo I 
resume os critérios e a defini~io de setores institucionais 
adot adc)s;. 

A n{vel mundial, a ado~io tamb~m do enfoque 
inst ituc ioiH:\1 rn:ts cont<:\s nac iorn-:ii~:; teve cotHH'!<:ti.H~nc i'<:if:l. nãc) 
sd em termos das aplica;ies do sistema mas também sobre o 
seu prdprio processo de elabora~io: aprofundou-se a 
utiliza;ão de dados microeconBmicos individualizados como 
fonte de informa~ies. A metodologia de passagem de dados 
microecon8micos (fiscais. cont~beis, etc.>, obtidos seja 
via inquéritos estat{stic6s seja via registros 
admini~trativos, para estimativas de contas'nacionais est~ 
institucionalizada em diversos pa(ses com sistemas 
~stat{stico~ e de tbntas mais avan~ados. Em alguns deles. 
pressupie uma etapa intermedi~ria de tratamento de dados 
que o~ franceses chamam sistema intermediário ~ os 
holandeses mesodatas. Nessa etapa de elaboração da 
contabilidade nacional, os dados microecon6micos dos 
age~tes são agregados, mantendo-se as estimativas 
provenientes das ~antes individualizadas, mas 
aproximando-se os fluxos considerados das defini~Bes dos 
agregados de contas nacionais. Nessa fase, respeita-se a 
coe~incia dos dados fornecidos por cada agente. 

Na experiincia. internacional a construção de contas 
inter·medi~r·ias tc;.•m se tn:-\nsfcwmadc) de t..ttm:t c1:ap.•. de;· 
elaboração de contas nacionais para um componente do 
sistema. em consequincia de seu reconhecimento enquanto 
instrumental anal(tico. Sua importincia reside, por um 
lado, na facilidade de relacionar a an~lise dos agentes, em 
particular a an~lise empresar~al, com a macroecon8mica e,. 
por outro lado, co~ o fato de permitir descri,Ses de 
·estratos de setores institucionais desagregados por 
tamanho, local iza~io, atividade ou ~unção principal 
imposs{veis de serem consideradas nas estimativas finais 
das ~antas, dados os aJustes decorrentes das operaçies de 
s(ntese <ver cap{tulo IV>. 

O NSCN-IBGE-1980 apresenta contas intermedi~rias para 
as empresas não-financeiras desagregadas por origem de 
capital~ tamanho, setor de atividades, e para as empresas 
pdblicas por n(vel ~e governo. ·Para as institui~ies de 
seguros apresentam-se contas intermediárias para dois 
subsetores:. companhias de seguros e capitaliza~ão e 
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entidades de previd~ncia privada. 

Para as administra~ies pJblicas e instituicies 
financeiras, ~ apresentada subsetorizacio das contas 
definitivasr isto ér Jê\ incorporando os ajustes nas 
opera~ões decorrentes dos trabalhos de síntese. Na síntese 
das operacies de reparticio, estes setores sio tomados tomo 
balizadores nas operacies que lhes sio características. 
Por outro lado, em relaclo a estas mesmas operacies, o 
processo de compatibilizacio entre as informaçies setoriais 
é parte intrínseca da elabbracio de suas contas. Assim,.no 

.caso das instituicies financeiras, as estimativas 
definitivas de producio imputada de serviços financeiros 
resultaram de trabalho integrado ~ elaboracio da matriz de 
juros, instrumento auxiliar que define o equilíbrio entre 
usos e recursos das operaç:Õt~s de juros na Tabela de S ínt e.se 
da Economia Brasileira <SEB>. No caso das administracies 
p~blicas, operações como subs~dios a atividades e 
transferincias resultaram de estimativas integradas ~s das 
contas dos demais. setores institucionais au, ainda, de 
trabalho conjunto com a anilise dos equil{brios entre 
oferta e demanda de bens e servi~os (para impostos e 
subsídios a produtos além das operações de bens e iervicos 
propriamente ditas). As contas das.administracões pJblicas 
sio desagregadas por função (previdincia social e outras 
administl'"iitCÔ!-::-s) e e·l:;.f~~ra de goven··,o (fedelralr. e!:>tadual E-~ 
municipal). As instituiçSes financeiras s~o .subdivididas 
segundo a origem do capital .em p~blicas.e privadas 7 dentro 
da idiia de posslbilitar a reconstituiç~o do conJu~to do 
setor p~blico na economia brasileira. 

Para manter a coerincia com os termos usado~ nas 
tabelas de insumo-produtor o termo oferta se ref~re a 
t'· e:- c tlr· so~> numa determinada conta (ou vice-versa) e d~manda a 
usos <ou vice-versa>. 



1. CONTAS.INTERMEDI~RIAS DAS EMPRESAS N~O-FINANCEIRAS 

1.1 ABRANGÊNCIA 

O setor institucional empresas não-~inanceiras é um 
agregado de empresas privadas e p~blicas 'produtoras de bens 
e serviços mercantis. No caso das ~mpresas p~blicas ~oram 
consideradas como tal somente as entidades do governo 
~ederal, estadual e m4nicipal nas quais mais d~ 50% dos 
recursos provim de receita de vendas ao p~blico em geral. 
Adotou-se, portanto, um critirio economtco baseado na 
origem de recursos para delimitar a fronteira entre 
empresas e administraçio p~blica, relegando a segundo plano 
o critirio jurídico. Em 1980, o universo das empresas 
p~bl icas não-financeiras inclui um total de 354 empresas. 

Para as empresas privadas, o principal problema 
conceitual i a diferenciação entre unidades de produção com 
gestão de patrim6nio independente do das fa~ílias dos 
propriet~rios e aquelas em que essa . gestão se faz 
conjuntamente e que deveriam ser classificadas no setor 
institucional ~amilias. Tomou-se o critirio jurídico de 
isenção do imposto de renda da pessoa jurídi~a como proxy 
para a gestio interdependente de patrim6nio família X 
-~nt idade jurldica. Excluem-se, portanto, do setor empresas 
nio-financeiras~ no NSCN-IBGE-1980, os não-contribuintes do 
IRPJ e os declarantes isentos (aqueles que preenchem o 
fcwmu 1 ár i o ·. I I). ou sej <:\, <:\s pe~:;~:;.o<':\s· j 1.11" í di c a~:; r~om.· re.ce i ta 
bruta anua:l, -inclusive a não-.. opE.'r·acional, igual o•J inferior 
ao valor nominal de 3000 Obrigaçies Reajustáveis do Tesouro 
Nacional de dezembro 1980 <Cr$ 2.120.100,00), desde que ni6 
cc>nst it•JÍd<·:ts sob a fonna de socied<:\de P<JI" aç:Õ<~!:>, ~:;em ~:;óc'io!:> 
domiciliados no exterior, não participando com mais de 5% 
do capital de outra pessoa jurídica, não realizando. 
operaç:Ões de importação, administraç~\o, c<.1mpra de imóveis, 
Publicidade e propaganda, armazenamento e prestação de 
sefviços profissionais d~ m~dico, engenheiro, advogado, 
dentista, contador e outros assemelhados~ 

A definição do imbito das empresas .não-financeiras 
privadas a partir d~ sujeJç:ao ~ tributaç:~o do imposto de 
renda de pessoas jurídicas~ problemática em tris s~tores 
de atividades= educaç:io mercantil, sa~de mercantil e 
agropecu~ria. As inst ituiç5es de educa,ão e assistincia 
m~dica sio isentas de IRPJ desde que nio distribuam 
qualquer parcela de seu patrim&nio ou de suas rendas, 
sendo, portanto, diminuta a parcela sujeita ·a tributaç~o 
que seria classificada como ~mpresa não-financeira. A 
produç:io agrop~cu~ria também só excepcionalmente é sujeita 
~ tributa~io <S.A~. sócios estrangeiros, etc.). No ano de 
1980 essas tris atividades foram integralmente consideradas 
dentro do setor institucional ~am(liasp dada a 
impossibilidade de separa,io satisfatdria das unidades 
produtivas que d~veriam alocar-se. em ~mpresas 
nio-financeiras, fam{l ias e instituiç:Ses privadas sem fins 
lucr·at i vos·. 
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O setor das empresas privadas nio-fin•nceiras inc1uiu, 
no NSCN-IBGE-1980~ cerca de 350.000 empresas. 

1.2 FONTES 

Para estimar os agregados das contas intermedi~rias 
foram ut~lizadas informaçies provenientes das declaraçSes 
do imposto de renda de pessoa Jurídica <IRPJ>, dos censo~ 
econamicos. de demonstrativos cont~beis publicados e, no 
caso das empresas p~blicas, das Estatísticas EconSmicas do 
Setor Pdblico Atividade Empresarial coletadas pelo 
prÓpriD DECNA. 

Para o IRPJ trabalhou-se com os arquivos do formul~rio 
I <FI> que abrangem: 

a} todas as pessoas 
baseada no lucro real; 

Jur{dicas com tributaçio 

b> as corretoras e distribuidoras de t{tulos e 
va 1 ores mob i 1 i á r i o·s .. · as empresas pÜb 1 i c as e as soe i edi:\de1:> 
de economia mista; 

c) as companhias estrangeiras de navegaçio 
marítima,. <:\érea e de transpod:e b~rrestl'"e: internacional; 

d> as empresas em fase de implantaçio, com 
despesas "pré-operacionaisu ou "pré-industriais", qualquer 
que seja o montante da receita auferida no período base; 

, e) as instituiçSes componentes do sistema 
financeiro, inclusive sociedades de investimento, 
associaç5es de poupança e·empréstimo e seguradoras. 

A util izaçio das in~ormaçSes provenientes dos arquivos 
do FI do IRPJ pressupUs uma cr{tica em que depurou-se ' 
repetiçio de registros <casos de retificaçio, em ~ue só a 
dltima declaraçio foi mantida no arquivo; agregaram-se 
registros nos casos de declaraçSes semestrais), e 
cor r i g i ram··-se aut omat i cament e ou, em a 1 guns caso.s. mais 
relevantes, via an~lise da imagem do registro, a falta de 
preenchimento, erros de perfuraçio e de cálculo nos 
quest ion~rios. Os itens b e e, citados acima, foram 
r.:-;.:clu(do~;; ·do aJ'"quivo ·final por sen:~m e!;;timadas a partir de 
·fontes pr·ópr· i as. 

Ainda Para o IRPJ, utilizar~m-se os dados publicados 
para os declarantes do Formul~rio III CFIII> que abrangem: 

a) firmas individuais e sociedades por quotas d~ 

responsabilidade limi.tada ou em nome coletivoF constiturdas 
exclusivamente por pessoas f{sicas domiciliadas no pa{s, 
com recei~a bruta nio superior a Cr$ 48.783.000,00~ 
equivalentes ao valor de 100000 ORTN's em janeiro de 1980, 
que paguem o imposto de renda com base no lucro presumido. 



b) as pessoas Jur(dicas que tenham· ~ua tributa~io 
bas.ada no lucro arbitrado em fun;io da receita bruta. 

A utiliza~io dos dados censit~rios pressup8~ a 
reconstitui~io das informa~Ses de empresas a partir dos 
dados coletadds a n{vel de estabelecimentos pertencentes, 
na maioria das vezes, a censos distintos Cind~stria, 
comircio, servi~os, etc.). Esse trabalho foi poss{vel em 
1980 dada a existincia de um Cadastro de Informantes de 
Pesquisa Eeon8mica (CIPE> - IBGE que relacionava todos os 
estabelecimentos pertencentes a uma dada empresa 
identificada pelo CGC. 

No tocante ~s empresas p~blicas utilizaram-se 
b~sicamente, os resultados da pesquisa estat(sticas 
econ6micas do •etor p~blico- atividade empresarial <EEP> 
desenvolvida pelo Departamento de Contas Nacionais- IBGE. 
Esta pesquisa, com periodicidade anual, tem por fi~alidade 
a obtençio de informaç5es detalhadas sobre a demonstra~io 
de resultados, balan~o patrimonial, formaçio de capital, 
variaçio de estoques e participaçio acion~ria, das empresas 
federais, estaduais e das municipais das capitais e regi5es 
metropolitanas. 

1.3 ESTRUTURA DAS CONTAS INTERMEDI,RIAS 

As c6n~as fnt~rmediárias das empresas nio-financeiras 
no NSCN-IBGE-1980 adotam uma forma de descriçio do circuito 
econo~1co pr6xima da das contas nacionais, definindo contas 
de produçio, distribu~çio operacional da renda e contas de 
resultado e estimativas do investimento f{sico. A conta de 
produçio descreve de forma bem sint~tica a geraçio do valo~ 
adicionado em cada setor institucional. tomando como 

·recurso Ccr~dito) o montante da produ~io e como uso 
<d~bito) o consumo intermedi~rio. A conta de. distribui~io 
operacional da renda, conceitualmente, descreve a 
.distribuiçio do . valor adicionado em consequincia do 
proc~sso de produ~io ~m si nas seguintes categorias: 
remunera,io dos assalariados, impostos ligado~~ produ~io, 
subs{dios ~atividade produtiva e, como saldo, o excedente 
operacional bruto. O NSCN-IBGE-1980 nio expl{cita os 
impostos ligados ~ produçio <Ver item 1.4 item V deste 
cap(tulo). 

A conta de ·resultado espelha um processo de 
redistribui~io oriundo de fluxos de receita e despesa nio 
di~etamente ligados ao processo produtivo. Diferencia-se 
da conta de renda, tal como definida nas contas nacionais, 
tantb em termos de estimativas, como, e sobretudo, em 
termos conceituais. Na co~ta de resultado, por exemplo. 
trabalha-se com receitas e despesas financeiras e nio com o 
conceito de juros. e com despesas com seguros no l~gar de 
prlmio l{quido. Prevalecem os conceitos de gastos e 
recebimentos empresariais ao inv~s do tratamento de 
contabilidade nacion~l. 
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Além dessas contas, o sistema intermediário fornece 
estimativas do investimento f(sico das empresas subdividi.do 
em forma~io bruta de capital fixo, aquisiçio líquida de 
terrenos P ativos intang(veis e varia;io de estoques, sem 
definir uma conta de capital de modo a identificar a 
capacidade ou necessidade de financiamento. As contas 
intermedi~rias das empresas nio-financeiras sio 
apresentadas no item 1.5 deste cap(tulo. 

As estimativas que se obt&m no sistema intermediário 
sio diversas daquelas da tabela de Síntese da Economia 
Brasileira <SEB), pois nio rompem com a ldgica d6s agentes 
e nem levam em considera~io ajustes efetuados ao nível da 
síntese ·quando sio modificados dados em fun~io, quer de 
cl i feren~as cem c e i tua i s ent r· e o sistema cont <.~b i 1 e o de 
contas naci~nais. ou de reavalia~~es por compara~io de 
da.do·s de diferentes seton!s institucionais, ou introduç:io 
de novas informaç:Ses. 

1.4 ESTIMATIVAS 

A partir das fontes de dados dispon{veis e da· 
importlncia das empresas a considerar, definiram-se v'rios 
estratos de an,lise.. Para as empresas privadas 
nio-financeiras quatro estratos foram considerados: 

a) grandes empresas - abrangendo as 116 maióres 
empresas em termos de faturamento em 1980 para as quais as 
estimativas finais resultaram de comparacio a nível 
individual de informa~ies provenientes das declaraç:ies. do 
IRPJ, dos censos econBmicos e dos demonstrativos contábeis; 

b) amostra das dem~is 

centralizada dos censos ecan8micos 
paJ~a as quais . as est imat iv.as 
comparaç:ie~, agregadas por setor de 
econ6micos e IRPJ; 

empresas da coleta 
abrangendo empresas 

finais resultaram de 
atividade, entre censos 

c) demais empresas privadas nio-f i nance i r as 
as (~St i mat i vas 
declaraç:ies d<:> 

declarantes do Formulário I do IRPJ- onde 
das contas intermediárias resultaram das 
IRPJr analisadas por setor de atividade• 

d> empresas declarantes do F III do IRPJ para as 
quais se utilizaram ap~nas as informa~ies publicadas no 
anuário Imposto de Renda. Pessoa Jurídica- 1981. 

Para as empresas pdbl icas nio-financeiras dois grupos 
~oram considerados: 

a) grandes empresas totalizando 67 empresas 
federais, tomando-se por base as principais ·empresas dos 
grandes. g~upos econ&~icos e outras isoladas com 
participaç:io relevante em seus setores de ati~idade. Para 
estas trabalhou-se individualmente, comparando-se os dados 
da pesquisa Estatístic•s EconSmicas do Setor Pdblico 
Atividade Empresarial do IBGE, .com as informaç:Ões das 



declara~ões do IRPJ, dos 
demonstrativos contábeis. 

censos 

b) outras emp~esas pdblicas 
demais empresas federais, estaduais e 
utilizaram as informa~ões desta 
estimativas das contas intermediárias. 

econômicos e dos 

constitu(do das 
municipais, onde se 
pesquisa para· as 

Para os estratos em que se dispunha de mais de uma 
fonte de dados, testou-se a coerência das diferentes 
fontes, tomando-se caminhos espec(ficos de estimativas que 
ser~o detalhados a seguir. 

i> PRODUÇÃO NAS CONTAS INTERMEDIÁRIAS 

Trata-se de avaliar o total da produ~lo de bens e 
servi~os e das margens de comercializa~lo de cada empresa 
no ano de 1980. No caso das grandes empresas havia dois 
caminhos metodoldgicos para obten~lo dessa estimativa. 
Poder-se-ia, numa primeira alternativa de cálculo, partir 
do conceito de valor da produ~ão dos diferentes censos e 
consolidar a produ~lo interna •s empresas <cancel~ndo 
transferências int~r estabelecimentos) para obter a 
produ~lo da empresa exclu{da da parcela que ~ consumida 
internamente no prÓprio processo de prod~ção. Os censos 
econ8micos sao a fonte primordial para esse caminho, que 
teria como vantag~m uma intera~lo mais direta com o 
conceito de ~alar da produ~lo das tabelas de insumo-produto 
1980, nas quais o conceit~ de valor de produ~io deveria 
diferir daquele do sistema intermediário sd pelo montante 
das transferências efetuadas ou rec~bidas registradas. 
Esta igu~ldade, contudo, quase nunca foi verificada nas 
empresas analisadas~ Como consequincia, para. evitar a 
irnprecislo da estimativa do valor da produ~io consolidado 
por empresa, o·ptou-se por adotar· um segundo modo de 
cálculo. Neste, a produ~ão foi definida como o somatdrio 
dos bens e servi;os prod~zidos no ano, quer sejam vendidos 
( in<: 1 us i ve · margens de comere i a 1 i za~io), estoca dos, 
imobilizados, distribuídos como salários ou outras 
~istribui;ies gratuitas. 

A produ~ão vendida <PV> compreende as vendas de 
bens e serviços <inclusive alugu~is recebidos) e as margens 
de comercializa;ão valoradas a um preço básico aproximado, 
isto ~i exclu(dos os impostos sobre produto. A 
con~ronta~io entre os dados das várJas fontes não revelou 
diferen;as significativas de informaçies7 a não ser em 
alguns casos em que a receita apurada pelo censo nos 
questionários da empresa era bruta e não l(quida, e no caso 
de demonstraç~es contábeis e fiscais defasadas do ano 
civil~ em que foi dado t~atamento especial aos dados. 

Para a estimativa da produção vendida das empresas 
privadas, utilizaram-se quase sempre os dados do IRPJ, em 
geral coincidentes com os contábeis. Para as empresas 
p~blicas ~ fonte básita foi a pesquisa Estatísticas 
Econômicas do Setor Público- Atividade Empresarial do 
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IBGE. Tem-se que: 

PV= receita bruta-cridito primio IPI-compras para 
revend~+varia~io do. estoque de mercadorias 
para revenda+aluguiis recebidos-impostos sobre 
produt: os .. 

Vale observar que o cridito-primio ao IPI foi 
descontado da receita por ser considerado subs(aio à 
atividade; os impostos sobre produto não incluem, como nos 
dados. cont~beis e fiscais, o PIS-PASEP sobre o faturamento 
tratado no sistema de contas como contribui~io social; e a 
fonte privilegiada para estimativa dos aluguéis recebidos 
foi o censo • 

A produç~o estocada compreende a varia~io de 
estoques de produtos acabados e em elabora~io. A 
compar·a~ão das· difel'"ent<"~s fontes l'·evela P€~quE:n<.-lf:> 
discrepincias ao n{vel do total de Estoques final e 
inicial. Estas se agravam a nfvel de cada tipo de estoque, 
em parte pelo fato de que nos censos os estoques sio 
coletados a n{vel de estabelecimento, alterando os 
conceitos de produto acabado. em elabora~io e de 
mercadorias para revenda. Por exemplo, um produto acabado 
para um estabelecimento, pode ·ser produto em Elaboração 
para a · empr·e!:>a. Em con !:>t":~<=JI..tinc í <:\, con ~=> i·der· <:\l''<:'l.m--~>'-"~ os 
documentos cont~beis, sempre que dispon{veis, como fonte 
p~ivilegiada tanto para a aval ia,ão de estoque total como 
para a desagrega~io, por tipos de estoques. &uando não 
havia informa,io sobre a desagrega,ão utilizou-se o IRPJ 
compleme~tado pelo censo para separar os estoques de 
mat é r· i a--pr: i ma dos de.' pn)dut c>s em e 1 abo1·· aç i~ o 7 d i ft.;:-n:;n c i aç: f;<:> 
inexiBtente no IRPJ-80. 

A produç~o imobilizada compreende a constru~ão e a 
~roduçio de miquinas e equipamentos realizada pelas 
prdprias empresas e incorporada ao seu ativo imobilizado. 
Sua estimativa resultou de dados censit~rios obtidos a 
nfvel dos estabelecimentos. Como caso especial de produç:~o 
imobilizada tem-se a produ,io dos estabelecimentos e 
empresas em fase pré-operacional. Neste caso.·o valor da 
produção foi obtido pelo somatdrio dos custos (consumo 
intermedi~rio, sal~rios e encargos) obtidos através da 
pesquisa especial dos censos econ&micos para 
estabelecimentos em implantaçio. · 

A produ~io englobar ainda. o valor da produç&o 
distribu{da gratuitamenter obtido diretamente nos censos 
através das informa;Ses relativas ~ distribuiçio da 
~rodu~io efEtuada pelos estabelecimentos. R a produçio 
distribu(da como sal~rio. Esta ~ltima, estimada ~nicamente 

.enquanto ser·viç:os de al imenta,?.\c) p.rest<:\dos pelos 
~stabelecimentos a seus empregados. captados atravé5 do 
item incentivosr subvensões, complementações recebidas etc. 
de question~rios do Censo de Serviços. Verificou-se que o 
valor deste i tem era u.m complemento ao valor da prod1.1ç:io do 
estabelecimento para igual~-lo ao seu custar podendor 
portanto, ser interpretado como uma estimativa para a parte 
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da produ~ão distribuidà como 
economia. 

sal~rio não-monet~rio na 

i) CONSUMO INTERMEDI,RIO 

.Nesta opera~ão procura-se medir o valor total dos 
bens e serviços consumidos no processo produtivo da unidade 
inst it•Jcional. 

A mensuraçao direta do consumo intermedi~rio das 
empresas não-financeiras nas contas intermedi,rias nlo foi 
possível devido às caracter·ísticas das estat ísticas,b~sicas 
utilizadas. Apesar de o censo econ&mico identificar 
detalhadamente, por estab~lecimento~ os gastos incorridos 
no processo de produção, suas informa~ies nãci se prestam • 
avaliação do consumo intermedi~rio das empresas uma vez que 
nio ~ poss(vel cancelar adequadamente as transaçies ent~e 
estabelecimentos de uma mesma empresa. J~ na declara~io do 
IRPJ consideram-se como custos ou despesas determinados 
itens que fazem parte da d~sagrega~io do valpr adicionado 
Cp.e~ sal~rios e encargos sociais>r e outros que significam 
ajustes cont~beis (p.e,constttui~ies de provisies>. 

Consequentemente a meto~ologia adotada foi 
identificar todos· os elementos componentes do excedente 
operacional bruto e da remune~a~io dos assalariados de 
forma a esti~ar o vilor adicionado Citem vi>. ~ma vez que 
se estimou o valor da produ~ão a ~artir da receita l(quid~ 
C item i>.. o consumo íntenrte.diário foi obtido por: saldo 
entre estes dois agregados, ou seja: 

CI = VP - VA + S 
b 

Onde 

CI -
VP -
VA -
c• ;:) -·· 

b 

consumo interrnedi~rio 
valor da produção 
valor adicionado 
subs{dios à atividades produtiva. 

i i i) REMUNERAC!O DOS ASSALARIADOS 

'• 

.. 

Avaliou-se o montante de salários e ordenados 
brutos, de encargos sociais obrlgatdrias e de outros 
encargos sociais devidos pelas empresas, no ano de 1980~ 

correspondente ~ sua produ~io total <vendida, estocada, 
. b . 1 . d t ) A . f' ,., 1 t . ' . 1mo 1 1za a e ou ras • s 1n· orma~oes re a tvas a 
remunera~io dos assalariados, registrada nas diferentes 
fontes mostrara~, em alguns casos certas diverg~ncias. As 
fontes previlegiadas foram os censos econ6micos- ond~ os 
dados incluem ó total de gastos da folha de pagamento - nos 
casos enf q•.1e os dados dos estabelec inH:mtos -estavanl 
englobadosr permitindD· a identificaçio do total para a 
empresa <CADEC). Para as demais·empresas uti)jzou-se a 
informa~io do IRPJ, que registra a remuneração a 



dirigentes, gratifi.ca;Ses a administradores, o 
pessoal aplicado na produ;io, as despesas com 
sal~rios, gratifica;Ses e outras remunera;Ses a 
bem como os encargos sociais. 

custo do 
or·dena:dos., 
é:mpregados 

Os sa 1 á r i os foram considerados · segundo três 
categorias: monetário com vinculo empregatício, monet~rio 
sem vínculo empregatício enio-monetário. Os dois ~ltimos 
sd foram estimados quando se dispunha das informa;Ses 
censitárias, sendo, portanto, uma estimativa do valor 
m(nimo dessa categoria. Para o salário monet~rio sem 
vínculo tomou-se o valor declarado no item servi;os 
industriais prestadtis por trabalhadores sem v{nculo 
empregat{cio dos question~rios do Censo Industria), cujo 
conceito inclui apenas trabalhadores que prestam servi;o de 
carc:He1~ indr.J.strial, sem vínculo empregatício com o 
estabelecimento, incluindo aqueles que prestam servlcos 
desta natureza em seus domicflios. O salário nio-monetário 
estimado tamb~m ~unicamente uma parcela do total de vez 
que, como j~ mencionado, considerou-se apenas a subvencio • 
refei;io explicitada no censo de servicos como salário 
nio-·monetár i o. 

O salár·io monetário com vínculo foi est-imado para 
as grandes e m~dias empresas, na maior parte das vezes, 
utilizando-se dados censitários. Para esta fonte, salários 
e retiradas incluem, segundo o manu~l de instrucio., 
usalários fixos, retiradas, hcinorários, gratifica;SesF 
participa;Ses nos lucros, comissies sobre vendas, ajudas de 
custo, 13Q salário·e remunera;io de 10 <dez) dias de f~rias 
paga em dobro, sem dedu;io das parcelas correspondentes .a 
quotas de Previdência e Assistência Social ou de 
consignacio de interesse dos empregados <aluguel de. casa, 
contas de cooperativas, etc.>n. Na estimativa realizada 
procurou-se avaliar a pa~cela dos honorários de diretores e 
presidentes e de retiradas de sdcios e proprietários que 
nio corresponderia a salários, podendo ser vista como uma 
antecipa;io dos lucros.· Aceitou-se o crit~rio fisca]p 
detalhado no Manual de Orienta;io do IRPJ-Si (p.28>r que. 
1 imita as retiradas e os honorários de diretores e 
presidentes e considerou-se esse excesso como distribuicio 
ele l•J.cros. 

A fronteira entre os conceitos de salários 
monetários com v(nculo e outros encargos soc~ais por conta 
do empregador varia conforme a fonte que se usa para as 
~stimativa~. Nas grandes e midias empresas estio 
consideradas no item outros encargos a assistincia social 
de manutencio prdpria (assistincia m~dicar refeitdrior 
clubes e outros) e as indeniza~ie~ pagas a empregados por 
~ispensa, tal como coletadas pelos censos. Nas demais 
empresas, quando a fonte de informaçio ~ o IRPJ, esses 
dados, quase sempre, encontram-se agregados ao sal~rio,· 
estando em alguns casos, at~ mesmo, como despesas 
operacionais <caso do Programa de Alimentacio do 
lrabalhc1d01'·., realocado aos salários). 
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O valor dos encargos sociais obrigat6rios nas 
contas intermed·i~rias difere do considerado nas contas 
nacionais pois se trata do devido no per{odo e inclui, al~m 
do FGTS e do PIS-PASEP, o total da guia de recolhimento do 
INPS sem distinguir os encargos dos impostos. 

iv) EXCEDENTE OPERACIONAL BRUTO 

O excedente operacional bruto <EOB> foi estimado 
fundamentalmente a partir de dados fiscais <IRPJ), sendo 
checado com os dados coletados pelo IBGE no caso das 
empresas p~blicas. Tomou-se como base o lucro líquido 
antes da provisio para o imposto de renda, alterando-o com 
receitas e despesas nio ligadas à produ,io, financeiras ou 
sd provisionadas, para chegar ao saldo gerado pelas 
empresas devido exclusivamente~ atividade produtiva, tal 
como especifica a fdrmula: 

EOB· = LL + <DNO-RNO> + CDF-RF> + CVMP-VMA> + DIST 
+ IMP + C + DS - SCM + <RNPS - RPPS> + CCP - RP> + DEP + ROY 

Onde: 

LL -lucro l{quido do'exerc(cio antes da provisio 
para imposto de renda 

DNO-RNO =despesas nio operacionais menos receitas 
nio operacionais 

DF-RF = 
-financeiras· · 

despesas financeiras menos receitas 

VMP-VMA - variaçies 
variaçies monet~rias ativas 

monet~rias passivas menos 

. . 
DIST - distribuiçies do exercício: participaçies 

nos lucros, excesso de retirada, . gratificaçies dos 
administradores 

lMP = impostos, taxas e outras contribuiçies 
parafiscais <exceto imposto de renda) e multas 

OS = despesas com primios de seguro 

SCM - saldo da correçio monet,ri~ <somado quando 
devedor ou deduzido quando credor 

RNPS RPPS =resultado negativo menos resultado 
positivo em participaçies societ~ria 

CP RP = constituiçio de provisio menos reversio 
dos saldos das previsSes constitu{das 
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DEP = depreciaçio 

ROY- despesas com "royalties" 

O caminho adotado para estimativa do EOB, ~as 
contas intermedi~rias, diferiu do seguido nas contas de 
bens e serviços quanto ~ fonte e metodologia. Nestas 
dltimas se utilizaram os censosr e a avaliaçio do excedente 
foi feita a partir dos dados dos estabelecimentos, 
retirando do valor da produçio o total de consumo 
intermedi~rio, remuneraçio dos assalariados e impostos 
1 {quidos de subs(dios incorridos na produ~io. Os dois 
caminhos adotados apr.esentam especificidades e 
discrepincias de estimativas que seria comentados no 
cap(tulo IV- Slntese da Economia Brasileira. 

Vale ressaltar como caso especial de 
excedente,. o das empresas holding. Dado que 
sio basicamente renda de propriedade,. estas 
normalmente~ excedente negativo em termos 
PI,.Odt.lt i va .. 

estimativa do 
suas receitas 
empresas têm,. 
de. atividade 

v) IMPOSTOS E SUBSiDIOS LIGADOS h PRODUÇZO: 

Devido ~ utilizaçio direta dos dados empresariais 
nas contas intermedi~rias,. sio parciais as estimativas para 
esse item. Quanto aos subs(dios,. englobam o crédito prêmio 
do IPI 1 igado ~ exporta~io,. estimado a partir dos dados 
fiscaisr e outros subs(dios ~ ativ~dade apurados em 
demonstrativos cont~beis das grandes empresas. Quanto aos 
impostos 1 igados ~ produ,io e ~ importaçio nio aparecem nas 
contas intermedi~rias. Os impostos sobre produtos sio 
exclu{dos dos setoras institucionaisr uma vez que o valor 
de produ~io ~ nela~ ap~esentado a pre~os apro~imadamente 
básicos, tanto .nas contas intermedi,rias quanto na SEB; 
nesta tabela o valor destes impostos aparec~m apenas, de 
forma englobada, na coluna de Bens e Serviços. Os outros 
impostos ligados à produ~io nio podem tampouco ser 
explicitados nas contas intermedi,rias. Uma parte deles 
àquela registrada na guia de recolhimento do INPS est~ 
considerada junto com os enca~g6s sociais obrigatdrios. A 
outra parte -que~ registrada no formul~rio do IRPJ como 
impostos e taxas. sem disc~imlnaçio de tipo- est~ na Conta 
de Resultado. Estimativas mais precisas desse agregado 
demandam, portanto, tratamento adicional dos dados que 
extrapola o imbito das contas intermedi~rias das empresas 
nio-financeiras, sendo objeto dos trabalhos de s(ntese. 

vi> VALOR ADICIONADO 

O valor adicionado nas contas intermedi,rias ~ 
estimado através da soma das remuneraçWes dos assalariados 
e do excedente operacional bruto, deduzido os subs(dios ~ 
ativid<:\de .. 
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vi i) AGREGADOS DA CONTA DE RESULTADOS 

Re~nem-se aqui ·os fluxos de redistribui~io da 
renda~ isto i, aqueles nio ligados diretamente à produçio. 
aval lados na dtica empresarial. Utilizou-se para cada 
agregado . e para cada estrato de empresas o m~ximo de fontes 
de que se dispunha: censos, IRPJ, Estatrsticas Econ8micas 
do Setor Pdblico- Atividade Empresarial, demonstrativos 
cont~beis das empresas etc ••• 

a - Receitas e despesas financeiras 

A estimativa de receitas e despesas financeiras foi 
feita atrav~s da pesquisa Estatrsticas EconBmicas do Setor 
Pdblico Atividade Empresarial, do IRPJ e demonstrativos 
cont,beis onde os itens de receita (despesa> incluem 
receitas <despesas) financeiras, corre;io monet~ria 
pré-fixada ativa (passiva), varia;io cambial ativa 
(passiva> e corre;io monetária p6s-fixada ativa (passiva>. 

Os agregados receitas e despesas financeiras estimados 
nas contas intermedi~rias diferem das estimativas de juros 
recebidos e pagos do sistema de contas nacionaisr 
basicamente, devido a dois fatores: em primeiro lugar, 
compreendem os j~ros pagos (ou recebidos>r os descontos 
concedidos (ou obtidos>, a corre,io monet,ria e varia;io 
cambial passiva (ou ativa) e comissaes e despesas 
banc~rias, além de outros tipos de des~esas -ou receitas 
como as provenientes de aplica;5es tempor~rias em t{tulos~ 
portanto, a{ estio inclu{dos ga~tos com serviços 
financeircis que posteriormente seria tratados como consumo 
intermedi~tio no es~uema geral de contas nacionais. O 
segundo fator de diferenciaçio refere-se a diferenças entre 
os momentos de· registro da opera;io em termos de 
contabilidade mercantil e em termos ou contabilidade 
nacional. 

Em pa{ses com altas t~xas de infla;io como o Brasil, 
onde os empréstimos e financ~amentos sao indexados, a 
dificuldade foi identificar qual a parcela da despesa <ou 
receita) financeira que, apesar de. pelos critérios fiscais 
e empresariais. ser computada no resultado do exerctcJo, 
representava deveres <ou haveres) de longo prazo. Para as 
empresas analisadas individualmente, essa informaçio ~ 
dispon{vel nos demonstrativos cont~beis, Já para as outras 
esses montantes foram estimados peias rubricas corre;io 
monet,ria pds-fixada ativa (ou passiva) e varia;io cambial 
ativa <ou passiva) que em conjunto representam as varia;Ses 
monet,rias do per{odo. 

b -Renda da terra e ativos intang{veis, pagas 
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Este item, que re~ne os gastos ou recebimentos pelo 
uso de marcas, ·patentes ou processos de fabricação, 
direitos autorais e pelo aluguel da terra, pertencentes a 
terceiros, tem uma estimativa minima a partir das 
informa;5es do Censo Industrial, do Censo de Serviços, da 
Estatística Econômica do Setor P~blico Atividade 
Empresarial <EEP> e dos demonstrativos contibeis 
Publicados, uma vez que o formulário do IRPJ-80 nio 
discrimina este tipo de transaçio em separado. 

c - Despesas com seguros 

O gasto a t{tulo de seguros de pr~dioe, ve(culos, 
máquinas, etc. do sistema intermediirio de empresas foi 
estimado a partir das informaçBes censitárias e da EEP, 
dlfereociando-se de primios lÍquidos de seguros do esquema 
de contas nacionais por incluir a parcela do primio de 
seguro que posteriormente será tratado como consumo 
intermediário •. 

d -Dividendos pagos e recebidos 

A fonte básica para avali~çio dos dividendos pagos (ou 
recebidos) sio os demonstrativos contábeis publicados. 
Deve-se redistrar que aqui sio avaliados os dividendos 
distribu(dos como fruto do resultado do exercicio social do 
ano anterior (n-1), distribuiçio feita durante o ano em 
análise Cn), salvo informaç5es espec(ficas de outras 
distribuiç5es feitas durante o ano <n>. Estes dados estio 
ta~b~m dispon(veis no IRPJ. Al~m dos dividendos 
.~ropriamente ·ditos consideraram-se tamb~m como distribuiçio 
do lucro as parcelas referentes a gratificação de 
administradores, participaçio de administradores e partes 
beneficiárias, participaçio de debintures e excesso de 
retiradas dos administradores, da declara~~~-~iscal~ 

Por outro lado, a estimativa de dividendos recebidos 
foi feita a partir do IRPJ rubrica Lucros e dividendos de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisi~ão 
efeti0amente recebidos durante o ano em estudo, que derivam 
de investi~entos em aç5es ou quotas que nio sejam em 
empresas coligadas ou controladas. 

e- Participa,io dos empregados nos lucros 

Aqui consideraram-se os dados da EEP e do IRPJ, das 
participaçSes no lucro atribu{das a empregados por 
disposi~ão estatutária, contratual ou por deliberação da 
assembl~ia de sócios, sempre que poss{vel confrontados com 
as declaraçBes contibeis das empresas. 

f ~ TranferincJas sem contrapartida, pagas ou 
recebidas 
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Corno transferincias sem contrapartida .procurou-se 
.:waliar· o volume das contribiJições voluntária!!> feitas pelas 
empresas através de doações a entidades sem fins lucrativos 
ou nio, bolsas de estudos, etc., e a fonte básica de 
'informaçio para as ~rnpresas privadas foi o IRPJ (itens 
Doa~ão à Funda~ão Mobral e demais contribui~Ões e doa~ões). 
E~ irn~ortante esclarecer que sd foi poss{vel avaliar as 
transferincias permitidas pelo critirio fiscal do IRPJ, o 
que leva a urna subestimativa do valor efetivamente gasto 
neste agregado. 

g - Outros impostos e taxas 

Nas contas intermediárias das empresas procurou-se 
aval lar os impostos, taxas e outras contribuições 
parafiscais, pagos pelas empresas, que nio aqueles 
incidentes sobre vendas. Foram usadas informações da EEP, 
dos censos econom1cos <Imposto predial e territorial 
urbano, taxa rodoviária ~nica e licenciamento de veículos) 
e da fonte fiscal (impostosF taxas e outras contribui~Ões 
parafiscais exceto imposto de rendar multas e provisão para 
o imposto de renda). 

Cabe ressaltar que no esquema de contas nacionais este 
agregado sofre tratamento especial par~ ideMtifiçaçio da 
parcela destes impostos que incide sobre a renda e o 
patrirn&nio e da parcela que inci~e sobre a ~roduçio, al~m 
de tratamentos específicos relacionados com o momento de 
registro das informações. 

h - Autofinanciamento 

O saldo da conta de resultado das contas 
intermediárias das empresas aproxima-se da noçio de. randa 
disponfvel bruta das contas nacionais. Ele mostra 
basicamente qual o volume de recursos disponíveis· par·a 
manter e aumentar o patrim&nio da empresa. 

vi i i) OUTROS ELEMENTOS DAS CONTAS INTERMEDI&RIAS DAS 
EMPRESAS 

a> FORMAÇ~O BRUTA DE CAPITAL FIXO <FBCF> 

Dt'\!:.' frJnt es di spon íve i s para const ruc:io das . contas 
intermediárias das empresas, a demonstraçio de origens e 
aplicações de recursos <um dos cinco demonstrativos 
contábeis publicados pelas empFesas) revelou-se a mais 
apropriada para avaliac:io da FBCF, uma vez que relaciona o 
valor total de bens dur~veis adquiridos pelas unidades 
produtivas para serem utilizados pelo menos durante um ano 
em seu processo p~odutivo, bem como, o das baixas 
registradas no perfodo. O valor do investimento ~ 
registrado pelo seu preço de aquistçao, incluindo o valor 
dos bens e·serviços incorporados aos bens de capital. fixo, 
aos terrenos e ativos intang{veis e o das baixas, pelo 
va 1 otr cont áb i 1 dos at.ivos <.d i enados. ,:':) EEP e os censos· 
econ8micos também permitem uma estimativa deste agregado. 

-.. 93-



Por~m em alguns casos ~etectaram-se divergincias com as 
informaçies publicadas pelas empresas~ que podem ser 
decorrentesr no caso dos censosr ~a parti;io da empresa em 
grande n~mero de estabel~cimentos. 

Jd o IRPJ-80 nio permite uma estimativa direta da FBCF 
uma vez. que no ativo imobilizado do balan;o <Anexo A> os 
itens sio corrigidos monetariamente e incluem a deprecia~io 
acumulada. Portantor . para constru~io da conta 
intermedi,ria, privilegiou-se a informaçio cont,bil 
publicada no caso das grandes empresas p~blicas e privadas. 
Para as outras empresas privadasr tomou-se o dado do 
recenseamento para o grupo de empresas da coleta 
central izadar sendo q•Je pa·ra as empresas restantes a 
estimativa foi feita apds a an,lise do comportamento da 
rela~io depreciaçio/FBCF para os dois grupos anterioresr 
supondo-se que na média esta rela~io fosse mantida em cada 
atividade. Para as demais empresas p~blicas utilizaram-se 
as informa~Ses provenientes EEP. 

b) Aquisi;io l(quida de terrenos e ativos intang{veis: 

Esta estimativa s6 foi possível a partir Hos 
question,rios dos censos econ5micos, através das variáveis 
de investimento e desinvestlmento em marcas e patentes 
<valor aplicado na aquil:>iç:io, dt2'Sf.mvolvimento e r<2'gistt"'O de 
direito de marca~ e patentes>. representando portanto uma 
avaliaçio m1n1ma deste agregado. S6 foi possível obter 
informaçies felativas a transaçSes sobre terrerios para as 
empresas p~blicas federais. · 

Na conta i nt er·m.ed i 'r· i a das empre!:>as n~\o-f i nance i r as os 
estoques iniciais e finais de matérias-primas. produtos em • 

· elaboraçio, produtos acabados. mercadorias para revenda e 
outros guardam a mesma valoraçio da contabilidade 
empresarial <avallaçio pelo custo médio, em geral>. 
Posteriormente, no esquema geral de contas nacionaisr 
sofrem tratamentos espec(ficos para adequa~io dessa 
val<:w·aç:ão .. 

As informaç:Ses bisicas para grandes empresas sio dos 
demonstrativos ccntibeis publicados. confrontadas com as do 
censo econBmico. Para as outras empresas a estimativa 
partiu das declaraçies do IRPJ. Nesta fonte a separa~io 
entre estoques de matérias-primas e ~stcque de produtos em 
elaboração não i explicitaday o que faz com que, embora o 
nível total drJs <"'sto.ques s<"'ja bem <.':l.valiad<.1, a divisãc) entre 
os dois itens nio seja ccnfi,vel. 

ix) TRATAMENTOS ESP~CIAIS: 

a) Empresas em fase pré-operacional: para estas 
adotou-se c c r i t ér·i.o de est i mar· uma produç:t{o, i ncorpor·ada 
ao imobilizado da própria empresa, de valor igual ao das 
despesas incorridas, partindo de infcrmaç:ies p~ovenientes 
dos censos. econBmicos, sobre gastes com pessoal .e encargos 



sociais, de consumo 
estabelecimentos em fase de 

intermediário 
iMplantaçio. 

outros, dos 

b) Itaipu essa empresa mereceu um tratamento 
especial nio sd por se encontrar em fase de implanta~io ho 
ano de 1980. mas principalmente pela sua condiçio sui 
seneris de empresa binacionalT ou seja, seu capital social 
~ distribu(do .igualmente entre os governos brasileiro e 
paraguaio F sua local iza,io é meio a meio em territdrio 
nacional ~ estrangeiro. Em funçio desta peculiaridade. 
consider6~-se como parte brasileira no empreendimento, para 

·estimativa das contas intermedi~rias, a metade. do valor 
total dos investimentos real iiados tratada como despesas 
pré-operacionais <item a>. Em seguida, utilizando-se 
informaç~es da pr6pria empresa, conclui-se que a maior 
parte dos i~vestimencos era de proced€ncia nacional. 
Estimou-se, entio, .uma exportaçio igual a diferen'a entre o 
mont~nte dos investimentos de procedincia nacional e a 
metade dos investimentos totais. 

c) Jogo de ndmeros ao contr~rio das loterias 
estaduais, geralmente entidades aut8nomas constituídas 
Juridicamente c~mo autarquias, com produ,io mercantil e por. 
isso classificadas como empresas p~blicas não-financeiras. 
as loterias federais. ou sejar Loto, Loteria Esportiva e 
Loteria Federal sao fundos admiriistrados pela Caixa 
Econ6mica Federalr tendo seus dados contábeis englobado• no 
pr6prio balah'o da Caixa Econ8mica. Cem o obJetivo de 
manter coer€ncia em relaçio ao universo das loteriasr 
resolveu-se tratar os fundos das loterias federais como 
unidades institucidnais independentes. classificadas no 
setor empresas nio-financeiras. Ao conjunto.~as loterias 
foi dado o seguinte tratamento: como produção de servi~os 
foi considerado o valor de vendas de bilhetes l{quidó da 
cota de previdlncia. do Prlmio bruto pago ~s fam(lias, da 
comissão das casas lotiricas e·das transferlncias para o 
Fundo de Apoio ao Des~nvolvimento Social 

Para estimativa do consume intermedi~rio considerou-se 
a taxa de administra;io paga~ Caixa Econ8mi~a Federal 
<CEF>. estimando-se por saldo o valor adicionado •. Seguindo 
legisla,io espec(flca dos referidos jogos, esse saldo foi 
tratado como transferincias correntes para as 
administraç5es pdblicas. para as institui~~es privadas sem 
fins lucrativos e para a pr6prla CE~. 

1.5 NSCN-IBGE-1980: CONTAS lNTERMEDI,RIAS DE EMPRESAS Nao 
FINANCEIRAS 

As contas intermediirias das empresas nio-financeiras 
sio apresentadas em tr€s conjuntos de tabelas. o primei~o 
grupo mostra a divisão do setor quanto~ origem do capital 
(p~blico ou privado>r seJa ~m valor absoluto <tabela i.A> 
seja quanto·~ distribuiçio percentual de cada operaçio 
<tabela 1.8). As tabelas do segundo grupo apr~sentam a 
participa~io' das empresas privadas por tama~ho (tabela 
2.1.A em valor absoluto e tabela 2.1.B em percentagem) e 
das empresas p~blicas por esfer~ de goverrio a que estio 
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ligadas (tabela 2.2.A em valor absoluto e tabela 2.2.B. e~ 
percentagem). No ~ltimo grupo desagregou~se b setor por 
grupo de atividade <tabela 3.1 a 3.9>r mantendo-se a 
di~in,io entre empresas p~bl icas e privadas. Um quadro 
adicional (tabela 4> resume a distribuiçio dos principais 
agregados por grupo de atividade, segu~do a origem do 
capital das empresas. 

A. ciassifica,io por atividade respeitou a do IRPJ, que 
~ a fonte mais abrangente, onde a empresa se autoclassifica 
de acordo com sua atividade principal. Deve-se ressaltar 
que enquanto nos dois primeiros grupos de tabelasv 
inclui-se a estimativa para tod~s as empresas privadas, nas 
tabelas por setor de atividades (terceiro grupo) nio foram 
consideradas as estimativas para as emRresas do FIII, que 
foram feitas apenas para esse subconjunto como um todo. A 
agrega,io de atividade$ utilizada para grandes categorias ci 
a seguinte= 

1) Ind~stria de bens intermedi~rios: 
.Extra,io e tratamento de minerais C00) 
.Ind~stria de produtos de minerais nio-met~licos (10> 
.Ind~stria metalJrgica (ii) 
.Ind~stria de papel e papelio Ci7) 
" t • •, 

.Industr_ia de borracha <18> 

.Inddstria qu{mica <20) 

.~nddst~ia de produtos d~ matérias plásticas <23) 

2> Ind~stria de bens de capital: 
.Inddstria mecinica (12) 
.Inddstria de material elétrico e de comunica~ies (13) 
.Ind~stria de material de transporte (14) 

3> Ind~stria de bens de consumo corrente: 
.Inddstria de madeira (15) 
.Indtistria de mobili~rio <16> 
.Ind~stria de courosv peles e produtos similares (19) 
.Inddstria de produtos farmacguticos e v~terináriosC21) 
·.Inddstria de perfumariar sabies e velas <22) 
.Ind~stria t&xtil (24) 
.Ind~stria de vestu~rio. cal,ados e artefatos de 
tecidos C25) 

.Inddstria de produtos alimentares C26) 

.Ind~stria de bebidas C27) 

.Inddstria de fumo <28) 

.Inddstria editorial e gráfica <29) 

.Inddstrias diversas (30) 

4> IndJstria de constru;io <32) 

5~ Ind~stria de utilidade pdbl ica (31) 
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7> Servi;os de comunica;ies (51) 

8). Com~rcio: . 
• Com~rcio atacadista (60) 
.Com~rcio varejfsta (61) 
.Cooperativas <70) 

9) Ou~ros Servi;os Mercantis: 
.Serviços de alojamento e alimentaçio <52) 
.Serviços de reparaçio. manutenção e conservação (53> 
.Serviços pessoais <54> 
~serviços comerciais (55) 
.Servi;os de diversies (56> 
.Com~rcio. incorporaçio. loteamento e administraçies de 

imdveis (63) 
.Atividades nio especificadas ou nio classificadas 

<69 e 40> 

Os resultados das contas intermedi~rias diferem das 
contas do setor institucional empresas nio-financeiras no 
esquema do NSCN-IBGE devido a diferen;as conceituais e ao 
momento de registro das operaçies. Essas diferenças foram 
ajustadas na etapa de articulaçio das operaçies deste setor 
com as respectivas operaçies dos demais setores 
inst itucfonai~. O estudo do equil(brio de cada operaçio7 
na etapa final r ~ feito levando-se· em consideraçio a 
contrapartida de cada alteraçio sobre os saldos da~ contas 
intermedi~rias: CI. VA. EOB e autofinanciamento. · 

As tabelas com os resultados das contas intermed.i~rias 
sio apresentadas ao final do texto. 
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2 - INSTITUICÕES FINANCEIRAS 

2.1 -ABRANGÊNCIA 

O setor instituiçies ~inanceiras agrupa todas· as 
unidades. institucionais cuja fun~io principal ~ coletar. 
transformar e distribuir disponibilidades financeiras. 
Seus recursos podem provir de dep6sitos ~ vista, a prazo. 
ou de outras obriga~Ses financeiras assumidas com o pdblico 
em geral ou com as administraçies pdblicas. 

A delimita~io do universo das instituiçies financeiras 
seguiu, de modo geral, aquéla adotada pelo Banco Central, 
que ~por lei o drg~o que disciplina o mercado de capitais 
e estabelece medidas para o seu desenvolvimento. Compiem o 
setor: o Banco Central, os bancos comerciais (pdblicos e 
privados), as caixas econ6micas, as instituiçies do sistema 
financeiro .de habitaçio <Banco Nacional de Habitaç~o>, 
associaçoes de poupança e empristimos, soc1edades de 
cridito imobili~rio, companhias de habitaç~o popular e 
cooperativas de habitaçio>, o sistema de bancos de 
desenvolvimento <Banco Nacional de Desenvolvim~nto 
Econ6mico, Fundo de Financiamento para Aquisiçio de 
Miquinas e Equipamentos Industriais e bancos estaduais de 
desenvolvimento), o de bancos de investim~nto e sociedades 
de cr~dito, financiamento e investimento, as sociedades 
corretoras e distribuidoras de t{tulos e valores 
mobili~rios, bem como as bolsas de valores, o. sistema de 
cr~dito cooperativo <Banco Nacional de C~~dito Cooperativo, 
cooperativas de cr~dito), e as sociedades de arrendamento 
mercantil. 

Em ~elaçio ao. universo de instituiç~es ~inanceiras 
definido pelo Banco Cent~al~ exclu{ram-se as sociedades· 
seguradoras trHtadas em setor institucional específico. e 
inclu{ram-se as companhias de habltaçio popular CCOHAB>. 
As COHABs sio credenciadas pelo BNH a possu(rem linhas de 
financiame~tos destinadas ~ produçio e comercializa~io de 
habitaçies para fam(lias ·de baixa renda. integrando o 
Sistema Financeiro de Habitaçio Popular, instituído em 
1973. Remuneram-se tanto atrav~s de juros quanto de 
receitas de taxas e come~cializaçio de projetos que, por 
vezes, predominam como fonte de recursos. Para a sua 
inserçio no NSCN-IBGE, prevaleceu o crit~rio de funçio 
principal sobre o de forma de obtençio de recursos. 

Na definiçio do lmbito do setor, reconhece-se que as 
sociedades de arrendamento mercantil devam ser tratadas 
como instituiçies financeiras, pois, por um lado, operaçSes 
de leasing, no Brasil, sd podem ser efetuadas por empresas 
criadas objetivando esse tipo de operaçio, reguladas e 
controladas pelo Banco Central, pertencentes, em sua 
maioria, a grupos financeiros. Por outro lado, 
conceitualmente, o·. leasing, tal como definido em lei, 
restringe-se ao leasing financeiro, pass{vel de ser 
interpretado como uma operaçio especial de financiamento. 
Tim-se, assim, argumentos institucionais e cor,ceituais para 
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tratar as empresas de arrendamento mercantil como 
institui~i~s financeiras. Nas estimativas do 
NSCN-IBGE-1980i no entanto, ~stas unidade~ ficaram 
englobadas no setor da~ empresas não-financeiras, dada a 
dificul~ade de isolar no censo de servi,os empresas de 
leasing das demais locadoras, e de. estimar de modo 
satisfatdrio os agregados·de contas nacionais a partir da 
fonte alternativa existente- o IRPJ~ 

Exclu(ram-se do setor financeiro as holdings e 
companhias de participa,ões societ~rias, em particular a 
BNDESPAR, na medida em que suas opera~ões sio ligadas • 
participa~io no capital social e na gestão de empresas, o 
que as classifica no setor empresas. 

2. 2 ·- FONTES. 

A fonte b~sica de informa,ão foi o Inqu&rito Especial 
CIE) para instituições financeiras dd IBGE para 1980. Para 
sociedades de cridito imobili~rio, associa,ões de. poupanca 
e cridito, cooperativas de cr~dito e caJxas econ&micas 
estaduais, expandiu-se o IE para atingir o universo de 
informantes do cadastro do Banco Central. 

Confrontaram-se, ainda, as informa,ões para bancos 
~pmerciais do IE com as obtidas pelo Banco Central nas 
demonstr·a,ões consolid.:\das dos bancos corner·ciai~;' <COBAN) .. 
Para ~lgum~s institui,Ses relevantes do setor Banco 
Central, Banco do Brasil, Caixa EconBmica Federal,:BNDES 
foram checadas·com as demonstra,Ses cont~beis. 

As bolsas de valores foram incorporadas ao setor 
através de dados de seus demonstrativos cont~beis para 1980 
e as COHABs, através dos questi6nirios da pesquisa das 
empresas p~blicas do IBGE. 

~.3 - TRATAMENTO DOS PRINC~PAIS FLUXOS DE ATIVIDADES 

A principal funçio do setor i a intermedia,io 
financeiray pela qual ele nio se remunera diretamente via 
cobran'a de taxasr a nao ser quando fornece serviços 
especfficosr como 16ca,io "de cofres. rem~ssas; cobran,as, 
etc .. 

No NSCN-IBGE a intermedia,ão financeira ~ considerada 
atividade produtivar dado· o conceito amplo de produ~io 
adotador sendo ~ produ,io imputada de servi,os banc~rios 
avaliada, por conven;io adotada internacionalmente, pelos 
recursos l{quidos auferidos pelas instituiçÕes financeiras: 
diferen'a entre renda de propriedade recebida Cexclu{das as 
de fundos prdprios) e juros pagos. Essa forma de medir a 
presta,io de servi,os, no entanto, dificulta a 
identifica,io de seu consumidor seja em termos de setor 
institucional, seja em termos de atividade~ Como solu~ior 
define-se um setor fJct(cio especial que tem produ~io nu)a, 
consumo intermedi,rio igual ~ produ~io imputada de servi,os 
financeiro~ e um valor adicionado negatIvo de valor 
absoluto igual ao consumo int~rmedi~~io. Sua fun,iq no 



sistema i ajustar as estimativas de consumo intermediário e 
valor adicionado de forma a compensar a imputaçio de· 
servi~os bancários~ 

2. 4 --. ESTIMATIVAS 

a) Valor da produ~ão 

O valor da produçio do setor financeiro i o resultado 
das receitas auferidas por presta~io de servi~os bancários 
(corretagens. avaisr aluguiJs de cofrer etc.>. do 
diferencial entre juros e rendimentos de propriedades 
recebidos e juros pagos (inclusive corre~âo monetária) e 
das receitas provenientes de aluguiis de imdveis. 

A checagem do cadastro das institui~Ses pesquisadas 
pelo IBGE com o do Banco Central mostrou a necessidade de 
expandir os dados do lEr para os subsetores Já citados em 
2.2, o que foi feito considerando-se os valores midios. em 
c~da segmento. definidos no inqudrito. 

Os dados do IE nem 
diretamente. Em alguns casos a 
tratamento para s~ adequar 
nacionais. Em outros, corre~ies 
incoerincia das informa~ies. 

sempre foram utilizados 
informa,ão prestada sofreu 
aos conceitos de contas 

foram realizadas devido ~ 

No primeiro grupo encontram-se as contas: Resultado de 
cimbio (credor e devedor>. Outras receitas operacionais, 
Outras despesas operacionais, Rendas de títulos e Despesas 
com recursos externos. Do valor declarado no item 
Resultado de cimbio, foram estimados. a parcela referentr a 
serviços mercantis. a parcela de Juros e o total de lucros 
(perdas) por altera~io na taxa de cimbio. As opera~ies do 
Banco Central foram estimadas separadamente a partir de 
seus demonstrativos cont~beis. Os itens Outras receitas e 
Outras despesas operacionais foram, tarnbdm, desagregados em 
servi~os, Juros e valores patrimoniais. Para obter os 
ganhos em t{tulos de renda fixa. utilizou-se, para o valor 
registrado no !nqudrito. a mesma estrutura apresentada no· 
demonstrativo consolidado dos bancos comerciais <COBAN> 
~-nt r e rendas de t 1'-t •J 1 os de renda f h·~• e t it u 1 os de renda 
variável. 

A estimativa das despesas com recursos externos partiu 
do valor contabilizado no Balan~o de Pagamentos, convertido 
pela taxa de cimbio mddia anual, distribu(da, entre os 
~etores i~stitucionais com base na estrutura de divida 
externa, confrontada com informa~ies cont~beis das empresas 
e trabalhos emp{ricos sobre a questio. 

O exame da coerincia interna das informa~ies, 
con~tatou um grande desequilíbrio entre recebimentos e 
pagamento de juros por empr~stimos, financiamentos e 
repasses entre as institui~ies financeiras. Foram, então, 
realizados aJustes nas contas das principais instituicies 
financiadoras <BACEN, BNDE. CEF, FINAME, BB e BNH>, 
reclassificadas v~rias informa~ies do Inqudrito e 
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incorporadas as receitas de 
recursos do PIS/PASEP. 

Juros por e~pr~stimos de 

< 
As despesas de juros pagas •~ institui~Ses 

financeiras, sem c~ntrapart ida do lado das receitas. ap6s 
todas as alterações vi~veis, foram consid~radas parte como 
despesas banc~rias e parte como despesas nio efetivadas no 
período. 

Finaliz<:\nclo. o total das despesas elas institui~Õ<:-':'l:> 
governamentais com programas e fundos foi acrescido ao 
montante elas receitas ele juros por emprist imos, recebidas 
pelo PIS/Pc~,tlEP .. 

b) Demais fluxos 

Para estimativa do consumo intermedi~rio, alim das 
despesas operacionais normalmente consideradas, foram· 
tomadas as e~timati~as das parcelas de seFvi~os embutidas 
n (:\ S C O n t <~ ~!> r~(~!:> 1.1] t: a d O l:; d e C â m b i () E· 0 U t I" (:\ S d R.!;", p 0~ S (:\ !:; 

operacionais, j~ descritas no item precedente. Tamb~m 
algumas despesas registradas como Juros foram 
reclassificadas como despesas com servi~os banc~rios. 

Nos fl~xos restantes da co~ta de distribui~io prim~ria 
da renda, da conta de renda e da conta de ca~ital, foram 
mantidos os dados .do ;nq~~rito, à exce~io do valor da 
part i~ipaçi~ dos empregados nos lucros, que foi obtido a 
partir das declara~ões do imposto de renda das principais 
inst itui~Ões· financeiras em cada segmento. 

As estimativas para os subsetores p~blico e privado 
tomaram como base inicial dados nio criticados do Inqu~rito 
Especial. para os quais foi possível diferenciar entidades 
financeiras privadas e p~blicas. As diferen~as entre dados 
iniciais e os dados publicados, quando nâo ·reconhecida a 
recl~ssifica~io, eram divididos, mantendo para o segundo a 
estrutura apresentada. O mesmo tratamento foi dado ~s 
alteraç~es nos dados globais dos itens, com6 ~ o caso das 
despesas com recursos externos. O resultado da expansio 
foi atribu{do ao subsetor privado, uma vez que todas 
instituiç:~e·s pi.Íblic<:\!:> const<i\m do J:nquél"ito. 

2.5 NSCN-IBGE-1980: CONTAS NÃO-FINANCEIRAS DAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRASF PRIVADAS E PúBLICAS 

A!:> t abel <:\!i; 

institucional da 
ao final do texto. 

com as contas nâo-financeiras por setor 
Intitui~ões Financeiras sio apresentadas 
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3 INSTITUICÕES DE SEGUROS 

O setor instituiçies de seguros agrupa todas as 
unidades institucionais 'c•Jja fun<;:ão principal é transfor'"mar 
riscos individuais em riscos coletivos, garantindo 
pagamentos Cindeniza(;ies ou benef{cio$) no caso da 
ocorrincia de sinistro. ·A contrata<;:io de seguros pelos 
agentes econom1cos se dá via pagamento de primios ou de 
contribuiçies sociais, mas sempre de forma volunt~ria, pois 
mesmo quando a open~ção. resu 1 ta de uma obr i gaç:ão imposta 
pelo setor pdblico, a escolha da companhia seguradora~ do 
cliente. Esta dltima característica exclui desse setor a 
previdência social. 

O setor compreende dois subsetores, sendo que no 
primeiro consideram-se as companhias de -seguros cuja 
atividade princip~l é o seguro elementar (ou seguro contra 
danos> e a seguro de vida, o Instituto de Resseguros do 
Brasil <IRB> e as companhias de capltalizaç:ão. p segundo 
abrange as entidades de previdincia privada (abertas e 
fechadas) que têm por objeto instituir planos privados de 
concessão de pecdlio ou de rendas, de benefícios 
complementares ou assemelhados aos da p~evidência social, 
mediante contribuição de· seus patrocinadores, dos 
respectivos associados ou ambos. 

A SU~SETOR: COMPANHIAS SEGURADORAS E DE CAPITALIZAÇÃO"' 

i ABRANGÊNCIA 

Este subsetor abrange o universo das companhia~ 

seguradoras ( 94 )· que at 1.1am no nH'!'rcado, uma vez q1.1e,. no 
Brasil, sua atividade é regulamentada atrav~s da 
Superintendincia de Seguros Privados <SUSEP> quer atuem no 
r· amo de Sf:~guros cont r· a danos, :;eguro de ·..,.. i.da ou mesmo de · 
, .. eembl11so d~ desp<~sas de assistanc·i<:\ mé-di<:o-h<:>spitalar. 
:í:nclui7 <.-\inda, o Ins(ib.lto de ·Re=·~:>f:~guros do Brasil 
sociedade de economia mista que, por um lado, possui o 
monopólio do resseguro e, por outro, possui fun<;:ies 
normativas e fiscalizadoras que, por vezes, se sobrep8em ~s 
da SUSEP. As companhias de ca~ital iza~~o <7> tamb~m se 
c h\ss i ·f i cam nei;;t e s'ubset or pois, mesmo com a a•.tsênc i a do 
risco, seus contratos utilizam t~cnicas atuariais típicas da 
atividade seguradora, e seu comportam~nto econom1co i 
bastante semelhante ao das demais empresas que comp3ern este 
subsetor. Em relaçio aos fugentes de seguro aut6nomos, sua 
atividade princi~al ~a negociaçlo de contratos, e nlo a 
garantia do risco, estando, portanto, exclu{d6s deste setor 
institucional. 

2 .... FONTES 

As fontes de informaçio b~sica para as estimativas do 
subsetor ~oram as estat{sticas do IRB relatjvas aos 
balanç:os das seguradoras, ~s apuraç3es estat(sticas sobre 
operaçSes de seguros e ao balanço geral do IRB~ Para 
determinadas· estimativas, que serio detalhadas 
p os t e1 .. i o r nH?n te, u t i 1 i ~·!<'i\1''<:\m-s<·?, a i n <h:\, Dl:> dados do In cn1f.1 .. i to 



.Especial das Seguradoras e Empresas de Capitaliza~io do 
IBGE e micr6filmes do IRB~ onde o plano de contas ~ 
armazenado de forma mais desagregada que o dado publicado, 
e o balan~o de pagamentos par~ as opera~ies com o exterior. 

3 TRATAMENTO DOS-PRINCIPAIS FLUXOS 

O tratamento de. seguros exige algumas defini~Ses 
metodoldsicas espec(ficas por parte das contas nacionaisr 
de modo a conciliar seu interesse em medir a atividade 
produtiva no ano e a maneira de operar das seguradoras. 
Estas trabalham através do recebimento de um prêmio ou 
recolhimento de uma cota que garantem· ao cliente o 
pagamento de uma indeniza~~o no caso da ocorrência de risco. 

A metodologia de contas nacionais~ definida a n(veis 
.internacionais pelo SNA, considera que o prêmio deve sei'" 
dividido em duas parcelas: uma para remunerar o servi~o 

prestado pelas seguradoras e outra para cobrir os riscos de 
sinistros. Por conven~io, a remunera~io do servi~o de 
seguros é definida pela diferen;a entre os prêmios e as 
indeniza~Ses referentes ao ano<i>. 

Por outro lado, ·h~ que considerar ainda que, no caso 
do seguro contra danos, o prêmio pago garante ao cliente a 
cobertura do risco por um per{odo normalmente diferente do 
ano civil a que se referem as contas nacionais. Isto 
implica em que as estimativas nas contas nacionais 
conceituem prêmios e indeniza~ies de forma a 
restringirem-se ao exerc{cio. 

----------------------------------------------------------~-
(i) Metodologias alternativas para a mensura~~o do valor de 
produ~io de seguros podem ser adotadas~ como no caso do 
sistema frances em sua revis~o mais recente (ano-base 
1980), no qual esta medida é dada pela diferen~a entre 
prêmios brutos. a~rescida das rendas de aplica~ies. e as 
indeniza~Ses devidas. Tal de~ini~io financeira dos saldos 
monet~rios ~ uma ~aracter{stica intr{nseca da atividade 
seguradora. Nio se achou conveniente adotar essa defini~io 
,xpandida no Brasil antes que se estude~ 
pormenorizadamente., o papel das aplica~Ses no contexto de 
altas taxas de inflaçio. 
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Assim, considera-s~ que; 

PE = PA - VRRNE 

onde 

PE =prêmios auferidos no exerc{cio ou primios brutos 
PA =prêmios auferidos no ano 
VRRNE - constitui~io- reversio de provisies para riscos 
nio-expirados no atual exerc{clo 

Chegando-se assim a um conceito de primios. relativos 
somente aos riscos cobertos durante aquele exercfcio. F 

I = I + VRS 
d p 

ond~ 

I - indeniza~ies devidas 
d 

I - indeniza~ies paga~ 
p 

VRS = reversio-const itui~io das reservas de sinistros 

Considera-se, assim, o total das indeniza~~es devidas 
no per{odo, quer tenham sido pagas ou nio. 

No ramo elementar, considera--se entio que os prêmios 
auferidos no exerc(cio diminu{dos das indenizaçies devidas 
constituem o valor da pnodu~io das seguradoras, enquanto o 
primio l{quido restante CR51) a as indenizaçies devidas 
<R52) sio fluxos de redistribui~io de rendim~ntos. 

Nos ramos vida e capitaliza~io, trabalha-se, 
basicamente. com um r1sco cuja probabilidade de acontecer~ 
previs(vel, dadas as t~buas de mortalidade e taxas de 
remunera~io ao capital previstas em contrato. Devido a 
essa especificidade, o prêmio auferido pode ser sempre 
dividido numa parte para remunerar a presta~io d~ serviços 
da empresa r numa parte que se constitui em reserva 
matem~tica, que ~.em verdade, o débito das empresas com 
seus clientes. Por convençio, a r~muneraçio dos servi~os ~ 
definida pela diferen'a entre os prêmios auferidos no 
exerc(cio e as indenizaçi~s devidas acrescidas dos juros 
sobre as reservas matem~ticas. Os prêmios l(q~idos 
restantes e as indeniza,ies, nesse caso, sio variaçies do 
ativo dos clientes junto às seguradoras e nio·s~o tratados 
como fluxos de rendimento, mas como variaçies das reservas 
matem~ticas de seguro de vida. O quadro i resume o 
tratamento, pelas contas nac.ionais, dos dadcis cont~beis dos 
fluxos difin~dores da atividade. 
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O r·esseguro consis-te numa operaç:ão em q•Je parte do 
primiG ~ cedida para outra sociedade que passa a 
coparticipar do risco, garantindo sua participação na 
indenização no caso de sinistro. 

No Brasil o resseguro~ monopdlio do IRB quando a 
operação não ultrapassa as fronteiras nacionais, e ~ por 
ele intermediada no caso das operações internacionais 
<Decreto-Lei nQ 73 Arf.81>. Em alguns casos o IRB 
reparte, tamb~m. seus riscos via retrocessão Cressegu~o) 
efetuada por seguradoras. . Para as cont: as nacionais a 
distinção entre resseguro e retrocessão ~ irrelevante, e 
par~ ambas define-se a produç:ão do resseguro do mesmo modo 
que a produç:ão de serviç:os do seguro elementar: 

prodtiç:ão de serviços de resseguro - primios aceitos de 
ressegurado no exerc(cio- in~enizaç:Ões devidas 

4 ·-- ESTIMATIVAS 

a) Valor da produç:ão 

O valor da produç:ão do setor instituições de seguros~ 
o somatdrio dos valores da prod~ç:ão.de serviç:os de seguros 
do ramo elementar, do ramo ~ida, de re~seguros, de 
capitalização e de outras p~oduç:Ões secundirias Calugu~is, 
etc.) 1 

O valor da produç:ão dos serviç:os d~. seguros foi 
e1:;t i mado a P<i\l'·t i,,. dos dados da$ Apurações estatísticas 
sobre operações de seguros, seguindo a conceituaç:io Já 
exposta tal como explicita o quadro abaixo. Nessa 
estimativa vale observar que, tanto para primios auferidos 
do exterior quanto para indenizações pagas ao exterior, os 
dados provieram do balanç:o de pagamentos e o detalhamento 
de seu tratamento está no item 6 do cap(tulo III. 

Os juros imputados sobre o seguro de" vida foram 
estimados em 6% a.a. sobre a rn~dia das ~eservas 
constitu{das em 1979 e 1980, por sugestio do IRB • 
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C~lculo da Produ~io de Seguros e Co-seguros 

ITENS 

Primios auferidos no ano 
Varia~ão das reservas de 
riscos não-expirados 
Var i a~i~o das reservas 
matem~ticas 
Primios brutos (A) 

:seguros elelseguros de l 
:mentaresCi>l vida(2) 

-11.156,31 

:--1.599,.3 
86.439,.4:16.615,2 

total 

115.810,.2 

-1.599,.3 
103.054,.6 

============================================================ 
Indeniza~ies pagas 
V<:' r i cH;:Ões das res0.'1"Vas de: 
sinistros a liquidar 
Indeniza~Ses devidas <B> 

5.461,6: 619,.5 
39.561,01 7.732,7 

6.081,1 
47.293,7 

==========·=~=============================================== 
Juros imputados <C> 185.2 185.2 
============================================================ 
Valor da produ~io <A-B+C>: 46.878,41 9.067,.7 55.946.,1 

<1> inclui o ramo reembolso de despesas d• assistincia 
méd i co-ho-sp i ta 1 ar 
<2> Incl•Ji o ramo VG/APC- Vida em. grtJPO. e acidentes 
pessoais e coletivos 
<3> No r·amo vida inclui indenizaç:Ões resgatadas e l•J·cros 
atFibuídos 
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. O valor ·da produção do s~rviço de capitalização ·foi 
estimado a partir de dados do Inquérito Especial do IBGE 
1980~ ~ definido como: primios auferidos no exercício7 
diminu(dos dos resgastes e de-~esas com títulos sorteados 
~evidos7 acrescidos de Juros imputados. 

O valor da produção. de resseguros engloba os 
resseguros do IRB aceitos de n~cionais. os resseguros do 
IRB aceitos de estrangeiros Cexportaçio de resseguros) e as 
retrocessie~ aceitas pelas empresas seguradoras. Para as 
estimativas utilizaram-se dados do balanço de pagamentos no 
caso das operaçies com o exterior (ver item III.6> e 
çonfrontaram-se dados do IRB e das seg4radbr~s nos demaJs 
<:asas .. 

b) Consumo intermediirio 

Foram tratadas como consumo intermediirio do subsetor 
as despesas bperacionais consideradas nos balan~os das 
seguradoras. do IRB e do Inqu~~ito Especial para Empresas 
de Capitalizaç:io, exclu{das aquelas que~por sua natureza.· 
nio se referiam a despesas devidas no exercício ou não se 
~nquadravam no conceito de consumo intermediirio. Dais 
tipos de despesas foram estudados de forma mais 
aprofvndada: as comissBes e o re~seguro. 

As deipesas com comissBes do IRB e das seguradoras 
tiveram sua coerincia checada com a~ declaraçies de 
recebimento dos agentes de seguros no Censo Demogrifico e 
com o faturamento dos serviços auxilares de seguros 
c:olet<:\dos pelo. Censo de Serviço.s. 

As despesas com resseguros e retroce~sio. quando 
internas. exigiram coerincia entre dados do IRB e· das 
seguradoras Ri quando importadas. resultaram de tratamento 
espec~al do balanço de pagamentos Citem III.6>. 

c> Demais fluxos 

Para as estimativas dos fluxos da conta de 
distribui~io primária da renda e da conta de renda, al~m dos 
dados gerais de balan~o. utilizaram-se dados microfilmados 
das seguradoras e do IRB. que ~ossibilitaram desagrega,Bes 
mais aproximadas ·dos conceitos de contas nacionais. tais 
como a desagregaç:io dos dividendos recebidos, dos encargos 
sociais, etc. Para as empresas de capitaliza,Ko,· 
reclassifica~am-se dados do Inqu~rito Especial. 

·- A 'ormação bruta de capital foi estimada a partir dos 
dados de investimentos e desinvestimentos do Inqu~rito 
Especial do IBGE para seguradoras e empresas de 
<::<iipital izaç:io .. 

8 - SUBSETOR: ENTlDADES DE PREVID~NCIA PRIVADA 
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1 - ABRANGÊNCIA 

O subsetor abrange entidades de previdincia privada 
fechadas e abertas. As fechadas s~o sociedades civis ou 
funda~ies criadas com o objetivo de i~stituir planos 
privados de concessio de benefícios completamentares ou 
assemelhados aos da previdincia socialr acessíveis aos 
empregados ou dirigentes de uma empresa ou de um grupo de 
empresas <Decreto n2 81.240 de 20/01/78). J~ as entidades 
abertas sio sociedades constituídas com a finalidade de 
instituir planos de pecdlios ou de rendas mediante 
contribui~io de seus participantes <Decreto n2 81.402 de 
23/02/78). 

Em 1980 .. existiam no Brasil 99 entidades fechadas de 
previdência privada <EFPP>r ~endo 68 funda~ies e 31 
sociedades civis. Para as abertas <EAPP>.. das 36 
existentesr 33 eram sociedades sem fins lucrativos e 3r 
sociedades an5nimas. 

2 u •• FONTES 

Para a elabora~io das estimativas para 1980 .. 
utilizou-se o Inqu~rito Especial do IBGE sobre "previdência 
privada, complementado com dados dos demonstrativos de 
rect~ i tas e despesas obtidos d.i ret ament e nas EFPP r que 
permitiram major detalhamento e. cr(tica dos dados do 
Inqu~rito Especial. 

3 - TRATAMENTO DOS PRINCIPAIS FLUXOS 

As EAPP · funcionam com uma ldgica bastante prdxima • 
das empresas de capitaliza~io e de seguro de vida~ Por 
isso .. nas contas naciona!sr sua produ~io foi definida pela 
equa~io: 

Valor da produ~io = contribui~ies- benef(cios concedidos-
varia~ies de reserv~s Cmatem~ticas e de riscos 
nio-expirados) + juros imputados 

J~ as EFPPr por serem restritas aos empregados de uma 
empresa ou grupo de empresas, tim uma ldgica de 
funcionamento na qual associados e patrocihadores 
contribuem de modo diferenciado para formar o patrim8nio 
dessas entidades, cuja administra~io tem como 6rgio 
normativo o Conselho de Previdência Complementar- CPC e, 
como ós•·g~\"o fiscalizador a Secretaria de Previdência 
Complementar SPC, ambos do Minist~rio da Previdência e 
Assistência Social - MPAS. 

Seguindo-se a conceitua~io internacional, considera-se 
que parte das contribui~ies corresponde • remunera~io de um 
servi~o de previdência. Essa produ~io ~calculada de forma 
a cobrir as despesas de funcionamento da entidade e ~ 
inteiramente consumida pelas fam{lias. A segunda parte das 
contrlbui~ies corresponde ~despesa de risco coletivo e ~ 
objeto das opera~ies de reparti~io: R6214 Contribuição 
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dos empregadores ~ p~evidincia privada, e R6222 
Contribuiç~es dos empregados~ previdincia privada. 

Sendo estas ~lt imas registradas pelo total, para 
restabelecer o equ{librio dos fluxos entre fam(lias e 
previdincia privada criou-se uma transaçgo fict(cia de 
transferincias correntes diversas <R69) para as fam{l !asp 
de valor igual ao da produ~io atribu{da ao consumo final. 

4 ESTIMATIVAS 

Para as EAPP dispunha-se como fonte de informaçio 
unicamente dos dados do Inqu~rito Especial do iBGE. Corno 
consequincia, algumas hip6teses e imputaç~es foram adotadas 
nas estimativas • 

. 
O valor da produçio foi obtido a partir de: 

VP - contribui~~es - benef{cios- variaçio de reserva + 
juros imputados 

onde a variaçio de reservas foi estimada a partir dos 
critérios de c~lculo de reservas constantes na Resoluçio-nQ' 
7179 do CNSP <Conselho Nacional de Seguros Privados) e os 
juros foram fixados em 6% das reservas (critério semelhante 
ao dos seguros de vida}. 

As despesas de pessoal do Inquérito Especial foram 
desagregadas em sal~rios e encargos nas proporç~es obtidas 
para as seguradoras. 

A dlvisio das receitas financeiras em juros e 
dividendos tomou como base a propor~io das EFPP. 

J~ para as EFPP, considerou-se co~o produçio de 
serviços o somatdrio dos custos de gestio: 

VP - despesas de adminlstra~io +despesas de pessoal 
subven~~es governamentais 

As demais estimativas foram obtidas 
detalhamento obtido nas empresas, tomando 
dados do Inquérito Especial. 

a partir 
como base 

do 

C - NSCN-IBGE-1980: CONTAS INTERMED~~R1AS DAS INSTITUIC5ES 
DE SEGUROS 7 POR SUBSETOR 

As tabelas com as contas intermedi~rias. das 
Institui~~es de Seguros sio apresentadas ao final do texto. 
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4 -· ADMINISTRACÕES P\lBLICAS 

O setor institucianai admtnistra~ies pdblicas CAPU> 
agrupa •Jn idades cuja. funç:ão principal é PJ,.od•Jz i r servi ç:os 
não-mercantis destinados ~ coletividade e/ou efetuar 
operaç:ies de repartição da renda e da patrim8nio nacionais. 
Os servi~os sio considerados não-mercantis quando prestados 
de forma gratuita ou semigratuita. A principal fonte de 
recursos destas unidades são pagamentos obrigatórios 
efetuadas pelas demais unidades institucionais do sistema 
na forma de impostos e contribuiç:ies sociais. 

4.1 - ABR~~GiNCIA E SUBDIVIS~O DO SETOR 

No NSCN-IBGE-1980, o setor admi~istra~ies pdblicas 
compr·eende:: 

.os 
central i ~~ada 
e municipal~ 

drgios governamentais da administração 
ou descentralizada no ~mbito federal, e~tadual 

.entidades pdblicas Juridicamente constit~{das como 
empresas com funç:ies t(picas de gove~no ou cujos recursos 
<transferincias ou receitas operacionais> são provenientes, 
em sua maior parte, de órgãos governamentais~ dada sua 
caracterfsticas de vender basicamente serviç:os para o 
governo. 

.fundos de gerincia de programas especiais no 
de instituiç:ies de cr~dito governamentais ou de 
governamentais <fundos extra-orç:ament~rio). 

1~mb l to 
orgaos 

No NSCN-IBGE-1980; o setor deveria incluir, as 
entidades constitu(das como instituiç:Bes privadas sem' fins 
lucrativos com recursos provenientes, em sua maior· parte, 
de transferincias da~ administraç:ies pdblicas e que, sob 
seu controle, constituem-se em instrumento de pol{tlca 
econ5mica ou social. Entretanto, por limita~io de 
disponibilidade de informaç:Ses, a maior parte dvstas 
instituiç:ies nio foi considerada nas estimat~vas das APU. 

As unidades que 
administra~ies pdblicas 
SIJbset ÓJ"(::!S:: 

compSem o setor 
sio classificadas 

i nst i b.1c i o1,a 1 
nos seguintes 

I 

S3i Administraç:io pdblica, exceto previd&ncia .social 

5311 Administraç:io pdblica federal 

53111 Administração pdbl ica federal centralizada e· 
de!;;centn~l i zada 

53112 F~ndos e programas especiais 



5312 Administra,io p~blica estadual centralizada e des- · 
centralizada 

8~13 Administra,io p~blica municipal centralizada e des­
centralizada 

S32 Previdência social 

5321 Previdência social federal 

S32ii Sistema Nacional de Previdência e Assistên­
cia Social 

S3212 Fundo~ FGTS e PIS-PASEP 

S322 Previdência social estadual 

5323 Previdência social municipal 

A divisio em dois subsetores objetiva separar os 
organismos ligados ~ previdência social devido a 
especificidade de sua fun,io econ8mica <seguro social> e a 
origem e natureza dos recursos Ccontribui,ies sociais>. 
Subdivisies por e~feras de governo- federal, estadual e 
municipal visam possibilitar a reconstitui~io nestes 
n(veis do conjunto de entidades e suas respectivas contasr 
uma vez que correspondem a insti~cias definidas de poder e 
de decisio. 

O subsetor ad~inistra,ies pdblicas, exceto previdincia 
social <531) compreende: 

.drgios administrativos do poder executivor 
legislativo e judici,rio, autarquias, funda,ies e outras 
unidades com personalidade jur{dica prdpria ou com 
contabilidade completa. ~arantindo autonomia de decisio. 
Suas receitas e despesas tlm como referência b'sica o 
balan'o geral da uniio e os balan,os fiscais dos estados e 
dos munic{pios. Seus recursos sio provenientes basicamente 
da receita de impostos e de transferências inter ou· 
intra-administra,ies p~blicasf 

.unidades juridicamente constitu{das como empresas 
<263) e reclassificadas como drsios das administra,ies 
p~blicas (federal, estadual ou municipal) .em fun,So de 
crit~rios econ6micos, e relativa a sua funçio e fonte de 
recursos, adotado na delimitaçio da fronteira empresas 
~~blicas/administraçio p~blica. Para reclassificaçio em 
~unç~o da fonte de recursost estipulou-se que quando 50% ou 
mais da receita provinha de transf~rências ou compras pelas 
APU, a unidade ficou classificada como parte de seu 
universo~ 

.fundos de gerência de programas especiais. O· 
NSCN-IBGE-1980 identifica como unidades institucionais das 
APU os seguintes fundos e programas: 
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a os inseridos, o~·iginalmente. nos demonstrativos 
tont,beis das lnstitui~ies finan~ei~as: . 

• do Banco Central: Fundo Geral para Agricultura e 
Inddstria FUNAGRI, Programa de Distribul~io de Terras e 
Est{mulo ~ Agroinddstria do Norte e Nordeste PROTERRA, 
Fundo para Investimentos Sociais FUNINSO, Reserva 
Monetiria, Fundo de Defesa de Produtos de Exportação 
FDPE. Fundo de Desenvolvimento do Mercado de Capitais 
FUNCAP, Programa de GaraRtia ~Atividade Agropecuiria 
PROAGRO, Fundo de Financiamento da Exportaçio -. FINEX, 
Fundo de Contrapartida de Empristimos Externos, Progr~ma de 
Desenvolvimento de ~rea~ Integradas do Nordeste 
POLONORDESTE e Programas de Polos Agropecuirios e 
Agrominerais da Amaz&nia- POLOAMAZ8NIA • 

• do Banco do Brasil: Conta Trigo do Departamento 
de Comercialização do Trigo Nacional- CTRIN. 

b - inscritos no imbito ~e drgios das APU: 

.na Comissio de Financi~mento 
Programa de Preços M{nimos · 

da Produção: 

.no. Instit~to de A~dcar 
Especial de Exporta~io CFEE> 

e do ~1 cool: ·Fundo 

.no Conselho Nacitinal de Petrdleo: Fundo es~ecial 
de reajuste da diferen~a de preços de ca~bust(veis e 
lubr· i f i cante!:;.. 

O subsetor previdincia social (932) agrupa os 
organismos que gerenciam o sistema de seguro coletivo e 
obrigatório relativo~ aos riscos que definem o campo da • 
proteçio social. Por peculiaridade da economia brasileira, 
a previdincia social i exercida por drsios que tambim tim 
fun~io de assist&ncia social, notadamente no campQ de 
servi~os de sa~de nio~mercantis: o sistema nacional de 
pr·f::-vid&ncia e <!!ssistência ~'><Jcia1 <FPASr ·IAI~AS, INPS e 
INAMPS, a Legi~o Brasileira de Assistincia, a Fundaç~o 
Nacional do Bem-Estar do Menor - FUNABEM e a funda~~o 
Abrigo Cristo Redentor) e drgios de· assist&ncia e 
previdincia sociais estaduais e municipais. O subsetor 
PI'"(;':Vid&nc i<:. soe ial inchAi r ainda, o Fundo de G"t:\r-<:\11t ia por 
Tempo de Servi~o <FGTS) e o Programa de Integraçio Social 
<PIS/PASEP>. O tratamento destes fundos como unidades 
institucionais da previdincia social decorre da natureza de 
seus recursos er em parte, da fun~io que desempenham na. 
economia. Os recolhimentos dos empregadores ao . FGTS 
(percentual de 8% sobre sal~rios pagos) e ao PIS-PASEP 
(percentual sob~~ receitas ou, em casos especiais, sobre a 
·folha ele pagamE~nt<:l ·ou outr·a v<:u··i<:\ve-:·1 definida em lei). têm 
can,H::teri~.>tícar;; · d(;.~ c:CH1tr·ibuiçf\o !:;<:>ci<:\1 tE:\ mc-:::dida em qu<:; sEú:> 
pagamento~ obrigatdrios com contrapartida .de criaçio·de um 
direito individualizado. Quanto a<:>s objetives,~ evidente 
o papel do FGTS como alternativa à ~xtensâo da p~evidincia 
social na ~rea de desempr~gc. No caso do PIS-PASEP, 



entretantor o benef(cio que gera complementação da 
remuneração dos assalariados atravis de pa~ticipação nos 
frutos do crestimento econ&mico- não faz parte da lista 
cl~ssica de riscos cobertos pelo seguro social. A 
classificação deste programa na previdincia social implica. 
portanto, em adotar-se um conceito mais amplo de proteção 
sociaL incl•J.indo a complementação salarial dentro de 
pol(tica redistributiva da renda. 

4.2 - ATIVIDADES E PRODUC~O DAS ADMINISTRAC6ES PóBLICAS 

As unidades institucionais das APU tlm como função 
econ ôm i c:<:\ pr i nc i pa 1 a produção de · ser· v i ços não-mer· c;:mt i s 
destinados • coletividade, mas podem comportar 
secundariamente a produção de bens e de serviços mercantis. 

~nquanto produtor, o setor APU ~analisado em termos 
de suas atividades. Analogamente ao desdobramento d~ 
empresa em estabelecimentos, se os custos são isol~veis, a 
unidade institucional da APU pode ser decomposta em uma ou 
v~ria~ unidades de produção não-mercantil e, eventualmente, 
mercantil, definidas com referlncia • classificação de 
atividades e produtos. As. atividades das APU são 
constitu(das pelo reagrupamento de suas unidades de 
produção. De um lado, sio atividades e produtos 
não-mercant·is qt..te compõem basicam€·~nte o setor· d<:\S APU. De 
outro~ secundaria~ente. tim-se as atividades mercantis das 
APU e seus respectivos produtos. Nas tabelas de 
insumo-produto este segmento ~ inclu(do nas respectivas 
atividades mercantis. Nos casos em que não ~ poss(vel 
i~olar os c~stos referentes • ptoduçio mercantil das APU, 
esta i tratada como produção secund~ria- vendas residuais 

de· unidades nio-~ercantis. Estas vendas residuais, 
classificadas por produtos, se agregam aos produtos 
correspondentes produzidos nas atividades mercantis para 
compor a sua disponibilidade no mercado. 

No NSCN-IBGE-1980 a produ~So de ben~ ~. por convençio, 
sempre mercantil e o corte para definir a natureza 
mercantil dos servi~os toma como crit~rio a cobertura com 
receita~ de vendas de 50% ou mais de seus custos de 
produ~So. ·o segmento mercantil das APU restringe-se •s 
atividades de comercializa~io de produtos agr(colas. dado 
seu cariter eminentemente mercantil. Nas tabelas d~ 
inst.J.mo-produto,. insere-:!l.e na atividade-::- comércio. O 
restante da produçio i tratado como vendas residuais. 
correspondendo,. de modo geral,. a volume marginal da 
produçio do produto. Como caso de tratamento especial, 
optou-se por considerar como vendas residuais a produção 
das "empresas" pdblicas reclassificadas como APU por 
crit~rio de origem de recurso Ctransferinc.ia) ou destino 
(serviços prestados ~s APU), dentro do obJetivo de não 
perder a identificação destes fluxos de produtos. 

-113-



·A nfvel do levantamento, organlzaçio e análise das 
informaç5es básicas ·das APU. suas unidades nio-mercantis 
sio agrupadas em 15 categorias .de programa de acordo com 
classifica~io funcional espec{fica do setor. Nas tabelas 
de insumo-produto de 1980, n{vel 100, o segmento 
nio-mercantil das· APU desdobra-se em tris atividades a 
pat'·t ir d<:\ agJ'"r-.:gad~o d\-::~:;t<i\S .c:<:~.t<~go, ... ía1:; dt~ PF<Jgn,\ma: S<:HÍd<·~ 
pdblica, educa~io p~blica e outros servi~os das 
administra~~es p~blicas. 

Dado que os serviços nio-mercantis nio sio objeto de 
transa~aes no mercado. os sistemas de contas nacionais 
adotam a conven,io de medir a prod~~io efetiva das 
atividades nio-mercantis pela soma de seus custos de 
produ~io: consumo intermediário, remuneraçio dos 
<":\S!;;:.:dar· iado!:;, impo!:;tos s;obtpe a atividade e consumo de 
<:<:wital· f'i>W. () N~3CN····Il3GE··-i980 <":tdota a ·cotiv<~nç:~:k> 
internacional, com exceçio da do consumo de capital fixo, 
?Dr falta de d~dos que permitam esta estimativa. 

A _produ~io dos servi~os não-mercantis i igual à 
produçio eFetiva da atividade nio-mercantil correspondente. 
diminufda eventualmente do valor das vendas residuais de 
bens e servfços mercantis. P~ra cada unidade institucional 
e pa~a as APU em seu conjunto. c valor da produ~io de 
servi~os nâo-mercant is ~ igual. portanto, ao valor de 
produçio das unidad~s/atividades nio-mercant is, diminu{do 
das vendas residuais de produtos mercantis. 

A produçio de serViços nio-mercantis das APU tem como 
dE·~n.t inC~ D c:CJn!:;umo final. D<.\do. 1:;~~1.1 <:<:tr·;-:í.tt;:r d<~ u!:;o cole·t ivo~ 
e tratada como consumo final das prdprias APU7 exceto os 
PaHame.'nto!:; P<":l.l"t:i<ais 1:;;fetuado!:> ;:;el<:1!:> f<!l.mi'l.ias. f~l~~un1:;. 
!;;,:::.·1'" v i ç os n âo· .. ·nHz·r· c i:\ f'! t i:; d <:. !:; AP U !Ú~rJ ·p r E~ f.; t;;').d o!;; i\ s f<:1m í·l i as 
mediante cont~a~artida de pagamentos que nâo chegam a 
cobri~ parcela significativa de seus custos. Estes 
pagameritos sâo contabilizados no consumo final das fam(lias 
com a denominaçio de pagamentos parciais (por exemplo, taxa 
de inscrtçao no ensino p~blico, direito de entrada em 
mYseu~ p~bl icos etc.) 

As vendas residuais ·e os pagamentos parciais 
representam pagamentos em contrapartida de produtos 
provenientes das atividades não-mercantis. As vendas 
residuais, no entanto, referem-se a bens e serviços 
mercantts, enquanto os pagamentos parciais sio contrapartidi 
de serviços nio-me~cantis. 

Nio sio inclu(dos nos pagamentos parciais os 
pagamentos de taxas obrigat6rias pelas prestaçSes de 
ser~iços cuja existinci~ decorre de prerrogativas do poder 
regulatdrio do estadb <licenças, passaportes, emolumentos 
d~ justi~a etc.). S~o tratados como outras transferincias 
div~?fPl!><~S 0~69)" 
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4.3 CONSTRUCiO DAS CONTAS NiO-FINANCEIRAS DAS APU NO 
NSCN-IBGE-198& 

4.3.1 - Fonte dos dados 

As contas das administra~&es pdblicas no 
NSCN-IBGE-1980 foram constru{das a partir das informa~ies 
da pesquisa Estatística Econômicas do Setor Público 
<DECNA-IBGE>, que resultam do levantamento dos balan~os· 
fiscais do universo dos 6rgãos da administração pdblica 
federal, estadual e dos municípios das capitais, e das 
~reas metropolitanas; de informaçies da publicação Finanças 
Pdblicas da Secretatia de Economia e Finan~as do Mihist~rio 
da Fazenda (para munictptos extrametropolitanos); das 
informa~Ses coletadas atrav~s da pesquisa sobre Estatística 
Econômicas do Setor Público- Atividade Empresarial - <EEP> 

DECNA-IBGE- para as uempresasu pdblicas reclassificadas 
como unidades das administraçies pdblicas, e levantamentos 
especiais da contabilidade de fundos e programas extra(dos 
do balancete das autoridades monet~rias, de demonstrativos 
financeiros espec(ficos da Gerincia da Divida Pdblica 
<Banco Central), da· Comissão do Trigo <CTRIN - Banco do 
Brasil), do Instituto Brasileiro do Caf~. do Fundo Especial 
de Exportação <Instituto do Açdcar e do ~lcool>, da 
comercializa~io de produtos pela Comissão de Financiamento 
de Produção, do Fundo Especial de reajust• da diferen~a de 
estrutura de pre~os de combuat{veis e lubrificantes 
<Conselho Nacional de Petróleo), do FGTS e do Fundo de 
Participação PIS-PASEP. 

4.3.2- Tratamento dos principais fluxos 

Produção <P10> 

A produção das APU compreende: 

.a produçio mercantil -bens e serviços mercantis 
produzidos nas atividades mercantis; 

.as vendas residuais bens e serviços mercantis 
produzidos nas ativi~ades não-mercantis; 

.a produçio nio-merc~ntil serviços não-mercantis 
produzidos nas atividades não-mercantis. 

No NSCN-IBGE-1980 a produção mercantil das APU 
restringe-se ~ produ~io de margem comercial pelas unidades 
que intervim na comercializaçio de produtos agr(colas: a 
CTRIN <trigo), a CFP (diversos produtos) e o FEE (açdcar). 
As operaçBes de compra e venda de caf~ pelo IBC tamb~m 
constituem uma unidade mercantil. Em 1980, a 
com~rcializa~ão do trigo, do café e da maior parte dos 
produtos da CFP foi feita de forma a subsidiar o usu,rio 
através da pr~tica de um n{vel de preço inferior ao vigente 
no mercado. A margem ~c comercializaçio, neste caso, i 
dadct pe:lo · somatdr·io das despesas administr·at iva!r. do Órgão 
respons~vel <no caso do café i nula por impossibilidade de 
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isolar este custo na contabilidade do IBC>. No caso do 
a,dcar, excepcionalmente em 1980i teve excelente desempenho 
no mercado interna~ional, o que r~sultou na realiza~io de 
uma margem comercial positiva (vendas- compras- varia~io 
de estoques, exclusive valoriza~io) respons,vel inclusive 
pelo excedente operacional bruto positivo da atividade 
mercantil das APU. 

As vendas residuais correspondern ls receitas 
esporádicas de venda de bens e serviços (geralmente 
denominadas rendas> auferidas pelos 6rgios das APU e l 
produ,io das "empresa~" reclassificadas corno APU. 

A produçlo n5o-mercantil das APU ~oi estimada pela 
sorna das rernuneraç8es pagas e consumo corrente de bens e 
serviços. ~s remuneraçSes <Ri0) compreendem: . 

• salários (Rii) -despesas com.pessoal referentes a 
St\\láJ"ios bJ"Utos., comiss8es por cargo de con·fi"anc:a, po1,. 
regime especial de trabalho,por representac:io, por risco de 
sadde, por assessoramento, abonos anuais, jeton, aviso 
pr6vio, férias, 13Q salário, horas extras, produtividade, 
adicional noturno, substituiçio, remuneraçio· de servic:os 
pessoais, estágios, aux(lio-fardamento, subs{dios de 
-~ransporte, educac:io, aux{lio-moradia; 

.contribuiçSes sociais efetivas CR12)- desp~sas com 
recolhimenfp das contribuiç8es ao SINPAS (part~ do 
<-:.'mpr eg <:tdor) ·• .<:H.I FGTS e PIS--PASEP e i-\ pr· e v i d ên c i a pr· i v a da 
referente ao contingente de funcionários contratados no 
regime da Consolidac:io das Leis Trabalhistas (CLT): 

.contribuiçSes sociais ~ict{cias <Ri3), contrapartida 
dos benefícios sociais prestados diretamente pelas APU ~ora. 
do circuito . da previdência social - ~espe~as com a gestão 
do regime de previdência socia\ interno ls APU .(para 
·funcinne:\r·ios f.:-st<:\tutários e milib:H''es>· iíc:;uidas das 
deduç8es nos salários brutos por conta de contribuic:ies dos 
participantes ls caixas de pensio. Em condi~8es de 
normalidade e estabilidade entre ativos e inativos, o 
nwnt<:\nt<"~ d~::-!:1tes· b·<:.·nef{cios 1 Íqr.lido ·de.' c::ontr ibuiç:ies 
representa o volume de contribui~ies necessar1as ~ 
manuten~io deste regime pr6prio de previdência <não 
di~erindo muito do volume de contribuic:8es que as 
administraç:ies pdbl icas teriam que pagar l previdência, no 
ca!:;o d<:\ não····f2'~·:isU~nci<:\ de-~~:>te r·egime especial interno) .. 

• O consumo intermediário (.P20 > compreende as 
despesas correntes com compra de bens e servic:os, exclusive 
máquinas, equipamentos, construc:ão e outros destinados l 
~ormaç:lo de capital. Inclui os equipamentos e meios de 
transporte para f1ns militares. O NSCN-IBGE-1980 tratou 
to1:l<T~!:> as con!;t,~uc:8<:-::s das APU, inclur:>iv<:,: as mil it<':\resr como 
~or'·maç:ão clf-:- Ct\\P i t<.-\1. As APU não estocam produtos~ a ·n~{o 
ser produtos estra~égicos <o que não o~orre no Pa(s) e 
aqueles em cuja com~rcial izac:ão intervim. Estes dltimos 
estio na atividade mercantil ·daa APU. As despesas da 
previdência social de convênios com organizaç:ies 
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hospitalares privadas ~~o slo tratadas como consumo 
intermediirio, mas como outros benef(cios sociais CR643). 

Impostos 

s:u a principal fonte de recursos das APU, exclusive 
previdincia social. 

A no~~o de impostos e taxas em contabilidade social 
nio coincide necessariamente com opera~5es .com estas 
denomina~5es no sistema tributário nacional. A defini~io 

. dos impostos no NSCN-IBGE-1980 teve ror base a anilise do 
fato gerador da opera~io. o que resultou na classifica~~o 
de diversos tiros de taxas como opera,Jes de transferincias 
corrente~ diversas (por exemplo, taxas de w:gra~io, taxas 
judiciirias)~ Dentre ~s impostos distinguem-se~ 

.impostos sobre a produ~io e a importa~io <R20), cuja 
incidincia ~sobre o valor dos bens e servi~os mercantis de 
rrodu,io nacional ou importados (impostos sobre produtc 
R21> ou sobre as unidades de produ~io (outros impostos 
sobre a produ~io- R22>1 

.impostos sobre a renda e o patriminio CR6i), que 
recaem sobre a percep~io de rendimentos (provenientes do 
trabalho, da atividade empresarial e da propriedade> e 
sobre o patrimSnio. 

O NSCN-IBGE-1980 
classificaçio. os seguintes 
milhSes de cruzeiros): 

idemt ifica 7 

impt:>stos <valcw 
dentro 

em 1980 
desta 

em C r ~I) 

R20- Impostos sobre prod~ç~o e importa,io •••••••• i.742.231 

R21 Impostos sobre produtos •••••••••••• ~ •••••• 1.618.974 
. 

R211 Impostos sobre valor adicionado •••••••••• 931.974 

- ICM ••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••• 614.726 

- J:P I ........................ "' .............. · ••• 316 • 387 

R2i3 Outros impostos sobre produtos ••••••••••• 600.334 

Imposto ~nico sobre combust{veis e 
lubl" ificantf~s IUCL .......................... 48.302 
Al{nea A ••••••••••••••••••••••••• ~ •••••• i36.985 
()tl t r· <:\ s «:t 1 í n e~<:\ s • • .. • • • • .. .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • 18 • 0 2 i 
Imposto sobre opera~Ses ~inanceira~ · 
- IOF •••••••••••••••••••••• ~ ••••• ~ •••••• ii8.230 
.Cota de contribui~io sobte exporta,io •••• 4i.422 
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Imposto sobre servi,os - ISS ••••••••••• ~.33,593 
Imposto dnico sobre energia eldtric~ 
...:.. IUEE ..................................... 26.906 
Cota de previdincia •••••••••••••••••••••• 26.679 
Parcela r~c. dif. do pre'o da gasolina 
e ~lcool ••••••••••••••••••••••••••••••••• 26.563 
Sobretarifas de teleconlunica,ão ........... 23.899 
Adicional de frete da marinha mercante 
- AFMM .......... IIfl ........................... 22.105 
Imposto sobre exporta~ão ••••••••••••••••• 20.639 
Cota parte dif. pre~o petrdleo nac. e 
i I}) p o t'" t (·:\ti o ..........•..........••... : ...... 17 . 7 4 7 
T<:\H<:\ df.~ melhoramento dos por·to~> •••••••••• 14.427 
Imposto ~nico sobre minerais- IUM •••••••• 9.900 
Advalon:~m sobre aç:,.1car E.' álcool ............ 6.198 
T<:\Ha de contr·ibuiç:~\o elo cacau ••••••••••••• 3.798 
·n"='~·a' de confisco c;:,mbial do café •••••••••• 3.338 
Ta~·:<:\ de org.:miz. e reg. do merc.bor·rac:ha •• Li55 
Taxa de exploraç:ão de loterias •••• ~ ••••••••• 383 
Contr.sobre apostas em competiç:Ses h{picas •• 145 

R22 Outros impostos ligados~ produ~ão •••••••••• i23.257 

R221 Impostos sobre a folha de pagamento ••••••• 74.368 
. . 

Contribuiç:ão salário-educaç:ão •••••••••••• 42.025 
Contr· ibuid\o SENAI/SENAC/SESI/SESC ••••••• 28·.357 
Contribui~ão INCRA e adicionais ••••••••••• 3.268 
Contrib. p/fundo de desenv.ensino 
profission~l ••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• 589 
Contribui~ão para fundo aeroviário ••••••• ~ •• 129 

R222 Outros impostos ligados~ produ,ão •••••••• 48.889 

Taxa prest. de serviç:os (inclui DNERr 
SlJI==-R AMA> ••••••••••••••••••••••••••••••••• 2.5. 667 
Imp.s/serv.transp.rodov.de passageiro 
e caJ""ga. ...................................... 10 .. 555 
Taxa de poder de pol(cia •••••••••••••••••• 7.677 
Adicional s/tarifa transp. aéreo 
domdstico ••••••••••••••••••••••••••••••••• 3.439 
Adicional s/tarifa passag. a~reo 
do1nést i co .............................. w;• •••••• 727 
Tarifa aeroportuária •••••••••••••••••••••••• 5i3 
Taxa de fiscaliza~ão das telecomunica~Ses ••• 233 
Taxa de utiliza~io de far6is ••••••••••••••••• 5i 
Gnolumentos de mineraç:io ••••••••••••••••••••• 26 
Taxa da junta comercial D.F ••••••••••••••••••• i 
Taxa de fisc. com~rcio sementes e mudas ••••••• 0 
Taxa de reg. e 1 icen~a de benef. do algodio ••• 0 

R61 Impo!a.t<J sobr-e a rc~nda e a pr(JPr iE:dade ••••••• 453.809 

R6i1 IRPF- Impcrc.tt• d~-::· Rendi::\ Pessoa rí~.icn •••• ~~13.271 
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R6i2 IRPJ- Imposto de Renda Pessoa Jtir(dica •• 157~784 

R613 Outros impostos s/a renda e propriedade ••• 87.754 

Taxa rodoviária •1nica- TRU· ............... 40.913 
Imposto predial e territorial urbano 
- IPTU ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 32.008· 
Imposto sobre transmissio •••••••••••••••• i2.5i5 
Imposto territorial rural - ITR ••••••••••• 2.3i8 

As informa;Ses sobre o valor dos impostos correspondem 
ao efetivamente arrecadado e recebido pelas APU. referente 
ao ano-base. -incluindo multas e l{quido de devolu;Ses. O 
valor foi tom~do tal como consta do Balan~o Geral da Uniio 
e balan;os fiscais dos estados e mu~icípios e respectivas 
entidades d~ administra~io descentralizada dos diferentes 
níveis de governo, exceto ajustes no IPIY AFMM e al(neas 
adicionais ·ao IUCL para recompor o total efetivamente 
arrecadado destes impostos. O IPI e o AFMM sio , . 
contabilizado& nas contas fiscais pelo valor ltquido de 
arrecad<:\(;:io. i st c:> é. descontada a parcela retida com<:> 
disponibil.idade de agentes exportadores (caso do crédito do 
IPI ~s exporta;Ses>. empresas sider~rgicas (caso do IPI 
sobre pro~utos sider~rgicos 'em que 95% compSem fundo ~ 
disposi~io. das empresas sider~rgicas para forma~io de 
capital> e empreaas de transporte mar(timo <caso do AFMM em 
que 16% ~o arrecadado sobre o valor do frete das 
importa;Ses sio depositados diretamente em conta vinculada 
dos ~rdprios armadores para uso na renova~io da frota). No 
caso das tdíneas adit::imri:\l~:> elo IUCLY foi l''ei:lli~u:\clo <:\juste 
para incluir a parcela da al (nea A que. recolhida 
diretamente a6 CNP. compSe o Fundo especial de reajuste da 
diferen~a de pre~os de combust{veis e lub~ificantesy com 
contabiliza~io paralela~ do drgio. Tamb~m do CNP prov•m a 
informa~io so~re o recolhimento da diferen~a do pre~o do 
'lcool anidro em rela~io ao da gasolina. tratado como 
Imposto sobre.este produto. 

Subsídios <R30) 

Como opera~io explfcita de subs{di~s o NSCN-IBGE-1980 
identifica apenas os subsídios correntes. sendo os 
subsfdios a investimentos tratados conjuntamente a outras 
transferincias de capital. Distingue dois tipos de 
subsídios correntes: 

.subsídios a produto CR3i) - quando resultam em pre~o 
ao consumidor inferior ao de produ~;o. e 

.subsídios • atividade CR32> -quando corresponde a 
uma transferincia a empresas com a finalidade de 
reconstruir su~ rentabilidade ou cobrir seu dificit <caso 
de empresas p~blicas>. 
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O NSCN-IBGE-1980 identificar dentro desta classifica~ãor os 
seguintes subsídios correntes <valor em milhSes de 
cruzeiros):: 

R31 Subs{dios a produtos ••••••••••••••••••••••••••••• 171~579 
Tr.igo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 73.627 
Produtos comercializados pela CFP •.••••••••••••••• 2.705 
Petr6leo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 62.543 
Embarca~ies •••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••• 17.402 
~lcool ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i.860 
Nafta •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 3.199 
Café ............................................... 10.243 

R32 Subsídios a atividades ••••••••••••••••••.•••••••• 147.873 
Or~amento ~iscal •••••••••••••••••••••••••••••••• 34.556 
Or~amento monet~rio ••••••••••••••••••••••••••••• 16.19B 
Cr~dito-primio do IPI ••••••••••••••••••••••••••• 34.155 
Equaliza~5o do pre~o do a~dcar ••••••••••••••••••• 5.689 
Equalização do pre~o nacional dos derivados de 
petr6leo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 56.940 
Previdincia privada fechada •••••••••••••••••••••••• 335 

A identl~icaç5o dos subs{dlos s6 em parte resulta de 
ln~orma~;es diretas na contabilidade pdblica, exigindo, em 
muitos casos, trab~lho de reconstituiçio dos ~luxos 
econ8micos entre a~ APU e os demais setores. 

Os sub5(dios concedidos atrav~s de tfansferincias 
expl(citas Inscritas como tal nos balan~bs fiscais das APU 
correspondem, via de regra, a recursos para empresas 
p~bllcas voltados ~cobertura do d~flc1t e financiamento 
das despRsas correntes, dentro de política priorizando o 
atendimento de interesses sociais ou econ&micos e não a 
rentabilidade. 

Alguns subsídios são concedidos atrav~s de fundos e 
programas especiais com contabilidade paralela • do 6rgio a 
que se ach~m vinculados e que, uma vez recuperada, permit~ 

a identificação destas opera~;es. E' o caso dos subsídios 
correntes via fundos e programas geridos pelo Banco 
Central: transferincias ~s institui~;es ~inancelras para 
saldar dívida de agricultores filiados ao PROAGRO, por 
motivo d~ quebra de safra (subsídio • atividade agrícola> 
ou ainda para cobrir a di~erença de juros nos empr~stimos 
subsidiados ~ agricultura cujo volume ultrapassa a 
obrigatoriedade legal (subsídios ~ atividade das 
institui~;es financeiras)~ pelo FE~/IAA: para compensar 
diferença de custo de produ~io dos usineiros do Nordeste~ 

Como Ji mencionado. h~ casos de subsídios concedidos 
atrav~s de mecanismos de reten~io de parte do imposto 
arrecadado em mãos de agentes espec{~icos Ccr~dito-primio 
do IPI)~ 
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Os subs(dios a produtos dsrivam, quass sEmprE, da 
atividade de intErmediaçio das APU na comercializa~io dE 
produtos agrícolas.· A"Estimativa do subs{dio rEsulta da 
rEcoristitui~io dos fluxos de compras e vendas, estocagem e 
despesas administrativas com a atividade. O subs(dio ~ 
estimado por: vendas <a pre~o de reposi~io) -[compras (a 
pre~o d~ compra> + variaçio rEal de estoquss CExclusive 
valorizaçio)J + custos administrativos (margem de 
comercializaçio>. 

FinalmentE, como caso especial, tem-se a trans~er&ncia 
de recursos via Fundo espscial ds reajusts. da difersnça de 
estrutura de preço dE comHust{veis e lubrificantEs ~Erido 
pelo CNP para cobrir dEspesas de. t~ansportes na 
distribui~io dos dErivados de petróleo Em território 
nacional, atendendo.~ pol{tica de unificaçio nacional ~e 
preços. Os recursos para finan~iar este programa sio 
garantido~;;. pela C(ll:wança de •.1m imposto adicional· sobre 
estes dErivados: a al(nea A~ Tambim, no imbJto do CNP, o 
subsidio ao ~lcool hidrata~o i financiado pelo imposto 

. correspondEnte ao rEcolhimEnto de difErença de preço Entre 
a gasolina e o ~lco61 anidro <sm 1980, in{cio do programa 
do ~lcool, estes recursos' foram ~uficientes para seu 
financiamento, o que nio vai ocorrer posteriormente>. 
Trata-·se de .C<:-\sos df-' n~·distl''ibuiç~\o int€-~rna a dEterminada 
'rea, com circuito próprio imposto-súbs(dio. 

Consumo final (R30) 

Os serviços nio-mercantis, na qualidadé ·de serviços 
coletivc>s, não s~io distribu(d(lf:> entre consunHJ' inte-rmedi•irio 
e consumo final das famílias, sendo tratados como consu~o 
final do próprio setor APU~ Seu valor corre-sponde ao total 
da produçio da ativid9de não-mercantil das APU, descontados· 
as vendas residuais e os pagamentos parciais. Como 
pagamentos parciais, sao classificadas as rEceitas de 
cobrança de taxas simbdlicas pelo uso indivjdualiza~o de 
determinados serviços das APU (por exemplo, tax~ de 
matrícula na re-de de ensino p~bllco, entrada. de museus, 
etc>. 

Formação bruta de capital Tixo <P41) e aquisi~ões 
lÍquidas de terrenos <P71) 

A FBCF das APU compreende a aquisiçio de equipamentos, 
exclusive para fins militares, e construçies. Como 
aquislçies l{qui.das de terrenos~ re-gistrado o resultado 
líquido de compra e venda de terrenos (inclusive doaçies). 

Varia~ão de ~stoques <P42) 

Dado qus 
NSCN·· IBGE·* i 980 
agropecu;i'r i os 
;,\ç:l.Íc<:-\r·, cafi, 
bal;eou·-~;r~ nos 
Pl''Oc1Ut<.1S nas 

não h~ estocagem de produtos estrat~gicos, o 
sd registra variação .dE e-st~ques 

nas atividades nH·:r(:<:'\ntis d<.is APU:. trigo, 
arroz. A estimativa da variação de estoques 

dados quantitativos"de movime-nta~~o deste-s 
unidades admihistrativas respectivas e na 

····:i;~i .... 
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evolu,io dos pre;os ao lon~o do ano, resultando um valor 
l(quido de valoriza;io. 

Contribui~3es sociais <R62) .. 
As contribui;ies sociais co~respondem aos r8cursos 

principais da previdincia social, compreendendo no 
NSCN-IBGE-1980 as contribui;ies ao SINPAS (de empregadores, 
assalariados e nio-assalariados), os depd5itos nas contas· 
vínculada.s do FGTS e ·os l'"eC(:l]himentos por conta do 
PH1-PASEP. 

Pelo ctrcuito das contribui;ies sociais adotado nas 
contas nacionais, as contribui;ies dos empregadores ao 
SINPAS <R111), ao FGTS <R112> e ao PIS-PASEP <Ril3) passam 
primeiro para as ~amílias, sendo, em seguida. Junto com as 
contribui;Ses de assalariados e nio-assalariados <R62)~ 
repassadas ~ previdlncia social, nos seus respectivos 
!!>ubsetores. 

Bene?ícios sociais <R64) 

O NSCN-IBGE-1980 tr~ta como bene~ícios pagos pela 
previdincia social: os benef{cios pec~niirios pagos pelo 
sistema nacional de prev~dincia social <R6411) na forma de 
aposentadorias. pensies. auxilio-doença, auxílio­
maternidade e· salirio-familia; saques do FGTS <R6412) e 
rendimentos, abonos e saques do PIS-PASEP <R6413> e os 
gastos de conven1os com entidades de assistincia 
m~dico-hospitalar privadas <outros benef{cios sociais-R643> 
para os quais supSe-se o circuito fictício previdincia 
~ocial / fam{lia / eniidades hospitalares privadas. dentro 
da id~ia de que os serviços mercantis de sadde sio, em sua 
totalidade, c6nsumo das ~am{lias. 

Variação do patrim8nio da~ famílias no FGTS • PIS-PASEP 
<R93) 

Em funçio ~a especificidade dos mecanismos de atuaçio 
do FGTS e PIS-PASEP e da solu~ffo encontrada para seu 
tratamento no NSCN-IBGE-1980~ apresentam-se, de um lado, 
como fundos alimentados por transaçSes classifica~as como 
c:ontr·ibui;Ses sociais e, de o'utro, como ativo financeiro 
das família~. Sua varia;io tem como correspondlncia, 
portanto, uma poupan~a das famílias, ~inda que nio 
voluntiria. A opera~io do patrim&nio das fam(lias no FGTS 
P PIS-PASEP tem por finalidade fazer aparecer na poupan;a 
das fam(lias a varia~io deste saldo, constituihdo um uso n• 
conta de uso da renda das APU e um recurso na mesma conta 
das famílias .. 

Juros efetivos <R4i) e imputados (R42) 

Como Juros efetivos exclu~ive os do PIS-PASEP CR4il> 
sio registrados os juros efetivamente desembolsados ou 
recebidos no período pe)as APU. Incluem a corre;io 
monetiria paga e a variaçio cambial implícita no~ 
desembolsos para o exterior. Sio opera~ies de. usos e 
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recursos das APU. Sici computados os Juros pagos e 
recebidos que constam doa balan,os das entidades p~blicas 
er aindar os juros da dfvida interna contabilizados atrav~s 
de contabilidade prdprfa da Gerência da Dfvida P~blica do 
Banco Central. 

Os Juros efetivos 
renda da previdêcia 
recursos colocados ~ 
competência) er caso 
patrim8nio do fundo. 

do PIS-PASEP r usos na conta 
social/PIS-PASEPr corr•spondem 

disposi,io das famílias <regime 
nio utilizados no anor retornam 

de 
a 

de 
ao 

Transf'erênc i a.s correntes entre adm in Lstra.ções p~b 1 i ca.s 
<R65) 

Correspondem ~s transferências de recursos entre os 
diferentes subsetores das administra,Ses p~blicasr como os 
repasses de recursos feitos pelo governo federal através do 
Fundo de Participa,io de Estados e Munic(pios ou 
transf'ed~·nc ias dos estados 'para c custeio corrente das 
atividades de sua admlnistra,io descentralizad~. 

: 

Transferências ~s instituições 
lucrativos < 1~66 > 

privadas sep1 f' i ns 

Trans-ferências de recurso~ 
despesas corr~ntes da~ IPSFL. 

para financiamento das 

Transferências correntes diversas <R69) 

Sio operaçSes de. reparti~ffo nio classificadas em 
outros itens e sem relevincia suficiente para constituí~em 
opera,Ses em separado. Como recursos das APU, compre~ndem: 
pagamento de multas. e indeniza,8es por infra,io de 
regulamentos, taxas e emolumentos obrigatdrios quando da 
utiliza~io de determinados servi,os nio-mercantis ~taxas 
judiciirias, taxas de migra~io, emolumentos consularesr 
custas judiciirias, contribuiçio sindical, etc.). Iniluem, 
ainda, transferincias do exterior (como recurso ou como 
uso), tais como contribuiç8es a organismos int~rnacionals e 
coopera~io internacional. Como uso das APU, compreendem: 
indeni?aç8es pagas, transferincias do imposto sindical, etc. 

Transf'erências de capital entre administra~ões p~blica.s 
<R71> 

Compreendem aux(lios e contribui,3es repassados entre 
os diferentes ~ubsetores· das administra~Ses p~blicas, 
visando ~ cobertura de despesas de capital como compra d~ 
equipamentos. obras, amortizaçio de d(vida p~blica, etc. 

Outras transferências de capital (R72> 
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Incluem, de um lado, subs{dios a investimentos 
concedidos ao setor empresarial, isto é, recursos a fundo 
pe~dido destinados a financiar total ou ~arcialmente 
opera~ies destinadas à forma~io bruta de capital fixo. 
Classificam-se como· tal, do lado dos usos das APU, as 
.transferincias de recursos do IPI para empresas 
sider~rgicas, as remiss8es de financiamento do PROTERRA e 
do AFMM para os armadores e, como recurso, doa~ies 
recebidas do setor privado para preserva~io do patrim&nio 
histórico-cultural. Esta opera~io compreende, também, 
outros fluxos entre as APU e demais setores que resultam em 
redistribui~io da poupan~a ou pa~rim6nio, tais çomo a taxa 
de contribui~io de melhoria (recurso), aux{lio para 
forma~io de capital em institui~Bes privadas ligadas l 
cultura, ajuda para constru~io de moradias da classe de 
baixa renda, etc. <usos>. 

Rendas de propriedade 

Sio recursos orisin~rios de cobran,as, foros, 
laudimios e indeniza~ies por extra~io de petróleo, xisto e 
g~s CR43) e de dividendos e participaç8es <R44) 

Opera~Ões de seguro <R50) 

As opera~Bes de primios l(quidos CR51> -.usos das APU 
e indenizaç8es <R52> -recursos- foram estimadas a 

partir das in~orma;ies das seguradoras. 

4.4 NSCN-IBGE-1980: contas não-financeiras das 
administra~Ses públicas, por subsetor 

As tabelas com os resultados da contas das 
Administraçies P~blicas, por subsetor da classifica~io 
adotada, sio apresentadas ao final do texto. 
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~:.; .. _ CONTAS DO SETOR FAMILIAS 

5 .. 1 -ABRANGÊNCIA 

Do po~to de vist~ conceitual, o·setor familias tem, 
nos sistemas de contas n•cionais, a pecualiaridade de 
agrupar unidades institucional~ residentes cuja funçlo 
principal ~ o consumo, mas tambim a produçio, sempre que 
~sta i or~anizada em unidades cujo patrim8nio não tenha 
gestio separada do das fam(lias .. 

Por outro lado, o procedimento pa~~ a ionstrução de 
suas. contas ~ distinto do dos demais setores por nio 
Existir fonte de informação que forneça o registro completo 
de . suas opera~oes. Suas contas sio constru(das no decorrer 
do processo de s(ntese do sistema, a partir da an,lise 
detalhada de cada operaçio. Na pr~tica, portantor este 
setor i definido e estimado residualmente. Como resultado 
dessa situaçio, pode ter sua abrangência indevidamente 
ctmPliada, incluindo •.mid<.-\des que el:,capam ao levantamento 
dos de~ais setores. E' o caso do NSCN-IBGE-1980 em que a 
abrangincia .do setor fica definida incluindo, alim das 
famílias propriamente ditas e unidades de produçio sem 
i ndc~pendênc i a na gestão · ·do pat r· i m"ôn i o, unidades 
empresariais ·nas. atividades agr(colas, de sa~de e educação. 
e inst ituiçSes privadas sem fins lucrativos <IPSFL). 

Nas atividades da ind~stria, comércio e serviços, as 
unidades de produção incluídas no setor abrangem unidades 
nio constitu(das como e~presas <aut8nomos) e as 
microempresas. seguindo o critério de isen;io do imposto de 
n:mda.. A <":\doç;ão do critério fí~:>cal resulta· do uso da 
d€claraç:ão do imposto de r·end<:\ d<.~ · pe~,soa jurídica como 
fonte b'sica na construção das contas do setor 
institucional das empresas não-financeiras. A inadequação 
desta ··fonte e a inexistincia de alternativa de informações 
para as empresas agropecuárias e das ~reas de educação e 
sa~de resultaram na impossibilidade de partiçio destas 
atividades em seus segmentos empresarial/outros 
estabelecimentos e a consequente classificação no setor 
famílias do conJunto das unidades daquelas atividades. 

As IPSFL compõem um subsetor especificd do setor 
famílias, agrupando unidades institucionais residentes 
constituídas ~or organismos privados que produze~ 
basicamente serviços não-mercantis d~stinados a grupos 
part ícular~s ·(podem também produzir serviços mercantis> sem 
a final idade de lucro. No NSCN-IBGE-1980, este subsetor 
inclui entidades servindo ~s famíliasr ~s empresas e 
financiadas pelas admihistraç;Ses p~blicas. A extensão 
deste subsetor no NSCN-IBGE-1980 refleter por sua vez. 
l_imitaç:ões na definid\o dos demais setores empresas, 
institiJiçÕes fín?n<~ein:\s, ·de se.guro e administrações 
P~blicas que exclue~ as IPSFL servindo ~s empre$aS e 
f i nane i adas pelas <.-l.dm in i st raç: ões pÜb 1 i c as. Este t r·at ament o 
foi determinado por limitações nas informações b~sicas. As 
estimativas das IPSFL que permaneceram no. setor famílias 

-125-



nlo resultaram de info~maçlei individualizadas destas 
entidades, mas de fontes par c. i a hs. c•JJ os dados pernl i t i ram 
apenas avaliaçies gldbaiç de alguma• de suas operaçie•· 

5.2 - OPERAÇÕES 
• ! 

O subsetor 'amflias, exclusiv~ IPSFL, tem recursos 
provenierites principalmente da remuheração de sal~rios, da 
renda de propriedade, de transferincias de outros setores e 
da venda dos bens e ~erviços mercantis não-financeiros 
produzidos nas unidades de produção nele incluídas. 

A produc;::ão do. 
compreende bens 
não-mercantis. 

subsetor famflias, exclusive IPSFL, 
e serviços mercantis e serviços 

A produc;::ão mercantil compreende a produção7 pelas 
unidades de produção: de bens e serviços vendidos, de 
produtos agropecu~rios produzidos e cons~midos rto prdprio 
estabelecimento agropecuarJo e da construção por conta 
~rdpria~ e pelas famílias: da construç:ão p6r conta prdpria, 
o aluguel recebido de terceiros e o aluguel imputado. A 
produçio nio-mercantil compreende os serviç:Os dom~sticos 
remuneradosr produzidos a par~ir de mã6-de-obra contratada 
~e consumidos pelas famílias sem passar pelo mercado: daf 
iua caracterizaç:io como serviços não-mercantis. 

fami'l ia-s compreende:· be'ns e 
serviç:os mercantis, incluindo bens e serviços adqiiridos no 
mercado, recebidos como remuneração em espec1e ou como 
benefícios sociais em esp~cie, produzidos por conta p~dpri~ 
(produtos agrícolas autocons•Jmidos e aluguel imputado) 7. e 
serviç:os não-mercantis (serviços dom~sticos remunerados e 
pagamentos parciais de serviços ·não-mercantis das J 

administraç:Ses pdblicas). · 

Os recursos principais do subsetor. dàs IPSFL no 
NSCN·-IBGE-1 980 são constituí dos . de contribui ç:Ões 
volunt~rias das· ~am{lias e do setor empresarial e 
t rans·f'et"inc i as das adm in i st raçies i:>Üb 1 i c as, nio tendo si do 
poss(vel a estifuativa de suas rendas de Propriedade ou de 
receitas da venda de serviços mercantis. A produç:ão de 
serviços nio-merca~tis das IPSFL i medida convencionalmente 
pela soma dos custos de produç:ão e constitui consumo final 
destas mesmas entidades. 

O conteddo das demais opera~ies das c~ntas do setor 
famílias está descr·ito nas defini~Ões das classificaç:ões 
adotadas no NSCN-IBGE-1980~ apresentadas no cap{tulo I. 

Enquanto no setor empresasr o excedente operacional 
corresponde à parcela da renda gerada· relacionada à 
remuneração do capital aplicado no processo de produçlo, na 
conta do setor ~amílias este saldo ~ uma ~ategoria 
heteroginea contendri elementos tanto d~ remuneraçlo de 
capital como. da torça de trabalho não-assalariada. 
In~lui-se nesta categoria~ por·exemplo, a remuneração de 
pro~issionais liberais ·<médicos, advog<:'\dos, etc); de 
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transportadores aut8nomos, de proprietirios de imdveis 
(inclusive o· al•JgiJ&''i imP•JtcldO da casa própr·ia),. "de 
proprietirios de microempresas, de agentes comissionados, 
de c:.on !:>tr·•Jt ores . a~t ônomo~, cl e agr· i c:u 1 t ores em 
estabelecimentos com mao-de-obra unicamente familiar, etc. 
Nestes casos~ o corte teórico capital-trabalho tem sua 
identificaçio dificultada pela inexistlncia de fronteira 
clara entre a remuneraçio do agente enquanto força de 
trabalhe ou enquanto proprietirio do capital. 

Julga-se, em principio,. deseJivel a distinçio de 
situaçies em que no saldo excedente operacional prevaleça 
um ou outro tipo de remuneraçio. Estabeleeer tal corte,. 
com crit~rios definidos uniformemente em toda extensio das 
atividades contidas no setor fam(lias, é tarefa que demanda 
estudos espec(ficos além de ampla disponibilidade de 
lnfl:>l'"maç:ies. O NSCN·-IBGE .... 1980 nio teve cond i'ç:Ões de 
avanç:ar nesta irea, restringindo-se ~ identificaçio no 
excedente operacional do setor fam(lias CN20) da parcela· 
referente aos rendimentos dos autSnomos <N21) calculados a 
partir do censo demogrifico. Na economia brasileira, hi um 
vasto segmento da forç:a de trabalho que se insere no 
sistema produtivo na categoria de profissional aut8nomo. 
Ainda que comportando processos de trabalhos com graus 
diferenciados de uso de capital,.predomina na remuneraç:io 
obtida por estes agentes sua atuaç:io como força d• 
trabalho.· Reconhece-se a limitaç:io deste procedimento, 
devendo o corte adotado no NSCN-IBGE-1980 ser tomado como 
tentativa de uma estimativa m1n1ma do conteddo de 
remunera~io do trabalho no excedente operacional. 

5.3 - NSCN-IBGE-1980: CONTAS DO SETOR FAMiLIAS 

As t<.'tbelas 
Famílias~ nos 

com os resultados das contas do setor 
níveis abafxo, sio apresentadas ao final do 

t e>~t o. 

1 -Contas de produ~io e distribuiç;o operacional da renda 
por subsetor. 

2 Contas 
capital do 

de apropriaçio da .renda, uso da renda 
setor ~amílias como um todo. 

de 



6 -· OPERAÇÕES NÃO-FINANCEIRAS COH O RESTO DO HUNOO 

As opera~ies com o resto do mundo retratam as 
transa~ies econom1cas entre não-residentes e unidades 
institucionais residentesr ou seJa, aquelas que tim seu 
centro de interesse no pais ou nele atuam, por um ano ou 
mais. As contas do resto do mundo descrevem estes fluxos, 
sob o ponto de vista dos não-residentes. 

A fonte básica de dados foi o Balan~o de Pagamentos, 
acrescido de: desagrega~ões especiais obtidas no Banco 
Central; fitas de importa~ies por produtos da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias CNBM> da Coordena~io do Sistema 
de Informa~ies Econ&mico-Fiscais <CIEF> e fitas de 
exporta~ies ·por produtos NBM da Carteira de Com~rcio 
Exterior CCACEX>; e informa~Ses de drgãos como o Instituto 
de Resseguros do Brasil e SUNAMAM. 

As estimativas dos agregados de contas nacionais 
tomaram como fonte os dados do Balan~o de Pagamentos <BP>, 
alterados, sempre que necessário, por ajustamentos 
conceituais ou quantitativos dos fluxos considerados. 

Para a exporta~ão de bens e serví~os foram 
considerados a ex~orta~ib de bens da balan~a comercial 
CFOB), a de servi~os de transporte,. o item viagens 
internacionais e o item servi~os diversos do BP <~ exce~io 
de seus subitens que conceitualmente são tomados como 
remunera~ão ~e fatores pelas contas nacionais: vencimentos 
e salário~ pessoais, direitos autorais, licenciamento para 
marcas e patentes, lucros e perdas em transa~~es mercantis 
etc). 

Dois. tipos de bens ouro e pedras p~eciosas 

sofreram acriscimo no valor exportado, restlltante de. 
aumento est i macto a part i r do ecpJ i 1 íbr i o de ben!:-> e ser v i ~os. 
No caso do ouro, o valor exportado ainda sofreu acréscimo 
para levar em conta sua monetiza~ão, ou seja, sua passagem 
de ouro i·ndustrial a l'"esE·rva de poder de compra 
internacional ~ disposi~io dos residentes. Em contas 
nacionais este i o un1co caso de transa;3es entre 
residentes que i considefado ~a~ contas do resto do mundo. 
Representa um aumento de reservas internacionais, 
compensado por uma exportaiio ffct(cia de ouro industrial. 

O tratamento espec{fico dadb a Itaipu como empresa 
binacional, exposto no item 1.4 deste cap(tulo, aumentou as 
exporta~ões de bens e servi~os brasileiros sempre que os 
50% de gastos correntes ou para formaçio de capital 
pertencentes aos paraguaios fossem supridos com produtos ou 
servi~os brasileiros. 

O valor dos bens e serviços exportados é alterado, 
tamb~m7· devido a uma imputa~io de servi,os de transporte e 
de seguros. Esta jmputa~io resulta da ado~ão do tratamento 
CIF das import~çSes que inclui no valor do~ bens importados 
o custo dos servi~os de transporte e seguros~ ainda que· 
fornecidos· por empresas nacionais. Para compensar essa 
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importação fict{cia e restabelecer o saldo das transa~Ses 
entre residentes e nio-residentes~ imputa-se uma exportação 
de valor idêntico • importação a estes servi~o~ prestados 
por empresas nacionais. 

Os servi~os de seguros tais ~orno considerado~ pelas 
contas nacionais diferem dos do Balan~o de Pagamentos tanto 
em termos conceituais quanto em quantificação de fluxos. 

O tratamento dos fluxos. internacionais ligados • 
·atividade SG.'guradora e:~dge, inicialmente, a desagregaç:ão 
dos saldos apresentados pelo Banco Central no BP, dado que 
este~ englobam prêmios, indeniza~Ses e transferências 
refere~tes ao seguro de mercadorias~ outros do ramo 
elementar e resseguros. Tratou-se, entio, de forma 
diferenciada o seguro contra danos <mercadoriRs e outros) e 
o r·essegur·o. 

Para o seguro contra danos~ com base na metodologia 
geral de tratamento exposta no cap{tulo III •. o prêmio sobre 
seguros produzido iriternamente e exportado foi desagregado 
em exporta~ão de servi~os de seguros e pr@mio l{quido 
(R51>, tomando como base~ relação VP/primio auferido total 
do ramo elementar. Pa~a as importa~ies, tomadas como 
recursos do resto do mundo, exclui-se da informaç:io o 
premto sobre importa~Ses de mercadorias por estar agregado 
ao valor CIF das mercadorias importadas. Os demais primios 
de seguro contra danos foram, por convençio, desagregados 
em servi~os e primios l(quidosT usando a relaçio interna 
VP/primios auferidos. 

Para a atividade de resseguros, tanto a remuneraçio 
dos serviços prestadus pelo IRB ao exterior (exportados) 
quanto a importação são remunerados pela diferença 
p Jr €-m i OS"" i nd en i ;.:<:\ç: Õ f!S. Sua el:;. t i nH.Ü i V<!l <~n V<:)] Vf~•.l r en t: r et an to,;. 
a ut ilizaç:io de dados tanto do BP quanto do IRB~ devido a 
Problemas conceituais detectados nas informaç:ies do BP. 

A avaliação da importação de bens e serviços CCIF} 
resultou da agregação dos dados do BP para importaç:ões de 
bens CIF, acrescidos das importa~ões dos itens viagens 
internacionais e serviços diyersos do BP, depurados de 
fluxos que se referem ~ remuneração de assalariados, renda 
de ativos intangíveis etc.. SonH:\ram--se, ainda, à~:> 
estimativas de importações aquelas não registradas (por 
e>~emp 1 o, I ... f,~ 1 óg i os> det ec:t adas através da anál i se do 
equil(brio dos bens e serviç:os. 

Na reavaliação do consumo de bordo e de combustíveis e 
lubrificantes, exportados e importados considerou-se como 
fonte os registros da CACEX, de abrangincia mais ampla que 
os do Balanço de Pagamentos. As informaç:Ões para as demais 
operaçiei nio-financeiras com o resto do mundo provieram do 
BP, reclassificadas tal como desc~ito no quadro abaixo. 
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Tradu~~o do Balan~o de Pagam~ntos em opera~Ses 
do NSCN-IBGE-1980 

-------------------------------------------------------------' . 
ITEM DO BALANCO 

DE PAGAMENTOS 
·cóDIGO DE OPERAÇÕES 

DO NSCN-IBGE-1980 
--------------------------------:----------------------------
Exporta~io de bens <FOB> 
Importa~io de bens <FOB) 
Viagens internacionais 

Receita 
Despesa 

Fretes 
Fornecimento de conbust(veis 

e l•JbFificantes 
Outros fornecimentos 

A·í·'retamento 

Demais fretes e servi~os de 
tr·ansporte. 

Receita 
Despesa 

Seguros 

Renda de capitais 
JIJI''OS 

Lucro e dividendos 

!Sovernanu~nta i s 

Serviç:os diversos 
Vencimentos e salários 

Direitos autorais 

Licenciamento para uso de 
marcasT etc 

Demais 
Receita 
Despesa 

I . 
I 
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P50 ENPOFta~~O 
P60 ImpoFta~io 

P50 
P60 

Reavalia~ão a partiF da fi­
ta.CACEX <P50 e P60) 

Reavaliação a par,ir da fi­
ta CACEX CP50 e P60) 

Reavaliaç:io a 
companhias de 
<P50 e P60) 

P50 
P60 

par·t i r das 
t ransP<lrt e 

Trat~mento conceitual ~spe­
cífico e reavalia~ão 

R41i Juros efetivos~ ~Nceto 
PIS/PASEP 

R44 Dividendos e outFos 
rendimentos distribuídos 
pel:as empFesas 

R~9 Transferlncias corren­
tes diversas 

Rii Salários e ordenados 
bJ'"I.ltos 

R43 Renda'de terra e de ati 
v::>s intangível~~ 

R43 Renda de terra e de ati 
V!lS i ntang ívei s 

P50 
P60 



SiNTESE DA ECONOMIA.BRASILEIRA- SEB 

SUMÁRIO 

i -PRINCíPIOS GERAIS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2- PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA ELABORAC!O DA SEB-1980 •••••• 

• Articula,Ko tabelas de insumo-produto x contas se-
toriais •••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••• ; •••••••• 

• S(ntese das opera,ies de reparti,io •••••••••••••••• 

3- NSCN-IBGE-1980= S(ntese d~ Economia brasileira •••••••• 

• S(ntese da Economia Brasileira resultados por tipo 
de conta <contas nio-~inanceiras) •••••••••••••••••• 

• S(ntese da Economia Brasileira- conJunto das 
contas nio-~inan~eiras> ••• ~·····••••••••••••••••••• 

------------------------------------------------------------. . 
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IV - SiNTESE DA ECONOMIA BRASILEIRA 

Os t~abalhos de síntese do NSCN-IBGE-1980 comporta 
duas etapas= 

a 
realizada 

síntese 
quando 

insumo-produto; e 

das 
da 

operações de bens 
const~uçio das 

e servi~os 
tabelas de 

a elabora,io das Tabelas de Síntese da Economia 
Brasileira CSEB><i>~ comportando duas etapas: o equilíbrio 
das operações uma a uma e a coer~ncia global atrav~s das 
contas dos agentes. 

A síntese das opera~ões de bens e serviços permite que 
se estabele,ar a um nível bastante detalhador o equilíbrio 
entre a oferta e a demanda de b~ns e serviços na economia, 
fornecendo estimativas para agregados como: valor 
adicionado, consumo das famílias, formaçio bruta de capital 
fixo, variaçio de estoques, exportações e importações de 
bens e se~viços. Como consequincia, a determinaçio desses 
elementos do sistema resulta dessa etapa de síntese 
descrita no capítulo. II. 

A SEB. Ji mencionada no capítulo I, ~ o inst.rumento de 
síntese global do sistema que permite uma visio resumida da 
integraçio entre agentes econ8micos no processo de produçio 
e repartiçio da renda. Para tornar essa visio possível ~ 
necessirio integrar num sd instrumento estimativas 
provenientes de fontes e de abordagens conceituais 
diferenciadas. A elaboraçio da SEB implica em ultrapassar 
as estimativas da s{ntese das operações de bens e serviços 
e das contas dos setores institucionais, onde se garantiu a 
coerlncia interna de cada setor, objetivando alcançar a 
coerlncia global do sistema a nível do conjunto de suas 
operações. A construçio da SEB implica, pois, em uma 
alteraçio do insulo de an~lise. pressupondo-se que, 
garantindo o equilíbrio para cada operaçio. atinge-se uma 
descriçio da integraçio entre agentes no sistema econ&mico. 

i - PRINCIPIOS GERAIS 

O princípio b~sico de 
analisar para cada operaçio 
recursos. 

constru~io da SEB é o de 
como se equilibram usos e 

-~---------~------------------------------------------------
·1> Uma terceira s(ntese, referente ~s operaç3es financeiras 
realizadas atravis da tabela de operações financeiras <ou 
matriz de fluxos de fundos), esti fora do imbito do 
NSCN-IBGE-1980 que se restringe ~s operações 
n~o-financeiras. 
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Para as opera~ões de bens e servi~os trata-se de 
compatibilizar os fluxos dos setores institucionais com as 
estimativas totais provenientes da s(ntese de opera~ies de 
bens e servi~o~. O valor adicionado~ o elemento-chave da 
articula~ão entre as tabelas de insumo-produto e as contas 
dos setores institucionais. 

A síntese das operacões de reparti~ão traduz-se na 
elabora~ão de contas equilibrando usos e recursos para cada 
tipo de opera~ãor relacionando as informa~ies dos diversos 
setores. A nível de cada operação de reparti~io, os totais 

·de usos e recursos sio, por defini~io, equilib~ados, uma 
vez que o uso de um setor corresponde, necessariamente, ao 
recurso .de outro. Este equil{brio se expressa em cada 
linha da SEB. A elabora~io da SEB e a s(ntese das 
opera~Ses d~ reparti~âo sio processos simultineos. A SEB ~ 
o instrumento tanto da síntese global do sistema como da 
síntese parcial das opera;Ses de reparti~ão. 

As opera~ões de reparti~ão são inicialmente analisadas 
ao n(vel de cada setor institucional, sobretudo aqueles com 
contas construídas a partir de informa~ões contábeis 
completas, na perspe~tiva de sua coerinci~ interna. ·Em' 
seguida, sio confrontados os dados de origem e destino dos 
setores com informa~Ses conhecidas, e propostos valores 
para os setores que nio dispSem de informa~ões diretas, 
seja levando em conta sua contrapartida, seja fazendo 
estimativas diretas ou, então, definindo-os por saido. 
Diferen~as entre informa~Ses de recebimentos {recursos) e 
pagamentos (usos> podem decorrer do nível de-cobertura da 
informa~io de base mas também de defasagens conceituais e 
temporaisr podendo estas ~ltimas estar ligadas a problemas 
de momento de registr~. A síntese das opera~ies de 
reparti,io é estruturada a partir. do estabelecimento de uma 
hierarquia de setores institucionais e defini~ão de 
setor-piloto pa~a servir de balizamento nos confrontos 
entre in~6rma,ies de diversos setores. Para algum~s 
opera~ies com v~rio~ setores recebedores e pagadores, a 
an~l ise da coerincia entre usos e recursos se realiza 
através da constru~io de matrizes norige~/destino", 
correspondendo suas bordas a uma 1 inha na SEB. Neste caso, 
enquadram-se os juros e transferincias. Para op~ra~Ses com 
~ interven~io de n~mero reduzido de setores,·· a análise se 
processa no prdprio nfvel da SEB, sendo exemplo a~ 
remunera~ies, os impostos, as confribui~Ses e beneficios 
sociais .. 

Cada operaçio de reparti~io tem suas particularidades e 
necessita de um trabalho espec(fico. 

~~ -- PROCEDIMENTOS ADOTADOS NA CONSTRUC~O DA SEB-1980 

Resumem-se, a seguir, os 
NSCN-IBG~-1980 na constru~io da 
as tabelas de insumo-pr6duto 
institucionais e na s{nt~se das 

.renda .. 
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A. Articulaç:ão tabelas de insumo-produto- contas dos 
Setores Institucionais 

I i. Valor adicionado 

O elemento que serve de 
articulação~ o valor adicionado. 

elo ~undamental desta 

Dada a característica de interação do processo de 
produção, a medida global da produç~o e do consumo 
intermediário envolve sempre dupla contagemr uma vez que 
cada mat~ria-prima t~m seu valor contado enquanto produção 
como parte do valor do produto ao qual ~ incorporada. A 
magnitude da dupla contagem será sempre ~unção da unidade 
básica ·de referlncia considerada. Nas tabelas de 
insumo-produto a unidade básica~ o estabelecimento e, nas 
contas dos setores institucionaisr é a unidade 
institucional. Como consequincia, os n{veis de valor da 
produção e consumo intermediário ·das t~belas de 
insumo-produto serio, por defini~io, maiores que os das 
contas das empresas não-financeiras. tend~ em vista as 
transferlncias entre os estabelecimentos de uma mesma 
empresa <a produção de um ,é consumo int~rmediário do 
outro>. Por este motivo, a articula,io entre as tabelas de 
~i.nsumo·-produto e <.-\S contas dos setores inst itucionaís é 
estabelecida ao n{vel do valor adicionado, medida-sfntese 
sem dUplicação. No NSCN-IBGE-1980 optou-se, em relação ~ 
mensuJ,.ação '.da pr·odiJção e· do cons1J'mo inter·med iár i o, por 
respeitar · os . do i s en~oques. A SEB e. al:;. tabelas d<~ 
insumo-produto ficamr portanto, com valores distintos em 
rela,ão ao valor de produ,io e consumo intermediário~ mas 
com valor adicionado compatibilizado. 

Para os setores administra,ies p~bli·cas, institui,Ses. 
financeiras e institui,ies de seg~ro <a excessão do 
rendimento ·dos corretores aut6nqmos de seguro>, o valor 
<.-\d 1 c: i onado nas t abe1 as de. Í nsumo-pr·odut O t Oflla COOlO f'onb~ ~'\S 
contas destes setores, havendo, portanto. coinctdincia 
autom~tica de valores. O valor adicionado das demais 
atividades refere-se tanto • atividade. produtiva das 
unidades classi~lcadas como empresas nio~financeiras como 
d3s demais unidades que compiem o setor fam{lias: as 
microempresas isentas do imposto de renda, as unidades 
produtivas nio-empresariais. o conjunto das atividades de 
agropecuiria, educa,io mercantil e sa~de mercantil. e as 
institui~ies privadas sem ~ins de lucro. 

Desenvolveu-se. a n{vel das in~orma;ies das tabelas de 
i nsumo·-·pr odut o ( enfoq1Je at i v idades), t ràba lho de 
identifica~io do Valor adicionado destes dois grupamentos: 
empresas nio-financeiras e famflias <no imbito definido na 
NSCN-IBGE-1980). Objetivava-se, de um lado, permitir o 
confronto das estimativas. até então independentes, da 
conta das empresas nio-~inanceiras e das tabelas· d• 
insumo-produto e. ct, outro, definir o montante e a 
composi;i~ do valor adicionado do setor fam{lias. Este 
trabalho centrou-se na parti;io·das i~forma,ies dos censos 
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": 
e inqu~ritos especiais de ind~stria, com~rcio e serviços 

·nio-financeiros (fontes b~sicas das tabelas ·.de 
insumo-produto n~stas atividades) por grupo de 
estabelecimentos pertencentes ao segmento empresas 
nio-firH:\nceiras~" no âmbito ·definido no NSCN-IBGE-1980 
<empresas s~jeitas ao IRPJ) e •s microempresas e 
estabelecimentos nio-constitu{dos como empresa~ 

A partiçio empresa I outros estabelecimentos dos 
levantamentos censit~rios baseou-se nas informaçies de 
formas de constituiçio jurídicar grupos de n(veis de 
receitas e grupos de pessoal ocupado nos estabelecimentos. 
Estas est irnativas foram feitas por ginero .nas ind~strias 
extrativas e de transforfuaçio er nas demais atividades, no~ 
n{vel 100 da classificaçio de atividades. 

Inicialmente constatou-se a consistincia entre os 
~niversos considerados nos censos e nas contas das empresas 
atrav~s da variável sal~rios. 

Mesmo assim, o confronto das estimativas do valor 
adicionado global calculado a partir dos censos e da conta 
das empresas indicou uma avaliaçio menor a partir da 
segunda alternativa •. A c6mparaçio do valor adicionado, no 
entantor ~ menos direta do que a dos salários dada~ as 
diferenças de fontes primárias de dados e de metodologia. 
Nas tabelas de insumo-produto, o valor adicionado resulta 
de saldci entre valor da produçio e ~onsumo intermediário 
calculado a partir de estabelecimentos. Na conta das 

· empresas, parte-se dos dados de remuneraçies e excedente 
operacional bruto das declaraçies fiscais. Para algumas 
grandes empresas se aprofundou o estudo das diferenças 
relativamente ao valor adicionado, sem se chegar no entanto 
a resultados conclusivos, dados os diversos aspectos a 
serem considerados em uma.e outra fonte e pela dificuldade 
de serem analisadas um n~mero suficiente de casos. 
Aceitou-se, entio, corno hipdtese de trabalho que haveria 
uma subestimativa do lado do IRPJ, relativamente ao 
excedente operacional bruto, expandindo-se, assim, o valor 
adicionado das e_mpresas ni<:>-f i nance i r as privadas no 
montante da diferença das duas fontesr sendo esta alocada 
como renda distribuída aos seus dirigentes. 

Com a definiçio do valor adicionado das empresas 
Rio-financeirasr completa-se, consequentemente, a do setor 
~am{lias~ resultante de: 

1. estimativa do valor adicionado dos 
estabelecimentos nio-empresas dos levantamentos censitários 
de ind~stria7 com~rcio e serviços nio-financeiros, 
proveniente da partiçio empresas/outros estab~lecimentos. 

2. estimativas das tabelas de insumo-produto do valor 
adicionado das unidades de produçio nio-constitu{das como 
empresas (autBnomos>; estabelecimentos agropecuar1os; 
unidades de produçio nas ~reas de educaçio e sa~de 
mercantis; atividades atribu{das ~s famílias enquanto 
propr i etárias de i móve i Sr empregadoras de mao-de.-obra 
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domistita e produtoras por conta prdpria; e institul~ies 
privadas sem fins de luc~o. 

ii. Operações de bens e serviços. 

Outra et t:tpa da art i cu l ,,,ç:ão .ta bel as de insumo-produto/ 
conta dos setores institucionais diz respeito l 
compatibili~aç:ão, numa e noutra tabela, das operaç:oes de 

·bens e serviç:os. No caso do consu~o final das famílias, a 
articulaç:io i simples e direta. Seu valor, resultante da 
sintese de bens e serviç:os, ~ integralme~te.alocado l conta 
das fam(lias, com~ uso. 

Em relaç:io l formação br~ta de capital fixo; sua 
estimativa via an~lise de recursos e usos ~e bens e 
serviços i acompanhada pela construç:io de uma tabela de 
formaç:io de capital <TFC>, cruzando informaç:&es pelo lado 
d~ oferta e demanda, por tipo de bem ou serviço de formação 
de capital <meios de transporte, miquinas e equipamentos,. 
mdveis. e utens{lios, construç:io, novas culturas permanentes 
e reflorestamento, serviç:os de agentes imobiliirios>. Esta 
tabela tem dupla final idade: meio ·de inf'ormaç:ão · e 
instrumento de anilise d~ coosistincia das inf'ormaç:Ses de 
oferta e demanda de capital fixo. A disponibilidade~ dada 
pelas informaç:~es ·por produto resultantes das an,lises de 
oferta e demanda dos bens e serviç:os~ Pelo lado da 
demanda? as iriforma~~es sio provenientes das contas dos 
setores institucionais com registro cont~bil (empresas 
nio-financeiras, instituiç:~es financeiras e de seguros e 
administraç:Se~ p~blicas> e das estat(sticas de forma~ão de 
capital das· atividades cobertas pelos censo~. Nos dois 
enfoques setores institucionais e atividades as 
i n-f-'onnaç:ões de i nvest i ment o <~:m for·maç:ão de cap i ta 1 · são 
parciais. A TFC serve, então, de instrumento para 
estimativa da formaç:ão de capital nos setores 

I 

instibtcionais> e ativicladtz·s restantes, test<.-tndo a validad.e 
dos resultados obtidos por saldo atrav~s da an,lise geral 
da cqnsistincia das informaç:Ses. Deste trabalho resulta a 
definiç:ão de um volume de FBCF pelos setores institucionais 
<uso na conta de capital) coerente com a estimativa das 
tabelas de insumo-produto. 

A operaç:io varlaçSo de estoques é, tamb~m, ao mesmo 
tempo elemento .do e~uil(brio de oferta e demanda de bens e 
serviç:os (tabelas de insumo-produto> e da conta de capital 
dos setores· institucionais. A compati~ilizaç:io entre as 
duas estimativas complica-se pelo fato de que~ no caso 
desta opera;io, os valores originais dispon{veis devem ser 
aJustados para excluir o conte~do de valorizaç:io neles 
ç;ont' i dos. Pot·· 1:>ut ,,. o h'\ do y a v ar i <:\.;âo de estoques i nt erfer<-:::­
na definiç:io do ~alor de produç:ão e de consumo 
i~termediirio. O procedim~nto para esta compatibilizaç:io 
conl:>istiu, em pJ•··imE·ir·o lugal", numa'harmoni:::aç:ão a nível das 
fontes de informaç:Ses 'dos censcis <estoques por ativ1dades 
~, a partir dos trabalhos d~ equii(brio oferta/demanda de 
bens e s~rviç:os, por produto) e documentos contibil-fiscais 
(setores inst ituçionais) ent~e valores cont,beis dos 

1estoques iniciais e finais, separados segundo su~ natureza 
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(produtor. utilizador. comércio). Desta correspondlncia 
resultou uma estimativa para as unidades de produçio fora 
do im~ito do setor institucional empresas nio-financeiras. 
Para c~lculo da valorizaçio tomou-se como refer0ncia sua 
estimativa do lado das tabelas de insumo-produto~ 

Definiram-se coeficientes de valorizaçio sobre o total do 
estoque nominal que, aplicados aos estoques nominais das 
empresas· privadas, p~blicas e outros estabelecimentos, 
permitiram a estimativa da valorizaçio aparente e do 
estoque exclusive valorizaçio por setor institucional. 
Nestes c~lculos, o produto petrdleo foi tratado h parte. 
por estarem seus estoques sujeitos a regras particulares de 
registro contdbil. Para os estoques na atividade 
agropecu~ria e nas administ.raçies pdblicas manteve-se as 
estimativas resultantes de tratamentos espec(ficos na 
elaboraçio de suas contas vis-~-vis a andl ise do equilíbrio 
oferta/demanda dos produtos. Nas empresas nio-financeiras 
o valor adicionado inicialmente estimado em suas contas 
intermediirias foi diminu{do do montante da valorizaçio. 
como resultado de ajuste impl(cito na valorizaçio do 
consumo intermediário (aumentado do montante da valoriza~io 
dos estoques de mat~rias-primas) e do valor de produçio 
Cdiminu{do do montante da valorizaçio dos estoques . de 
produtos para revend~~ acabados e em elabora~io). 

A articulaçio entre a tabela de insumo-produto e a 
conta resto do ruundti se dd ao n(vel das operaçies de bens e 
servi~os. As estat{sticas de importa~ies e exporta,ies do 
balan~o de pagamentos, fonte b~sica da conta resto do 
mundo. sofrem alguns ajustes em fun~io. das anilises de 
equil{brio oferta/demanda de bens e servi~os ou de 
tratamento particular de determinadas t~ansa,Ses no imbito 
das tabelas de insumo-produto. O valor das exporta~ies e 
importaçies definido nas tabelas de insumo~produto é 
incorporado pela con~a r~sto do mundo. 

i i i. Salár~os brutos 

As informaç8es do total de pagamentos de salários 
brutos (a assalariados .com v{nculo e sem v(nculo 
empregat{cio) sio provenientes das tabelas de 
insurno-pro,1u.to7 com exceç.ão das !:>alários provenientes• do 
resto do mundo. Sio constru(das a nfvel de atividade. 
utilizando. no cas0 d~s administra~ies p~blicas e 
tnstitui~ies financeiras e de seguro. as informa;ies das 
contas destes setores. A identifica~So dos 
estabelecimentos. levantados pelos censos industrial~ 
comercial e de servi~os~ que pertencem ao setor 
institucional empresas nio-financeiras resultou num 
subconjunto de estabelecimentos, correspondentes as 
empresas isentas de IRPJ <microempresas), que foram 
alocados no setor institucional fam{lias. A estimativa de 
salirios ~rutos obtida por este tratamento se mostrou 
coerente com as estimativas a partir do IPRJ. 
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No caso do sal~rio em esp~cie. a informa~io vem da 
conta intermedi~ria das empresas nio-financeiras, sendo sua 
distribui~io por atividade feita a partir da identifica~io 
da atividade ~rincipal da empresa. Para os demais 
segmentos do setor famílias. al~m dos estabelecimentos nio 
pertencentes as empresas nio-financeiras dos censosr a 
informa~io vem das estimativas das tabelas de 
insumo-produto. 

Como destinar os sal,rios sio recursos unicamente das 
famílias. salvo a parte paga a nio-residentes. 

8. Síntese das opera~ões de reparti~ões 

i. Contribui~ões sociais 
empregadores 

efetivas a cargo dos 

As informa~ões sobre contribui~Ões sociais efetivas a 
cargo dos empregadores, que aparecem originalmente como uso 
na conta de distribui~io primiria da renda dos setores 
institucionais ou das atividades, correspondem. geralmenter 
ao valor devido no exerc{cio (regime de competincia>: Do 
lado das administra~ões pdblicas, para quem representa um 
recurso na conta de renda, o registro desta opera~io 
corresponde ao efetivamente recebido (regime de caixa>. 
Entre os dois registros h~. pois, uma di·screpincia 
decorrente de v'rios motivos: regras institucionais quanto 
ao prazo para pagamento efetivo, atrasos por parte do 
empregador e, ainda, tem~o de reten~io· destes recursos nas 
inst itui~Ões financeiras atravis das quais sio recolhidos. 
Nas contas nacionais o rnoment~ de registro das 
contrib~ições sociais deve ser o do vencimento enio o de 
entrada de caixa das administrações pdblicas •. A diferença 
entre estes do i s momentos dev~::: apar~:::cer nas conta·s 
financeiras ~orno uma varia~io de ativo das administra~ões 
pdblicas. O NSCN-IBGE-1980, restringindo-se ~s contas 
nio-financeiras~ presc.inde da identifica,io ~:::xplícita deste 
montante~ O momento do vencimento se aproxima mais ·do 
regime de caixa~ raz;o p~la qual, em principio, foi tomado 
o dado das administra~8e~ ~dblicas como parim~:::tro tanto 
para esta opera~io quanto para opera~ies de impostos e 
tr·ansfed~nc ias. 

A diferen~a entre o montante declarado de 
contribui~Ões sociais e o efetivamente pago, tomando como 
referincia o recebido pelas APU, .tem como consequincia um 
aum~:::nto do excedente operacional das empresasy de sua renda 
disponível e poupan~a. No NSCN-IBGE-1980 este ajuste 
representou um acriscirno de 5,2% no excedente das empresas 
nio-financeiras, 2,6% no das financeiras e 0,3% no do setor 
famílias· .. 

As contribui~Ões sociais pagas pelas administra~ões 
pdblicas foram tnmadas sem altera~io C~egime de caixa>, 
sendo o ajuste distribuído proporcionalment~::: •• 
contribuJ~S~:::s nos demais setores. Estes ajustes foram 
definidos separadamente para as contribui~8es ~ previdinc~a 
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social <SINPAS>r ao FGTS. e ao PIS-PASEP. 
critérios foram aplicados tanto ao nível 
i nst ibJc ional <SEB) <Contas não-fínanceir·as 
institucional> como ao de atividades 
i nsumo-··produt o). 

Os mesmos 
de setor 

por setor 
<tabelas de 

No caso da contribuição ~ previdincia socialr do lado 
do empregadory a informação rerere-se ~ guia do INPSr que 
inclui, também. o pagamento de impostos sobre a folha de 
pagamento. A estimativa das co~tribuiçies previdenci~rias 
propriamente ditas foi feita deduzindo-se, ao n(vel dos 
setores institucionais e atividades da classificação n(vel 
100, o valor destes impostos do .montante ·to~ai da guia. A 
proposta de partição destes impostos entre seto~es 
institucional~ e entre atividades baseou-se na an~liser por 
tipo de impostos, das regras de ihcidincia e fato gerador. 

Em relação ~s contribuiçies ·~ previdincia social 
privada, sua "estimativa vem da conta destas entidades 
<recursos), sendo o trabalho de repartiçio das 
contribuiçies dos empregadores entre setores institucional~ 
e entr~ atividades realizado a partir da classificação 
setorial ou por atividade das empresas patrocinadoras. ~a 
conta de distribuição primária da renda, c~nsiderou-se que 
seu valor estaria originalm~n~e contido em itens de 
despesas classif.icados como contribui~ies sociais 
~ict(cia~p deduzindo~os, portanto? de seus valores totais 
nos casos das· empresas nio-financeiras e instituiçies 
financeiras e de seguro. No caso das administraçies 
p~blicas? seu valor foi deduzido do valor do fluxo 
transferincias para institui~i~s privadas sem fins de lucro. 

ii. Contribui~ies sociais fict{cias 

O circuito das contribuiçies sociais fict{cias i, por 
defini~io7 equilibrado, sendo o total de seus usos e 
recursbs dado pela soma dos benef{cios prestados 
diretamente pelo empregador. Seu valor total 4 tomado d~s 
estimativas das tabelas de insumo-produto (composição do 
vç1lor · adici<.1nado),. com base em levantamentos mais e~·:te:-nsos 
(censos). A diferença com os dados originais dos setores 
institucionais foi alocada . ~s empresas nio-financeiras 
privadas através de rsclassifi~açio de parte do montante de 
!:la 1 á r i os. 

i i i. Contribuições sociais (empregadores~ 
assalariados e não-assalariados> 

Na conta de renda7 as contribuiçies sociais s~o usos 
do s1~tor instib.1ciom:\l famíliar,;. (inclusive as contribuiçies 
a cargo de empregadores em funçio do tratam~nto em ~ontas 
nacionais do circuito das contribuiçSes sociais) e recursos 
do setor institucional administraçies p~blicas. O valor 
der..;t a operaç:~hl .tem or i ge.'m· na conta d<:.-\S i.Hlm in i strações 
p 1.ib 1 i c as. 
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iv. Bene~ícios sociais 

Na conta de rend~ os benefícios sociais são usos das 
admi.nistra~ies pdblicas <subsetor previdincia social>r das 
institui~ies de seguro Csubsetor previdincia ptivada) e dos 
demais setores Cno caso dos benefícios fict(cios>r e tim 
como dnico destino (recurso> o setor famílias. · 

v.. Impostos 

Na conta de renda os impostos são recu~sos ·das 
administra~ies pdblicas. Seu valor ·tem orig~mr em 
princ{ptor nos registros cont~bil-administrativos ( os 
balan~os) das entidades governamentais das tris esferas de 
governo, que constituem a fonte b~sica das contas deste 
setor. Estes ·impostos correspondem ao monta~te 
efet i vament e recebi do pelas ·adm i n.i st ra~ies p•.lb 1 i c as, 
referente ~s obriga~ies dos;contribuintes no ano-ba•e Cano 
de referincia>. Como contrapartida aos recebimentos 
<recursos> das ad~inistra~i~s, tim-se os pag~mentos <usos) 
correspondentes a estas Opera~ies nas contas dos demais 
setores institucionais e de bens e servi~os. Nas· contas 
nacionais, estes fluxos são compatibilizados toman~o como 
parimetro, em ~rinc{pio, o ~egistro do lado das 
administra~ies pdblicas. H~ casos de ajustes tamb~m nos 
dados do governo.. Det erm i n<.-\dOs .impostos são l'"eg i.st rados 
pela entrada lÍquida de recursos, o que exige a 
reconstitui,ão de seus fl~xos para evidenciar t~nto o 
montante total do imposto pago como o subsídiD impl{cito na 
reten~ão de parte do imposto pago por fe~ceiros, como 
disponibilidade de agentes espec{ficos ·<~ o'caso do IPI, 
com os subsfdios impl{citos no cr~dito-primio e a reten~io 
de parte do imposto para fundos prdprios da siderurgia>. 
Hi casos, ainda, e~ que o registro dos impostos se insere· 
na gestão de fundos extracontibeis (~ o caso de 
determinadas al{neas cobradas sobre o pre~o dos derivados 
de petrdleo), não constando nos balan~os Cver item 4.~.2 do 
capítulo IV>. · · 

Os impostos sobre produtosr por defini~~o do 
NSCN-IBGE, nao são inclufdos na valora~io b'sica da 
produ~io, constituindo elemento de passagem para o valo~ a 
pre~o de consumidor. Sua s(ntese no sistema refere-ser 
pois, ~ compatibiliza~io entre dado~ da~ contas das 
administra~ies pdblicas e da anillse oferta-demanda de bens 
e servi~os. Este confronto est~ presente ao longo do 
processo de defini~io dos equil(brios de oferta e demanda 
dos produtos, garantindo~se por tipo de impQsto a coerincia 
com as informa~ies das administra~Ses pdb1icas. 
Respeitam-se os. dados da contabilidade p•1blica, salvo 
exce~oes como ·as j' mencionadas, quando a reconstitui~io 
dos fluxos val~ par~ os dois lados. 
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Em rela~io a out~os impastos ligados~ produçior o 
valor total desta opera~io vem da conta de apropria~io da 
renda das administra~ies p~blicas, onde é um recurso. Como 
uso, estes impostos ap~recem nas informaçSes originiri~s 
dos setore~~ institucionais: incluídos no item contribuiç:Õ~s 
i~ !H'evidência p_rivada <INPS), no cas<J dos impostos sobre 
~olha de pagamento7 conforme mencionado anteriormente; 
contidos em itens de outros impostos que abrangem tambim 
impostos sobre o patrim6nio7 ou como parte das despesas 
gerais de consumo. no caso dos outros imposto~ sobre a 
pr~duçio. Na SEB, o valor total desses impostos foi tomado 
das administra,ões p~blicas e sua distribuiçio por setor 
i IH>t ituc ional ü~r por at ivídader para a · conta de 
distribulçio operacional da renda das tabelas de 
insumo-p~oduto) baseou-se em propostas con~tru(das com 
hipóteses der- i vadas d~ aná 1 i st-~ do fato gerado!~ e da bas<~ de 
íncidincia pdr tipo de imposto. 

Quanto aos impostos sobre a renda e a propriedader seu 
valor é tomado das entradas de recursos nas administra~ões 
p~blicas e sua distribuiç:io por setor institucional <usor 
na conta de r-enda) resulta da análise de cada tipo de 
imposto. O imposto de renda da pessoa ~rsica é totalmente· 
alocado ~ conta.das f~m(lias. O imposto de renda da pessoa 
jurídica ~oi distribu(do enfr-e empresas n~o-financeiras7 
institui,~es financeirasr de seguro e fam(lias 
(agropecu~ria) de acordo com dados publicados sobre 
arrecada,io por atividade econ&mica e a reparti,io entre 
empresas p~blicas e privadas pelo volume do excedente 
operacional. Os impostos sobre a propriedade foram 
distribu{dos com base na anilise das regras de incidincia 
trlbutiria e em informa~ies de variiveis relacionadas ao 
~ato ge~adcr do impostu (por exemplar a frota de ve{culos 
no caso da Tc:n~a Rodov i ár (a Uni ca - TRU>. 

vi.. Subsídios 

A opera,io sub~(dios tem a particularidade de nio ser 
nf~cessariamente identific<.'\c:la como talr tanto na 
contabilidade governament~l como na em~resari~l.· E' fun~io 
das contas nacionais sua identifica;io e explicita~ior 
atravis da lnterpreta;io econ8mica e reconstitui;~o dos 
fluxos que lhe dio existência. E' um trabalho bisico 
desenvolvido ao longo da montagem das contas7 hum processo 
cont(nuo de anil ise e confronto das informaçies tanto dó 
lado das administra~õ~s p~blicas como dos setores 
institucionaisr ativi~ades beneficiárias ou produto 
afetado~ envolvendo estimativas do valor destas transações. 

Dentre os subs(dios é poss{vel distingu1r os que sio 
concedidos atravis de transferincias explic{tàs das 
administraçies p~bl icas para as unidades beneficiirias 
transferincias orçamentárias (do tipo cobertura de d~ficits 
de emprasas p~blicas) ou·o~tras ~armas de transferências 
envolve~do fransa;ões efetiv~~ de recursos a fundo perdido 
com o agente benefici~rio Cpo~ exemplo, transterincias para 
empresas de navega~~o para cobertura de custo de linhas 
mar{timas nio-rentiveis mas de interesse para o comircio 
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externo, recursos. recebidos por usinas de a~~car para 
cornpensa~lo da diferen~a· de custo da cana-de-a~~car no 
Nordeste> ou através de agentes intermediários 
<transfer@ncias pira· institui~&es financeiras para saldar 
dívida de agricultor filiado ao Proagro em éaso de perda de 
safra ou para compensar a diferen~a de Juros nos 
empréstimos subsidiados à agropecuária cuJo volume 
ultrapasse obrigatoriedade legal>. Nestes casos de 
transfer@ncias explÍcitas é feito trabalho de 
cornpatibiliza~lo entre fluxos pagos e recebidos, 
adotando-se como inforrna~ão-piloto as despesas pelo ·lado 
das adrninistra~&es p~blicas. 

Por outro lado, há subsídios que nlo ~orrespondem a 
transfer@ncias explícitas de recursós do governo para o· 
agente beneficiado, cuja identifica~ão só é possíyel 
através da interpreta~ão econ3mica e tratamento especffico 
de urna série de transa~ies. E''o caso dos subsídios a 
produto, através da atlvidade de intermedi~~ão na 
distribui~io de produtos agropecu,rios pelas. administraçies 
p~b 1 i c as no cont e>~t o de ,pol ít i c as de regu 1 ar i zac:io de 
mercado. A estima~iva deste fluKo é feita através de 
processo integrado da análise de equil{brio de oferta e 
demanda dos produtos e tratamento dos dados cont,beis de 
drgãos governamentais envolvidos em sua comercialização, 
reconstituindo sua~ operaç&~s de m~rgem corner~ial, variação 
de estoque e subsídios. A cornpatibiliza;ão entre estas 
operaç&es do lado das contas das administrac:&~s p~blicas e 
do lado de bens e ser·vi;o~ é, pois, concomitante. ! Outros 
casos referem-se à concessão de subs í di rJ.s através da 
retenc:io, em rolos do agente beneficiário ou à ~ua 
disponibilidade para ·determinados Pl"ogramas, de parte. de 
impostos arrecadados de terceiros e que, na ausincia· desta 
forma de incentivo, deveriam ser recolhidos ao~ cofres 
p~blicos <é o caso do crédito-primio do IPI, e do program~ 
espec{fico para a siderurgia). Este circuito não fica 
evidenciado a n(vel da contabilidade p~blica, que registra 
os impostos pelo recebimento liquido. Com base em 
informa~ies empresari~is ou de drgão de gestffo dos fundos 
formados com estes recursos, é poss{vel retonstitulr estes 
fluxos e ajustar as informa~&es do lado das admi"ist~aç&es 
p~blicas tan~o para evidenciar o volume de fato das 
opera~&es com impostos corno explicit~r o f1uxo de subs(dios. 

H~, ainda, caso de subs{dio refere~ciado'a programa de 
redistribuic:lo de recursos internos a determinada ~rea, com 
circuito prdprio imposto-subs{dio. Trat~-se do programa de 
unificac:io nacional do pre~o dos derivados de petróleo. O 
circuito imposto <allne~ a) e subs{dio· (cobertura dae 
despesas de transportes na· distribuic:io nacional dos 
derivados) se -dá no âmbito de fundo extracont,bil (fundo 
especial de re~Juste da diferença de estrutura de pre~os de 
combustíveis e lubrificantes> do lado das administraç&es 
p~blicas~ Do lado das empresas distribuidoras de derivados 
de petr6leo, tamb~m nffo é explicitado o subs(dio. A 
reconstituição deste· circuito enyolveu a cornRatibilizac:lo 
simultânea de operaç&es do.lado da an,lise do equil{brio de 
oferta e demanda destes produtos, das contas das empresas e 
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das atividades (com id~nti~ica~So dos gastos com transporte 
e sua compensação atrav~s do subs{dio> e das contas das 
<:\dministraçõe~s pt.Íblicas .<com a e~·{Plicitaç:ão do voltJme tot.al 
do imposto arrecadado e do subs(dio concedido). 

v i i.. Juros. 

As operações de Juros são recursos e usos dos v~rios 
setores int itutionais, envolvendo ainda transações entre 
residentes e não-residentes. A s(ntese desta operaç:ão i 
feita com o uso auxiliar de uma matriz de juros que mostra 
sua origem e destino. 

A ~atriz de juros atende a duplo objetivo. Por um 
lado, verifica a coerªncia entre as informações sobre juros 
pagos e recebidos pelos setores institucionais# 
estabelecend6 o equil{brfo entre usos (pagamentos) e 
recursos (recebimen~os). Em complementação, permite obter, 
por estimativa ou saldo, dados referentes aos setores para 
os quais não h~ informações diretas. 

Nesta matriz, ~particularmente importante chegar ~ 
coerincia interna dos dados. A aus&ncia de uniformidade' 
entre credor e ~evedo~ no tratamento cont~bil das operações 
financeiras (crit~rio de caixa x crit~rio de competincia) e 
a inclusão de lançamentos meramente ·cont~beis nas variações 
monet~rias geram informa,ões conflitantes. De maneira 
geral. essas duas razões explicam as incongruincias e. 
tambim~ justificam os ajustes realizados. 

O processo de.elaboraç:io da matriz de juros passa por 
td~~; etapas. N<."\ fa::;G~ ini<:ial, compatibilizam-se a!:> 
informa~Ses prestadas ~elos setores institucionais com o 
conceito de. juros em contas nacipnais, ao mesmo tempo em 
que se testa a coerincia das informaç~Rs,· procedendo •s 
correções neces~ar1as. Como resultado desta fase sio 
selecionadbs os setores-chave, cujos dados serviria de 
,,. ef<,~l'" E:n 1: i a 1 .. 

Na etapa posterior. sio estimados os fluxot de juros 
entre os diversos setores institucionais, excetuando as 
opera~3es no mercado de capitais. As diferença~ entre as 
n:~c<~itas e~:;t: imC\di:\S e a~:; in-1-<:H,.mad<:is pelo1;; ~::.<·:d:ore!:;. 

institucionais ~ considerada ganhos em aplica~õe~ 
f i nane~~ i I'' as .. 

Finalmente, na terceira etapa. sio distribu{dos os 
juros das apl icaç;es financeiras •. Em consequência, ficam 
determinados os valores finais dos Juros dispendidos e 
recebidos por cada setor institucional. 

Foram considerados como setores-chave os setores de 
admlnistra~Ses p~bl icas, inst itui,3es finante1rasr resto do 
mundo e inst itui~Bes de seg~ros. Nos dados deste t.iltimo. a 
<::\b(·E·1·· t uv· B. dc\S c Qn t ;':\s da!:> ~:>!~;!JUI'' adotpa :.~ t: do I f~ 13 . peJrm i t i 'l um 
levantamento de~:lhadc dbs itens que comp~em as·receitas e 
d~2'i:;.pe~;;as f i nt:\ncf~ i r as.. .P<:u"<·~. as ent i dadf~~:; de~~ previ dinc i<:\ 
privada fechada, os dados foram acertados e·discriminados a 



partir da tabela sobre 6s investimentos dessas 
publicada pelo Banco Central. As receitas 
financeiras dos s•Jbsetores capitalizac:ão e 
privada aberta foram ajustadas e rateadas 
estruturas das seguradoras e entidades de 
fechada~ respectivamente. 

entidadesr 
e despesas 
previdência 

conforme as 
previdência 

Os dados do setor institucional administrac:ies 
p~blicas. como regra geralr são considerados definitivos, 
pelo amplo acesso ~s contas p~blicas. 

A maior dificuldade reside no setor resto do mundo. O 
total de Juros informado pelo balanc:o de pagamento, 
expresso em d6lares, rePres~nta pagamentos efetivados no 
ano, enquanto que as empresas (financeiras e 
não-financeiras> tendem a adotar o regime de competência. 
Al~m dissoj a análise do item despesas com recursos 
externos registrado no Inquérito Especial Instituic:ies 
Financeiras, de 1980, fonte b~sica das contas do setor, 
sugeria uma superestimativa do dado global, por incorporar 
variac:Bes cambiais não efetivamente desembolsadas. Como 
soluc:io, aceitou-se o valor informado pelo balanc:o de 
pagamentos, convertido pela taxa de cirnbio média do ano. A 
discriminac:io setorial baseou-se na estrutura da divida 
externa, comparando os resultados com informac:ies das 
empresas e de trabalhns emp{ricos sobre a q~estio. 

A conta de produção do setor financ•iro sofreu 
alterac:ies principalmente para concili.ar os montantes 
declarados de pagamentos e recebimentos entre·as prdprias 
instituic:ies financeiras. Para zerar o saldo dessas 
transac:ies, foram incorporados aos dado~ do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econ&mico <BNDE> os juros do PIS/PASEP, 
realocadas v~rias informac:ies e, por fim, o saldo· restante 
da despesas sem contrapartida nas receitas foi dividido J 

entre despesas bancárias e despesas nio efetivadas 
Canul<"i\das> .. 

Na segunda fase, foram estimadas as transac:ies entre 
!~mpresas, €1UPI'"esas e famjl (as etc:;. r n;:ferentes a descontos 
por· pai;ament o antecipado de 'düp 1 i catas. Juros pagos ~s 
empresas holding do grupo etc. 

Finalmente, foi constru{da uma tabela auxiliar de 
receitas de aplicac:ies financeiras~ por setor institucional 
e por tipo de investimentti. Para completar as informa~ies, 
foi estimado o total de Juros pagos pelos t(tulos estaduais 
e municipais < a partir dos balanc:os dos Estados de Sio 
paulo e Rio de J~neiro e com base nos saldos de cada 
t(tulo), pelas obrigac:ies da Eletrobris (a partir do 
balanc:o da empresa) e pelas debintures convers{veis (com 
base em i·nforma~ies do setor seguro e alguns bancos). 
Quanto ·~s aplicac:Ses no exterior, eram conhecidos os ganhos 
pela aplicac:io da reserva monet~ria .e do setor seguro. 
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Com essa distribuiçio. completam-se os fluxos 
intersetoriaiSi chegando aos re~~ltados finais de Juros 
pagos e recebi dos, por sét or i nst i t uc i ona 1. 

vi i i. Dividendos e outros rendime~tos distribuídos 
pelas empresas 

A s(ntese desta operaçio compreendeu tris etapas: 
primeiror a identificaçio da parcela dos pagamentos dos 
diversos setores institucionaisr a t(tulo de distribuiçio 
de lucrosr que tem ~omo dnico destino o setor fam(lias: 
excesso de retirada ·dos dirigentesr gratificaçWes e 
participaçio dos administradores e o excedente operacional 
estimado para as empresas tributadas com base no lucro 
arbitrado ou presumido. Ji a parcela . referente· • 
participaçio de debêntures na distribuiçio do resultado foi 
considerada como recurso das empresas nio-financeiras. 

Em segundo lugarr procedeu-se ao confronto entre a 
parcela de divJdendos propriamente dito~ estimada nas 
contas intermediirias das empresas nio-financeirasr 
instituiç~es financeiras e de seguros e as informaçies 
sobre as distribuiçies efetwadas durante o ano de 1980 

·pelas 632 empresas com aç~es negociadas na Bolsa de Valores 
d.o Rio de Janeiro. Definido o tc>tal de pa!;}amentos destas 
operaçSesr sua distribuiçio como ~ecebimentos do~ setores 
instit~cionais foi feita com base nos dados identificados 
nas c1:mtas' intermedi<iri<':\S set<llri<:\i~=>r. \:>endll o s·aldo.' alocado 
às famílias:. 

Er finalmenter considerou-se que a parc~la referente ~ 
expançio do valor adicionado das empresas priva~as 
nio-financeirasr Ja mencionada no item 2Air foi alocada 
como l"endinu::-nto distribuído ao se-t:w" f<:\.mÍl'ia. 

As infcrma~Bes do're,to do mundo e das admi~istraç8es 
pdblicas foram tomadas tais como constavam e~ suas contas. 

tx. Rendas da terra e de ativos intangíveis 

Na síntese des~as op~raç8es sio tom~das ~orno base as 
informaçSes das empresas (pagamento>r da conta do resto do 
mundo e 7 também, a parcela relativa ao aluguel da terra 
paga pela atividade agropecuarJa (subsetor do setor 
famílias), estimada diretafuente a partir dos dados do censo 
agrop(~cuir i o. 

Para o setor i nst i t uc i ona 1 empresas não--f' i nane e i r as p 

além do valor bisico estimado em suas contas 
intermediáriasr foram levantados dados adicionais 
provenientes do censo industrial e do censo.de serviçor que 
balizaram a estimativa do valor total dos pagamentos no 
equilíbrio desta operaçio. E' uma esti~ativa do valor 
mínimo pago pela utílizaç:ão de nH:\rc<.'u:>r patentes ou.direi"tos 
autorais poisr geralmente, est~ despesa, na contabilidade 
empresaria) 7 ~ considerada como outras despesas 
operacionais ou outros custos. 
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A determina,io do montante apropriado por cada setor 
institucional (recebimentos> resultou da an~lise das contas 

.dos diversos setores, serido a parcela de royalties pagos 
pela Petrobrás alocada ~s administraçies p~blicas, e o 
saldo residual dos rendimentos de ativos intang{veis 
distribu(dp ~s fam(lias e empresas privadas. As rendas de 
terras foram consideradas recebimentos do setor familílias. 

x. Participa~io dos empregados nos lucros 

Esta operaçio, despesa na conta de renda das empresas 
nio-financeiras e das institui~ies financeiras e de seguro, 
~receita exclusiva das famílias. 

xi. Transferlncias 

A compatibiliza~io entre as informa~ies de origem e 
destino das opera~ies transferincias diversas correntes e 
transferlncias de capital ~oi feita com aux{lio de. matrizes 
para cada operaçio, cruzando as informa~ies de recursos e 
usos provenientes das contas setoriais e do resto do mundo 
com propostas sobre procedincia e destino destes fluxos 
setoriais com base na análise detalhada das transaçies que 
os compiem. 

Em funçio de características do conte~do destas 
operaçiesr seu registro nas contas setoriais nio tem 
abrangincia cómpar~vel, dado que incluem fluxos que muitas 
vezes escapam ~contabilidade setorial ou·~ sua tradu~io 
para contas nacionais. A arbitragem entre os valores 
propostos tomou por base as informaçies setoriais de maior 
abranginci~. Deste trabalho resultou a definiçio do valor 
total das ·operaçies transferincias diversas correntes e 
transferincias de capital e do equil(brio uso e. recurso 
destes fluxos nos-diversos setore~ e resto do mundo. 

O valor total da operaçio transferincias correntes ~s 
institui~ies · privadas sem fins lucrativos resulta do 
somatdrio dos registros destas transaçies pelos setores 
institucionais <uso na conta d~ renda)7 sendo seu destino 
(recurso) totalmente ~locado ~s IPSFLr subsetor do setor 
institucional fam{lias. 

xii. Opera~ies de seguro 

As opera;ies de seguro referem-se aos prlmios ltquidos 
e indeniza~ies de seguro contra darias. As informa;ies 
sobre estas operaçies sio tomadas do setor institui~ies de 
seguros. A distribui~io setorial dos prlmios líquidos foi 
feita proporcionalmente ~s despesas com primios brutos das 
contas dos· setores institucionais e a distribui;io das 
indeniza~ies7 com base em informa~ies das seguradoras sobre 
a ativida~e ou agente beneficiário. 
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3. NSCN-IBGE-1980: APRESENTAC~O DA TABELA DE SiNTESE DA 
ECONOMIA BRASILEIRA. 

Esta tabela cont~m a s{ntese do corpo central das 
contas nacionais, com os resultados das contas dos setores 
instituc~onais, a conta do resto do mundo e a conta de 
oferta e demanda de bens e serviços. O NSCN-IBGE-1980 
apresenta pela primeira vez uma tabel~ de s{ntese, por 
setor institucional, para a economia brasileira. Sua 
leitura, ~ primeira vista, pode apresentar dificuldades por 
falta de familiaridade com esta forma de divulga~io dos 
resultados das contas nacionais. Com o intuito de 
facilitar sua compreensio, ~ptou-se por sua divulgaçio em 
dois estágios: 

i. divulga~io de cada conta do NSCN produ~io, 
distribuiçio operacional da renda, apropria~io da renda, 
uso da renda e capital - separad~mente, abertas por setor 
institucional empresas nio-financeiras privadas, 
p~bl icas, institui~ies financeiras, institui~ies de 
seguros, administra~Ses p~blicas e famllias com as 
opera~ies identificadas ao n{vel mais detalhado do traba1ho 
de s(ntese. 

2. divulga,io. destes mesmos resultados dentro do 
formato da SEB, apresentando nas colunas as contas 
completas dos setores institucionais, do resto do mundo e 
oferta e demanda de bens e servi~os e nas linhas, as contas 
das opera~ies com identificaçio setorial . dos usos e 
recursos. Esta ~ltima caracter{stica da tabela exige uma 
rearruma~io das contas, de forma a compatibilizar numa 
~nica liMha os usos e recursos de uma mesma opera~;o e dos 
saldos contábeis. 

A partir da descri~io feit~ do esquema da SEB no 
cap{tulo I~ convém explicitar o conte~do das duas colunas 
suplementares que apresentam a conta de bens e servi~os 
mostrando D equil(brio global das opera~Ses de bens e 
servi~os <totais oferta e-demanda de bens e servi~os das 
tabelas de insumo-produto. exceto para as operaçies de 
produ~io e consumo inte~medi,rio que s~o tomadas dos 
setores institucionais) •. A conta de bens e serviços 
permite equilibrar o sistema em seu conjunto, fazendo 
constar o valor dos impostos e subs(dios sobre os produtos~ 
que nio sio inclu[dos no valor de produçio e que constituem 
recursos das administra~ies p~blicas. Esta funçio da conta 
de bens e servi~os na SEB leva à sua apresenta~io como uma 
conta-espelho: os recursos em bens e ~ervi~os ficam 
inscritos no lado de usos e vice-versa. Esta soluç~o tem 
por finalidade permitir que, para cada operaçio de bens e 
servi~os, .os totais dbs dois lados da tab~la estejam 
equilibrados, tal como se verifica nas opera~Bes de 
reparti~io. 



Cada linha da SEB corresponde a uma conta de opera~lo 
(usos e recursos, por setor institucional) ou saldos das 
contas: valor adicionado brutoy excedente operacional 
bruto, renda dispon{vel bruta, poupança bruta e 
capacidade/necessidade de financiamento. 

A tabela~ equilibrada, portanto. nos dois sentidos 
nas colunas, as contas dos setores institucionais e nas 
linhas, as contas das opera~ões. 

6 total de todos os saldos intermedi~rios d' a medida 
dos agregados macroecon&micos. O Produto Interno Bruto ~ 
obtido pela soma dos valorea adicionados nos setores com o 
resultado l{quido do valor dos impostos e subs(dios sobre 
produtoy deduzindo-se o valor dos serviços financeiros 
imputados. Por defini~io da valora~io da produçio, os 
impostos e subs(dios sobre produto ficam fora do valor 
adicionado. Como sio inclu{dos no valor de compra pelos 
consumidores, devem set inclu{dos no cglculo do PIB para 
garantir seu equil(brio com a demanda final calculada a 
pre~o de consumidor. Os servi~os financeiros imputados nio 
sio distribu(dos pelos setores que os utilizam, mas 
atribu{dos ao consumo int~rmediário de uma unidade fict {ela 
( na c o lu na de b en s e se t'' v i <.~ os ) • E s t a u n i da de n ~{o t em 
produ,io ey portanto, apresenta um valor adicionado 
negativo, de mesmo valor absoluto de seu consumo 
intermediário. Ctim este tratamento a soma dos valores 
adicionados ~a SEB fica idintica ~ das tabelas de 
in sumo···p I'' od 1.1 t: o .. 

A t!'tr.1l<:> de ilustra;io da leitu~a da tabela, sio 
reproduzidos abaixo os valores dos principais resultados 
globais da economia brasileira em 1980, segundo o novo 
NSCN-IBGE <em milhSes de cruzeiros)~ 

Recursos em bens e servi~os 

N1 -Valor ·adicionado bruto ••••••••••••••••••••••• i0.243.130 

Valor adicionado mercant i1, exclusive produçio 
imputada de servi~os financeiros •••••••• 9.081.353 

Valor adicionado nio-mercantil •••••••••••••• 1.161.777 

R21 Impostos sobre produtos •••••••••••••••••••••• 1.6i8.974 

R31 - Subs{dios sobre produtos ••••••• · •••••••••••••••• 171.579 

TOTAL: Produto interno bruto CPIB> •••••••••• 11.690.525 
PIB mercantil •••••••••••••••••••••••• i0.52B.748 
PIB nio-mercantil ••••••••••••••••••••• 1.161.777 

P60- I~porta~ões de bens e servi~os ••••••••••••••• 1.469.646 
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P30- Consumo Flna1 •••••••••••••••••••••••••••••••.• 8.677.956 
Consumo final das fam{liasT inclu~ive IPSFL.7.40~.537 
Consumo final das administra,ies pdblicas •••. 1.273.419 

P41 - Forma,io bruta de capital fixo ••••••••••••••• 2.969.910 
nas empresas nio-financeiras privadas ••••••• ~538.696 
nas empresas nio-financeiras pdblicas~ ••••••• 612.471 
nas institui,Ses financeiras e de seguro •• ~ ••• 66.612 
nas administra,ies pdblicas •••••••••••••••••• 323.093 
no setor famflias •••••••••••••••••••••••••• i.429.038 

P42- Varia,io de estoque •••••••••••••••••••••••••••• 263.432 
nas empresas nio financeiras •••••••••••••••.• i12.613 
nas administraçies pdblicas ••••••••••••••••••• -6.231 
no setor fam{lias •••••••••••••••••••••••••••• i57.050 

P50 - Ex~ortaçies de bens e servi,os •••••• ~ •••••••• i.248.873 

Ri0 - Remuneraçio de assalariados ••• ~ •••••••••••••• 4.922.560 
onde a parcela sal~rios •••••••••••••••••••• 3.947.1B9 

.pagos pelas empresas nio financeiras •••• 1.936.624 

.pagos pelas instituiçies financeiras e 
de seguro •••••••••••••••••••••• ~ •••••••••• 295.2~2 

.pagos pelas administraçies p~bl icas ••••••• 734.92a 
_.pagos Pelo setor famílias ••••••••• ~ ••••••• 979.067 

R20 -- Impostos sob1'·e "' produc;io e .. Ímporta'(;:âo ••• ; ••• i.742.232 
R21 -Impostos sob~e produto ••• r•••••••••••••1.618.974 
~22 .-Outros impostos sobre a produ~io ••••••••• 123.258 

r~ 3 0 - s •J b s í d i- os • • • • •· • • • .. .. • .. • • .. • .. .. • • • • • .. • •• -. • •. • • • • • • • • ~1 1 9 • 4 52 
R31 - Subs(dios a produtbs ••••••••••••• ~ ••••••• 171.579 
R32- Subs{dios a atividades ••••••.••••••••••••• 147.873 

.a empresas nio-financeir~s prlvadas •••••••••• 73.074 

.a empresas não-financeiras p~blicas •••••••••• 56.878 

.<:o. institui<;:Õfts fin<:\ncefn:\!:> e de segur·o •••••••• 8.0i9 
u(:\ un ide\des do \:>etoJ~ fa·míl ias ....... ~ ............ 9.902 

R41- Juros efetivos ••••••••••••••••••••••••••••••• 4.528.656 

R42 -Juros imputados •••••••••••••••••••••••••••••••• 379.650 

R50 - Opera<;:ies de seguro contra danos •••••••••••••••• S3.255 

R61 -Impostos sobre a renda e a propriedade ••••••••• 453.809 

R62 Contribui<;:Ões sociais efetivas ••••••••••••••••• 966.936 
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·.à previdência socía1 •••••••••••••••••••••••• 622.193 
.ao FGTS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 162.652 
.ao PIS-PASEP •• ·•••••••••••••••••••••••··~····126.382 
.à previdência privada ••••••••••••••••• ~~---~-55.709 

R64- Benefícios sociais ••••••••••••••••••••••••••• 1.077.316 
.da previdência socia1 ••••••••••••••••••••••• 535.509 
.do FGTS ••••••••••• ; •••••••••••••••••••••••••• 94.280 
.dl) PIS-PASEP ••••••••••••••••••••••••••••••••• 47.090 
.da Previdência privada ••••••••••••••••••••••• 18.809 
.pr~stados diretamente pelo empregador ••••••• 276.063 
.outros benefícios sociais ••••••••••••••••••• 105.56~ 

Saldos contábeis 

N:l. ~- Valm·· adicioado br·uto~ inclusive serviç:os 
banc~rios imputados 

.das empresas nio-financeiras privadas •••••• 4.299.016 

.das empresas nio-financeiras pdblicas •••••••• 621.063 

.das instituiç:ies financeiras ••••••••••••••••• 928.436 

.das instituiç:ies de seguro •••••••••• ~ ••••••••• 32.374 

.das administraç:ies pdblicas ••••••••••••• ~ •• 1.019.818 

.do setor fam(lia ••••••••••••••••••••••••• a.4.265.387 
.. fàmíl ias, agropeCIJ~r ia .................... 1.126.1S2 
.famílias, <~d,Jcaç:~~o e sa•.lde me.rcant is ••••• 267.174 
.. ~am(lias, autinornos e microempresas ..... 1.867.470 
.·famfliasr aluguéis e serviç:os 
domésticos remunerados••••••••••*••••••••918.263 

• institui;ies privadas .sem fins 
lucrativos •••••••••••••••••••••••••••••• ~ .. B6:328 

N2 - Excedente operacional bruto 
.das empresas nio-financeiras privadas •••••• 2.146.435 
.das empresas nio-financeiras pdblicas •••••••• 306.503 
.das instituiç:ies ~inanceiras ••••••••••••••••• 564.154 
.das instit•Jiç:ies de seguro· ••• :- .............. · ...... 12.851 
.das admjnistra~ies pdbl icas ..................... 30.434 
~do setor fam{lias •••••••••••••••••••••••••• 3.209.191 

N3- Rerida dispon(vel bruta ••••••••••••••••••••••• 11.313.944 
onde:: 

.das administra;ies pdblicas~ •••••• ~.~ •••••• 1.862.030 

.do setor famflias •••••••••••••••••••••••••• 8.438.914 

N4- Poupan'a bruta •••••••••••••••••••••••••••••• ~.2.635.988 
.das empresas nio-financeiras priyadas •••••••• 544.597 
.das empresas nio-financeiras p~blicas •••• ~ •• -197.713 
.d~s institui;ies financeiras ••••••••••••••••• 544.342 
.das institu~çies de seguro ••••••••••••••• ~ .... i21.774 
.das administraçies p~bl icas •••••••••••••••••• 439.760 
.do setor fam(lias •••••••••••••••••••••.•••• 1.i83.228 

N5- Capacidade (+) ou necessidade (-) de 
financiamento do pa{s •••••••••••••••••••••••••• -597.354 
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·.das empresas nio-financeiras privadas ••••••• -110.054 
.das empresas nio-financeiras pdblicas ••••••• -898.857 
.das institu·i,ies financeiras ••••••••••••••••• 48~.471 . 
• das institui,Ses de seguro ••••••••••••••• r ••• 108.017 
.das administra,ies pdblicas ••••••••••••••••••• 63.209 
.do setor fam(lias ••••••••••••••••••••••••••• -242.140 

. . 
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A. CLASSIFICAC~O DOS SETORES E SUBSETORES INSTITUCIONAIS 

510 Empresas nio-~inanceiras 

811 Empresa$ nio-financeiras privadas 
812 Empresas nio-finance~ras·p~blicas 

S20 InstituiçSes finan~eiras e de seguros 

821 Inst itui,Ses ~inanceiras 
S211 Institui,Ses financeiras privadas 
8212 Institui,Ses financeiras p~blicas 

830 AdministraçSes p~blicas 

831 Administraçies p~blicas~ exceto previdincia social 
5311 Administraçio p~blica federal 

53111 Administraçio p~blica federal centraliza­
da e descentralizada 

53112 Fundos e programas especiais 
5312 Administraçio p~blica estadual 
S3i3 Administra,io p~blica municipal centralizada e 

descentralizada 

532 Previdincia social 
5321 Previdincia social federal 

83211 Sistema nacional de previdincia' assis­
tincia social 

53212 Fundos FGTS e PI5~PA5EP 
5322 Previdfncia social estadual 
S323 Previdfncia social municipal 

840 Fam{lias 

841 Fam{l ias. -inclusive unidad~s de produçio nio-inclu{­
das no setor empresas nio-financeiras 

842 Inst ituiçiei privadas sem fins luc~ativos 

S50 Resto do mundo 
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B. ~LASSIFICAC~O DAS OPERAC5ES 

i. CLASSIFICAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS 

P10 Produ~~o de bens e servi~os 

P20 Consumo Intermedi~rio 

P30 Consumo Final 

P41 Formaçio bruta de capital fixo 
P411 M~quinas e equipamentos 
P412 Construç~es 
P413 Outros investimentos 

P70 Aquisiçio l{quida de terrenos e ativos intangíveis 

·r90 AJufutamento para serviço~ bancirios imputados 

2. CLASSIFICAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE REPARTIÇÃO 

Ri0 Remuneraçio dos assalari~dos 

Rii Salários e ordenados brutos 

RU. i Sa 1 ár i os E~ ol~den<:\dos de: pessoal com vínculo· 
f~mp1~ (~!:J at í c i o 

IH i~~ Se\ 1 ;;\r i os e ordenados de. pessóal. sem v ínc•..tlo 
empn-2~:J at í c i o 

R12 Contribuiç~es sociais efetivas a cargo dos emprega~o 
r e~:;. 

R121 Ccntribuiç~es dos empregadores ao SINPAS 
Ri22 Contribuiç3es ao FGTS 
R123 ContribuiçBes ao PIS/PASEP 
R124 Contribuiç~es dos empregadore~ ~ previdfncia 

p ,,. i V<:\cl a fecha da 

R13 Contribuiç~es sociais fictícias 

R20 Impostos ligados~ produçio e~ irnportaç~o 

R21 Imposto sobre produtos 

R211 Imposto sobre valor adicionado 
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R212 Imposto sobre importaçio 
R213 Outros impostos sobre produtos 

R22 Outros impostos ligados l produçio 

R221 Imposto sobre folha de pagamento 
R222 Outros impostos e taxas sobre a produçio 

R30 Subsídios 

R31 Subs{dios a produtos 

R32 Subsídios l atividade produtiva 

R40 Rendimentos de propriedade e da atividade emp~esarial 

R41 Juros efetivos 

R411 Juros efetivos~ exceto do PIS/PASEP 
R412 Juros efetivos do PIS/PASEP 

R42 Juros imputados 

R421 Juros imputados sobre compromisso• derivados 
de contratos de seguros de vida 

·R422 Juros imputados provenientes do FGTS 
R423 Jurm.> imputados provenientes do PIS/PASEP 

R43 Rendas da terra e de ativos intang{ve!s 

R44 Dividendos e outros rendimentos ·distribuídos pelas 
empresas 

R45 Participaçio .dos empregados nQs lucros 

R50 Qperaçies de seguros contra danos 

R51 Primios l~quidos de seguros contra danos 

R52 Indehizaçies de seguros contra danos 

R60 OperaçSes correntes sem contrapartida no processo de 
prod•.1ç:~\o 

R61 Impostos correntes sobre a renda e a propriedade 

R611 Imposto de Renda de Pessoa Física 
R612 Imposto de Renda de. Pessoa Jurídica 
R613 Impostos correntes sobre a propriedade 

R62 Contribuiç:Ses •ociais efetivas 

R621 Contribuiç:Ses de empregadores 
R6211 ContribuiçBes de empregadores ao SINPAS 
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R6212 Contribui~ies ao FGTS 
R6213 Contribui~ies ao PIS/PASEP 
R6214 Contribui~ões de empregadores à previdên­

cia privada 
R622 Contribui~ões de·assalariados 

R6221 ContribUi~ies de assalariados ao SINPAS 
R6222 Contribui~Ões de assalariados à previdên­

cia privada 
R6223 Outras contribui~ies sociais dos assala­

riados 
R623 Contribui~ões de n~o-assalariados 

R6231 Cdntribui~ões de nio-assalariados ao SINPAS 
R6232 Contribui~ies de nio-assal~riados à pre­

vidência privada 

R63 Contribui~ões sociais fictícias 

R64 Benefícios·sociais 

R641 Benefícios sociais ligados a contribui~ies 
sociais efetivas 
R6411 Benefícios da previd~ncia social, exceto 

saúde 
R6412 Benefícios do FTGS 
R6413 Benefícios do PIS/PASEP 
R6414 Benefícios da previdência privada 

R642 Benef(cios sociais ~restado diretamentR pelQ em­
pregador 

R643 Outros benef(cios sociais 

R65 Transferências correntes entre administra~&es pÚblica 

Ró51 Transferências intergovernamentais · 
R~52 Transferências intragovernamentais 

Ró6 Transferências correntes ·às institui~ies privadas sem 
fins lucrativos 

Ró9 Transferências correntes di.versas 

R70 Transferências de capital. 

R71 Transferências de capital entre administ~a~&es p~­
blicas 

R711 Transferências intergovernamentai~ 
R712 Transferências intragovernamentais 

R72 Outras transferências de capital 

R93 Varia~io do patrim8nio das fam(lias no FGTS e PIS/PASEP 
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C - CLASSIFICACSO DE ATIVIDADES E PRODUTOS 

A classifca,ão apresentada engloba a .c:lassifica,ão. de 
produtos e atividades propriamente dita e uma lista de 
códigos referentes a ajustes necess~rios à coerencia do 
sistema de Contas Nacionais'das.tabelas de Insumo-Produto 
apresentadas no novo. sistema de Contas Nacionais e das 
Matrizes de Insumo-Produto-

A .classif'lca,ão obedece a seguinte estrutural 

a) Nível 50 CN50) ou Nível ncontas Nacionais" 

Atividades: 2 dígitos 
Produtos: 3 dígitos- sendo os dois primeiros dígitos 

idênticos ao da atividade responsável pela 
produ,ão do produto. 

b) Nível 100 <N100) ou Nível •Matriz de Insumo-Produto" 

Atividade: 4 dígitos 
Produtos: 5 dígitos sendo os quatro primeiros 

dígitos idênticos ao da atividade 
respons~vel pela ~rodu,ão do produto. 

Al~m di~~6p cis dois primeiros dígitos da classificação 
de atividades N100 são idênticos aos dois dígitos ~a 
classificação de atividades N50~ Com isso fica facilme~te 
v~sualizado a agrega,ão efetuada nQ N100 na passagem para o 
N50. · 

A classif'icà,ão de atividades e produtos propriamente 
ditas vai_do código 01/011 ao código 43/431 no nível 50 e do. 
código 0100/01001 no código 4310/43102.no nível 100. 

A atividade f'ict.-cia "dummy f'in~nceiro" ·<código 46 
<N50) e 4610 <N100> e o produto "ajuste e>:tra . ter·r itor i..al" 
<código 999 CN50) · e 99999 <N100) são necess~r i os a 
coerência do sistema e estão presentes nas tabelas e 
matrizes de insumo-produto <ver capítulo III item 2.3 e. 
capítul~ II item 5.1 da metodolo~ia do NSCN>. 

Os códigos 500CN50) e 50é00CN100> <IPI/ISS>; 600CN50> 
e. 60000CN100) CICM); 700CN50) e 70000CN100) (outros 
im~ostos) e 800CN50) e 80000CN100> <impostos de importação> 
são necessaraos a coerência global (consumo intermedi~rio 
por atividade e total da demanda final ou tipo de destino> 
das tabelas de Insumo-Produtop valoradas a pre'o de 
consumidor e das Matrizes de Insumo-Produtop valoradas a 
pre~o aproximadamente básico. 

O código 490CN50> e 49000CN100> (produto·s importados) 
tamb~m ~. necessarao à coerência global das t•belas e 
Matrizes de Insumo-Produtop uma vez que nas contas 
nacionais 
nacional 
final> .. 

não se fez a distin,ão entre produtos de origem 
e importados na demanda (consumo intermediário· e 

-157-



Os cddigos 44CN50) e 4410CN100) <dummy repara~io> e 
45CN50) e 4510CN100) Cdummy empresas)aparecem apenas nas 
Matrizes de Insumo-Produtos. Essas atividades fictícias 
tem o objetivo· que retirar do consumo intermedi,rio das 
atividades aque1as despesas que nio sio diretamehte 
relacionadas ~ produ~io. Para fuanter ~ coerinci~ global 
entre as Tabelas de Insumo-Produto e as Matrizes de 
Insumo-Produto (consu~o intermedi~rio e valor adicionado 
das atividades produtivas> foi associado a essas atividades 
a prod~~io de "servi~os de manuten~io de máquinas" (cddigo 
09i(N50) e 0910iCN100)) Ja existente na estrutura de 
classifica~io de produtos e de "servi~os administrativos 
das empresas" <cddigos 451(N50) e 45101CN100)r um produto 
fict {cio. Essa produ~io associada a essas atividades~ de 
igual valor aos seus consumos intermedi~rios de forma que o 
valor adicionado seja nulo. Dessa forma o valor adicionado 
total nas tabelas e Matrizes de Insumo-Produto é idint icor 
mas o valor de produ~io e o consumo intermediário nas 
Matrizes de Insumo-Produto. sio maiores e no montante do 
valor de produ~io dessas duas atividades fictícias. 
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1 - Classificacào de atividades e produtos nível 5t 

02 
t3 
04 
&:i 
06 
07 
e a 

09 
1& 

1i 

12 
13 
14 
i !:i 

16 
17 

11! 

19 
20 
21 

22 

23 

24 
25 
<!ó 
27 
26 
29 

36 

31 
32 

A T I V I O A O E S 

Agropecuaría, extracao vegetal, silvicultura, caca e peSca 811 
012 
313 

Extracao aineral, exclusive combustíveis ainerais &21 
Extracao de Petroleo e gas natural, carvao e outros êoabustiveis 031 
Fabricacao de produtos de ainerais nao-.rtalicos 041 
Siderurgia 051 
Metalurgia de nao-ferrosos 961 
Fabricacao de outros produtos aetalurgicos t71 
Fabricacao de aaquinas, equipaaentos e instalacoes, incluive pe- 081 
cas e acessorios 082 

llanutencao, re:paracao e: instalacao de aaquinas 091 
fabricacao de aparelhos, equipamentos e aaterial eletrico 111 

102 
Fabricacao de aparelho;, equipaaentos e aateríal eletronico e de 111 
co11un icacoes 
Fabricacao de autoaoveis, coainhoes e onibus 121 
Fa!Jricacao de outros veículos, pecas e acessorios para veículos 131 
Serrarias e fabricacao de artigos de aadeira e do 1obiliario 141 
1ndustria de papel e grafita 151 

Industria da borracha 161 
Producao de eleaentos quiaicos nao-petroquiaicos ou carboquiaicos 171 

172 
Refino de petroleo e industria petroquiaica 181 

182 
183 

Fabricacao de produtos quiaicos diversos 191 
fabricacao de produtos farmaceuticos e de perfuaaria 201 
Industria de transfor11acao de nterial plast.ico 211 

Industria textil 221 

Fabricacao de artigos do vestuario e acessorios 231 

Fabricacao de calcados e de artigos de couro e peles 241 
!ndustria do care 251 
lleneficia111ento de prod>ltos de orígu vegetal, inclusivE fu11o 261 
Abate e preparacao de carnes 271 
Kesfriamento e preparacao do leife e laticínios 281 
lndustria do acucar 291 

Fabricacao e refino de oleos vegetais e de gorduras para 331 
al í1enhcao 
Outras industrias aliaentares e industria de bebidas 311 
lndustrías diversas 321 

··i 59-

P R O D U T O S 

Produtos da extrativa vegetal, caca e pesca 
Produtos agrícola~ 
Produtos da pecuaria 
Minerais aetalicos e nao-metalicos, exclusive energeticos 
Petroleo, gas natural, carvao e outros combustíveis ainerais 
Produtos d~ ainerais nao-•etalicos 
Produtos siderurgicos 
Produtos aetalurgicos nao-ferrosos 
Outros produtos aetalurgicos 
Maquinas, equipaaentos e instalacoes 
Pecas, acessorios e comPonentes aecanicos para aaquinas e equi· 
paaentos, inclusive ferramentas industriais 
Servicos de 1anutencao, reparacao e instalacao de aaquinas 
Aparelhos e equipa1entos eletricos, inclusive eletrodoaesticos, 
pecas e acessorios 
Material eletrico, exclusive para veículos 
Aparelhos, equipaaentos e material eletronico e de coaunicacoes 

Auto1oveis, caainhoes e onibus, inclusive carrocerias 
Outros veiculas, pecas F. acessarias para veículos 
Madeira serrada, artigos de 1adeira e do aobiliario 
Papel, celulose, artigos de papel impressos ou nao e servicos' 
graficos 
Borracha beneficiada e artigÓs de borracha 
Alcool de cana e de cereais 
Eleaentos e compostos qui1icos nao-petroquiaicos ou carboquiaico 
Produtos de refino de petroleo · 
Gasolina autoaotivas 
Produtos petroquiaicos 
Produtos químicos diversos 
Produtos faraaceutícos e de perfu1aria 
Artigos de material plastico, inclusive la1ínados, fil1es e· fios 
p lasticos 
Fios, tecidos, artigos do vestuario de aalha e outros produtos d: 
industr ia hxt i I 
Artigos do vestuario, exclusive de aalha, e acessorios do vestua· 
rio 
Calcados e artigos de couro e peles 
Cafe em grao, torrado, moído ou soluvel 
Produtos de orige1 vegetal beneficiados, inclusive fu1o 
Carne, aves abatidas e outros produtos e subprodutos do abate 
leite beneficiado e laticínios 
Acucar cristal, de1erara e refinado e subprodutos de usinas de 
acue ar 
Oleos vegetais e1 bruto e refinados e outros produtos de se•ente~ 
oleaginosas 
Outros produtos da industria aliaentar e bebidas 
Produtos diversos 



33 

34 
35 
36 
37 
38 
39 ... 
41 

329 'Utilidades, servicos industriais diver~os e residuos reciclaveis 
Producao e dístribuicao de energia elrtríta, sanraarnto e abaste-· 331 
ciuoto d'asua 
Construcao civi.l 341 
Comercio 351 
Transporte 361 
Cosunícacoes 371 
Instituicors financeiras r de seguros 381 
Serv1cos prestados as famílias 391 
Servícos prestados as rapresas 461 
Aluguel de i11oveis 411 

412 

Energia eletrica, servícos de agua e esgoto 

Construtao civil 
Margem de comercio 
Transportr 
Co&unicacoes 

· Servícos financeiros r H:9uros 
Servicos prestados as familias 
Servícos prestados as er.presas 
Alusurl de iaovrís 
Alugurl i'aputado de do111ic i 1 i os de uso propr i o 

42 Ad11nístracao ?ublíca geral 421 Servícos nao-mercant:s publícos ea geral 
431 Servi c os nao-11e:rcaotís pr iv~dos 43 Servicos privados nao-aercantis 

44 Duaay reparacao 
45 Ouaay fapresas 
46 Oumay financeiro 
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451 Servico~ Ad~inístrativos das rmpre:sas 

499 Produtos importados 
500 IPI ou ISS sobre consumo 
606 ICK sobre o consuau 
700 Outros í1postos líquidos de subsídios 
800 Imposto de ímportacao 
999 Ajustes!xtra Territorial 



2- Classificacao de atividades e produtos nível 118 

A T I V I D A D E S 

0101 Agropecuaria, extracao vegetal, silvicultura, caca e pesca 

0218 Extracao dé ainerais aehlicos 

8220 Extracao de ainerais nao-aetalicos 
8310 Extracao de petroleo e gas natural 
0320 Extracao de carvao aineral e outros combustíveis ainerais 
0410 Fabricacao de ci1ento e clinquer 

P R O·D U TOS 

01001 Madeira ea tora 
01002 Lenha e carvao vegetal 
01003 Outros produtos da extrativa vegetal, caca e pesca 
01004 Cafe e1 coco 
01005 Cana-de-acucar 
01006 Arroz e1 casca 
81007 Trigo e• grao 
01008 Soja et grao 
01009 Algodao e1 caroco 
01010 Fuao ea folha 
01011 Kilho El grao 
01012 Outros produtos agrícolas 
01013 Florestamento e foraacao de culturas peraanrntes 
01014 Aves vivas e ovos 
01015 Bovinos e ~uinos vivos 
01016 Leite natural 
01017 Outros produtos de origea aniaal 
02101 Minerio de ferro 
02102 Outros minerais aetalicos 
02201 Minerais nao-metalicos exclusive energeticos 
03101 Petroleo e gas natural 
03201 Carvao e outros combustíveis ainerais 
04101 Cimento, inclusive clinquer 

0420 Fabricacao de pecas e estruturas de ciaento, 
c i tento 

concreto e fibro- 04201 Artefatos de concreto, citento e fibrociaento 

8430 Fabricacao de vidro e artigos de vidro 

0440 Fabricacao de outros produtos de 1inerais nao-•Etalicos 
0510 Siderurgia 

0610 Metalurgia dos nao-ferrosos 
0710 Fabricacao de fundidos e forjados de aco 
0720 Fabricacao de outros produtos metalurgicos 

0810 Fabricacao de taquinas, equipamentos e instalacoes, inclusive 
pecas e acessorios 

04301 Vidro plano e dr seguranca 
04302 Artigos de vidro 
04401 Outros produtos de tinerais nao-aetalicos 
05101 Produtos siderurgicos basicos ' 
05102 Coque e derivados de carvao 
05103 La•inados de aco 
06101 Produtos metalu~gicos nao-ferrosos 
07101 Fundidos e forjados de aco 
07201 Outros produtos metalurgicos 
07202 Servicos metalurgicos 
08101 Ka~uinas, equipamentos e instalacoes de uso industrial 
08102 Maquinas, equipa11entos e insta"lacoes de uso geral 
08103 Pecas, acessorios e co~ponentes mecanicos para aaquinas e equipa· 

mer.tos, inclusive ferrue·ntas industriais 
0820 Fabricacao de tratores e maquinas rodoviarias, inclusive pecas e 08201 Tratores e maquinas rodoviarias, inclusive pecas e acessorios 

acessorios 
0910 11an•Jtencao, reparacao e instalacao de aaquinas 
1010 Fabricacao de equiPuentos para proóucao e distribuii:ao de 

gia eletrica 

09101 Servicos de sanutencao, reParacao e instalacao de maquinas 
ener- 10101 Equipamentos para producao e distribuicao de energia eletrica 

inclusive pecas e acessorios 
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.1120 Fabrieacao de condutores e outros aateriais eletricos, exclusive 11211 Condutores eletricos 
para veículos 18292 Material eletrico, exrlusive para veicules 

1139 Fabricacao de aparelhos e equipaaentos eletricos, inclusive ele- 10301 Aparelhos eletrodotesticos inclusive ~ecas e acessarias 
trodoaesticos, aaquinas e utensílios para escritorios, pecas e 1&3&2 Aparelhos eletricos, maquinas e utensílios para escrítorios, pe-
acessarias 

1111 Fabricacao de material e aparelhos rletronícos e de co1c1icacao 

1121 Fabricacao de receptores de TV, radio e equipaaentos de sol 
1211 Fabricacao de autoaoveis, caaínhoes e onibiJs 
1311 Fabrícacao de aotores e pecas para veículos 
1320 Industr ia naval, inclusive reparoao 

1331 Fabricacao e reparacao de veículos ferroviarios 

1341 Fabricacao de outros veículos 
1411 lndustria da ladeira 
1421 Industria do aobiliario 
1511 Fabricacao de celulose e pasta aecanica 
1521 Fabricacao de pa~el, papelao e artefatos. de papel 
1531 Industria editorial e grafica 

161.1 .Industr i a da borracha 

case acessorios 
11101 Material eletronico 
11102 Maquinas 11 a?an:1hos eh:tronicDs, incl•lsive EGUipamentos de co-

municacoes e de processamento de dados 
112&1 Televisao, radio e euipamentos de so~ 
12111 Autoaoveis, catinhoes e onibus, inclusive c~·roc•·ria'. 
13111 Pecas para veículos 
13211 Eabarcacoes, pecas e .acessarias 
13212 Servicos de reparacao naval 
13311 Locoaotivas e vasoes ferroviarios, pecas e ~cessarias 
13312 Servicos de rrparacao de veiculas ferroviarios 
13411 Outros veiculas, pecas e acessarias 
14111 Madeira se·rrada e artigos de made-ira, exclusívr aoveis 
14211 Haveis e artigos de colchoaria 
15111 Celulose e pasta aecanica 
15211 Papel, papelao e artefatos 
15311 Jornais, livros e outros artigos itpressos. 
15312 Servicos grafites e anuncias na iaprensa 
16111 Pneus e camaras 
16112 Borracha beneficiada e artigos de borracha 

1711 Proqucao de eleaentos químicos nao-petroquiaicos ou carboquiaicos 171&1 Eleaentos e cotPostos quitícos.nao-petroquímicos ou carboquiaicos 
1721 Destilacao do alcool 17211 Alcool de cana e de cereais 
1811 Refino de petraleo 18111 Gasolina pura 

1821 Pttroquiaica basica e inhnediaria 

18112 Oleos coabustíveis, inclusive diesel 
18113 Outros produtos do refino de petroleo 
18114 Gasolina autoaotiva 
18281 Produtos petroquiaicos basicos 
18212 Produtos petroqiJillícos interaedíarios 

1831 Fabricacao de resinas, fibras artificiais e sinteticas e elasto- 18311 Resinas, elastoteros e fibras artificiais e sinteticas 
uros. 

1911 Fabr icacao de adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
1921 Fabricacao de produtos quiaicos diversos 

2111 Industria fataaceutica 

2121 lndustria de perfutaria, saboes e velas 
2111 fabricacao de laainados plasticos 
2121 fabricacao de artigos de aaterial plastico 
2211 Beneficiattnto, fiacao e tecelagea de fibras texteís naturais 

2221 Fiacao e tecelagel de fibras t!Xteis artificiais ou sinteticas 

2238 Outras industrias texteís 

2311 Fabricacao de artigos do vestuario e acessorios 

2-Ut lndllstria-de couro e,peles e fabricacao de artigos de viagn 
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19111 Adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
19211 Tintas, pigaentos, corantes, iaperaeabilizantes e solventes 
19212 Outros produtos e preparados químicos 
21181 Produtos faraaceuticos nao-dosados 
21112 Produtos farmaceuticos dosados 
21211 Produtos de perfutaria, saboes, detergentes e. velas 
21111 Laainados, filtes, flocos e fios· plastiros 
21211 Artigos de aaterial plastico 
22111 Fibras beneficiadas e fios tfh1eis naturais 
22112 Tecidos de fios texteis natiJrais 
22211 F.ios de fibras artificiais e sinteticas 
22212 Tecidos de fios artificiais e sintetícos 
22311 Artigos do vestuario de 1alha e outros produtos da industria 

textil 
23111 Artigos do vestuario, exclusíve de talhas, e acessoríos do 

mtuario 
24111 Couro e peles preparadas, inclusive artefatos e artigos de viagea 



242& Fabricacao dt calcados 
251& Industria do caft 
~61& BrnrficiaQrnto de arroz 
2621 Moaget de trigo 
2638 Prrparacao de conservas de frutas e lrguars, inclusive sucos e 

condi tentos 
264& Beneficiatrnto de outros produtos de origrt vegetal para aliarn­

hcao 
2650 ln~ustria do futo 
2718 Abate dt aniaais !exceto aves) e preparacao de carnes 

272& Abate e preparacao de aves 
281& Rrsfriaarnto e preparacao do leite r laticínios 

2910 Industria do acucar 

242f1 CiJCildOS 
25101 Cafr ea grao, torrado, aoido ou soluvrl 
2ó!t1 Arroz beneficiado 
26201 Farinha, aaido e fecula de trigo 
263&1 Sucos r conservas de frutas r leguars r condiarntos 

264t1 Outros produtos de origra vegetal beneficiados 

26St1 Fuao beneficiado, cigarros r outros produtos da industria do futo 
27101 Carne verde e preparada, inclusive banha e sebo 
27182 Couro verde e salgado e outros subprodutos do abate 
272&1 Aves abatidas 
28111 leite resfriado, pasteurizado r tipo 
281&2 laticínios 
29111 Acucar cristal, de1erara r refinado e subprodutos de usinas de 

acucar 
3610 Fabrícacao de olros vegetais ti bruto 311&1 Oleos vegetais ti bruto 

36182 Tortas, farelos e outros produtos de srarntrs oleaginosas 
362& Refino de oleos vegetais r fabricacao de gaorduras para aliaenta- 30261 Oleos vegetais refinados e gorduras para aliaentacao 

. cao 
3116 Preparacao de ali1entos para ani1ais 
3120 Outras industr ias al iaentarrs · 
31J0 lndustria de bebidas 
3218 Fabricacao de produtos diversos 

3316 Producao e distribuicao de energia eletrica 
3320 Saneamento e abasteci1rnto d'agua 
3410 Construcao civil 
3516 Comercio 
3610 Transporte rodoviario 
3628 Transporte ferroviario 
3630 Transporte hidroviario 
3640 Transporte aerro 
3710 ComiJnicacoes 
3810 Instituicoes de seguros· 
3820 Instituicoes. financeiras 
3910 Servicos de alojaaentos r alimentacao 
3920 Servicos de reparacao, exclusive de equipaaentos industriais 
3930 Servicos prestados as faailias 
3948 Saude aercantil 
3950 Educacao 1ercantil 
4010 Servicos prestados as empresas 

4020 Aluguel de bens 1011eis 
4110 Aluguel de iaovris 

4210 Administracao publica 
4220 Saude publica 

... 163-

31181 Racors e forragens para aniaais 
31201 Outros produtos da industria aliaentar 
31301 Bebidas 
32191 Produtos diversos 
32901 Sucata de aetal 
32902 Utilidades e servicos industriais diversos 
32983 Resíduos reciclaveis · 
33101 Energia rletrica 
33291 Agua r esgoto 
34161 Construcao civil • 
35191 Hargr• de coaercio 
36101 Transporte rodoviario 
36201 Transporte ferroviario 
36301 Transporte hidroviario 
36401 Transporte aerro 
37101 Coaunicacoes 
38101 Seguros 
38201 Servicos financeiros 
39101 Servicos de alojamentos r alimentacao 
39201 Servicos de reparacao,.exclusive de equipaaentos industriais 
39301 Servicos prestados as famílias 
39401 Servicos de saude (mercantil) 
39501 Educacao •~rcantil 
40101 Servicos de publicidade r propaganda 
40102 Outros servicos prestados as empresas 
4&201 Aluguel de bens aovris 
41101 Aluguel de izoveis 
41182 Aluguel imputado de domicilio de uso proprio 
42101 Srrv1cos nao-aercantis publicas 
42201 Saude publica 



4238 Educacao publica 
4318 Servicos privados na~•rrcantis 

4411 Dua•v Reparacao 
4511 Duaay Eaprrsas 
4618 Dua1y Financeiro 

42311 Educacao publica 
43111 Servícos nao-aercantis privados 
431i2 Servicos dotest i tos 

4Stt1 Servicos Ad1inistnt i vos das npresu 

49&80 Produtos i1portados 
seeee IPI ou ISS sobre. COOSUIO 

68C38 JCH sobre D CDRSUIO 
7teee Outros iapostos líquidos dr subsidias 
8800& !aposto de iaporhcao 
99999 Ajustes Extra Territorial 

.. 




